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IMPOSTOS DE SAÍDA: FUNDAMENTO E LIMITES 
 
Com o presente estudo pretende-se analisar a existência de limites jurídicos à regulação 
dos impostos de saída. O objetivo é determinar se estes impostos extravasam os princípios 
jurídicos existentes e, por conseguinte, se devem ser introduzidas modificações, de forma a 
compatibilizá-los com os ordenamentos jurídicos português, europeu e internacional. 
 Deste modo, acompanhando as exigências da metodologia de investigação adotada 
dividiremos a análise em duas partes. 
 Na primeira parte, a fim de determinar o fundamento da sua criação, bem como a sua 
natureza jurídica, abordaremos as caraterísticas gerais dos impostos de saída, centrando-nos na 
delimitação da definição; elaboração da classificação, atendendo aos tipos introduzidos pela 
doutrina, e construção do regime jurídico português dos impostos de saída. 
 Contudo, as caraterísticas estudadas na primeira parte suscitarão questões de 
compatibilidade com o Direito Constitucional, Direito da União Europeia e Direito Internacional. 
Assim, na última parte, confrontaremos o regime dos impostos de saída com os princípios 
extraídos da Constituição da República Portuguesa, jurisprudência da União Europeia e 
Convenções Internacionais, de modo a concluirmos se estes impostos estão em conformidade 
com o Direito Constitucional, Direito da União Europeia e Direito Internacional. 
  











EXIT TAX: FOUNDATION AND BOUNDARIES 
 
The main purpose of this study is to analyse the existence of legal limits to the regulation 
of exit taxes. The objective is to determine if exit taxes extravasate the juridical principles and 
consequently, if modifications should be introduced in order to compatibilize them with Portuguese, 
European and International law. 
 The investigation methodology imposes the division of this analysis in two parts 
 In the first part, we will study the general characteristics, specifically the notion, 
classification according to the types introduced by the doctrine and the Portuguese juridical regime 
of exit taxes so as to determine the reason to the creation and the juridical nature of exit taxes. 
 However, the elements studied in the first part will raise questions of compatibility with 
Constitutional, European Union and International law. So, at the end, we will need to confront the 
conclusions related to exit taxes with the principles extracted from the Portuguese Constitution, 
European Union jurisprudence and International Conventions so that we can conclude if exit taxes 
are in conformity with these laws. 
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I. OBJETO E METODOLOGIA DO PRESENTE ESTUDO 
 
O presente estudo tem como tema central os impostos de saída: fundamento e limites. 
Embora o título não demonstre a complexidade inerente ao mesmo, a verdade é que os impostos 
de saída encerram inúmeras questões para as quais necessitamos encontrar resposta. 
Assim, de modo a prosseguir este objetivo, dividiremos a análise em duas partes: na 
primeira estudaremos o fundamento e, de seguida, na segunda parte, os limites aos impostos de 
saída. Estas duas realidades complementam-se, pelo que para obter uma clara perceção dos 
limites inerentes aos impostos de saída precisamos compreender o motivo da sua criação. 
Neste sentido, começaremos por tecer algumas considerações gerais acerca dos impostos 
de saída. Nestas, analisaremos o conceito e elaboraremos uma classificação onde possamos 
enquadrar todos os impostos de saída conhecidos. Posteriormente, cumpre-nos identificar os 
impostos de saída existentes no ordenamento jurídico português e organizá-los de acordo com a 
tipologia escolhida. Após termos reconhecido os elementos que caraterizam os impostos de saída 
poderemos estabelecer um quadro geral quanto a estes impostos e entender o objetivo da sua 
criação. Só assim determinaremos o fundamento subjacente à sua implementação nos 
ordenamentos jurídicos, bem como teremos os meios para debater a sua verdadeira natureza 
jurídica. 
Na segunda parte deste estudo, após compreendermos o regime jurídico que carateriza 
os impostos de saída, necessitaremos verificar se o Direito Constitucional, o Direito da União 
Europeia e o Direito Internacional impõem restrições a este imposto. Embora esta análise pareça 
assumir contornos simples, as caraterísticas únicas dos impostos de saída desestabilizam os 
padrões tributários vigentes pelo que será necessário desenvolver uma investigação que abranja 
a análise da conformidade destes impostos com o Direito Constitucional, Direito da União Europeia 
e Direito Internacional. Para tanto, dividiremos esta parte em três capítulos. Numa primeira fase 
estudaremos os limites à criação e implementação destas disposições por parte do Direito 
Constitucional, seguidamente, do Direito da União Europeia e, finalmente, do Direito Internacional.  
Em suma, o nosso principal propósito será determinar se os impostos de saída resistem 
aos limites impostos pelo Direito Constitucional, Direito da União Europeia e Direito Internacional, 





ou seja, pretendemos averiguar se a configuração dos impostos de saída criada pelo legislador 
português (mas cuja teorização se poderá estender a impostos de saída de outros ordenamentos 
jurídicos) obedece aos princípios ordenadores provenientes da legislação nacional, europeia e 
internacional. 
 
II. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO TEMA 
 
Há várias razões que fundamentam a escolha deste tema. 
A primeira prende-se com a sua atualidade e relevância prática. Com efeito, a criação dos 
impostos de saída é motivada pelo aumento dos surtos migratórios, fruto não só da atual 
conjuntura de crise socioeconómica, mas também da globalização. Deste modo, é premente 
desenvolver um estudo destes impostos cuja natureza pode violar direitos fundamentais como o 
direito à emigração ou a liberdade de estabelecimento. 
Outro motivo relaciona-se com a falta de estudos aprofundados em Portugal no que 
concerne aos impostos de saída. Por motivos que desconhecemos, não existem, no nosso país, 
muitas reflexões sobre esta questão, pelo que urge criar doutrina no sentido de averiguar as razões 
para o legislador os introduzir no ordenamento jurídico, a sua natureza, bem como determinar se 
o imposto de saída é compatível com os princípios tributários adotados pelo sistema jurídico 
português, designadamente pelo Direito Constitucional, e pelos ordenamentos jurídicos da União 
Europeia e Internacional (Direito da União Europeia e Direito Internacional, respetivamente). 
Em última análise, esta temática é bastante pertinente considerando que as suas 
conclusões podem revolucionar o nosso entendimento do Direito Tributário, sobretudo dos 
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CAPÍTULO I - CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
 
Sumário: 1. Noção de Impostos de Saída. 2. Classificação dos 
Impostos de Saída. 2.1. Impostos de Saída Puros ou Imediatos. 2.2. 
Impostos que estendem o Âmbito de Incidência Tributária. 2.3. Impostos 
de Saída que visam a Devolução de Deduções. 3. Regime Jurídico dos 
Impostos de Saída Portugueses. 3.1. Impostos de Saída Puros ou 
Imediatos. 3.2. Impostos que estendem o Âmbito de Incidência Tributária. 
3.3. Impostos de Saída que visam a Devolução de Deduções. 4. Origem 
e Fundamento dos Impostos de Saída. 4.1. Critérios de Tributação e 
Origem dos Impostos de Saída. 4.2. Fundamento dos Impostos de Saída 
sobre as Pessoas Singulares. 4.3. Fundamento dos Impostos de Saída 
sobre as Pessoas Coletivas. 4.4. Natureza Jurídica dos Impostos de Saída 
 
 
1. NOÇÃO DE IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
Os impostos de saída são prestações patrimoniais exigidas, quer a pessoas singulares, 
quer a pessoas coletivas, que transfiram a residência1 do Estado de origem2, emigração ou 
residência para outro Estado, o Estado de acolhimento, destino, imigração ou nova residência3.  
                                                          
1 Ao longo da exposição utilizaremos a expressão “transferência de residência” e o conceito “emigração” de modo alternado e indistinto. O uso do 
termo “emigração”, embora tecnicamente pouco rigoroso permite facilitar a exposição e a compreensão do tema. 
2 Estado de origem, emigração, residência ou de saída é o território onde o sujeito passivo residiu até ao momento da emigração. Por sua vez, o 
Estado de acolhimento, imigração ou de entrada é o território para onde este mesmo sujeito imigra ou transferiu residência. 
3 Cfr. International Bureau of Fiscal Documentation, International Tax Glossary, 6th edition, completely revised, (ed. Julia Rogers-Glabush), 
Amesterdão, IBFD, 2009, p. 171. – «Os impostos de saída são normalmente usados para referir o tributo que se verifica com a emigração, quer 
de sociedades quer de pessoas singulares, segundo o qual se ficciona a disposição dos bens à saída, sendo o contribuinte tributado por qualquer 
ganho daí resultante. Tais tributos podem também ser exigidos aos cidadãos que renunciem à nacionalidade ou que detenham estatuto semelhante» 
(Tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado). No mesmo sentido, Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies in the European 
Union after National Grid Indus”, in EC Tax Review, volume 21, nº 4, p. 201; Ana Paula DOURADO e Pasquale PISTONE, “Looking beyond Cartesio. 
Reconciliatory Interpretation as a Tool to Remove Tax Obstacles on the exercise of the Primary Right of Establishment by Companies and Other 
Legal Entities”, in Intertax, volume 37, nº 6/7, p. 343; Luc de BROE, “The Tax Treatment of Transfer of Residence by Individuals”, in Cahiers de 
Droit Fiscal International, volume LXXXVIIb, nº 2, Amesterdão, IBFD, p. 82; Marco GREGGI, “Tax Mobility within the European Union: the Quest for 
a New Nomos”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, p. 4, todos in http://heinonline.org [17.11.2012]. 





Esta noção permite-nos extrair dois elementos que constituem pressupostos gerais de 
tributação dos impostos de saída: elemento subjetivo e objetivo.  
O elemento subjetivo refere-se aos sujeitos sobre os quais incide o imposto de saída. O 
imposto de saída pode ser aplicado quer a pessoas singulares quer a pessoas coletivas. O mesmo 
é dizer que as pessoas sobre as quais pode recair um imposto de saída podem ser pessoas 
singulares ou físicas e pessoas coletivas ou de direito. 
Quanto à incidência objetiva coincide com o facto tributário. O facto tributário dos impostos 
de saída é a emigração ou a transferência de residência fiscal do Estado de emigração para o 
Estado de imigração, ou seja, a circunstância factual que desencadeia a tributação é a 
transferência de residência4. Deste modo, o elemento objetivo será a deslocação de residência de 
um Estado para outro. 
Depois de apresentarmos o conceito de impostos de saída e os seus elementos, 
descreveremos as suas caraterísticas e classificá-los-emos consoante a tipologia escolhida. 
 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
Os impostos de saída enquadram-se nos impostos sobre a migração, ou seja, inserem-se 
nos impostos que incidem sobre a movimentação das pessoas. Como os impostos de saída 
tributam o rendimento do sujeito passivo no momento da transferência da residência para outro 
Estado, integrámo-lo nos impostos sobre a emigração5.  
Antes de descrevermos a classificação por nós adotada faremos uma breve incursão sobre 
as principais distinções apresentadas pela doutrina. 
A doutrina apresenta diversas classificações para os diferentes impostos de saída. A título 
de exemplo, descreveremos a classificação de Servaas van Thiel, Rijkele Betten, Daria Zernova, 
Luc de Broe, Katia Cejie e Terra e Wattel.  
                                                          
4 Neste sentido, na opinião de João Félix Pinto Nogueira «o simples exercício do direito de circulação é configurado como facto gerador de imposto». 
Cfr. João Félix Pinto NOGUEIRA, Direito Fiscal Europeu – o Paradigma da Proporcionalidade. A Proporcionalidade como Critério Central da 
Compatibilidade de Normas Tributárias Internas Fundamentais, Coimbra, Coimbra Editora/Wolters Kluwer, 2010, p. 430; Fernando de MAN e Tiiu 
ALBIN, “Contradicting Views of Exit Taxation under OECD MC and TFEU: Are Exit Taxes Still Allowed in Europe?”, in Intertax, volume 39, nº 12, pp. 
613 e seguintes. 
5 Também existem impostos sobre a imigração, isto é, impostos cobrados no momento da entrada do sujeito passivo no Estado de acolhimento. 
No entanto, não aprofundaremos a temática dos impostos sobre a imigração, pois afasta-se do objeto da presente dissertação de mestrado. 
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Servaas van Thiel distingue dois tipos de restrições à saída: as diretas e indiretas. As 
restrições à saída diretas são aquelas que impedem a saída dos residentes através de qualquer 
prestação. Assim, podemos inserir nas restrições à saída diretas, os impostos aduaneiros e 
alfandegários (entre outros). Por sua vez, as restrições à saída indiretas serão aquelas que impõem 
um encargo sobre a transferência, encargo inexistente para os residentes que não transferirem 
residência para outro Estado, desencorajando a saída, como são exemplo os impostos de saída. 
Os impostos de saída são uma prestação exigida no momento imediatamente anterior à saída sem 
que tenha existido realização do rendimento. O facto de se tributar rendimento não realizado 
consubstancia uma discriminação relativamente aos residentes que apenas serão tributados no 
momento da realização do rendimento. Deste modo, o imposto de saída traduz-se numa forma de 
discriminação dos residentes que transferem residência para outro Estado relativamente aos que 
permanecem neste.  
Todavia, esta não nos parece a melhor classificação por duas razões. Por um lado, os 
conceitos utilizados podem ser facilmente confundidos com a terminologia dos impostos diretos e 
indiretos (segundo a qual, nos termos do critério económico, os impostos diretos relacionar-se-iam 
com as prestações periódicas enquanto os indiretos com as prestações ocasionais)6. Por outro 
lado, esta divisão não nos parece ideal, visto que a integração dos impostos de saída nestas 
categorias não é fácil. Esta dificuldade está patente no facto dos vários impostos de saída 
partilharem as caraterísticas referidas, isto é, todos restringem a saída e são encargos que apenas 
os residentes, que transferem residência para outro Estado, estão sujeitos.7 
Rijkele Betten apresenta uma visão tripartida dos impostos de saída, dividindo-os em 
impostos de saída gerais ou parciais, impostos que estendem limitada ou ilimitadamente o âmbito 
                                                          
6 Reconhecemos que há várias interpretações, de acordo com os critérios defendidos, relativamente à classificação dos impostos como diretos e 
indiretos, no entanto por uma questão de sistematização não serão aqui desenvolvidos. Para aprofundamento destas matérias relacionadas com a 
distinção entre impostos diretos e indiretos vide SOARES MARTINEZ, Direito Fiscal, 10ª reimpressão, Coimbra, Almedina, 2003, pp. 49 e seguintes; 
José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, 7ª edição, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 65 e seguintes; Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal, I 
reimpressão, Lisboa, Manuais da Faculdade de Direito de Lisboa, 1981, pp. 96 e seguintes; J. L. SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal, 
3ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, pp. 25 e 26.). 
7 Para aprofundar esta matéria relativa à classificação dos impostos de saída de acordo com Servaas van Thiel vide Servaas van THIEL, “Removal 
of Income Tax Barriers to Market Integration in the European Union”, in EC Tax Review, volume 12, nº 1, p. 9 e Servaas van THIEL, Free Movement 
of Persons and Income Tax Law: The European Court In Search of Principles, Amesterdão, Doctoral Thesis, volume 3, 2002, p. 238. Este autor 
considera que além de inconstitucionais, estes tributos restringem o direito de estabelecimento previsto no TFUE. Estas questões serão 
desenvolvidas infra nos pontos 5. e 6.  
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de incidência tributária e os que visam a devolução de deduções ou isenções.8 Os impostos de 
saída gerais incidem sobre a totalidade dos rendimentos latentes no momento imediatamente 
anterior à emigração. Por sua vez, os impostos de saída parciais recaem sobre uma parte dos 
rendimentos potenciais, sendo também exigidos no momento imediatamente anterior à saída. Já 
os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária caraterizam-se por tributar os 
rendimentos, após emigração, no momento da realização, pois continuam a considerar que aquele 
sujeito passivo é residente do Estado de origem. Estes podem incidir sobre todos os bens do sujeito 
passivo independentemente do lugar de obtenção (obrigação de tributação ilimitada ou universal) 
ou apenas sobre uma parcela cuja fonte seja o Estado de origem (obrigação tributária limitada). 
Por fim, os impostos que visam a devolução de deduções consubstanciam-se na tributação do 
rendimento no momento da emigração, rendimento que até esse momento se encontrava isento 
ou havia gozado de outro benefício fiscal como uma dedução. 
Daria Zernova, tal como Rijkele Betten, diferencia entre impostos de saída finais, impostos 
de saída que estendem o âmbito de incidência (derivados da obrigação de tributação ilimitada) e 
devoluções das deduções. Os primeiros são os impostos de saída que recaem sobre mais-valias 
latentes ou não realizadas. Os impostos que estendem o âmbito de incidência caraterizam-se por 
permitir a exigência do imposto, após emigração, durante um período determinado na lei. Por fim, 
as devoluções das deduções são uma forma de tributação de rendimento que gozava de uma 
dedução anterior e que o Estado de origem esperava tributar no futuro.9 
Também Luc de Broe apresenta uma classificação de impostos de saída semelhante à de 
Rijkele Betten e de Daria Zernova. Este autor distingue entre exit taxes, trailing taxes (dividindo-os 
entre limitados e ilimitados) e devolução ou captura de deduções.10 
Katia Cejie apresentou, recentemente, uma nova estrutura de impostos de saída composta 
por quatro categorias. Trata-se de uma reformulação da organização dos impostos de saída de 
Betten. A autora considera que as categorias têm de possibilitar a resposta a duas questões:  
                                                          
8 Devido à semelhança entre esta classificação e a apresentada por nós neste estudo, não aprofundaremos a explicação, remetendo para o referido 
infra. Cfr. Rijkele BETTEN, Income tax Aspects of Emigration and Immigration of Individuals, Groningen, DISGRO 1998 NR 134 Publications, 1998, 
pp. 11 e seguintes. 
9 Para aprofundamento desta classificação vide Daria ZERNOVA, “Exit Taxes on Companies in the Context of the EU Internal Market”, in Intertax, 
volume 39, nº 10, p. 472. 
10 Cfr. Luc de BROE, “Hard Times for emigration taxes in the EC”, in A Tax Globalist: Essays in Honour of Maarten J. Ellis, ed. Henk van Arendonk, 
Frank Engelen & Jansen, Amesterdão, IBFD, 2005, pp. 211 a 213. Também neste sentido, cfr. Jürgen KILIUS, Inheritance and Wealth tax aspects 
of emigration and immigration of individuals, IFA, Proceeding of a seminar held in Oslo in 2002 during the 58th Congress of International Fiscal 
Association, Haia, Kluwer Law International, 2003, p. 2. 
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1. O tributo é liquidado no momento de saída ou mais tarde?; e 
2. O facto tributável ocorreu no momento de emigração? Isto é, as mais-valias estão 
realizadas ou não realizadas? 
Considerando as categorias de Betten, a relembrar: impostos de saída gerais, parciais, 
que estendem ilimitadamente o âmbito de incidência, que estendem limitadamente o âmbito de 
incidência e devolução de deduções, Katia Cejie estabelece uma nova ordem de organização. 
Começa por reunir as duas primeiras categorias numa só. Esta nova categoria, composta pelos 
impostos de saída gerais e parciais, relaciona-se com impostos de saída que tributam rendimento 
não realizado. Além da categoria anterior, cria uma nova designada de impostos de saída sobre 
rendimento realizado onde inclui a categoria das devoluções de deduções. De seguida, junta os 
impostos de saída que estendem ilimitadamente o âmbito de incidência com os impostos de saída 
que estendem limitadamente o âmbito de incidência, pois, segundo Katia Cejie, ambos são trailing 
taxes e tributam rendimentos não realizados no momento da realização do rendimento. A estas 
três categorias é adicionada a categoria dos trailing taxes sobre rendimentos realizados.  
O rendimento latente ou não realizado é aquele em que o evento tributável ainda não 
ocorreu, normalmente a alienação do bem. No caso dos impostos que incidem sobre mais-valias 
não realizadas a tributação ocorre no momento imediatamente anterior à saída do Estado de 
origem, sem que tenha havido qualquer disposição do bem. A cobrança também acontece neste 
momento. Estes impostos têm como objetivo tributar os rendimentos gerados durante a estadia 
em território do Estado de saída.  
Os impostos de saída sobre rendimento realizado opõem-se à categoria anterior. Neste 
sentido, estes impostos de saída incidem sobre rendimento realizado antes da data da emigração, 
mas apenas são cobrados em momento posterior, pois beneficiam de um diferimento ou 
suspensão do pagamento até a um momento futuro determinado.  
No que concerne aos trailing taxes sobre os rendimentos latentes, a cobrança e o facto 
tributário ocorrerão no mesmo momento, nomeadamente no momento da alienação do bem. 
Porém, ao tempo da emigração, o Estado de origem pode sujeitar a um tributo sobre as mais-
valias não realizadas, que será efetivamente cobrado, caso o bem seja alienado dentro de um 
período legalmente estabelecido, isto é, o tributo é calculado na altura da transferência de 
residência sendo a cobrança diferida até ao momento da realização do rendimento.  
No que diz respeito aos trailing taxes sobre os rendimentos realizados estes apresentam 
uma certa semelhança com os impostos de saída que alargam o âmbito de incidência fiscal. Tal 
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como os impostos de saída que alargam o âmbito de incidência fiscal, os trailing taxes estendem 
o poder tributário do Estado de origem até a um momento legalmente definido que será o da 
realização. De modo que a liquidação e cobrança do tributo sobre os bens do ex-residente seja 
feita posteriormente à emigração no momento da disposição do bem. Assim, tributar-se-á o 
rendimento realizado. Nesta situação, o Estado estende os seus poderes tributários de forma a 
proteger a base tributária do Estado de emigração.  
Pensamos que esta última classificação padece de um problema. Katia Cejie parte do 
pressuposto de duas caraterísticas: o diferimento do pagamento e a realização do rendimento. 
Sucede que, na nossa opinião, se o rendimento tiver sido realizado até ao momento imediatamente 
anterior à saída (impostos de saída sobre rendimento realizado), o imposto sobre o rendimento 
será o mesmo exigido aos residentes que permanecem no Estado de saída, no momento da 
realização do seu rendimento. Além disso, consideramos que, embora a devolução de deduções 
incida sobre o rendimento realizado, merece destaque numa categoria autonomizada por se tratar 
da tributação e subsequente eliminação de uma isenção, dedução ou qualquer outra forma de 
benefício atribuído pelo Estado aquando da emigração para outro Estado.11 
Terra e Wattel também classificam os impostos de saída em três tipos: impostos de saída 
sobre mais-valias não realizadas decorrentes de transferência de sede de pessoa coletiva, 
impostos de saída sobre as mais-valias não realizadas provenientes de detenção de ações e 
impostos de saída sobre o valor das pensões ou da anuidade de capital cuja contribuição foi 
deduzida no passado. O primeiro tipo distingue-se pelo estabelecimento da tributação de mais-
valias onde o pagamento imediato é a regra, o segundo carateriza-se pela extensão da residência 
através de uma ficção ou diferimento do pagamento por via de constituição de garantia, por fim, 
na última categoria refere-se que a demanda é condicionada a um período de tributação, findo o 
qual aquela se extingue12. 13. Não consideramos que esta seja a melhor classificação para os 
impostos de saída devido à especificidade assumida em cada categoria. 
                                                          
11 Para aprofundamento desta matéria vide Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes – Several Questions, Few Answers: From Lasteyrie to National Grid 
Indus and beyond”, in Intertax, volume 40, nº 6/7, pp. 383 e 384. 
12 Cfr. Ben J. M TERRA, Peter J. WATTEL, European Tax Law, 5th edition, Alphen aan den Rijn, Wolters Kluwer, 2008, p. 780 a 781. 
13 Há ainda outros autores que apresentam outras classificações que não serão aqui desenvolvidas pela similitude que partilham com as 
apresentadas, tais como as classificações de Silvia Kotanidis e Bruno Carramaschi. Para aprofundamento, vide Silvia KOTANIDIS, “French Exit Tax 
Incompatible with the Freedom of Establishment”, in European Taxation, volume 44, nº8, p.375; e Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes on 
the OECD MC: Compatibility and Double Taxation Issues”, in Tax Notes International, volume 49, nº3, p. 284. 
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Como exposto, atendendo às caraterísticas principais dos impostos de saída, a maioria 
dos autores agrupa os impostos de saída em três categorias: impostos de saída, impostos de saída 
que estendem o âmbito de incidência da tributação ou trailing taxes e, por último, impostos de 
saída que visam a devolução de deduções14. Embora sejamos da opinião de que apenas os 
impostos de saída e os que visam a devolução de deduções são verdadeiros impostos de saída 
(cujo tributo incide sobre a transferência de residência), analisaremos as três categorias 
mencionadas. 
As principais caraterísticas que permitem distinguir e distribuir os impostos por aquelas 
três categorias são o momento de cobrança, a natureza do rendimento tributado e a precedência 
de isenção, de dedução ou qualquer benefício que seja eliminado em virtude da transferência de 
residência.  
Com efeito, podemos encontrar impostos que são cobrados no momento imediatamente 
anterior à saída, incidindo sobre rendimento potencial, e outros cuja cobrança é diferida até ao 
momento da alienação do rendimento, tributando o rendimento realizado ou latente consoante o 
momento de liquidação (transferência de residência ou realização). Também os há, os que exigem 
a devolução de um benefício fiscal concedido. Nestes, a transferência de residência desencadeia 
a tributação do rendimento que outrora não seria tributado, pois beneficiava de uma dedução ou 
isenção fiscal. 
Passamos, de seguida, a descrever cada uma das categorias de impostos de saída. 
 
2.1. IMPOSTOS DE SAÍDA PUROS OU IMEDIATOS 
 
Os impostos de saída puros, caraterizam-se por serem impostos exigidos no momento 
imediatamente anterior à saída, tributando o rendimento antes da sua realização, logo caraterizam-
se por incidir sobre rendimentos potenciais, latentes ou futuros.  
Estes podem ser gerais ou parciais. São classificados como gerais quando incidem sobre 
todos os rendimentos do sujeito passivo e como parciais quando a sua previsão apenas tributa 
uma parte do rendimento do sujeito passivo.  
 
                                                          
14 Na elaboração da nossa classificação de impostos de saída fundamo-nos naquela que nos parece a classificação mais correta e que serve mesmo 
de inspiração a algumas distinções de impostos de saída, mencionadas supra. Baseamo-nos na tipologia apresentada por Rijkele Betten. Para 
aprofundar esta classificação vide Rijkele BETTEN, Income tax Aspects … op. cit., pp. 11 e seguintes. 
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2.2. IMPOSTOS QUE ESTENDEM O ÂMBITO DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA 
 
Segundo Rijkele Betten, os impostos de saída não se esgotam nesta categoria. Podemos 
ainda encontrar os impostos de saída que estendem o âmbito de incidência tributária. Estes 
tributos caraterizam-se pelo facto de, ao contrário dos impostos de saída puros, não serem 
imediatamente exigíveis. Neste caso, apesar da deslocação para o Estado de acolhimento, o sujeito 
passivo continua a ser considerado residente no Estado de origem sendo tributado como tal (ainda 
que a realização do rendimento ocorra no Estado de acolhimento ou até num Estado Terceiro). 
Assim sendo, o imposto só é exigível no momento da disposição. O mesmo é dizer que é dada, ao 
sujeito passivo, a oportunidade de efetuar o pagamento no momento da realização do rendimento 
beneficiando de cash flow, isto é, da entrada real e efetiva de rendimento. 
Na mesma medida que os impostos de saída imediatos podem ser gerais ou parciais, os 
impostos de saída que estendem o âmbito de incidência tributária também podem ser ilimitados, 
quando o seu âmbito de incidência abrange todos os rendimentos do sujeito passivo englobando 
rendimentos provenientes do Estado de emigração e do Estado de imigração, ou limitados, quando 
se tributa apenas os rendimentos do sujeito passivo advenientes do Estado de emigração. 
Muito embora estes impostos sejam integrados nos impostos de saída, temos algumas 
dúvidas quanto à sua classificação como tal.  
A nossa renitência em considerar este tributo como um imposto de saída deve-se ao facto 
de a tributação do rendimento não estar apenas relacionada com a transferência de residência 
para outro Estado, mas com um alargamento do critério residência. Segundo este, os residentes 
que transfiram a residência para outro Estado continuarão a ser tributados como se se tratassem 
de residentes do Estado de origem. Com efeito, o legislador ficciona que a residência do sujeito 
passivo ainda é no Estado de origem, de forma a poder exigir o pagamento do tributo.  
Regra geral, os Estados tributam com fundamento em critérios e princípios15 por eles 
estabelecidos. Assim, se a ligação estabelecida com o Estado cessar, os poderes tributários do 
Estado sobre o rendimento também se extinguem. Ora, se o Estado opta pela conexão residência 
e fonte, a não verificação destas conexões cessa a competência tributária do Estado de origem 
sobre aqueles rendimentos. Sucede que, no imposto que estende o âmbito de incidência tributária, 
o Estado de emigração estende o seu conceito de residência até ao momento da realização, 
                                                          
15 Vide infra ponto 4.1. 
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podendo imiscuir-se na soberania tributária do Estado de acolhimento. E, em consequência, 
tributar rendimentos que apenas deveriam ser tributados pelo Estado de imigração. 
A não ser que exista uma convenção tributária que permita a distribuição dos poderes 
tributários desta forma, poderemos, por um lado, entender que estamos perante uma forma de 
contorno da soberania tributária do Estado de acolhimento, segundo a qual o Estado de origem 
estende o elemento de conexão residência para além das suas fronteiras e, por conseguinte, os 
seus poderes de tributação, de modo a tributar rendimentos que apenas o seriam no Estado de 
destino. Ou, por outro lado, entender que se trata de uma opção legislativa do Estado de saída 
que se encontra dentro dos limites da sua soberania tributária. 
Em qualquer uma das situações constata-se que não é a transferência de residência o 
motivo subjacente à tributação, mas o facto de o sujeito passivo ainda ser considerado residente. 
Por isso, entendemos que os impostos que alargam o âmbito de incidência tributária não são 
impostos de saída. 
 
2.3. IMPOSTOS DE SAÍDA QUE VISAM A DEVOLUÇÃO DE DEDUÇÕES 
 
Há ainda outra forma de tributar a transferência de residência dos sujeitos passivos. 
Quando o legislador nacional estabelece a perda de uma isenção ou de uma dedução 
(anteriormente concedida) em virtude da deslocação da residência para outro Estado. Também 
neste caso estamos perante um imposto de saída. A estes impostos designamos de devolução de 
deduções.  
Após termos agrupado os impostos de saída consoante as diversas caraterísticas que 
estes podem assumir, é chegada a altura de apresentar uma sistematização dos impostos de 







                                                          
16 Apesar do título da nossa dissertação de mestrado ser genérico (Impostos de Saída: Fundamento e Limites) daremos particular ênfase ao regime 
dos impostos de saída existente no ordenamento jurídico português. 
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3. REGIME JURÍDICO DOS IMPOSTOS DE SAÍDA PORTUGUESES 
 
Ordenamentos jurídicos por todo o Mundo incluíram nos seus sistemas tributários 
impostos de saída17, no entanto, circunscrever-nos-emos à análise dos impostos de saída 
portugueses. 
Os impostos de saída portugueses recaem sobre o rendimento das pessoas singulares e 
coletivas, pelo que se encontram previstos no Código de Imposto sobre Rendimento das Pessoas 
Singulares e no Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas. É sobre algumas 
normas destes regimes jurídicos, que compõem o sistema tributário português, que nos vamos 
deter de seguida. 
 
3.1. IMPOSTOS DE SAÍDA PUROS OU IMEDIATOS 
 
Ao contrário das pessoas singulares, no CIRC, as pessoas coletivas detém uma secção 
própria destinada à regulação da transferência de residência da sociedade para o estrangeiro e 
cessação de atividade de entidades não residentes. O Regime Jurídico da Transferência de 
Residência de uma Sociedade para o estrangeiro localiza-se no Capítulo III ou Determinação da 
Matéria Coletável, na Secção VI, designada de Disposições Comuns e Diversas, do Código de 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, mais concretamente, na Subsecção VI, cuja 
epígrafe denomina-se de Transferência de Residência de uma Sociedade para o Estrangeiro e 
Cessação de Atividade de Entidades Não Residentes. Este regime encontra-se previsto nos artigos 
83.º a 85.º CIRC18. 
                                                          
17 A título de exemplo, podemos encontrar impostos de saída no Canadá, Alemanha, Austrália, Dinamarca, Áustria, Grécia, Itália, Holanda, Suécia, 
entre muitos outros. Cfr. Rijkele BETTEN, Income tax... op. cit., pp. 12 e seguintes. Para aprofundar o estudo dos impostos de saída em outros 
Estados, vide, Bernhard FÖLHS e Sabine HEIDENBAUER, “Transfer of Residence in Austrian Commercial and Tax Law”, in European Tax Studies, 
nº 1, 2009, Randolf SCHNORR, “German Exit Taxes in the light of de Lasteyrie du Saillant and N”, in European Tax Studies, nº 1, 2009; Thomas 
TASSANI, “Transfer of Residence and Exit Taxation in EU Law: The Italian Approach”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, Suzanne BOERS, 
“Influence of EC Law on Dutch Tax Provisions”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, David MARRANI, “Contribution to the study of ‘exit tax’ in the 
UK”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, Adolfo Martín JIMÉNEZ e Jose Manuel Calderón CARRERO, “Exit Taxes and the European Community 
Law in the Light of Spanish Law”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, Leif MUTÉN, “Exit Taxes in Sweden”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, 
Katia CEJIE, “New Swedish Emigration Taxes on Swedish Income”, in European Tax Studies, nº1, 2009, Vera GEORGAKI, “Emigration Tax 
Consequences in Greece”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, Philippe MARCHESSOU, “Exit Tax under French Law in the light of the case de 
Lasteyrie du Saillant”, in European tax Studies, nº 1, 2009, todos in www.heinonline.org [17.11.2012]. 
18 O Regime Jurídico construído provém da leitura das seguintes obras: Manuel PIRES, “Exit Taxes”, in European Tax Studies, nº1, 2009, pp. 153 
a 158 e João Félix Pinto NOGUEIRA, “Exit Taxation of Companies in Portugal”, in European Tax Studies, nº 1, 2010, pp. 3 a 8, ambos in 
http://heinonline.org [17.11.2012], Vasco Branco GUIMARÃES, “Revising the Portuguese Exit Tax (understanding the concept and dealing with the 
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O artigo 83.º CIRC estabelece a regra geral aplicável às pessoas coletivas. De acordo com 
esta norma todas as entidades «(…) com sede ou direção efetiva em território português, incluindo 
a Sociedade Europeia e Sociedade Cooperativa Europeia, [em que ocorra cessação da atividade,] 
por virtude da sede e a direção efetiva deixarem de se situar nesse território (…)» são tributadas. 
António Pedro Braga defende que a tributação prevista neste artigo impõe o 
preenchimento de dois requisitos. Não só é exigida a transferência da sede da pessoa coletiva, 
mas também da direção efetiva. Estes dois pressupostos são cumulativos19, pelo que a 
transferência da sede ou da direção efetiva não é suficiente para desencadear a tributação.  
No momento em que a pessoa coletiva transfere a sede e direção efetiva, o rendimento 
ainda não foi realizado, pelo que o valor tributável é obtido pela diferença entre o valor de mercado 
e os «(…) valores contabilísticos fiscalmente relevantes dos elementos patrimoniais (…)»20 no 
momento da emigração, isto é, o Estado ficciona que a mais-valia verificada corresponde ao valor 
de mercado do bem e calcula a diferença entre esta quantia e a da aquisição. O resultado 
equivalerá ao aumento do valor do bem até à emigração. O que significa que esta norma estipula 
a tributação de rendimentos potenciais, ou seja, a norma prevê a tributação do montante verificado 
no período compreendido entre aquisição e a emigração (incidindo sobre os rendimentos gerados 
enquanto residente no território português), não tendo existido qualquer forma de realização do 
rendimento. Daí que seja classificado como latente ou futuro. 
Posto isto, o artigo 83.º CIRC prevê um imposto de saída imediato e geral. Esta conclusão 
decorre do facto da cobrança do imposto se verificar no momento imediatamente anterior à saída 
e de ser uma norma geral que se aplica a todos os rendimentos do sujeito passivo.  
No entanto, o legislador prevê algumas exceções a esta tributação. 
O artigo 83.º, nº 2, 3 e 4 CIRC estabelece uma exceção ao imposto de saída previsto no 
artigo anteriormente explanado, o artigo 83.º, nº 1 CIRC. Esta exceção versa sobre os 
estabelecimentos estáveis. Para que estes estabelecimentos não sejam alvo de tributação sobre a 
transferência de residência têm de preencher três requisitos: os «(…) elementos patrimoniais, 
[permanecerem afetos] a um estabelecimento estável da mesma entidade (…)», «(…) 
                                                          
case)”, in European Tax Studies nº 1, 2010, pp. 6 e 7, in http://ste.seast.org/home/home.aspx?slang=2 [17.11.2012], Manuela Duro TEIXEIRA, 
A determinação do lucro tributável dos estabelecimentos estáveis de não residentes, Coimbra, Almedina, 2007, António Pedro BRAGA, The 
Corporate Exit Taxes and the EU. A Special reference to the Portuguese regime, Londres, Institute of Advanced Legal Studies, University of London, 
2010/2011, entre outros. 
19 Cfr. António Pedro BRAGA, The Corporate… op. cit., pp. 14 e 15. 
20 Vide artigo 83.º, nº 1 CIRC. 
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[contribuírem] para o lucro tributável (…)»21 e que os valores destes elementos patrimoniais sejam 
os mesmos, antes e depois daquela operação (como disposto no artigo 74.º, nº 3 CIRC). Neste 
caso estaremos perante a transferência de elementos patrimoniais de um estabelecimento estável 
para outro, ambos situados em Portugal, sem que haja emigração deste último para outro Estado, 
mantendo o valor dos bens transacionados. Logo, verifica-se uma «(…) ‘continuidade’ no 
tratamento fiscal dos elementos transmitidos (…)»22 e, em consequência, não haverá tributação 
desta transferência em virtude dos elementos patrimoniais continuarem afetos a um 
estabelecimento estável sito em Portugal e, por conseguinte, serem tributados como haviam sido 
até aquele momento23 e 24. 
Por sua vez, o artigo 83.º, nº 3 CIRC refere que o cálculo do lucro tributável é efetuado 
considerando vários elementos, designadamente depreciações ou amortizações, ajustamentos em 
inventários, perdas por imparidade, entre outros, nos termos do artigo 74.º, nº 4 CIRC. De acordo 
com o número 4 daquele artigo, usamos as mais-valias e menos-valias, bem como outros 
elementos para o cálculo do lucro tributável dos estabelecimentos estáveis.  
Já o artigo 83.º, nº 4 CIRC indica que as perdas verificadas até ao momento da cessação 
de atividade devem ser consideradas no cálculo do lucro tributável imputável ao estabelecimento 
estável não residente, previsto no artigo 83.º, nº 2 CIRC. No que concerne a estes prejuízos fiscais 
anteriores à cessação da atividade, apenas são considerados até ao momento da cessação da 
atividade e até ao valor do lucro tributável imputável ao estabelecimento estável das entidades não 
residentes nas condições do artigo 15.º CIRC, ou seja, no modo definido para a determinação da 
matéria coletável, nos termos gerais do CIRC25. 
                                                          
21 Vide artigo 83.º, nº 2 CIRC. 
22 Cfr. Manuela Duro TEIXEIRA, A determinação do lucro… op. cit, p. 89 (aspas no original). A inclusão desta exceção faz todo o sentido dado que 
os elementos patrimoniais, aí mencionados, são transmitidos para outro estabelecimento estável sito em Portugal. Não há transferência para outro 
Estado, continuando aqueles elementos sujeitos ao regime tributável aplicável aos estabelecimentos estáveis de entidades não residentes, como 
se nunca tivessem sido transferidos. Daí a referência da autora a uma «continuidade no tratamento fiscal dos elementos transmitidos». Quanto à 
tributação dos estabelecimentos estáveis, segundo os artigos 5.º, 3.º, nº 1 al. c) e nº 2 e 15.º, nº 1 al. c) CIRC, os estabelecimentos estáveis de 
entidades não residentes, situados em Portugal, são tributados pelos lucros, à semelhança das sociedades residentes que prosseguem atividades 
comerciais, industriais ou agrícolas. Como os elementos patrimoniais transferidos para outro estabelecimento estável continuam afetos a um 
estabelecimento estável situado em Portugal continuam a ser tributados desta forma. Para aprofundar as regras de tributação dos estabelecimentos 
estáveis vide José Carlos de Castro ABREU, A tributação dos estabelecimentos estáveis, Porto, Vida Económica, 2012. 
23 Para desenvolvimento desta temática vide Manuela Duro TEIXEIRA, A determinação do lucro … op. cit. 
24 Vide Proposta de Relatório do Orçamento de Estado de 2006, datado de Outubro de 2005, in 
http://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Documents/oe/2006/Rel-2006.pdf [31.07.2012], p. 36. 
25 Vide artigo 83.º, nº 2 CIRC. 
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Por sua vez, o artigo 83.º, nº 5 CIRC inclui uma exceção à exceção. Nesta, o legislador 
pretendeu salvaguardar o combate à evasão fiscal, especificamente, os casos em que a 
transferência de estabelecimento estável, no âmbito dos artigos 83.º, nº 2, 3 e 4 CIRC, tem como 
objetivo a construção de um «esquema puramente artificial»26, cuja finalidade seja beneficiar de 
vantagens fiscais. Deste modo, nos casos de evasão fiscal, o estabelecimento estável será 
tributado pela transferência de residência como se não se enquadrasse nas exceções referidas 
nos números anteriores, ou seja, no artigo 83.º, nº 2, 3 e 4 CIRC. 
Neste último caso, o rendimento não está totalmente sujeito ao mesmo regime de 
tributação em IRC e as operações não são executadas «(…) de acordo com razões económicas 
válidas, tais como a reorganização ou a racionalização da atividade (…)»27. Nestas circunstâncias, 
a administração tributária procederá a uma liquidação adicional pelo facto do sujeito passivo usar 
a isenção, prevista no artigo 83.º, nº 2, 3 e 4 CIRC, como forma de evasão fiscal. Obviamente que 
esta norma poderá levantar questões relacionadas com a possibilidade das pessoas coletivas 
recorrerem ao planeamento fiscal de modo a beneficiarem de um sistema tributário mais 
benéfico28.  
O artigo 84.º CIRC determina o regime tributário aplicável aos estabelecimentos estáveis 
de entidades não residentes. Este artigo estabelece o seguinte: «[o] disposto no nº 1 do artigo 
[84.º CIRC] é aplicável, com as necessárias adaptações, na determinação do lucro tributável 
imputável a um estabelecimento estável de entidade não residente situado em território português, 
quando ocorra: a cessação da atividade em território português; ou transferência, por qualquer 
título material ou jurídico, para fora do território português de elementos patrimoniais que se 
encontrem afetos ao estabelecimento estável». 
O artigo em causa prevê duas situações em que a alteração do critério residência em 
virtude de dois tipos de saída desencadeia a tributação29. No entanto, apenas uma dessas situações 
é uma verdadeira transferência de residência30. Uma primeira circunstância de tributação 
relaciona-se com a cessação de residência de um estabelecimento estável não residente. Neste 
caso não há uma transferência, mas uma extinção por completo da entidade. Relativamente aos 
bens que compõem este estabelecimento, embora possam encontrar-se fisicamente em Portugal, 
                                                          
26 Cfr. Ana Paula Dourado Lições de Direito Fiscal Europeu. Tributação Directa, Coimbra, Wolters Kluwer Coimbra Editora, 2010. 
27 Vide artigo 73.º, nº 10 CIRC. 
28 No entanto, como esta questão se afasta do tema central da presente dissertação de mestrado não será aqui desenvolvida. 
29 Cfr. António Pedro BRAGA, The Corporate … op. cit., pp. 16 e 17. 
30 Idem, Ibidem., pp. 16 e 17. 
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o legislador ficciona a sua alienação, realização ou a sua venda. Ainda no escopo deste artigo 
prevê-se a tributação da transferência de residência de elementos que tenham uma conexão, quer 
material, quer jurídica, a um estabelecimento estável. Ao contrário do previsto no artigo 83.º, nº 2 
CIRC, se existir uma transferência definitiva dos elementos patrimoniais de um estabelecimento 
estável, sito em Portugal, para outra entidade (sede, outras partes da empresa ou outra entidade 
desde que situada fora do território português) residente noutro Estado haverá lugar a tributação 
pela saída. O valor tributado resultará da diferença entre o valor de mercado e o valor contabilístico 
no momento da emigração.31 
O artigo 84.º CIRC é um imposto de saída imediato geral, pois estabelece a tributação de 
todos os elementos patrimoniais de um estabelecimento estável no momento imediatamente 
anterior à saída para outro Estado. 
O artigo 85.º CIRC, embora conste do CIRC, compreende a tributação de pessoas 
singulares, mais concretamente das partes sociais dos acionistas. Este artigo indica que «[no] 
período de tributação em que a sede e a direção efetiva deixem de se situar em território português 
considera-se, para efeitos de tributação dos sócios, a diferença entre o valor do património líquido 
a essa data e o preço de aquisição, que correspondem as respetivas partes sociais (…)», sendo 
aplicável com as «(…) necessárias adaptações o disposto nos nos 2 a 4 do artigo 81.º CIRC», isto 
é, a exceção relativa aos estabelecimentos estáveis, o cálculo do lucro tributável e a consideração 
dos prejuízos fiscais (explanados supra).  
Para calcular o rendimento obtido pelos acionistas subtrai-se ao valor patrimonial líquido 
a essa data, o valor de aquisição a que correspondem as respetivas partes sociais. A avaliação 
referida é efetuada de acordo com os valores de mercado.  
O regime previsto no artigo 85.º, nº 1 também se aplica aos sócios de sociedades 
abrangidas pelo regime das sociedades transparentes32 (ex vi artigo 81.º, nº 4 CIRC). O cálculo do 
rendimento tributável das partes sociais, no caso das sociedades transparentes, afere-se pela 
diferença, quando positiva, «(…) entre o capital até ao limite da diferença entre o valor que for 
atribuído e o que, face à contabilidade da sociedade (…), corresponda a entradas efetivamente 
verificadas para realização do capital, tendo o eventual excesso a natureza de mais-valia tributável» 
(nos termos do artigo 81.º, nº 2 al. a) CIRC). Se a diferença for negativa «(…) é considerada como 
menos-valia, sendo dedutível apenas quando as partes sociais tenham permanecido na titularidade 
                                                          
31 Cfr. Manuela Duro TEIXEIRA, A determinação do lucro tributável… op. cit., p. 90.  
32 Neste sentido, cfr. Manuel PIRES, “Exit Taxes”… op. cit., p. 157 e João Félix Pinto NOGUEIRA, “Exit Taxation…” op. cit., p. 8. 
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do sujeito passivo durante os três anos imediatamente anteriores à data da [transferência], e pelo 
montante que exceder os prejuízos fiscais transmitidos no âmbito de aplicação do regime especial 
de tributação dos grupos de sociedades e desde que a entidade (…) não seja residente em país, 
território ou região com regime fiscal claramente mais favorável que conste de lista aprovada por 
portaria do Ministro das Finanças» (de acordo como artigo 81.º, nº 2 al. b) CIRC). 
Neste regime também se preveem duas exceções, a primeira por remissão do artigo 85.º, 
nº 1 in fine consta do artigo 83.º, nos 2 a 4 CIRC já mencionado e explanado supra, que se refere 
à tributação dos rendimentos transferidos de um estabelecimento estável para outro sito em 
Portugal, ao cálculo do lucro tributável e à consideração dos prejuízos fiscais.  
A segunda exceção encontra-se no artigo 85.º, nº 3 CIRC e refere que «[a] transferência 
de sede de uma Sociedade Europeia ou de Sociedade Cooperativa Europeia não implica (…) a 
aplicação do disposto no nº1» deste mesmo artigo e, por conseguinte, a liquidação de imposto. 
Quanto a esta última exceção, o legislador salvaguarda as Sociedades Europeias e Sociedades 
Cooperativas Europeias de tributação, em virtude da transposição do artigo 14.º da Diretiva 
Fusões, Cisões, Entrada de Ativos, Permuta de Ações e Transferência de Sede de uma SE ou de 
uma SCE (doravante Diretiva Fusões)33, não prevendo a tributação das partes sociais dos acionistas 
destas sociedades34 e 35. 
Este preceito legal é um exemplo de um imposto de saída imediato parcial, visto que o 
tributo incide sobre uma parte dos rendimentos do sujeito passivo (as partes sociais), sendo exigido 
no momento imediatamente anterior à saída. 
 
3.2. IMPOSTOS QUE ESTENDEM O ÂMBITO DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA36 
 
O Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares não estabelece um 
capítulo específico para a tributação das pessoas singulares que desloquem a sua residência fiscal 
                                                          
33 Vide, Diretiva Fusões, Cisões, Entrada de Ativos, Permuta de Ações e Transferência de Sede de uma SE ou de uma SCE - Diretiva 2009/133/CE 
do Conselho de 19.10.2009 (CE) 
34 Neste sentido, cfr. João Félix Pinto NOGUEIRA, “Exit Taxation …” op. cit. p. 158 - «The wording used is, basically, a copy of current art. 14th of the 
Merger Diretive and provides that the transfer of one of those companies ‘does not imply, as such, the aplication’ of the regime (immediate taxation 
of the shareholders). As no further guidance is given, hermeutical problems may arise» (aspas no original). 
35 Para aprofundar esta questão, cfr. Harm Van de BROEK, “Exit Taxation of Cross-Border Mergers after National Grid Indus”, in European Tax 
Studies, nº 1, 2012, pp. 1 a 24, in http://ste.seast.org/home/home.aspx?slang=2 [17.11.2012].  
36 Embora não consideremos que os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária sejam impostos de saída, como referido supra, por 
razões de sistematização, apresentaremos e explanaremos as disposições existentes no regime jurídico português, que a doutrina insere nos 
impostos de saída. 
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para outro Estado37. No entanto, em algumas circunstâncias, o legislador estabelece algumas 
normas para a tributação de rendimentos aquando da transferência da residência para outro 
Estado.38  
Os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária encontram-se previstos nos 
artigos 16.º, nos 2, 3 e 5 CIRS e 16.º, nº 1 al. d) CIRS. 
Enquanto o artigo 16.º, nº 1 CIRS define residentes para efeitos da legislação portuguesa, 
os números 2, 3 e 5 estabelecem que, certos sujeitos passivos, embora residentes noutro estado, 
são tributados em Portugal como se ainda fossem residentes em território português. Deste modo, 
o legislador estende os poderes de tributação do Estado Português incluindo estes rendimentos 
na obrigação tributária ilimitada aplicada aos residentes (princípio da universalidade).  
O primeiro artigo do CIRS considerado pela doutrina como imposto de saída é o artigo 
16.º, nº 2 CIRS. Este artigo está inserido no artigo 16.º CIRS, sendo responsável pela definição e 
caraterização do conceito de residente no ordenamento jurídico português. Neste seguimento, 
estabelece uma norma segundo a qual se considera residente em Portugal todo o sujeito passivo 
que detenha um agregado familiar neste Estado, bem como um dos elementos a quem incumba 
a direção do mesmo.  
Desta norma extraímos dois pressupostos de tributação: que exista um agregado familiar, 
nos termos do artigo 13.º, nº 3 CIRS; e que um dos elementos a quem incumbe a sua direção 
resida em território português. 
Apesar de desconhecermos a residência do outro elemento e, por conseguinte, situação 
jurídico-tributária, este sujeito passivo é considerado residente em Portugal. O legislador retira de 
um facto conhecido (residência do agregado familiar e daqueles a quem incumbe a sua direção) 
um desconhecido (residência do sujeito passivo pertencente ao agregado familiar). Esta relação 
de probabilidade, da qual de um facto conhecido se infere um desconhecido é uma presunção. 
Presunção que pode ser afastada mediante prova da inexistência de uma ligação entre a maior 
parte das atividades económicas do contribuinte e o Estado Português39. 
Apesar de alguns autores defenderem que o artigo 16.º, nº 2 CIRS é um imposto de saída, 
não aceitamos esta posição, pacificamente.  
                                                          
37 Como exposto a tributação das partes sociais de sócios encontra-se no artigo 85.º CIRC. 
38 O artigo 85.º CIRC é uma exceção a esta circunstância, visto que, além de prever a tributação dos rendimentos de pessoas singulares, se encontra 
inserido num capítulo especificamente criado para o estabelecimento da tributação aquando da transferência de residência. 
39 Vide artigo 16.º, nº 3 CIRS. 
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Muito embora, esta norma possa estar relacionada com uma emigração, ou seja, abarque 
as transferências de residência de sujeitos passivos, cujo agregado familiar e um dos elementos a 
quem incumba a direção do mesmo, se encontre em Portugal, também poderá abranger outras 
situações.  
Como exemplo da amplitude de situações abrangidas por esta norma podemos referir o 
caso de entrada de um agregado familiar estrangeiro em Portugal, deixando alguns dos seus 
elementos noutro Estado. Embora esses elementos que permanecem no estrangeiro possam ser 
considerados residentes em Portugal à luz desta premissa, não podemos dizer que neste caso 
estejamos perante um imposto de saída. Houve efetivamente uma transferência de residência, 
mas uma simples entrada no ordenamento jurídico português e não uma emigração. 
Outro exemplo em que esta previsão normativa não é um imposto de saída é aquele em 
que um sujeito passivo português, residente em Portugal - (A) - casa com outro sujeito passivo 
residente em Espanha - (B). De acordo com o artigo 16.º, nº 2 CIRS, se o agregado familiar e (A) 
– um dos sujeitos a quem incumbe a direção do agregado familiar - forem residentes em Portugal, 
ainda que (B) resida em Espanha, presumir-se-á que (B) é residente em Portugal. Neste exemplo, 
a tributação nem sequer é motivada por uma transferência de residência. 
Neste caso, consideramos que não é a saída que desencadeia a tributação, mas a ligação 
forte com o ordenamento jurídico português, ou seja, o facto do agregado familiar e um dos 
elementos a quem incumbe a direção do mesmo se situar em Portugal leva a que este sujeito seja 
considerado residente em Portugal. Estamos perante uma extensão do conceito residência a um 
sujeito que pode ser considerado residente em virtude do seu “centro de interesses” se situar em 
Portugal. O mesmo é dizer que este imposto não é motivado pela transferência de residência, mas 
pela ligação forte que o contribuinte tem com o ordenamento jurídico português. 
Outro artigo caraterizado pela doutrina como imposto de saída é o artigo 16.º, nº 5 CIRS. 
Este artigo estabelece que os sujeitos passivos de nacionalidade portuguesa que transferirem 
residência para um Estado, previsto em Portaria publicada pelo Governo40, por motivos fiscais, são 
considerados residentes em Portugal. 
Esta norma exige o preenchimento de três requisitos: um subjetivo, ou seja, que se tratem 
de pessoas de nacionalidade portuguesa que utilizem indevidamente o elemento de conexão 
residência; um objetivo, que se traduz na deslocação da residência fiscal para o país, território e 
região sujeita a um regime claramente mais favorável, constante da lista elaborada pela Portaria 
                                                          
40 Vide Portaria nº 292/2011 de 08.11 que altera a Portaria nº 150/2004 de 13 de Fevereiro. 
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do Ministro das Finanças e, por último, um intencional, isto é, que a saída seja motivada por razões 
fiscais. Este pressuposto pode ser afastado caso a pessoa demonstre que há razões atendíveis 
(não fiscais) para esta deslocação, designadamente que se encontra a exercer temporariamente 
a sua atividade profissional por conta da entidade patronal41.  
Em termos de construção normativa, o artigo 16.º, nº 5 CIRS é diferente do artigo 16.º, 
nº 2 CIRS. Enquanto este usa de um facto conhecido para concluir um desconhecido com algum 
grau de probabilidade, o artigo 16.º, nº 5 CIRS é uma criação artificial segundo a qual o legislador, 
ainda que com pleno conhecimento de que o sujeito passivo não reside em Portugal, constrói uma 
realidade ficcionando que aquele contribuinte é residente em Portugal.  
Porém, o artigo 16.º, nº 5 CIRS in fine parece prever a possibilidade de afastamento desta 
ficção. Esta possibilidade é habitual nas presunções, mas não nas ficções. O legislador não 
estabelece forma de elidir ficções42, visto que todas as ficções não coincidem com a realidade e, 
portanto, seriam facilmente afastadas, eliminando o efeito útil do normativo.  
A existência desta disposição poderá confundir-nos e levar-nos a considerar que podemos 
estar perante uma presunção, isto é, uma relação de probabilidade da qual de um facto conhecido 
se deduz um facto desconhecido. Porém, não somos da opinião que estejamos perante uma 
presunção.  
Na nossa opinião, o artigo 16.º, nº 5 CIRS estabelece uma ficção cuja verificação depende 
de um conjunto de pressupostos. Se os pressupostos não se encontrarem preenchidos, a norma 
não é aplicável e, em consequência não se ficciona que a residência do sujeito passivo seja em 
Portugal. Meramente a título exemplificativo analisemos duas situações. Na primeira (A), 
português, decide transferir a residência fiscal para Andorra de modo a beneficiar das vantagens 
fiscais existentes nesse Estado. Por seu turno, (B), português, residente em Portugal decide 
transferir a residência fiscal para Andorra por motivos profissionais. No primeiro caso, os 
pressupostos do artigo 16.º, nº 5 CIRS estão preenchidos, por isso ficcionar-se-á que é residente 
em Portugal, sendo tributado como tal. Por sua vez, (B) poderá comprovar junto da administração 
tributária portuguesa que a sua transferência se deve a motivos profissionais. Desse modo, não 
                                                          
41 Manuel Pires critica o facto da norma dispor de um exemplo de razão atendível tão específico: o exercício naquele território de atividade temporária 
por conta da entidade patronal domiciliada em território português. Além disso, questiona acerca de qual seria o regime adotado se esta 
transferência não fosse temporária. Acrescenta que o legislador deveria considerar introduzir um exemplo mais abrangente e menos específico. 
Cfr. Manuel PIRES, “Exit Taxes”… op. cit., p. 154 - «And what if the residence is not temporary? It would have been better for the provision not to 
present a specific example». 
42 Não concordamos com a possibilidade de elisão de ficções como desenvolveremos em 5.1. 
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preencherá o requisito intencional previsto no artigo 16.º, nº 5 CIRS, afastando, assim, a tributação 
do seu rendimento como se se tratasse de um residente. 
Podemos ainda especular que esta norma estabelece um alargamento do rendimento 
tributado, afastando o elemento de conexão que se baseia no conceito de residência, aplicado nos 
termos do artigo 15.º e 16.º CIRS, e usando como critério de tributação a nacionalidade. De acordo 
com esta posição, todos os nacionais que se encontrassem nestas circunstâncias seriam 
tributados. Não obstante, também não nos parece que esta seja a opção do legislador, desde logo 
porque o proémio do artigo refere-se ao conceito de residência e, como tal, depreende-se que 
todas as normas dispostas neste artigo terão como objetivo definir e caraterizar o conceito de 
residência para efeitos do CIRS.  
Todavia, mesmo que se considere que este argumento não é suficiente, é importante 
considerar que a norma não tem como único pressuposto a nacionalidade, mas também outros 
critérios que determinam e caraterizam a aplicabilidade da norma, designadamente os sujeitos 
passivos nacionais têm de ter transferido a residência por motivos fiscais para um Estado 
legalmente previsto. 
Por isso, consideramos que é uma ficção, cujo intuito é alargar o conceito de residência, 
de modo a abranger os sujeitos passivos nacionais que transfiram a residência por motivos fiscais 
para um Estado previsto na Portaria mencionada. 
Como este imposto alarga o conceito de residência de modo a incidir sobre o rendimento 
destes sujeitos passivos (com as caraterísticas nele previstas), tributando-o, é um imposto que 
estende ilimitadamente o âmbito de incidência tributária.  
Como aludido anteriormente, existe mais uma previsão legal que se insere nesta categoria 
de impostos. Referimo-nos à tributação de agentes diplomáticos e consulares, prevista no artigo 
16.º, nº 1 al. d) CIRS. 
Antes de estudarmos o disposto nesta norma é relevante verificar o que o Direito 
Internacional, mais concretamente o que as Convenções de Viena sobre as Relações Diplomáticas 
e Consulares referem relativamente à tributação destes sujeitos. 
O artigo 34.º al. d) da Convenção de Viena sobre as Relações Diplomáticas refere que «[o] 
agente diplomático [goza] de isenção de todos os impostos e taxas, pessoais ou reais, nacionais, 
regionais ou municipais, [com a exceção] (…) [dos] impostos e taxas sobre rendimentos privados 
que tenham a sua origem no Estado acreditador e os impostos sobre o capital referentes a 
investimentos em empresas comerciais situadas no Estado acreditador (…)», ou seja, os agentes 
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diplomáticos gozam de uma isenção de tributação sendo excecionados, entre outros, os 
rendimentos provenientes do Estado acreditador, ou seja, os rendimentos obtidos no Estado onde 
desempenha a sua função diplomática. 
No mesmo sentido, o artigo 49.º, al. d) da Convenção de Viena sobre as Relações 
Consulares indica que os funcionários consulares, bem como os empregados e membros de 
famílias que com eles vivam estão «(…) isentos de qualquer imposto ou taxa, pessoais ou reais, 
nacionais, regionais ou municipais, com exceção dos (…) impostos e taxas sobre os rendimentos 
privados, inclusive rendimentos de capital, que tenham origem no Estado recetor, e impostos sobre 
capitais investidos em empresas comerciais ou financeiras situados no Estado recetor (…)». À 
semelhança do disposto para os agentes diplomáticos, os funcionários, empregados consulares e 
membros da família que com eles vivam gozam de uma isenção de tributação, à qual se excetuam, 
entre outros, os rendimentos privados que tenham origem no Estado recetor, isto é, no Estado 
onde presta a sua função consular. 
 Nesta esteira, o artigo 37.º al. a) do Estatuto dos Benefícios Fiscais43 isenta de IRS, em 
Portugal, nos termos do Direito Internacional ou desde que haja respeito pelo princípio da 
reciprocidade, o pessoal das missões diplomáticas e consulares quanto às remunerações 
auferidas nessa qualidade. 
 Embora pareça que os rendimentos destes funcionários ao serviço do Estado não são 
tributados em nenhum dos Estados (de origem e de destino), a verdade é que os Estados para os 
quais estes sujeitos prestam funções estabelecem a tributação destes rendimentos. A título 
exemplificativo atentemos ao artigo 16.º, nº 1 al. d) CIRS. Este artigo determina que «[são 
consideradas] residentes em território português as pessoas que, no ano a que respeitem os 
rendimentos (…) desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de caráter público, ao 
serviço do Estado Português». Apesar das pessoas que desempenhem funções ou comissões de 
caráter público noutros Estados, ao serviço do Estado Português, não serem residentes do território 
Português, a lei estende o conceito de residência de modo a tributar os rendimentos destes sujeitos 
(pela obrigação tributária ilimitada).  
Este alargamento do conceito de residência é uma ficção segundo a qual o legislador cria 
artificialmente a realidade de que esses contribuintes continuam a residir em Portugal de forma a 
                                                          




tributá-los como residentes por todos os rendimentos auferidos quer de fonte interna – em Portugal 
– quer de fonte externa - no estrangeiro. 
Esta equiparação a residentes conduz à tributação do seu rendimento no momento da 
realização. Além disso, como recai sobre todos os rendimentos do sujeito passivo, quer provenham 
de fonte interna quer externa, carateriza-se como um imposto que estende ilimitadamente o âmbito 
de incidência tributária. 
Em consonância com o exposto, os impostos que estendem o âmbito de incidência 
tributária visam tributar com fundamento no elemento de conexão residência os rendimentos de 
sujeitos que detenham alguma ligação ao ordenamento jurídico português. Como não incidem 
sobre o facto tributário transferência de residência, não se inserem, na nossa opinião, nos 
impostos de saída. De seguida, analisaremos outro tipo de impostos de saída: os impostos de 
saída que visam a devolução de deduções. 
 
3.3. IMPOSTOS DE SAÍDA QUE VISAM A DEVOLUÇÃO DE DEDUÇÕES 
 
Existem dois artigos no ordenamento jurídico português que se enquadram nos impostos 
de saída que visam a devolução de deduções. São eles os artigos 10.º, nº 9 CIRS e 38.º, al. a) a 
contrario CIRS44. 
O artigo 10.º, nº 9 CIRS prevê a eliminação da isenção de tributo sobre a permuta das 
partes sociais, prevista no artigo 10.º, nº 8 CIRS, caso o sujeito passivo perca a qualidade de 
residente no território português, ou seja, no caso de transferência de residência para outro Estado, 
as pessoas singulares perdem a qualidade de residentes e, em consequência, são tributadas pela 
permuta das partes sociais45. Situação que não se verificaria se permanecessem em território 
português.  
O imposto incidirá sobre o valor que, por virtude do disposto no nº 8, não foi tributado 
aquando da permuta de ações, o qual corresponde à diferença entre o valor de mercado das ações 
recebidas e o valor de aquisição das entregues, determinado de acordo com o estabelecido no 
                                                          
44 Neste sentido, vide IP/09/1635 de 29/10/2009. 
45 Regra Geral, os impostos de saída que visam a devolução de deduções incidem sobre rendimento realizado, no entanto, o legislador português 
estipula a tributação destas ações permutadas através do cálculo da diferença entre o valor de mercado das ações recebidas e o valor contabilístico 
ou de aquisição das ações entregues (ficcionando o valor de realização). Como estes impostos tributam, sobretudo, rendimento realizado 
efetuaremos a análise destes impostos atendendo a este facto. Contudo, remetemos o artigo 10,º, nº 9 CIRS para a disciplina apresentada 
relativamente aos impostos de saída imediatos e à tributação de rendimento fictício, desenvolvidos infra nos pontos 4.4. e 5.1. 
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referido Código. Este artigo prevê que os ganhos e perdas com transmissão têm de ser incluídos 
na declaração no ano anterior à saída, não contemplando ganhos e perdas verificados até ao 
momento da realização.  
Assim, como esta disposição prevê a tributação mediante transferência de residência trata-
se de um imposto de saída. Contudo, devido ao facto de prever a perda de uma isenção de 
tributação com a transferência de residência assume uma caraterística que o distingue dos outros 
impostos de saída (imediatos), pelo que o integramos numa categoria autónoma de impostos de 
saída – devolução de deduções. 
Outro imposto de saída que se carateriza como uma devolução de deduções encontra-se 
no artigo 38.º, nº 1, al. a) CIRS a contrario46. Este preceito legal estabelece que «[não] há lugar ao 
apuramento de qualquer resultado tributável por virtude da realização de capital social resultante 
da transmissão de totalidade do património afeto ao exercício de uma atividade empresarial e 
profissional por uma pessoa singular (…)». 
Nos termos deste artigo, o sujeito passivo que, em consequência de uma realização de 
capital social, transmita o seu património, afeto à atividade empresarial e profissional, não será 
tributado, beneficiando, deste modo, de uma isenção de tributação. A ativação desta isenção 
depende do preenchimento dos diversos pressupostos, cumulativos, previstos no artigo, de entre 
os quais, a residência em território português (como disposto no artigo 38.º, nº 1, al. a) CIRS). 
Portanto, a perda de qualidade de residência, em virtude da transferência para outro Estado, 
conduzirá à perda deste benefício fiscal e ao apuramento do respetivo imposto, isto é, se uma 
pessoa nestas circunstâncias transferir a residência para outro Estado, perde a qualidade de 
residente e, em consequência, será tributado por aquela transmissão total de património. Como a 
aplicação deste imposto decorre da perda de uma isenção anterior causada pela transferência de 
residência trata-se de um imposto de saída, na categoria da devolução de deduções.  
A título meramente exemplificativo, imaginemos um sujeito (A) residente em Portugal que 
exerce uma atividade empresarial e profissional. Se (A) realizar o capital social através da 
transmissão do património relacionado com a sua atividade empresarial e profissional estará 
isento de tributação. No entanto, segundo o artigo 38.º, nº 1, al. a) CIRS, se transferir a sua 
residência para outro Estado, perderá um dos pressupostos essenciais para usufruir desta isenção 
– a residência em território português -, logo será tributado por esta operação. Esta tributação, 
                                                          
46 O facto deste tipo legal provir de uma interpretação a contrario da norma pode levantar problemas de conformidade com o princípio da tipicidade. 
Estes serão desenvolvidos infra no ponto 5.2. 
 43 
 
motivada pela transferência de residência, é um imposto de saída, sendo integrada na categoria 
das devoluções de deduções devido ao facto de se caraterizar pela perda de uma isenção 
anteriormente concedida. 
Em consonância com o exposto, já possuímos as ferramentas necessárias para 
determinar a razão para a criação dos impostos de saída em Portugal. Este fundamento é comum 
aos impostos de saída existentes noutros ordenamentos jurídicos. 
 
4. ORIGEM E FUNDAMENTO DOS IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
4.1. CRITÉRIOS DE TRIBUTAÇÃO E ORIGEM DOS IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
Para compreender qual o fundamento subjacente à criação dos impostos de saída 
precisamos de entender como é que os Estados estabelecem a tributação do rendimento.  
Os Estados determinam a sua competência tributária através de critérios de tributação (ou 
elementos de conexão), podendo adotar, de entre outros47, três elementos de conexão48 
(relativamente ao rendimento): pela residência, pela fonte e pela nacionalidade. Também 
encontramos Estados cuja legislação conjuga os vários critérios mencionados. Posto isto, e de 
modo a perceber a origem dos impostos de saída, analisaremos de seguida as ideias principais 
que caraterizam cada um destes elementos de conexão. 
A conexão residência estipula que o rendimento das pessoas que residam em determinado 
Estado, num determinado período de tempo, são por ele tributadas. Por sua vez, o critério fonte 
prevê a tributação dos rendimentos verificados num certo território - o Estado Fonte49 - durante um 
certo período de tempo. De outro modo, o elemento de conexão nacionalidade dispõe que a 
tributação deve incidir sobre o rendimento dos nacionais de um dado território durante um certo 
período de tempo. Tal como no caso da definição do conceito de residência, os pressupostos e 
                                                          
47 Existem outros elementos de conexão como o lugar da situação dos bens, o lugar de exercício da atividade, lugar do estabelecimento estável, 
lugar de celebração do contrato, entre outros. Os elementos de conexão podem ser divididos em subjetivos e objetivos. Os critérios de tributação 
residência e nacionalidade compõem os elementos de conexão subjetivos. Por sua vez, o critério fonte, lugar da situação dos bens, o lugar de 
exercício da atividade, lugar do estabelecimento estável, lugar de celebração do contrato integram os elementos de conexão objetivos. Não obstante, 
aprofundaremos apenas a tributação com fundamento nos critérios de tributação: residência, nacionalidade e fonte devido à sua relevância para a 
presente dissertação de mestrado. Para aprofundar esta temática vide Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional, (colab. Clotilde Celorico 
Palma e Leonor Xavier), 2ª reimpressão da 2ªedição atualizada, Coimbra, Almedina, 2011, p. 224. 
48 Cfr. Rijkele BETTEN, Income tax ... op. cit., p. 1. 
49 Para aprofundamento das discussões relativas à tributação com base no rendimento do Estado Fonte vide Klaus VOGEL, “Worldwide vs. Source 
Taxation of Income. A Review and Re-evaluation of Arguments (Parts I, II, III)”, in Intertax, volume 16, nos 8 a 11, pp. 216 e seguintes. 
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caraterísticas que subjazem à aplicação do critério nacionalidade são fixados pelo legislador 
nacional.  
Pelo exposto, é possível depreender que a principal função destes elementos de conexão 
é determinar o ordenamento jurídico competente para a tributação. No entanto, além de 
estabelecer onde será tributado o rendimento, a legislação deverá prever a extensão de 
rendimentos sujeitos a imposto. Deste modo, para complementar os elementos de conexão será 
necessário recorrer a princípios que terão como função determinar a extensão da tributação.  
Os princípios que estabelecem a extensão da tributação são os princípios da 
universalidade e territorialidade50. O princípio da universalidade consagra a tributação de todos os 
rendimentos sem exceção, isto é, estipula a tributação dos rendimentos provenientes quer de fonte 
interna quer de fonte externa (também designado de worldwide income ou obrigação tributária 
ilimitada). Por sua vez, o princípio da territorialidade estabelece que «(…) as leis tributárias apenas 
se [aplicam] aos factos ocorridos no território da ordem jurídica a que pertencem, 
independentemente de outras caraterísticas que eventualmente [possam] concorrer na situação 
em causa como nacionalidade, domicílio ou residência do sujeito passivo»51. No fundo, o princípio 
da territorialidade efetua a delimitação espacial das normas, isto é, determina quais as situações 
que as disposições tributárias regulam. Este princípio pode ser interpretado de acordo com três 
critérios distintos: sentido pessoal/real, positivo/negativo e/ou material/formal. Inicialmente, as 
situações tributárias internacionais eram reguladas por elementos de conexão objetivos ou reais, 
como a lei do lugar do imóvel. Atualmente, com a crescente «personalização dos impostos»52, as 
conexões tornaram-se pessoais podendo ser a sede, domicílio ou residência. Neste sentido, 
também o princípio da territorialidade pode ter ligações pessoais ou reais. Por seu turno, o 
princípio da territorialidade em sentido positivo refere-se à aplicação das normas internas de forma 
geral abrangendo sujeitos não nacionais e o princípio da territorialidade em sentido negativo é uma 
delimitação do âmbito espacial das leis tributárias estrangeiras, segundo o qual se nega a 
aplicação destas disposições no território do Estado em causa. Já o princípio da territorialidade 
em sentido material relaciona-se com uma apreciação abstrata da norma, segundo a qual a 
delimitação espacial não afeta a soberania do Estado estrangeiro. De outro modo, o princípio da 
                                                          
50 Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional,… op. cit., pp. 226 a 323 e Gregor FÜHRICH, “Exit Taxation and ECJ Case Law”, in European 
Taxation, volume 48, nº 1, p. 16. 
51  Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional … op. cit., p. 23. 
52 Idem, Ibidem, p. 25. 
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territorialidade em sentido formal violaria a soberania estrangeira, visto que permitiria a escolha 
das leis nacionais para regular situações tributárias internacionais. 
Para melhor compreendermos a aplicação prática destes conceitos tomemos como 
exemplo os elementos de conexão e princípios escolhidos pelo legislador português. 
Em Portugal, o artigo 15.º CIRS53 prevê que os residentes são tributados por todo o 
rendimento incluindo aquele obtido fora deste território54, enquanto os não residentes apenas serão 
tributados pelo rendimento obtido no território português55.  
Assim sendo, o estudo do artigo 15.º, nº 1 CIRS permite concluir que o legislador 
português estabelece como elemento de conexão o critério residência, visto que utiliza o conceito 
de residência para determinar a competência do ordenamento jurídico português para a tributação 
daqueles rendimentos. Todavia, associa-o ao princípio da universalidade, de forma a determinar a 
extensão da tributação. Desta forma, o legislador estabelece que independentemente da fonte dos 
rendimentos, estes serão tributados em Portugal (obrigação tributária ilimitada). 
O mesmo não sucede no artigo 15.º, nº 2 CIRS. Neste número, o legislador adota a 
conexão fonte, juntamente com o princípio da territorialidade. Como resultado, estipula que os não 
residentes são tributados pelos rendimentos cuja fonte ou origem se situe em Portugal (obrigação 
tributária limitada).  
Apesar de existir um esforço por parte do legislador português em prever a tributação de 
todos os rendimentos auferidos pelos contribuintes, ainda há certos rendimentos que escapam à 
sua soberania tributária. Como a inexistência de previsão da tributação de determinado 
rendimento56 leva à perda da receita tributária dele proveniente, o Estado deverá incorrer em 
esforços para suprir estas “lacunas”. 
Um exemplo de reação do Estado português à perda de receita tributária é o imposto de 
saída. O imposto de saída é um tributo exigido, a pessoas singulares e coletivas, pela transferência 
de residência e de rendimentos verificados em Portugal. 
Imaginemos o seguinte exemplo. (A) é residente em Portugal. O seu estatuto de residente 
confere-lhe o dever de ser tributado por todos os rendimentos quer obtidos neste território quer 
                                                          
53 Relativamente às pessoas coletivas e outras entidades, o legislador efetua a mesma destrinça (artigos 2.º, nº 3 e 4.º, nº 1 e 2 ambos CIRC). 
54 Vide artigo 15.º, nº 1 CIRS. 
55 Vide artigo 15.º, nº 2 CIRS. 
56 O princípio da tipicidade exige que os elementos essenciais de todos os impostos estejam previstos na lei, de modo a torná-los determinados ou 
determináveis, caso contrário não são exigíveis. 
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fora do mesmo. Contudo, o que sucederá se (A) decidir transferir a sua residência fiscal para outro 
Estado? 
Enquanto foi residente do território português, (A) pode deter rendimentos em Portugal. 
Rendimentos que se foram verificando, isto é, gerando mais-valias, e que beneficiaram dos 
serviços oferecidos pelo Estado Português57. A realização destes rendimentos no momento anterior 
à saída conduzirá à tributação pelas mais-valias como se de um residente se tratasse58. Esta é uma 
típica manifestação da escolha do critério residência e princípio da universalidade. 
De outro modo, se (A) decidir transferir a sua residência para outro Estado, deixará de ser 
residente em Portugal. Em consequência, quebrará a conexão que atribuía, ao ordenamento 
jurídico português, competência para o tributar, nos termos do critério residência e do princípio da 
universalidade. Desta forma, (A) adquirirá o estatuto de não residente, sendo tributado pelos 
rendimentos obtidos em Portugal como não residente59. Esta situação demonstra a aplicação do 
critério fonte juntamente com o princípio da territorialidade aos não residentes.  
Contudo, imaginemos que (A) transfere a sua residência para outro Estado, modificando 
o elemento de conexão que justificaria a tributação em Portugal de todos os seus rendimentos 
verificados durante a sua permanência naquele Estado. Aquela transferência de residência teria 
como consequência a perda da receita tributária proveniente da tributação dos rendimentos 
verificados até ao momento imediatamente anterior à saída. Rendimentos verificados, mas ainda 
não realizados. Como os rendimentos não sofreram qualquer disposição antes da emigração, o 
Estado não poderá tributar o sujeito como residente pelas mais-valias realizadas.  
Além disso, devido ao facto da conexão fonte com o ordenamento jurídico português 
cessar no momento da saída, em virtude do sujeito (A) modificar a conexão que permitia tributar 
aqueles rendimentos latentes e/ou futuros (isto é, a sua capacidade tributária) no Estado de 
origem, também conduzirá à desaplicação do critério fonte aplicável aos não residentes e, por 
conseguinte a receita tributária proveniente daqueles rendimentos não poderá ser tributada. 
                                                          
57 Há autores que referem que este aproveitamento dos serviços e bens oferecidos por um Estado (quer se aplique o critério residência quer o 
elemento fonte) deverá ser tributado nos termos do princípio do benefício, isto é, deverá ser exigido um imposto como contrapartida não 
sinalagmática pelos bens e serviços oferecidos ao sujeito para a geração daquelas mais-valias. Na opinião de António Pedro Braga, o princípio do 
benefício complementa a tributação baseada na residência, sendo fundamento do imposto de saída. O autor considera que este princípio só legitima 
a tributação de rendimentos quando amparado pelo princípio da capacidade contributiva, pois, de outro modo, não permite apurar a capacidade 
contributiva real (que pode provir de benefícios oferecidos por outros Estados). Cfr. António Pedro BRAGA, The Corporate… op. cit., p. 3 a 8. 
58 Vide artigo 15.º, nº 1 CIRS. 
59 Vide artigo 15.º, nº 2 CIRS. 
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Em conclusão, a não tributação dos rendimentos verificados no território português 
durante o período que se situa entre a aquisição e a emigração traduzir-se-á em perda de receita 
tributária. Perda decorrente de rendimentos, cuja receita, o Estado de origem contava receber. Por 
sua vez, a realização do rendimento no Estado de acolhimento conduzirá à tributação das mais-
valias realizadas neste Estado60, o que consubstanciará receita inesperada para o mesmo, uma 
vez que não previa a tributação daquele rendimento no seu território. Esta situação sucede quanto 
às mais-valias provenientes de bens móveis, detidas por pessoas singulares ou coletivas61. 
Posto isto, como reação a esta perda de receita tributária decorrente da transferência de 
residência fiscal, os Estados criaram um imposto que visa a proteção da receita tributária perdida 
aquando da dita transferência. Este imposto é a última oportunidade de tributação do rendimento 
daquele contribuinte62. Como o seu facto tributário é a transferência de residência, saída ou 
emigração é designado de imposto de saída63.  
Na presente dissertação de mestrado não aprofundaremos a perda de receita tributária 
decorrente da adoção do critério de tributação nacionalidade. Não obstante, esta possibilidade 
existe como abordaremos, sucintamente, de seguida.  
Os Estados que optam pelo elemento de conexão nacionalidade determinam a tributação 
tendo em consideração a nacionalidade do sujeito passivo. Deste modo, serão tributados todos os 
nacionais de determinado Estado por todos os rendimentos obtidos quer provenham de fonte 
interna quer derivem de fonte externa (critério da nacionalidade aliado ao princípio da 
universalidade) ou apenas pelos rendimentos auferidos em território nacional, isto é, de fonte 
interna (critério da nacionalidade conjugado com o princípio da territorialidade). Assim, se um 
sujeito passivo modificar ou renunciar ao título de nacional daquele Estado, deixará de estar 
submetido à incidência subjetiva e, em consequência, não será tributado como nacional. Desta 
feita, a modificação ou renúncia à nacionalidade será equiparável à transferência de residência 
nos Estados que optam pelo critério residência.  
                                                          
60 Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva do Rendimento. Um Contributo para Reequacionar os Métodos Indiretos de Determinação da 
Matéria Tributável, Almedina, 2010, p. 417; Antoine VALAT, “Preliminary ruling requested from the ECJ as to whether the French Exit Tax is 
Compatible with the Freedom of Establishment”, in European Taxation, volume 42, nº 5, p. 196; Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. 
cit., p. 284. 
61 Cfr. Rijkele BETTEN, Income Tax... op. cit., p. 6. 
62 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes...”, op. cit., p. 386 e Silvia KOTANIDIS, “French Exit ...”, op. cit., p. 382. 
63 Cfr. László KÓVACS, “European Commission Policy on Exit Taxation”, in European Tax Studies, nº 1, 2009, p. 6 e 7, in http://heinonline.org 
[17.11.2012]. No mesmo sentido, Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies…”, op. cit., p. 201; Antoine VALAT, “Preliminary ruling... “ op. cit., p. 
196; Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 284. 
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Por isso, também nestes Estados pode surgir uma forma de imposto de saída. Com efeito, 
caso o sujeito passivo altere ou renuncie à sua nacionalidade e, em consequência desta atitude 
lhe seja exigido um tributo antes dessa modificação ou renúncia, estaremos perante uma situação 
equiparável à dos impostos de saída, isto é, estaremos perante uma medida do Estado com o 
intuito de minorar a perda de receita fiscal, decorrente da modificação ou renúncia da 
nacionalidade. 
Tendo compreendido a origem dos impostos de saída, cumpre-nos introduzir e 
desenvolver o fundamento dos impostos de saída, afastando aqueles que não consideramos serem 
a sua raison d’être.  
 
4.2. FUNDAMENTO DOS IMPOSTOS DE SAÍDA SOBRE AS PESSOAS SINGULARES 
 
4.2.1.  SALVAGUARDA DA RECEITA TRIBUTÁRIA  
 
Durante a presente exposição fomos evidenciando que o imposto de saída tem como 
finalidade a salvaguarda da receita tributária. De facto, os impostos de saída são tributos através 
dos quais o Estado de origem pretende preservar o rendimento gerado enquanto o sujeito passivo 
foi residente no seu território e, por conseguinte, evitar a perda de receita tributária decorrente da 
deslocação da residência fiscal e dos rendimentos não realizados para o Estado de acolhimento64. 
No nosso entendimento é este o propósito da criação de impostos de saída.  
Se uma pessoa residir num Estado será tributada pelos incrementos patrimoniais obtidos 
quer de fonte interna quer externa (nos termos do critério residência e princípio da universalidade). 
No entanto, se decidir transferir a residência para outro Estado, cessando o elemento de conexão 
que permitia tributar os seus rendimentos, o Estado de origem perderá a receita tributária 
proveniente dos rendimentos latentes e futuros, em virtude de ainda não terem sido realizados. É 
por esta razão que os Estados incluem no sistema tributário um imposto de saída que evite esta 
perda decorrente da saída. 
Com efeito, se atentarmos aos impostos de saída sobre as pessoas singulares, isto é, aos 
impostos de saída imediatos e aos tributos que visam a devoluções de deduções, a intenção do 
                                                          
64 O imposto de saída terá como finalidade salvaguardar a perda de receita tributária proveniente dos rendimentos latentes, ou seja, dos rendimentos 
que se obtiveram até ao momento da emigração e dos rendimentos futuros, isto é, que ainda se podiam verificar até à realização do rendimento. 
Neste sentido, cfr. Rijkele BETTEN, Income tax… op. cit., pp. 5 e 6.  
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legislador é salvaguardar a receita tributária (enquanto contraprestação pelos benefícios obtidos 
no Estado de origem) que de outro modo perderia com a transferência de residência.  
No entanto, no âmbito da jurisprudência da UE65, a salvaguarda da receita tributária não é 
a finalidade associada aos impostos de saída. De acordo com o órgão jurisdicional europeu, se 
este argumento fosse aceite, obstaria à construção do Mercado Comum, pois apenas considera o 
Estado isoladamente dos demais, não admitindo que os sujeitos passivos procurem vantagens 
fiscais em outros Estados Membros66. Segundo Jean Mischo, o lucro cessante é um argumento 
puramente económico que não pode ser usado para justificar a desigualdade de tratamento67. 
Atendendo à desconsideração deste argumento pelo TJ, os Governos da União Europeia 
têm apresentado, junto daquele, vários argumentos para justificar a necessidade destes impostos. 
No caso dos impostos de saída incidentes sobre pessoas singulares68, os Estados Membros 
recorrem à preservação da receita tributária ou erosão fiscal, ao combate à evasão fiscal, à 
salvaguarda da coerência fiscal, ao controlo fiscal e à alocação dos poderes tributários entre 
Estados Membros.  
Assim sendo, impõe-se analisar as razões imperiosas de interesse geral invocadas perante 
o TJ para justificar a restrição à liberdade de estabelecimento. Posto isto, passaremos a explicar 
a razão para a não aceitação, de algumas destas justificações, como fundamento dos impostos 
de saída. 
 
4.2.2. COMBATE À EVASÃO FISCAL 
 
O primeiro argumento usado para defender a criação dos impostos de saída foi o combate 
à evasão fiscal.  
De acordo com o Governo Francês em Lasteyrie du Saillant69, os impostos de saída teriam 
sido implementados no ordenamento jurídico francês com a finalidade de combate à evasão fiscal. 
                                                          
65 Têm sido interpostas várias ações no TJ contra as administrações tributárias de vários Estados de modo a compreender se os impostos de saída 
previstos violam o Direito da União Europeia. A título de exemplo, vide Acórdão do Tribunal de Justiça Hughes Lasteyrie du Saillant e Ministère de 
l’Économie, des Finances et de l’industrie, datado de 11.03.2004, processo nº C-9/02 e Acórdão do Tribunal de Justiça N contra Inspecteur van 
de Belastingdienst Oost/kantoor Almelo, datado de 07.09.2006, processo nº C-470/04. 
66 Neste sentido, vide Acórdão do Tribunal de Justiça Jessica Safir contra Skattenmyndigheten i Dalarnas län, datado de 28.04.98, processo nº C-
118/96, § 34 e Acórdão do Tribunal de Justiça Rolf Dieter Danner, datado de 03.10.2000, processo nº C-136/00, § 55. 
67 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo ao Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant, datado de 11.03.2004, processo C-
9/02, datadas de 13.03.2003, § 51. 
68 Cfr. Acórdão Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 49 e seguintes e Acórdão N … cit., §§ 41 e seguintes. 
69 Cfr. Acórdão Lasteyrie du Saillant… cit. 
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Neste sentido, seriam cláusulas anti abuso cujo objetivo seria sancionar a manipulação da lei de 
modo a beneficiar da redução, eliminação ou diferimento de tributos, ou seja, sancionar as 
transferências de residência cujo intuito principal é beneficiar de vantagens fiscais existentes nos 
sistemas tributários de outros Estados. Existem dois tipos de cláusulas anti abuso consoante a 
extensão de situações compreendidas pela norma. A cláusula anti abuso geral abarca todas as 
situações cuja finalidade seja a evasão fiscal, enquanto a cláusula específica anti abuso é criada 
deliberadamente para a regulação de uma situação em concreto que tende a produzir 
comportamentos evasivos. «Como a tributação de saída incide sobre um ato jurídico concreto, se 
visasse a luta contra a evasão e fraude fiscal inserir-se-ia nas cláusulas específicas anti abuso. No 
entender de Saldanha Sanches, estas não são uma «(…) novidade no ordenamento jurídico 
tributário (…)»70, no século XVIII em Portugal já era «(…) justificada pela necessidade de livrar ‘a 
huns, e a outros daquelas desigualdades, com que os costumam gravar os subterfúgios dos que 
se afastam das Regras Gerais dos bons Negociantes’ e (…) ‘para a melhor e mais exacta 
arrecadação dos Meus Reaes Direitos’(…) a obtenção de igualdade tributária e a justiça na 
distribuição dos encargos tributários são a justificação ancestral das medidas anti-abuso»71. Para 
melhor entender a inserção dos impostos de saída na cláusula específica anti abuso, devemos 
distinguir a cláusula geral da cláusula específica anti abuso72. Estas duas normas apresentam em 
comum o âmbito de aplicação e o fim: «[ambas] visam transações reais levadas a cabo, com 
maior ou menor artifício, por razões fundamentais de economia fiscal, que são postas em causa 
nos seus efeitos fiscais, relativamente aos termos que se encontravam previstos pelas partes»73. 
As cláusulas distinguem-se quanto ao meio de reação aplicado. Embora ambas regulem situações 
de evasão e de fraude74, incidem num conjunto de situações distintas. As cláusulas gerais anti 
abuso são dinâmicas e sancionam qualquer ato ou negócio jurídico cujo intuito seja contornar a 
lei fiscal para obter um efeito económico pretendido (artigo 38.º LGT), as normas específicas são 
                                                          
70 Cfr. J.L. SALDANHA SANCHES, Os Limites do Planeamento Fiscal. Substância e forma no direito fiscal português, comunitário e internacional, 
Coimbra, Coimbra Editora, 2006, p. 9. 
71 Idem, Ibidem, p. 9 (aspas no original). 
72 Gustavo Lopes COURINHA refere um terceiro género: As clausulas sectoriais anti abuso que considera são menos amplas que as cláusulas gerais 
e menos estáticas do que as cláusulas especiais ou específicas. Além disso, pretendem atingir grupos de casos não pré-determinados. 
73 Cfr. Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula Geral Anti-Abuso no Direito Tributário. Contributos para a sua compreensão, Coimbra, Almedina, 
2009, p. 91. 
74 No caso da evasão são «justificadas pela dificuldade em recorrer ao regime geral da simulação» e, no caso da fraude, «pela frequência com que 
são utilizadas tais situações de facto para escapar à tributação (ou obter vantagens fiscais indevidas)». Cfr. Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula… 
op. cit., p. 94. 
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mais estáticas e rígidas, pois delimitam os casos em que pela experiência se qualificam como 
evasão fiscal75. Além dos “tradicionais” meios de reação76, o legislador consagra este tipo de 
normas, pois são «tailor made provisions»77, que visam remendar a «falha na malha tributária»78, 
embora sem capacidade de a regenerar, ou seja, até que seja criada uma norma para sancionar 
o ato ou negócio jurídico semelhante àquele praticado, os atos ou negócios saem incólumes 
(princípio da segurança jurídica – artigo 2.ºCRP – e princípio da irretroatividade fiscal – artigo 
103.º, nº 3 CRP). Daí que esta tarefa legislativa seja considerada interminável, desmoralizante e 
extremamente difícil, visto que não é fácil encontrar a resposta adequada para prevenir a evasão 
e fraude fiscal»79 e 80. Na mesma medida em que os impostos de saída são considerados por alguns 
                                                          
75 Tanto o legislador como o administrador/aplicador intervêm na reação destas normas à evasão e fraude fiscal através dos meios de defesa que 
lhes foram atribuídos por lei. De forma a prevenir a evasão e fraude fiscal os Estados socorrem-se de duas vias: a legislativa e a administrativa. No 
que se refere à primeira, o legislador poderá recorrer ao alargamento do tipo tributário através da transformação conceptual ou do recurso a ficções 
ou presunções (Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula…op. cit, p. 99 e 102, respetivamente), criação de normas gerais (artigo 38.º, nº 2 LGT) ou 
específicas (como exemplo 63.º e seguintes CIRC) anti abuso, imposição de deveres acessórios (Dl 29/08 de 25 de Fevereiro) e recurso à punição 
por via de contraordenações ou crime (sancionados nos termos do RGIT). A via administrativista é composta por outros elementos que permitem 
lutar contra a evasão e fraude fiscal, nomeadamente a interpretação extensiva (artigo 9.º CC ex vi 11.º, nº 1 LGT), a requalificação do negócio 
jurídico (artigo 36.º, nº 4 LGT) e, por fim os procedimentos tributários (inspeção tributária, artigo 63.º, nº 1 LGT, 54.º, nº 5 LGT e RCPIT, derrogação 
do sigilo bancário artigo 63.º A e seguintes LGT, e a avaliação indireta, artigo 81.º e seguintes, mais concretamente, 87.º e seguintes LGT). A 
interpretação extensiva, que se opõe à interpretação restritiva e sub-rogatória, é uma técnica na qual o aplicador do direito perante a letra da lei 
que é reduzida face ao espírito da mesma, alarga-a para se enquadrar no espírito. Esta técnica, embora permita incluir na lei vários institutos que 
de outra forma não estariam aí previstos congrega o problema de violar o princípio da legalidade, tipicidade e segurança jurídica. Nos termos do 
artigo 9.º CC ex vi 11.º, nº 1 LGT a interpretação extensiva pode ser permitida. Casalta Nabais (Cfr. José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, … op. 
cit., pp. 146 e 147) considera que de acordo com o princípio da praticabilidade admite-se uma certa flexibilidade na interpretação de forma a lutar 
contra evasão e fraude fiscal. A requalificação do negócio jurídico está relacionada com a não vinculação da administração tributária à designação 
dada pelos sujeitos aos negócios jurídicos celebrados (artigo 11.º e 36.º, nº 4 LGT). Os procedimentos tributários são uma forma adjetiva de evitar 
a propagação da fraude e evasão fiscal. Por via destes procedimentos a administração tributária tem o ónus de investigar a situação tributária dos 
contribuintes a proceder às diligências necessárias para tributar de acordo com a sua capacidade contributiva (4.º LGT) – princípio da verdade 
material – e prevenir a evasão e fraude fiscal. Para um estudo mais aprofundado vide J. L SALDANHA SANCHES, Os Limites … op. cit. 
76 Neste sentido, vide nota de rodapé anterior. Para um estudo mais aprofundado, vide Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula … op. cit. e vide J. L 
SALDANHA SANCHES, Os Limites… op. cit. 
77 Cfr. Malcolm GRAMMIE, “Tax Avoidance and the Rule of Law: a perspective from the United Kingdom”, in Tax Avoidance and the Rule of Law, ed. 
Graeme S. Cooper, Amesterdão, IBFD, 1997, p. 193 e seguintes apud Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula… op. cit., p.96. 
78 Segundo Casalta Nabais: «o jogo do rato e do gato» cfr. José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal… op. cit., p. 213. 
79 Cfr. Nosso artigo, “Deslocalização e evasão fiscal no quadro europeu - análise do Acórdão do Tribunal de Justiça da Comunidade Europeia de 11 
de Março de 2004 (Acórdão Lasteyrie du Saillant - processo C-9/02)”, in 
http://tributarium.net/uploads/3/0/9/1/3091332/wp_5_diana_isabel_silva.pdf [21.11.2012]. 
80 Colin Masters enumera alguns problemas derivados desta legislação compulsiva na luta contra a fraude e evasão fiscal, primeiro a própria 
legislação pode criar novas falhas que permitam ao sujeito passivo evadir-se, se legisla desenfreadamente também poderá afetar áreas comerciais 
sem o problema da fraude fiscal. O excesso de legislação também acarreta outra problemática relacionada com o facto de se criar normas longas, 
complicadas e obscuras de interpretar e que são desproporcionais porque muito amplas. Segundo Gustavo Lopes Courinha contribuirá «para uma 
menor compreensão do normativo fiscal pelo contribuinte comum» (Cfr. Colin MASTERS, “Should a General Anti Avoidance-Rule”, in Tax Avoidance 
and the Rule of Law, ed. Graeme S. Cooper, Amesterdão, IBFD, 1997, p. 227, nota 15 apud Gustavo Lopes COURINHA, A Clausula…, op. cit., p. 
97). Neste sentido, J.L. SALDANHA SANCHES, Os Limites… op. cit., p. 327 a 335. 
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autores como normas de combate à evasão fiscal, Alberto Xavier considera que, do ponto de vista 
internacional, os exit taxes são mecanismos de prevenção da elisão fiscal81. Neste caso, elisão 
fiscal subjetiva porque, por natureza, operam através da manipulação de elementos de conexão 
subjetivos, tal como a residência do sujeito passivo. Quando um sujeito passivo (pessoa singular 
ou coletiva) transfere o seu domicílio para um país de tributação reduzida82, é, à partida, difícil 
provar a existência de fraude83, logo alguns ordenamentos jurídicos tentam impedir as práticas de 
emigração por motivos fiscais mantendo a tributação baseada no domicílio originário por um certo 
período de tempo. Estes Estados estabelecem um domicílio alargado como cláusula anti abuso, 
isto é, ainda que a pessoa (singular ou coletiva) tenha transmitido o seu domicílio continua a 
considerar-se residente e a ser tributado no Estado de origem. Segundo Alberto Xavier trata-se de 
uma forma de «direito de sequela»84. Em Portugal, a título de exemplo, o artigo 16.º, nº5 CIRS 
estabelece, na opinião de Alberto Xavier, uma cláusula anti abuso, onde presume (ou ficciona, 
como analisámos) serem residentes em território português as pessoas de nacionalidade 
portuguesa que deslocalizem a sua residência fiscal para país, território ou região, sujeito a um 
regime fiscal claramente mais favorável com o objetivo de obterem vantagens fiscais85. 
Não concordamos com a opinião segundo a qual os impostos de saída sejam cláusulas 
específicas anti abuso. Regra Geral, os impostos de saída exigem um tributo sobre o rendimento 
de todos os sujeitos que transferem residência para outro Estado. Por isso, se considerássemos 
que se tratava de uma cláusula específica anti abuso, o legislador estaria a estabelecer uma 
presunção geral e absoluta de evasão fiscal. Uma presunção geral, pois recai sobre todos os 
sujeitos passivos que transferem residência para outro Estado, e absoluta porque não consagra 
possibilidade de afastamento da tributação em caso de prova, quer pelo sujeito passivo quer pela 
administração tributária, de que a deslocação se verificou por outros motivos que não os de evasão 
                                                          
81 Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional … op. cit., p. 351. 
82 Como são exemplo os paraísos fiscais e as regiões offshore. 
83 Será difícil provar a existência de fraude por ausência de motivos “reais”. Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional… op. cit., p. 397. 
84 Idem, Ibidem, p. 397. 
85 Não concordamos com Alberto Xavier no que concerne à consideração desta norma como presunção. O legislador cria artificialmente a realidade 
de que o sujeito passivo continua residente em Portugal. No nosso entendimento trata-se de uma ficção, que apenas poderá ser afastada na 
circunstância da administração tributária não conseguir preencher os pressupostos enunciados naquele artigo. Já o artigo 16.º, nº 2 e 3 CIRS 
estabelece uma presunção relativa, ou seja, suscetível de afastamento mediante prova em contrário. No entanto, temos certas dúvidas quanto à 
sua classificação como imposto de saída. Estas hesitações relacionam-se com o facto da norma não tributar a transferência de residência. No caso 
do artigo 16.º, nº 2 e 3 CIRS, é uma norma muito abrangente cuja incidência se centra na tributação dos sujeitos cuja situação tributária é 
desconhecida e que apresentam uma ligação ou cujo “centro de interesses” se encontra em Portugal. Vide supra regime jurídico dos impostos de 
saída em Portugal no ponto 3. e infra limite imposto pelo Direito Constitucional no ponto 5. 
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fiscal, ou seja, não permitiria o afastamento da presunção mediante prova em contrário. Ora, o 
legislador, como forma de proteger a sua receita tributária, não pode concluir que todas as 
transferências de residência compreendem a intenção de fuga à tributação, logo esta norma não 
pode visar a salvaguarda da evasão fiscal86. 
Além disso, só em casos marginais, como o da transferência de residência para países 
com tributação fiscalmente favorável, poderíamos aceitar invocar esta razão como fundamento 
dos impostos de saída. Nos demais casos as transferências de residência podem ter subjacentes 
outras justificações afastando, por isso, este fundamento como razão de criação dos impostos de 
saída. 
Posto isto, pelos argumentos já aduzidos, não podemos concordar com a posição de que 
os impostos de saída visam o combate à evasão fiscal. A sua finalidade última é sempre a proteção 
da receita tributária decorrente da transferência de residência para outro Estado. Mesmo que 
entendêssemos que a norma visava o combate à evasão fiscal, o que ela pretendia, em última 
instância, era que a tributação fosse realizada em Portugal e, por conseguinte, que a receita 
tributária revertesse a favor do Estado Português. 
 
4.2.3. SALVAGUARDA DA COERÊNCIA FISCAL 
 
Outro argumento adiantado pelos Governos é o da salvaguarda da coerência fiscal. A 
coerência fiscal exige uma «(…) relação direta entre o diferimento da tributação anual do 
crescimento do capital (…) e a cobrança efetiva do imposto [aquando] da deslocação do domicílio 
para o estrangeiro (…)»87, ou seja, será necessária uma correlação entre a cobrança de um imposto 
e um benefício fiscal (diferimento, dedução ou isenção do pagamento). Numa primeira abordagem, 
o TJ considerou, em Lasteyrie du Saillant88, que o imposto de saída francês objeto do presente 
litígio não era justificado pela necessidade de preservação da coerência do sistema fiscal francês. 
Para tal invocou os princípios consagrados nos acórdãos Bachmann89 e Comissão contra Bélgica90. 
Neste sentido, a cobrança antecipada do tributo, aquando da transferência de residência, não 
                                                          
86 Neste sentido cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. §§ 50 a 58 e Acórdão do Tribunal de Justiça Leur-Bloem contra 
Inspecteur der Belastingdient/Ondernemingen Amsterdam, datado de 17.07.97, processo nº C-28/95. 
87 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. § 61. 
88 Ibidem, § 67. 
89 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Hans-Martin Bachmann e Estado Belga, datado de 28.01.1992, processo nº C-204/90, §§ 21 a 23. 
90 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Bélgica datado de 28.01.1992, processo nº C-300/90, §§ 14 a 20. 
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pode ser justificada pelo princípio da coerência91, pois a transferência de residência não significa 
que a cobrança esteja comprometida. Além disso, fomenta o tratamento desigual entre residentes 
que transferem a residência para outro Estado e contribuintes que não transferem residência para 
outro Estado92, traduzindo-se numa exceção à coerência já que consagra a tributação de 
rendimentos não realizados, em vez da (habitual) tributação dos rendimentos realizados93. 
Surpreendentemente, mais tarde, no acórdão N94, seguindo a posição da Advogada Geral 
Juliane Kokott, o TJ entendeu que o princípio da territorialidade associado a uma componente 
temporal seria um sinónimo da preservação da coerência fiscal. Os Governos dos Países Baixos e 
Alemão justificaram o recurso à coerência afirmando que a «(…) liquidação do imposto aquando 
da transferência de residência (…) compensa a ameaça de uma vantagem injustificada, que 
poderia resultar (…) do facto de o Estado de origem, no caso de alienação posterior, já não poder 
ter acesso aos lucros realizados nesse Estado até à transferência de residência»95. Neste sentido, 
a Advogada Geral conclui que «[efetivamente], no presente caso não estaria assegurada uma 
tributação coerente se a aplicação do imposto sobre a parte dos lucros realizada durante a 
permanência no Estado de origem fosse tornada impossível pela transferência de residência»96. 
Por isso, defende que os objetivos da repartição dos poderes tributários e da coerência coincidem, 
ou seja, a coerência estará assegurada pela tributação dos lucros realizados durante a residência 
no Estado de Origem, garantindo, assim, a alocação dos poderes tributários, visto que 
repartiremos a competência tributária pelo Estado de origem e de destino consoante os ganhos 
verificados no seu território.  
No seguimento do exposto se «(…) em relação a contribuintes que entram no país, [o 
regime fiscal dos Países Baixos] toma por base o valor da participação à data do momento de 
entrada no país quando tributa o lucro da alienação da participação substancial (step up)»97, existirá 
coerência tanto do ponto de vista da saída, visto que o Estado de origem poderá exigir tributo sobre 
os rendimentos verificados até à emigração, bem como do ponto de vista da entrada, no sentido 
                                                          
91 Neste sentido, cfr. Silvia KOTANIDIS, “French Exit Tax…”, op. cit., p. 378 e Acórdão do Tribunal de Justiça Metallgesellschaft Ltd e o. Hoescht 
AG, Hoescht (UK) Ltd e Commissioners of Inland Revenue, WH Attorney General, datado de 08.03.2001, processo nº C-397/98 e C-410/98. 
92 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo, ao Acordão Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 71 a 80. 
93 Ibidem, §§ 72 a 79. 
94 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 46. 
95 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N contra Inspecteur van de Belastingdienst Oost/kantoor 
Almelo, datadas de 30.03.06, processo C-470/04, § 103. 
96 Ibidem, § 106. 
97 Ibidem, § 107. 
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que o Estado de destino imporá um tributo sobre o lucro realizado desde a entrada até ao momento 
da realização. Em suma, a coerência decorrerá da tributação «(…) [dos] lucros realizados durante 
a permanência no território nacional»98. 
Não nos parece que esta norma vise alcançar a coerência fiscal. Além dos argumentos 
anteriormente aduzidos, parece-nos que a tributação de rendimentos latentes apenas produzirá 
este efeito quando coadjuvada por métodos de eliminação da dupla tributação – o método de 
crédito ou de isenção99 – relativamente aos rendimentos tributados no Estado de saída.  
 
4.2.4. EFICÁCIA DO CONTROLO FISCAL 
 
Outro argumento utilizado pelos Estados Membros é a eficácia do controlo fiscal. O 
controlo fiscal refere-se à tarefa da administração tributária de fiscalização da situação dos bens 
após emigração, de modo a que quando haja realização do rendimento, a administração tributária 
os tribute e se evite evasão fiscal. 
Esta justificação já havia sido rejeitada pelo TJ em Futura100, sendo novamente em 
Lasteyrie101 e N102 com fundamento na existência de mecanismos europeus de troca de 
informações, designadamente as Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança, bem como 
Convenções que detém esta finalidade de Assistência na Cobrança103.  
As Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança são alternativas menos onerosas para 
assegurar a arrecadação de receita tributária. Portanto, também este argumento permite 
corroborar a nossa posição de que os impostos de saída visam salvaguardar a receita tributária 
                                                          
98 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 107. 
99 Para desenvolvimento dos métodos unilaterais de eliminação da dupla tributação vide infra ponto 7.3. 
100 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Futura Participations SA, Singer e Administrations des contribuitions, datado de 15.05.1997, processo nº C-
250/95, §§ 30, 31, 40 e 41 e Conclusões do Advogado Geral Carl Otto Lez a este mesmo Acórdão datadas de 05.11.1996, §§ 62 a 73. 
101 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
102 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
103 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 52; Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott a este mesmo Acórdão… cit., § 113 e Conclusões 
do Advogado Geral Jean Mischo ao Acórdão Lasteyrie du Saillant … cit., §§ 68 e 69. As medidas de Assistência Mútua e Cobrança estão previstas 
nas seguintes Diretivas: Diretiva 2011/16/UE, de 15.02.2011, relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a 
Diretiva 77/799/CE, de 19.12.1977, relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados Membros no domínio dos impostos 
diretos e Diretiva 2010/24/UE, de 16.05.2010, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos 
e outras medidas, que revogou a Diretiva 2008/55/CE, de 26.05.2008, que alterou a Diretiva 2001/44/CE, de 15.06.2001, que alterou a Diretiva 
76/308/CEE, de 15.03.1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do 
sistema de financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como dos direitos niveladores agrícolas e de direitos 
aduaneiros, e relativa ao imposto sobre o valor acrescentado e determinados impostos especiais de consumo. Também há artigos relativos à 
Assistência e Cobrança nas convenções internacionais de Eliminação da Dupla Tributação (a título de exemplo vide artigo 27.º CM OCDE). 
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de um Estado. Ao não abdicar da tributação dos bens mesmo após transferência para outro 
Estado, o Estado residência está a proteger a receita tributária independentemente dos encargos 
administrativos que lhe possa causar. E, neste caso, a tributação no momento imediatamente 
anterior à saída permitiria reduzir os possíveis encargos de fiscalização da situação dos bens de 
todos os sujeitos passivos que transferissem residência fiscal para outro Estado. Em suma, 
também neste caso a preocupação subjacente ao controlo da realização dos bens relaciona-se 
com a preservação da receita tributária devida ao Estado de origem. 
 
4.2.5. ALOCAÇÃO EQUILIBRADA DE PODERES TRIBUTÁRIOS ENTRE ESTADOS 
MEMBROS 
 
Por fim, os Governos invocam a alocação equilibrada de poderes tributários ou princípio 
da territorialidade associado a uma componente temporal. Este relaciona-se com uma eficiente 
divisão dos poderes tributários entre Estados Membros, nos termos do princípio da territorialidade, 
usando como critério de conexão a residência (pro rata temporis) durante o período em que o 
sujeito passivo foi residente no Estado de emigração. Todos os rendimentos gerados durante o 
período em que o sujeito passivo residisse nesse território seriam nele tributados, enquanto, após 
a transferência de residência para outro Estado (Estado de imigração), os rendimentos verificados 
no território do Estado acolhimento durante o período de residência seriam tributados neste 
Estado. Assim, proteger-se-ia a receita tributária gerada à custa dos benefícios oferecidos por cada 
Estado.  
Apesar de não ter sido aceite em Lasteyrie du Saillant104, esta causa justificativa foi admitida 
em N105. Em Lasteyrie du Saillant106, o Advogado Geral Jean Mischo entendeu que, os critérios de 
repartição dos poderes tributários se integravam na soberania fiscal e, por conseguinte, 
competiam ao Estado soberano. No entanto, exigia que a norma devia estar em conformidade 
com o Direito da União Europeia107. O TJ apoiou esta argumentação considerando que o que 
relevava não era se o Estado Francês (naquele caso) tinha competência para tributar as mais-
                                                          
104 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 68. 
105 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N…. cit., § 46. 
106 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 68. 
107 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo ao Acórdão Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 81 e 82. 
 57 
 
valias potenciais, mas se os meios utilizados estavam em conformidade com o Direito da União 
Europeia108. 
Para nossa surpresa, em N109, o TJ não foi da mesma opinião e justificou a norma como 
um mecanismo de alocação dos poderes tributários entre Estados Membros. Para tal, referiu que 
na ausência de medidas de harmonização do Direito da União Europeia se devia recorrer aos 
acordos bilaterais ou medidas unilaterais para a repartição da competência tributária110. Ora, a CM 
OCDE tem sido usada como modelo de resolução de conflitos tributários entre Estados. Nos termos 
do artigo 13.º, nº 5 CM OCDE, aloca-se a competência de tributação das mais-valias no Estado de 
Residência do alienante no momento da alienação. Tal como a Advogada Geral Juliane Kokott 
defendeu nas suas conclusões nos § 96 e § 97111 «(…) é em conformidade com este princípio de 
territorialidade fiscal, associado a um elemento temporal, ou seja, a permanência no território 
nacional durante o período em que o rendimento tributável foi auferido, que as disposições 
nacionais em causa preveem a cobrança do imposto sobre as mais-valias registadas nos Países 
Baixos [(Estado de origem)], cujo montante foi fixado no momento da saída do país do contribuinte 
em causa e cujo pagamento foi suspenso até à cessão efetiva dos títulos»112. 
É importante salientar que o TJ e a Advogada Geral em N113 entenderam que na ausência 
de medidas de harmonização e unificação os Estados podiam efetuar a distribuição das 
competências tributárias. Nesta esteira defenderam que esta norma está em consonância com o 
disposto no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE114 e 115, alocando o poder de tributação, de acordo com o 
princípio da territorialidade associado a uma componente temporal: a residência116, isto é, o 
                                                          
108 Neste sentido, vide Acórdãos do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Grécia, datado de 20.01.2011, processo nº C-155/09; Acórdão 
do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Áustria, datado de 16.06.2011, processo nº C-10/10; Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão 
Europeia contra Bélgica datado de 01.12.2011, processo nº C 250/08, e Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Hungria, 
datado de 01.12.2011, processo nº C-253/09. 
109 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §46. 
110 Neste sentido cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Casal Annette e Robert Gilly e Directeur des services fiscaux dus Bas-Rhin, datado de 12.05.98, 
processo nº C-336/96; Acórdão do Tribunal de Justiça Compagnie Saint Gobain ZN, Zweigniederlassung Deutschland e Finanzamt Aachen-
Innenstadt, datado de 21.09.1999, processo nº C-307/97; Acórdão do Tribunal de Justiça Herdeiros de M. E. A. van Hilten-van der Heiden contra 
Inspecteur van de Belastingdiest/Particularien/Ondernemingen buitenland te Heerlen, datado de 23.02.03, processo nº C-513/03; e Acórdão do 
Tribunal de Justiça F. W. L. Groot e Staatssecretaris van Financiën, datado de 12.12.02, processo nº C- 385/00. 
111 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão N… cit., §§ 96 e 97. 
112 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 46. 
113 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 46 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., §§ 96 e 97. 
114 A interpretação deste artigo será desenvolvida infra no ponto 7.2.1.1.1. 
115 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão N… cit., §§ 91 a 98. 
116 Aprofundaremos esta temática infra no ponto 6. relativo aos limites do Direito da União Europeia, bem como no ponto 7. referente à conformidade 
dos Impostos de Saída com o Direito Internacional. Somos da opinião que o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE pode ser aplicado aos trailing taxes, mas 
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rendimento gerado no Estado de origem desde a altura da aquisição até à transferência de 
residência seria nele tributado enquanto o rendimento verificado no território do Estado de 
acolhimento desde a emigração até ao momento da realização seria tributado neste último. 
Na nossa opinião, os impostos de saída não visam a alocação equilibrada de poderes 
tributários entre os Estados Membros. Esta finalidade pode ser realizada por via de medidas 
bilaterais (convenções ou acordos entre Estados) ou através de medidas unilaterais117. Não 
obstante, existindo Convenções que efetuam a divisão dos poderes tributários entre Estados, 
qualquer medida unilateral será afastada. Além disso, os impostos de saída costumam limitar o 
poder de tributação no tempo, coisa que não sucederia caso a norma tivesse como finalidade a 
alocação do poder tributário. Se a norma tivesse este fundamento determinaria uma tributação 
sem, no entanto, a limitar às transferências temporárias de residência. Acresce a estes 
argumentos o facto dos impostos de saída só funcionarem como medida de repartição da 
competência tributária se um dos Estados envolvidos estabelecer um método de isenção ou 
imputação, de forma a eliminar a dupla tributação gerada por aquele tributo118. 
Em todo o caso, mesmo que considerássemos que este argumento pudesse ser usado 
para justificar a restrição ao Direito da União Europeia, não podemos deixar de enfatizar que, em 
última instância, também este alude à proteção da receita tributária auferida num Estado. Aliás, o 
facto de existir uma preocupação em distribuir a receita tributária não se resume apenas à 
eliminação da dupla tributação, mas também à salvaguarda da pretensa tributária de cada Estado.  
Em suma, as justificações apresentadas permitem-nos demonstrar que o imposto de saída 
tem como principal finalidade a preservação da receita tributária do Estado de origem. Contudo, 
para que esta análise não fique incompleta devemos analisar os fundamentos apresentados para 




                                                          
que os impostos de saída não são regulados pela CM OCDE. Em todo o caso, mesmo que considerássemos que o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE fosse 
aplicável aos impostos de saída imediatos, a norma aloca o poder de tributação ao Estado de residência do alienante, pelo que o imposto de saída 
violaria esta norma ao retirar os poderes de tributação atribuídos pela convenção (que segue o modelo da CM OCDE). Seria uma violação dos 
princípios da boa-fé e pacta sunt servanda previstos nos artigos 26.º, 27.º e 31.º da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. Violação 
protagonizada por uma norma unilateral de um Estado. 
117 Para aprofundamento desta questão vide ponto 7.3. relativo às soluções para a eliminação da dupla tributação. 
118 Cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N case: the European Court of Justice sheds further light on the admissibility of exit taxes but still leaves some 
questions unanswered”, in EC Tax Review, volume 16, nº1, p. 11. 
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4.3. FUNDAMENTO DOS IMPOSTOS DE SAÍDA SOBRE AS PESSOAS COLETIVAS 
 
Os impostos de saída sobre as pessoas coletivas foram introduzidos no CIRC em 2006 
através do artigo 64.º do DL 60-A/2005 de 30 de dezembro, que aditou os artigos 76.º- A, 76.º- 
B e 76.º- C CIRC (atuais artigos 83.º a 85.º do CIRC) ao diploma. 
Segundo a proposta de relatório do orçamento de Estado de 2006119, esta norma 
prossegue várias finalidades: preservação da receita tributária proveniente da deslocação da 
residência para outro Estado, combate à evasão fiscal e desincentivo à transferência de residência 
por parte das empresas120. Analisaremos, criticamente, cada uma das finalidades de modo a 
determinarmos qual o verdadeiro intuito do legislador. 
 
4.3.1. PRESERVAÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA 
 
A primeira razão apresentada é a preservação da receita tributária proveniente da 
deslocação da residência para outro Estado. Ora, quando uma sociedade decide transferir a 
residência para outro Estado, se o Estado de saída usar como elemento de conexão o critério da 
residência e fonte, o Estado de emigração perde a possibilidade de continuar a tributar as mais-
valias latentes, bem como as mais-valias futuras que se viessem a verificar. O mesmo é dizer que 
ao transferir a residência para o novo Estado, a sociedade desloca rendimentos potenciais que se 
estavam a verificar, enquanto residente, no território do Estado de emigração.  
Como a tributação das mais-valias ocorre no momento da sua realização, estas serão 
tributadas pelo novo Estado de residência (o Estado de acolhimento), consubstanciando-se esta 
saída numa perda de receita tributária por parte do Estado de saída. Esta perda é proveniente da 
impossibilidade de tributar os rendimentos gerados durante o período em que foi residente no 
Estado de origem, bem como dos gastos originados pelos benefícios fiscais, bens e serviços 
oferecidos pelo Estado no desenvolvimento da sua atividade de prossecução do interesse público. 
Até 2006 não havia, em Portugal, tributação sobre as mais-valias latentes de uma 
sociedade que transferia a residência para outro Estado. Tal facto traduzia-se numa perda de 
                                                          
119 Referimo-nos à proposta de relatório do orçamento de Estado de 2006, visto que foi este diploma que introduziu os Impostos de Saída, previstos 
nos artigos 76.º-A a 76.º-C CIRC (atuais artigos 83.º a 85.º CIRC), no sistema tributário português. 
120 Vide Proposta de Relatório do Orçamento de Estado de 2006… cit., p. 15. 
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receita tributária já que aquele rendimento gerado em território português, durante o tempo de 
residência, não era tributado.  
Neste sentido, Alberto Xavier afirma que «[o] ‘exit tax’ é uma medida interna destinada a 
proteger as receitas fiscais do Estado de residência, penalizando a mudança de sede ou fenómeno 
análogo, pela erecção de uma ‘muralha fiscal’ apenas transponível pelo pagamento prévio do 
imposto sobre os ganhos de capital potenciais (mais-valias latentes) que se consideram 
ficticiamente realizados pelo próprio acto de deslocalização»121. Também neste sentido, João Sérgio 
Ribeiro entende que este tributo tem como intuito minorar a perda de receita tributária futura122. 
Hermann Schneeweiss apresenta a mesma posição, pois entende que a norma visa a proteção de 
direitos tributários gerados no Estado de emigração, decorrentes da propriedade de um sujeito 
que nele residia, até à sua transferência123. 
 
4.3.2. COMBATE À EVASÃO FISCAL 
 
Outra finalidade que a proposta de relatório de orçamento de Estado refere é o combate 
à evasão fiscal124. Também numa ação de incumprimento por violação do Direito da União Europeia 
movido pela Comissão, processo C-38/10, datado de 6 de setembro de 2012, o Governo 
Português usou esta justificação para a restrição ao Direito da União Europeia125. Para aqueles que 
defendem este propósito, os impostos de saída são uma medida de prevenção da evasão fiscal. 
Este argumento tem sido usado, regularmente, por vários Estados, no TJ. De acordo com o seu 
entendimento, os impostos de saída foram implementados com o objetivo de combater as 
transferências de residência cujo objetivo é desagravar, eliminar ou diferir os efeitos de uma norma 
tributária, que de outro modo ser-lhe-ia aplicada, ou seja, defendem que os impostos de saída 
sobre as pessoas coletivas visam o combate à evasão fiscal, sendo cláusulas específicas anti abuso 
nos mesmos moldes já desenvolvidos anteriormente126.  
                                                          
121 Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional… op. cit., p. 400. 
122 Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 417 a 423. 
123 Cfr. Hermann SCHNEEWEISS, “Exit Taxation after Cartesio: The European Fundamental Freedom’s Impact on Taxing Migrating Companies”, in 
Intertax, volume 37, nº 6/7, p. 371. 
124 Vide Proposta de Relatório do Orçamento de Estado de 2006… cit., p. 15. 
125 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Paolo Mengozzi ao Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra República Portuguesa, datado 
de 06.09.2012, processo nº C-38/10, § 30. 
126 Relativamente à doutrina relacionada com as cláusulas anti abuso remetemos para o que foi referido supra para as pessoas singulares no ponto 
4.2.2., mutatis mutandis. 
 61 
 
A nossa opinião, relativamente a esta causa justificativa, vai de encontro àquela indicada 
pelo Tribunal de Justiça em Lasteyrie du Saillant127 relativamente ao imposto de saída sobre as 
pessoas singulares. Consideramos que a norma francesa, relativa à tributação da transferência da 
residência, estabelece uma presunção geral e absoluta de evasão, pois assume que todas as 
transferências de residência são motivadas pela evasão fiscal e que a presunção não é passível 
de prova em contrário. Deste modo, se a norma visasse o combate à evasão fiscal, quando 
qualquer sujeito decidisse transferir a residência fiscal para outro Estado, independentemente de 
possuir intenção evasiva ou fraudatória, presumir-se-ia que a transferência tinha como intuito evitar 
a tributação que lhe seria imposta sobre o seu rendimento no momento da sua realização128. Daí 
que esta norma tenha sido considerada injustificada, desproporcional e discriminatória129. 
Não nos parece que o fim último desta disposição seja a luta contra a evasão fiscal, mas, 
como mencionado anteriormente, a salvaguarda da receita tributária. Parece-nos que, na ausência 
de possibilidade de recurso à erosão tributária como razão imperiosa de interesse geral que 
permite a restrição às liberdades, os Estados tentam, infrutiferamente, justificar-se através de 
outras razões reconhecidas e aceites por este Tribunal em outras ocasiões e circunstâncias130.  
Na nossa perspetiva, pelas razões expostas, nomeadamente pelo facto da norma não se 
destinar especificamente ao combate à evasão fiscal, mas configurar uma presunção geral e 
absoluta de evasão, demonstramos que esta justificação é inaceitável e que o Estado tem como 
principal intuito a proteção da receita tributária potencial ou futura. É por isso que as presentes 
disposições não podem ser aceites com o fundamento do combate à evasão fiscal. Estas normas 
não visam combater os «esquemas puramente artificiais» cujo intuito é a redução, eliminação ou 
diferimento do imposto devido, porque se considerarmos que todas as pessoas coletivas, que 
deslocam a sua sede e direção efetiva para outro Estado, estão a manipular o elemento de conexão 
                                                          
127 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 24. Apesar deste acórdão dizer respeito a um litígio entre uma pessoa singular 
e a administração tributária francesa, os princípios dele decorrente são aplicáveis, extensivamente, às pessoas coletivas nos termos da 
Comunicação da Comissão - COM(2006)825 de 07.12.2006. 
128 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 34, 51 e 52 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., § 59. 
129 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 46 e 47 (embora no Acórdão, o Tribunal de Justiça não se pronuncie 
relativamente à proporcionalidade, está implícito na sua argumentação que as medidas exigidas além de onerosas são desproporcionais, isto é, há 
medidas menos onerosas que permitem acautelar a finalidade invocada) e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 60 e 61. 
130 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 59 e 60 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 50 e 51. A 
erosão fiscal ou perda de receita tributária foi definitivamente afastada pelo TJ nos Acórdãos do Tribunal de Justiça Imperial Chemical Industries 
PLC (ICI PLC) e KennethHall Colmer (Her Majesty’s Inspector of Taxes), datado de 16.07.1998, processo nº C-264/96; Acórdão do Tribunal de 
Justiça Compagnie Saint Gobain … cit.; e Acórdão do Tribunal de Justiça Metallgesellschaft… cit. 
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residência, de modo a beneficiar de vantagens na tributação, estamos a elaborar uma presunção 
geral de evasão. 
No caso da União Europeia, a legislação deve permitir a livre saída para outros Estados 
respeitando as liberdades fundamentais do TFUE, podendo, no entanto, estabelecer uma sanção, 
para os sujeitos passivos que deslocarem a sua residência com intenção fraudulenta ou evasiva. 
Também consideramos que sendo o planeamento fiscal uma atividade perfeitamente 
lícita, o legislador não se pode munir de presunções gerais e absolutas para evitar que as pessoas 
coletivas usufruam das medidas fiscais que lhes forem mais vantajosas. 
Na nossa opinião, o legislador poderia alterar a norma de quatro formas distintas de modo 
a acatar os receios de evasão fiscal referidos anteriormente: introduzindo no ordenamento jurídico 
um imposto sobre a reentrada no Estado de origem; como medida menos onerosa, transformando 
a presunção absoluta numa presunção relativa (ou seja, uma presunção de evasão que admitisse 
prova em contrário); através da inversão do ónus de prova, segundo a qual a administração 
tributária fosse incumbida da obrigação de prova da intenção evasiva ou fraudulenta; ou pela 
celebração de convenções internacionais.  
De seguida, desenvolveremos, de forma breve, cada uma das medidas propostas. 
Uma medida menos onerosa que permitiria salvaguardar a receita tributária perdida e 
combater a evasão fiscal seria a tributação do rendimento aquando da reentrada no Estado 
residência131. Esta tributação efetuar-se-ia após permanência temporária do sujeito passivo noutro 
Estado beneficiando de vantagens tributárias. «Este regresso rápido demonstraria o caráter 
temporário da referida estadia e permitiria precisamente pôr em cheque o comportamento 
denunciado pelas autoridades francesas [neste caso] sem afetar a situação dos contribuintes que 
não têm outro objetivo que não seja o de exercer em plena boa-fé a sua liberdade de 
estabelecimento noutro Estado Membro»132.  
Mesmo assim, se existisse relutância em adicionar uma previsão normativa como a 
anterior, o legislador poderia optar por estabelecer uma presunção ilidível, segundo a qual 
presumir-se-ia que a transferência de residência para outro Estado seria um acordo artificial com 
                                                          
131 Neste sentido, cfr. Silvia KOTANIDIS, “French Exit Tax…” op. cit., p. 379; Thomas RONFELDT, “Double Domicile: A Pseudo-problem in the 
Taxation of Departing Companies”, in Intertax, volume 39, nº 3, p. 136; Claudia DAIBER e René OFFERMANNS, “German Exit Tax Provisions, 
Substantial Shareholdings and Incompatibility with EC Law”, in European Taxation, volume 45, nº 12, p. 581 e Conclusões do Advogado Geral Jean 
Mischo ao Acórdão Lasteyrie du Saillant... cit., § 64. 
132 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo ao Acórdão Lasteyrie du Saillant… cit., § 64. Neste sentido, vide Acórdão do Tribunal de Justiça 
Lasteyrie du Saillant… cit., § 54. 
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vista à evasão ou fraude fiscal, mas determinar-se-ia a possibilidade de prova em contrário por 
parte do sujeito passivo afetado133. Esta inversão do ónus da prova proveniente da presunção 
permitiria afastamento desta mediante prova de que a transferência de residência teria tido lugar 
com fundamento em outras razões que não fiscais.  
Uma outra hipótese seria, o legislador considerar que mediante prova da administração 
tributária134 da intenção fraudulenta ou evasiva por parte do sujeito passivo a transferência fosse 
qualificada como forma de evasão ou fraude fiscal e sancionada de modo correspondente, 
afastando a aplicação da presunção. 
Por fim, há quem considere que esta finalidade deva ser tratada num acordo 
bilateral/multilateral e não através de legislação nacional135. Como a preservação da evasão fiscal 
deriva da existência de regimes fiscais mais vantajosos, a solução passaria pela celebração de 
convenções tributárias internacionais que alocassem os poderes tributários entre os Estados 
envolvidos de modo diferente. 
Em consonância com o exposto, entendemos que a posição, que defende que os impostos 
de saída foram criados com vista à prevenção da evasão e fraude fiscal, não reflete a nossa opinião. 
Consideramos que a presente norma não tem como finalidade última a prevenção da evasão fiscal, 
mas a proteção da receita tributária que o Estado residência entende ser-lhe devida pelos serviços 
prestados e/ou benefícios atribuídos àquele sujeito passivo e pelos rendimentos verificados 
durante o período em que foi residente daquele Estado.  
 
4.3.3. DESINCENTIVO À TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS COLETIVAS 
 
De seguida, analisaremos outra razão constante da proposta de relatório do orçamento de 
Estado de 2006 que introduziu os artigos 83.º a 85.º CIRC – o desincentivo à transferência de 
pessoas coletivas para outros Estados. Para que possamos compreender o sentido desta razão 
devemos perceber o principal motivo pelo qual as pessoas coletivas transferem a residência para 
outro Estado. 
Os princípios basilares da economia ditam que o objetivo primordial de uma sociedade é 
o lucro. Para tal, devem adquirir fatores de produção a custo reduzido, bem como evitar carga 
                                                          
133 Neste sentido, cfr. Silvia KOTANIDIS, “French Exit Tax…” op. cit., p. 379. 
134 Neste sentido, cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo ao Acórdão Lasteyrie du Saillant... cit., §§ 59 e 60. 
135 Cfr. Patricia VERBEEK, “Dutch Exit Tax Approaches Last Hurdle”, in Tax Notes International, 2006, p. 317. 
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fiscal demasiado elevada. É por estas razões que os titulares das sociedades preferem constituí-
las em Estados que lhes proporcionem as condições que procuram, em detrimento de outros cujas 
políticas não são tão favoráveis. Todavia, se o legislador de um Estado de emigração tipificar um 
tributo sobre a transferência da sociedade, então estará a prejudicar a sua saída e, por 
conseguinte, a desincentivar a deslocalização da residência.  
Ora, embora em Portugal seja acolhida uma teoria da sede real atenuada136, isto é, uma 
sociedade pode constituir-se nos termos do Direito Português, e transferir a sua residência para 
outro Estado, sem que lhe seja exigida dissolução e liquidação, sendo-lhe reconhecida a 
personalidade jurídica, nos termos do artigo 3.º, nº 4 e 5 CSC. Esta será tributada no momento 
imediatamente anterior à saída pelas mais-valias não realizadas ou latentes, o que constitui um 
entrave ou obstáculo à deslocação. 
O porquê do desincentivo à fuga das sociedades relaciona-se com a necessidade de 
aumentar a produtividade, o produto interno bruto, a competitividade e de reduzir o défice 
português. 
Embora possamos atribuir este efeito colateral ou acessório às normas de impostos de 
saída sobre as pessoas coletivas, não nos parece que um imposto seja a melhor forma de 
satisfazer este fim. 
Apesar dos impostos de saída poderem ser considerados como uma tentativa de afastar 
a concorrência fiscal europeia, esta possibilidade não vingará, visto que a desoneração fiscal dos 
Estados fiscalmente mais favoráveis compensa a tributação de saída exigida em Portugal. O 
mesmo é dizer, que mesmo que Portugal imponha um tributo de forma a travar a saída das 
pessoas coletivas, a desoneração fiscal dos parceiros europeus, de que as sociedades 
beneficiarão, compensará o montante de imposto de saída pago. De modo a nos tornarmos um 
Estado atrativo para o desenvolvimento de atividades empresariais deveríamos providenciar um 
regime tributário mais vantajoso concedendo benefícios fiscais e taxas mais reduzidas. Estas 
medidas seriam, certamente, menos onerosas para o sujeito passivo e permitiriam alcançar os 
objetivos de produtividade e relançamento da economia que tanto se pretende. Todavia, neste 
momento, não possuímos estrutura económica e fiscal que nos permita criar um sistema 
fiscalmente mais favorável e atrair sociedades (relativamente aos nossos parceiros europeus). 
                                                          




Por fim, além dos argumentos expostos, é importante salientar que as empresas que estão 
dispostas a sujeitar-se à tributação de saída, regra geral, são grandes empresas, pelo que seria 
mais sensato criar um regime fiscalmente favorável que as incentivasse a manter cá a sua 
atividade. 
Em suma, embora seja certo que possamos considerar o desincentivo à transferência de 
residência como efeito colateral à imposição do imposto de saída, não é menos certo que esta 
dissuasão tenha como principal propósito salvaguardar a receita tributária futura que se perde 
com a deslocação para outro Estado. 
 
4.3.4. ALOCAÇÃO EQUILIBRADA DE PODERES TRIBUTÁRIOS ENTRE ESTADOS 
MEMBROS 
 
À partida seriam estes os fundamentos associados ao imposto de saída até porque 
constam do projeto de relatório do orçamento de Estado de 2006. No entanto, no Acórdão do 
Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra República Portuguesa, datado de 6 de Setembro de 
2012, processo nº C-38/10, o Governo Português apresenta dois fundamentos distintos (dos 
anteriormente mencionados) para a existência dos artigos 76.º-A a 76.º- C CIRC (atuais artigos 
83.º a 85.º CIRC). Por um lado, a repartição equilibrada de poderes tributários entre Estados 
Membros e, por outro lado, a eficácia dos controlos fiscais.  
Estas justificações são introduzidas para justificar a restrição à liberdade de 
estabelecimento por parte daquele normativo, sendo, por isso, razões imperiosas de interesse 
geral que visam justificar a restrição das liberdades fundamentais perante o TJ. 
Como a salvaguarda da receita tributária não é aceite como causa justificativa pelo TJ, os 
Estados procuram outros fundamentos para justificar a restrição à liberdade de estabelecimento137. 
Como teremos oportunidade de analisar, nenhum dos argumentos apresentados precede porque 
não são o verdadeiro propósito dos impostos de saída. Ainda assim, mesmo que se considere que 
alguma daquelas finalidades possa estar subjacente à criação destes impostos, é importante 
enfatizar que todas elas de uma forma ou de outra têm como objetivo a proteção da receita 
                                                          
137 Segundo Manuela Duro Teixeira «[não] deixa de ser irónico que o artigo 76.º-B [(atual artigo 84.º CIRC)] tenha sido introduzido pelo artigo 64.º 
da Lei do Orçamento de Estado para 2006 cuja epígrafe (‘Transposição da Diretiva nº 2005/19/CE do Conselho de 17.02.2005’) indicia uma 
intenção por parte do legislador de conformação ao Direito [da União Europeia]. Note-se, no entanto, que os regimes objeto de análise na presente 
secção não estão relacionados com a transposição da Diretiva referida». Cfr. Manuela Duro TEIXEIRA, A determinação do lucro tributável… op. cit., 
p. 120, nota de rodapé 272. 
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tributária de um Estado, seja através da eficácia do controlo fiscal ou até mesmo invocando o 
princípio da territorialidade associado a uma componente temporal (repartição equilibrada de 
poderes tributários entre os Estados Membros). 
O primeiro fundamento avançado pelo Governo Português para defesa de que os impostos 
de saída são medidas de repartição da receita tributária relaciona-se com a aplicação do princípio 
da territorialidade associado a uma componente temporal138, ou seja, os rendimentos gerados em 
certo território devem ser tributados no Estado Fonte. A componente temporal é o critério utilizado 
para averiguar o tempo de permanência em certo território, neste caso utiliza-se como critério a 
residência. Em consequência, se o Estado de emigração tributar o rendimento verificado até ao 
momento de transferência da residência e o Estado de acolhimento tributar desde o momento da 
saída do Estado de emigração até à alienação do bem, evitar-se-ão situações de dupla tributação 
e haverá uma justa repartição do rendimento entre os Estados.  
Não concordamos que este seja o objetivo dos impostos de saída portugueses. A alocação 
da competência tributária pode ser feita por dois mecanismos: convenções bilaterais e medidas 
unilaterais139. Apenas no caso de inexistência das primeiras é que se recorre às medidas unilaterais 
de alocação dos poderes tributários140.  
Segundo o TJ, em N141 e nas Conclusões de Juliane Kokott ao Acórdão National Grid 
Indus142, na ausência de mecanismos de unificação ou harmonização, recorrer-se-á a medidas 
unilaterais ou acordos bilaterais de divisão dos poderes tributários. Neste sentido, não existindo 
normas de Direito da União Europeia que unifiquem ou harmonizem nesta matéria devemos 
atender às disposições dos acordos bilaterais. A CM OCDE determina a divisão de competência 
tributária de modo a eliminar a dupla tributação, servindo de modelo para todas as convenções 
tributárias. O artigo 13.º CM OCDE regula a distribuição da competência tributária no caso das 
mais-valias. O TJ interpreta o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE defendendo que este aloca a competência 
                                                          
138 Este argumento também é usado no Acórdão do Tribunal de Justiça N... cit., §§ 41 e 42. Apesar deste Acórdão dizer respeito a um litígio entre 
uma pessoa singular e a administração tributária francesa, os princípios dele decorrente são aplicáveis extensivamente às pessoas coletivas em 
virtude da Comunicação da Comissão COM(2006)825 de 07.12.2006. Também, neste sentido, vide Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid 
Indus BV contra Inspecteur van de Belastingdienst Rijnmond/kantoor Rotterdam, datado de 29.11.2011, processo nº C-371/10, §§ 43 e 44. 
139 Para aprofundamento desta temática vide infra no ponto 7.3. relativo às soluções para a eliminação da dupla tributação. 
140 Como aprofundaremos na segunda parte, consideramos que os impostos de saída não se inserem na CM OCDE, não obstante o artigo 13.º, nº 
5 CM OCDE será aplicável aos trailing taxes ou impostos que estendem o âmbito de incidência tributária. 
141 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
142 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão N… cit., § 46. 
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tributária nos termos do princípio da territorialidade associado a uma componente temporal. Este 
coincidirá com as finalidades da coerência143. 
Como os impostos de saída imediatos conferem poderes ao Estado de saída para tributar 
o rendimento verificado durante o período em que foi residente daquele território, não estão em 
conformidade com a alocação prevista na CM OCDE, que atribui o poder de tributação ao Estado 
onde o alienante reside - Estado de acolhimento. Não obstante, esta alocação dos poderes 
tributários levanta algumas preocupações. Bert Zuijdendorp critica esta opção visto que a 
disposição estende os direitos de tributação do Estado de saída por um período limitado de tempo, 
mas não limita de forma correspondente os direitos de tributação do Estado de acolhimento nem 
limita os poderes do Estado de saída ao rendimento verificado antes da saída144. Acrescenta ser 
pouco claro se o Estado de acolhimento providenciará o step up ou isenção do valor cobrado no 
Estado de emigração no momento da saída ou, se só tributa a parte de rendimento verificado, 
depois da transferência da residência145. Em consequência, a compatibilidade da norma com o 
princípio da territorialidade conforme definido é questionável146.  
Além disso, à semelhança da norma francesa de Lasteyrie du Saillant147 a norma holandesa 
(em N148) prevê um período de dez anos, durante o qual, se não houver alienação do bem, extingue-
se a tributação pela saída. Este último argumento também demonstra que a disposição não visa 
a alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros. Caso tivesse esse objetivo 
o tempo de tributação não estaria determinado legalmente. 
Mais, o imposto de saída não pode ser configurado como uma medida unilateral de 
eliminação da dupla tributação. Muito pelo contrário estes potenciam a dupla tributação do 
rendimento já que exigem imposto sobre o rendimento no Estado de origem, rendimento que 
certamente será tributado no Estado de destino. Mesmo que entendêssemos que os impostos de 
saída integram as medidas nacionais de alocação da competência tributária, necessitariam de ser 
auxiliadas por mecanismos de eliminação da dupla tributação (decorrente da tributação dos 
                                                          
143 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão N… cit., § 99. A coerência foi invocada em National Grid Indus, sendo as suas 
finalidades equiparadas às da alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros. Vide Acórdão do Tribunal de Justiça National 
Grid Indus … cit., § 80. 
144 Cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N case: ...” cit., p. 11. 
145 Idem, Ibidem, p. 11. 
146 Henk van ARENDONK, “Hughes Lasteyrie du Saillant: crossing borders?”, in A Tax Globalist: Essays in honour of Maarten J. Ellis ed. Henk van 
Arendonk, Frank Engelen & Jansen, Amesterdão, IBFD, 2005, p. 198. O autor considera que a abordagem ao princípio da territorialidade em N é 
pouco consistente. 
147 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant … cit., § 3 (artigo 167.º, I, nº 1 CGI). 
148 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 8. 
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rendimentos verificados desde o momento da aquisição até ao momento da emigração quer pelo 
Estado de emigração quer pelo Estado de imigração), como o método de isenção e/ou de crédito.  
Em todo o caso a melhor forma de eliminar a dupla tributação será por via de convenção 
bilateral, visto que será necessário formular um entendimento entre os Estados, segundo o qual 
se promoverá a divisão dos poderes de tributação. 
Em ultima ratio, e mesmo que se considere que a norma visa a alocação equilibrada dos 
poderes tributários entre Estados Membros, esta motivação provém da necessidade de “colmatar 
a lacuna de tributação” no Estado de origem dos rendimentos verificados neste Estado até à 
emigração, ou seja, os impostos de saída alocam a competência tributária de modo a salvaguardar 
a receita tributária cuja fonte é o Estado de origem. Portanto, este argumento é uma forma de 
contornar a desconsideração do TJ da erosão fiscal como forma de justificação das restrições. Ao 
repartir equilibradamente a receita tributária entre os Estados estaremos a contribuir para a 
proteção da receita tributária gerada durante a residência em certo Estado e, por conseguinte, 
esta finalidade vai de encontro à finalidade já mencionada – proteção da receita tributária do 
Estado. 
 
4.3.5. EFICÁCIA DO CONTROLO FISCAL 
 
O outro fundamento é a eficácia do controlo fiscal que se relaciona com o controlo da 
situação dos bens ou rendimento por parte da administração tributária após a deslocação para 
outro Estado. Este fundamento é afastado pelo TJ e por nós, visto que há outros mecanismos 
instituídos na União Europeia para assistir na cobrança e recuperação do crédito tributário149. A 
título de exemplo, no Acórdão National Grid Indus150, a Advogada Geral entendeu que dependendo 
da quantidade de bens e encargos decorrentes do controlo da situação dos bens poderia existir 
ou não diferimento da tributação. Ou seja, se fosse uma estrutura simples que permitisse o 
                                                          
149 Cfr. Diretiva 2011/16/UE, de 15.02.2011, relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CE, 
de 19.12.1977, relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados Membros no domínio dos impostos diretos e Diretiva 
2010/24/UE, de 16.05.2010, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medidas, 
que revogou a Diretiva 2008/55/CE, de 26.05.2008, que alterou a Diretiva 2001/44/CE, de 15.06.2001, que alterou a Diretiva 76/308/CEE, 
de 15.03.1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do sistema de 
financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como dos direitos niveladores agrícolas e de direitos aduaneiros, e relativa 
ao imposto sobre o valor acrescentado e determinados impostos especiais de consumo. 
150 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão National Grid Indus, datado de 29.11.2011, processo C-371/10, datadas de 
08.09.2011, §§ 69 a 75. 
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acompanhamento pela administração tributária então haveria diferimento do pagamento do 
tributo, de outro modo se a estrutura fosse complexa seria menos oneroso, para a administração 
tributária, tributar o rendimento potencial à saída. Por sua vez, o TJ defendeu a implementação 
de uma opção pelo pagamento imediato ou pelo diferimento mediante sujeição a juros, nos termos 
da lei nacional, e constituição de garantia151. Em última instância, este fundamento acaba por 
reconduzir à proteção da perda de receita tributária decorrente da transferência de residência para 
outro Estado, visto que o controlo fiscal tem como preocupação a fiscalização da situação dos 
bens e/ou rendimento de modo a salvaguardar a pretensão do Estado de origem, ou seja, a receita 
tributária deles proveniente. 
Em suma, não restam dúvidas que a transferência de residência, de uma pessoa singular 
ou coletiva, para outro Estado, terá como consequência, para o Estado de origem, a perda do 
poder tributário sobre o rendimento gerado durante o período da residência neste território. Assim, 
de modo, a preservar a receita tributária latente, os Estados implementaram os impostos de saída 
cujo propósito é tributar aquele rendimento, salvaguardando a receita tributária que aquele Estado 
esperava receber. 
 
4.4. NATUREZA JURÍDICA DOS IMPOSTOS DE SAÍDA 
 
Em consonância com o anteriormente abordado, depreendemos que os impostos de saída 
são tributos exigidos com a transferência de residência para outro Estado. Tal modificação do 
critério de tributação – residência - conduz à liquidação e cobrança de imposto no momento 
imediatamente anterior à saída. 
No caso dos impostos e saída que visam a devolução de deduções, o tributo exigido incide 
sobre o rendimento que até aí beneficiara de isenção ou dedução, por conseguinte, incide, regra 
geral, sobre rendimento realizado. Uma vez que tributa rendimento realizado não se levantam 
questões relativas à natureza do imposto. É um imposto sobre rendimento realizado. 
Porém, nos impostos de saída imediatos152 a situação é diferente. O imposto é exigido até 
ao momento imediatamente anterior à saída, sendo calculado através da diferença entre o valor 
de mercado à data da emigração e o valor de aquisição. 
                                                          
151 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus... cit., §§ 70 a 73 
152 E no caso do imposto de saída que visa a devolução da dedução previsto no artigo 10.º, nº 9 CIRS. 
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Neste sentido, nestes impostos tributa-se o rendimento obtido no território do Estado de 
origem desde a aquisição até à emigração. Rendimento verificado, mas ainda não realizado, pois 
não houve qualquer tipo de disposição ou alienação. 
Portanto, prevalecem duas questões essenciais: numa primeira instância necessitaremos 
estudar se se trata de rendimento e posteriormente, se concluirmos pelo preenchimento das 
caraterísticas de rendimento, enquadrá-lo num tipo de rendimento. Por fim, após termos 
compreendido a natureza dos impostos de saída imediatos, competir-nos-á concluir se o montante 
em análise será rendimento tributável. 
O legislador não estabelece uma definição de rendimento, pelo que teremos de recorrer à 
doutrina para solucionar esta celeuma. Há vários estudos económicos e jurídicos relativamente à 
definição do conceito “rendimento”. Contudo, devido às limitações inerentes às doutrinas 
económicas153 apenas aprofundaremos as teorias jurídicas.  
Há duas teorias jurídicas predominantes relativamente à caraterização do conceito de 
rendimento: teoria rendimento produto e teoria do rendimento acréscimo ou teoria do incremento 
patrimonial154. Embora cada autor introduza nas suas teorias elementos diferenciadores (pois há 
tantas definições de rendimento quanto os autores que as defendem), podemos, sucintamente, 
caraterizar a teoria rendimento produto e rendimento acréscimo da seguinte forma.  
Os defensores da teoria do rendimento produto ou teoria da fonte entendem que o 
rendimento provém de um «(…) fluxo de bens suscetível de avaliação pecuniária, cuja fonte 
produtiva é durável (…)»155. O mesmo é dizer que será rendimento todo o montante avaliável em 
dinheiro que provenha de uma fonte permanente. Esta corrente circunscreve-se a alguns tipos de 
rendimentos deixando de fora do seu escopo rendimentos de caráter excecional, a título de 
exemplo, as mais-valias e heranças por não provirem de uma fonte com certo período de 
longevidade.  
                                                          
153 As teorias económicas consideram que o rendimento é uma «(…) riqueza nova, corpórea ou incorpórea, decorrente de uma fonte produtiva, 
expressa quer monetariamente quer em espécie ou em termos de gozo ou satisfação podendo ser periódica ou consumível» Apesar de terem 
contribuído para a delimitação do conceito de rendimento, são limitadas no que concerne às «necessidades práticas da tributação». Cfr. João 
Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., p. 72. 
154 Além da teoria do rendimento produto e da teoria do rendimento acréscimo, podemos definir o conceito de rendimento através da teoria do 
rendimento consumo. Esta considera como relevante a despesa, ou seja, o rendimento usado na aquisição de bens. Dois exemplos de tributo sobre 
este tipo de rendimento são o IVA (Imposto sobre o Valor Acrescentado) e o IMT (Imposto Municipal sobre a Transmissão Onerosa de Imóveis). 
Como a tónica desta teoria é colocada na despesa afasta-se do objeto da presente dissertação de mestrado pelo que não será desenvolvida. Cfr. 
João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., p. 73, nota 220. 
155 Idem, Ibidem., p. 73. 
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Por seu turno, a teoria rendimento acréscimo define rendimento como «(…) toda a receita 
que implica um aumento da capacidade económica de um indivíduo durante um certo período, 
podendo essa receita ser proveniente de coisas corpóreas, incorpóreas ou serviços sempre que 
seja possível avaliá-los monetariamente. No conceito de rendimento são ainda incluídos não só os 
benefícios que derivam do uso de bens de consumo duradouros (…)»156, mas também as «(…) 
receitas que advenham a título gratuito (…)»157. Devido às dificuldades sentidas pelos Estados na 
determinação do valor dos incrementos patrimoniais, estes consideram rendimento todo o 
aumento patrimonial que resulta da diferença entre o valor do património final e o inicial, num 
determinado período, ou seja, os Estados usam como indicador do aumento da capacidade 
económica a realização do rendimento. Logo, a teoria do rendimento acréscimo aplicada está 
associada à teoria do rendimento realizado, no sentido em que se exige a realização do rendimento 
de modo a calcular a mais-valia patrimonial. Esta interpretação domina a maioria dos sistemas 
tributários, incluindo o português. Na aceção desta teoria o montante tributado pelos impostos de 
saída não será considerado rendimento.  
Nos termos da teoria rendimento fonte, o ganho tributado nos impostos de saída não se 
subsume à definição de rendimento, ou seja, não se trata de um «(…) fluxo de bens susceptíveis 
de avaliação pecuniária que advém de fonte produtiva durável (…)»158, no fundo pode não existir 
uma fonte durável nem um fluxo constante (isto porque o lucro tributável resulta da diferença entre 
os valores contabilísticos e os valores de mercado). Além disso, os impostos de saída portugueses 
podem recair sobre ganhos isolados, semelhantes a mais-valias, e esta teoria não prevê a 
tributação destes rendimentos.  
Mas será que se poderá inserir na teoria do rendimento-acréscimo? De acordo com esta 
corrente, os incrementos patrimoniais equivalem a aumento da capacidade económica do 
indivíduo e, por isso, o rendimento dependerá do aumento patrimonial do sujeito passivo. Nesta 
esteira, não será apenas rendimento, o resultado da diferença entre o valor de realização (final) e 
o valor de aquisição (inicial)159, mas também qualquer aumento patrimonial.  
                                                          
156 Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., p. 87. 
157 Idem, Ibidem, p. 87. 
158 Idem, Ibidem, p. 73. 
159 A teoria do rendimento acréscimo considera rendimento todos os incrementos patrimoniais, todavia, devido às dificuldades associadas ao registo, 
valor dos bens e cálculo do rendimento, os Estados têm optado por uma tributação com fundamento no rendimento realizado. Além disso, a falta 
de liquidez poderia obrigar os contribuintes a ter de antecipar a venda do património, daí que a teoria do rendimento acréscimo seja aplicada como 
uma teoria do rendimento realizado. Uma manifestação desta circunstância encontra-se no artigo 21.º, nº 1 al. b) CIRC que exclui do lucro tributável 
as variações patrimoniais positivas não refletidas no resultado líquido do período de tributação, como as mais-valias potenciais ou latentes, ainda 
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Os impostos de saída estabelecem uma tributação com base na diferença entre o valor 
de mercado ao tempo da emigração e o valor de aquisição. Ora, ao estabelecer uma tributação 
do rendimento no momento imediatamente anterior à saída, o legislador determina que a 
tributação de rendimento não sofreu qualquer tipo de realização, pelo que é considerado 
rendimento verificado, isto é, trata-se rendimento, que apesar do seu valor aumentar com o tempo, 
ainda não produziu “mais-valias”, dado que não existiu qualquer disposição que aumentasse 
efetivamente a capacidade económica do indivíduo. A este rendimento designamos de rendimento 
verificado, latente ou potencial, porque não podemos calcular as mais ou menos-valias que aquele 
rendimento tem gerado e, em consequência, o tributo aplicável. Assim sendo, no caso dos 
impostos de saída a base da tributação é o rendimento potencial ou latente, o que significa que o 
legislador não tem por base rendimento realizado ou efetivamente ganho, mas uma suposição do 
rendimento auferido até aquele momento, sem que tenha existido qualquer disposição (no futuro, 
com a realização). Neste sentido, Tomás Cantista Tavares refere que os exit taxes caraterizam-se 
como sendo tributos com incidência fiscal sobre rendimento sem realização160, isto é, são tributos 
que incidem sobre rendimento verificado, mas ainda não realizado. O que faz sentido considerando 
que os impostos incidem sobre a diferença entre o valor de mercado e o de aquisição, sem que 
tenha existido qualquer forma de disposição.  
É certo que os impostos de saída tributam um aumento do rendimento ao longo do período 
de residência, no entanto não há uma realização daquele rendimento, ou melhor, o legislador cria 
artificialmente a realidade que à data da transferência de residência para outro Estado o 
rendimento é realizado e a importância desta disposição coincide com o valor de mercado, ou 
seja, o legislador ficciona que o valor da alienação será o valor de mercado ao tempo da 
transferência de residência. Em consequência, ao arrepio da aplicação generalizada da teoria do 
rendimento acréscimo, prevê-se a tributação de rendimento não realizado. 
Embora não haja qualquer forma de realização do rendimento, o legislador considera que 
nos encontramos perante rendimento tributável. Rendimento que se consubstancia em uma 
exceção à tributação com base na realização.  
                                                          
que expressas na contabilidade, incluindo as reservas de avaliação ao abrigo de legislação de caráter fiscal. O mesmo sucede no artigo 24.º, al. b) 
CIRC (variações patrimoniais negativas) que exclui do cálculo dos custos ou perdas as «(…) menos-valias potenciais ou latentes, ainda que expressas 
na contabilidade (…)». Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 90 e 91 e J. L. SALDANHA SANCHES, Manual de Direito 
Fiscal… op. cit., p. 223, nota de rodapé 443. 
160 Cfr. Tomás Cantista TAVARES, IRC e Contabilidade: da Realização ao Justo Valor, Coimbra, Almedina, 2011, p. 297. 
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Como não existiu realização, o legislador utiliza uma técnica legislativa – a ficção - para 
criar uma realidade equivalente à da disposição. O legislador cria artificialmente a realidade que o 
valor de mercado no momento da emigração é o valor da disposição do rendimento161. Nesse 
sentido, consegue apurar um rendimento ficcionado e tributar o sujeito.  
Para melhor entender a diferença entre rendimento real e fictício atentemos às noções de 
Wattel e Marres. De acordo com estes autores o rendimento ficcionado será aquele que ainda não 
existe (do ponto de vista do Direito Civil) nem foi colocado à disposição do contribuinte, ou seja, 
não existiu qualquer alteração nos bens ou no seu valor162, isto é, a principal diferença entre 
rendimento ficcionado e rendimento real é que, ao passo que, no primeiro, o rendimento ainda 
não se encontra à disposição do sujeito passivo, no caso do rendimento real houve uma alienação 
que se traduziu numa entrada de capital, isto é, num aumento real e efetivo da capacidade 
contributiva. 
Em consonância com o exposto não há dúvida que o rendimento tributado pelos impostos 
de saída é rendimento fictício, visto que o rendimento verificou-se ao longo do período em que o 
sujeito passivo foi residente no Estado de origem, e, por isso, existiu um aumento da capacidade 
económica do contribuinte. Não obstante, este aumento foi virtual uma vez que o rendimento do 
sujeito não aumentou, tal apenas sucederá com a disposição ou alienação (realização). 
Rijkele Betten e Luc de Broe aprofundaram esta questão. Estes autores são da opinião 
que estamos perante uma timing fiction ou ficção temporal163. A ficção temporal distingue-se das 
demais, pois ficciona uma realização antecipada do rendimento de modo a permitir a sua 
tributação, isto é, o legislador considera que a disposição se verifica antes da efetiva realização, 
de modo a poder tributar o rendimento verificado até ao momento da emigração. Neste sentido, 
os impostos imediatos integram esta categoria já que o legislador cria artificialmente a realidade 
que a realização se verificou no momento imediatamente anterior à saída usando como valor de 
realização o de mercado. Desta forma, o Estado de origem consegue proteger receita tributária 
verificada naquele Estado até ao momento da saída.  
                                                          
161 Cfr. Anno RAINER, Jan ROELS, Otmar THÖEMMES, [et al.], “Swedish ATR Board fins exit taxation rules for companies contrary to the EC Treaty”, 
in Intertax, volume 35, nº 1, p. 65. 
162 Cfr. Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterizations of Fictitious Income under OECD-Patterned Tax Treaties”, in European Taxation, volume 
43, nº 3, p. 66 e 67 e Michael LANG, “Fictitious Income and tax Treaties”, in A tax Globalist. Essays in Honour of Maarten J. Ellis, ed. Henk vam 
Arendonk, Frank Englen e Sjaak Jansen, Amesterdão, IBFD, 2005, p. 35 e 36.  
163 Cfr. Rijkele BETTEN, Income Tax Aspects… op. cit., p. 134 e 135 e Luc de BROE, “Hard Times…”, op. cit., p. 231. 
Considerações Gerais sobre os Impostos de Saída 





Se estamos perante rendimento ficcionado será que podemos considerar que este 
rendimento é tributável? 
 Como abordamos os impostos de saída tributam rendimento que se foi verificando ao 
longo do tempo de permanência no Estado de origem. A particularidade destes impostos é que o 
Estado, por receio de perda tributária, tributa o rendimento no momento imediatamente anterior 
à saída, antes da sua realização. Logo, tributa rendimento verificado, mas ainda não realizado. 
Para tanto, o legislador considera que o valor de realização é o valor de mercado à data da 
emigração. Nesse sentido, o legislador ficciona a realização e o valor da mesma calculando o 
rendimento tributável através da diferença entre o valor de mercado e o da aquisição. Posto isto, 
é de concluir que estamos perante rendimento ficcionado. À partida se consideramos que apenas 
devemos considerar rendimento o aumento da capacidade económica abrangido pela teoria do 
rendimento acréscimo, enquanto teoria do rendimento realizado, o rendimento proveniente dos 
impostos de saída não seria considerado rendimento tributável, visto que não existiu a realização 
que permitiria calcular o montante do mesmo. Todavia, atendendo ao facto que esta doutrina 
pretende instituir a tributação dos incrementos patrimoniais existentes na esfera jurídica de um 
sujeito passivo e que a exigência da realização é um mero mecanismo de cálculo da importância 
que acresceu ao “património”, então nesse caso o rendimento gerado desde o momento da 
aquisição até ao momento da emigração será rendimento tributável. 
 
Neste primeiro capítulo tivemos oportunidade de traçar as principais caraterísticas dos 
impostos de saída. Os impostos de saída são tributos que incidem sobre a transferência de 
residência quer de pessoas singulares quer de pessoas coletivas. Atendendo ao facto tributário 
que lhe está subjacente individualizamos dois tipos de impostos de saída: impostos de saída 
imediatos e impostos que visam a devolução de deduções. Embora a maioria dos autores incluam 
os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária nos impostos de saída, concluímos 
que estes não têm como facto tributário a transferência de residência, mas o elemento de conexão 
residência. São uma ficção segundo a qual o legislador alarga o âmbito de incidência tributária de 
modo a abranger outros cidadãos que não seriam tributados. Em Portugal encontramos impostos 
de saída imediatos, designadamente os previstos nos artigos 83.º a 85.º CIRC, e impostos que 
visam a devolução de deduções, nomeadamente os artigos 10.º, nº 9 e 38.º al. a) CIRS a contrario.  
Após termos analisado as caraterísticas e o regime jurídico dos impostos de saída 
portugueses, depreendemos que estes impostos são uma forma de minimizar as consequências 
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decorrentes da transferência de residência. Quando um sujeito desloca a sua residência para outro 
Estado juntamente com os seus rendimentos potenciais, cessa a conexão que permite ao Estado 
tributar aquele rendimento. Assim sendo, os impostos de saída surgem como medida de cobrança 
desta receita tributária que de outro modo seria perdida. Posto isto, concluímos que os impostos 
de saída têm como fundamento evitar a perda de receita tributária decorrente da transferência de 
residência.  
Enquanto os impostos de saída que visam a devolução de deduções tributam, regra geral, 
rendimento realizado, os impostos de saída imediatos tributam o rendimento verificado, mas ainda 
não realizado obtido até ao momento imediatamente anterior à transferência de residência. Assim, 
desta análise prevalece uma questão: os impostos de saída imediatos tributam rendimento 
tributável? À luz da aplicação generalizada da teoria do rendimento acréscimo, o rendimento tem 
de ser realizado para ser rendimento tributável, assim sendo, como os impostos de saída tributam 
o rendimento proveniente da diferença entre o valor de mercado no momento da transferência de 
residência e o valor de aquisição, não estaremos perante rendimento realizado, mas fictício. Neste 
caso, o legislador ficciona o valor de alienação do rendimento, baseando a sua tributação não no 
acréscimo patrimonial efetivo, mas num aumento ideal da capacidade económica do sujeito, isto 
é, este imposto tributa rendimento, mas rendimento ficcionado. Esta ficção funciona como uma 
antecipação do montante de realização, sendo por isso designada de ficção temporal ou timing 
fiction. Embora os Estados façam uma interpretação da teoria do rendimento acréscimo como 
uma teoria do rendimento realizado, a teoria do incremento patrimonial ou teoria do rendimento 
acréscimo prevê a inclusão na definição de rendimento e, por conseguinte, na tributação, de 
qualquer aumento ou incremento patrimonial. Por isso, se se verificar um aumento da capacidade 
económica do contribuinte devemos considerar este rendimento tributável. Assim, os impostos de 
saída imediatos incidem sobre rendimento tributável. 
Em suma, após termos feito uma incursão pela noção, classificação, regime jurídico, 
fundamento inerente à criação e implementação dos impostos de saída em Portugal e a sua 
natureza jurídica, abordaremos, de seguida, na segunda parte, os limites a estes impostos, ou 
seja, desenvolveremos as problemáticas que rodeiam os impostos de saída tentando encontrar 
soluções pragmáticas para as várias questões que estes impostos levantam. 
Neste sentido, verificaremos a sua conformidade com o Direito Constitucional, da União 
Europeia e Internacional, extraindo, da doutrina e da jurisprudência existente, os princípios que 
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devem nortear a criação e alteração da norma dos impostos de saída existentes não só em 
Portugal, mas pelo Mundo. 
Finalmente, tentaremos utilizar estes princípios de Direito Constitucional, da União 
Europeia e Internacional de modo a solucionar eventuais desconformidades existentes com estes 
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CAPÍTULO II – DO LIMITE CONSTITUCIONAL 
 
 
Sumário: 5. Limites impostos pelo Direito Constitucional. 5.1. 
Princípio da Capacidade Contributiva. 5.2. Princípio da Tipicidade. 5.3. 
Direito à Emigração (Breve Referência). 
 
 
5. LIMITES IMPOSTOS PELO DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Este capítulo está destinado à análise da conformidade dos impostos de saída com o 
Direito Constitucional. De modo a facilitar a sistematização e a perceção do seu conteúdo, antes 
de partirmos para a concreta análise dos princípios constitucionais violados, efetuaremos uma 
resenha de algumas caraterísticas dos impostos de saída. 
Do exposto no capítulo anterior concluímos pela existência de dois tipos de impostos de 
saída: imediatos ou puros e os que visam a devolução de deduções. 
Os impostos de saída que incidem sobre rendimento não realizado são os que levantam 
mais questões. Como analisamos, os impostos de saída puros tributam rendimento não realizado 
e fictício, logo necessitamos de perceber se obedecem ao princípio da igualdade fiscal, mais 
concretamente ao subprincípio da capacidade contributiva.  
Relativamente aos impostos que visam a devolução de deduções, como tributam 
rendimento realizado, não se levanta a questão da sua conformidade com o princípio da igualdade 
fiscal, ao invés interrogamo-nos acerca da sua compatibilidade com o princípio da legalidade, mais 
concretamente com o subprincípio da tipicidade. 
Por fim, realizaremos uma breve referência à possível violação do direito à emigração 
constitucionalmente consagrado. 
 
5.1. PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA 
 
Como analisamos, os impostos de saída imediatos estabelecem a tributação do 
rendimento no momento imediatamente anterior à saída do Estado de origem. Para cálculo do 
tributo fundamentam-se na diferença entre o valor de mercado e o valor de aquisição. Sucede que 





o valor de mercado pode não coincidir com o valor de realização do rendimento, pelo que 
necessitamos determinar como é que o legislador obtém o valor tributável e se este mecanismo é 
conciliável com os princípios constitucionais. 
Como não existe uma alienação, o legislador estabeleceu que o cálculo das mais ou 
menos-valias, no caso dos impostos de saída, é obtido pela diferença entre o valor de mercado ao 
tempo da emigração e o valor de aquisição. 
Vejamos, a título exemplificativo, os artigos 83.º, nº 1 e 85.º, nº 1 ambos do CIRC. Nestas 
normas, o legislador estabelece que o cálculo dos rendimentos verificados desde a aquisição até 
ao momento imediatamente anterior à saída é obtido pela diferença entre o valor de mercado (ou, 
no caso da tributação dos sócios, o valor patrimonial líquido no momento da transferência de 
residência) e o valor de aquisição (ou, no caso do artigo 83.º, nº 1 CIRC, o valor contabilístico 
fiscalmente relevante). Portanto, o legislador, desprovido de qualquer elemento que o comprove, 
estabelece que o valor do bem ou serviço no momento da emigração é o valor de mercado ou 
patrimonial líquido do mesmo. 
Esta criação artificial da realidade, neste caso, da realização do rendimento daquele sujeito 
passivo, é uma ficção164. Porém, será que o legislador pode estabelecer a tributação de um 
rendimento por si conjeturado, isto é, que se verificou mas ainda não se realizou e, por isso, se 
encontra latente? Esta é a grande questão que pretendemos responder neste capítulo. Todavia, 
antes de aprofundar esta questão constitucional, analisaremos o regime geral das ficções. 
                                                          
164 A doutrina tem sido quase unânime em considerar os impostos de saída como ficções. Neste mesmo sentido, Petter Wattel e Otto Marres quando 
referem que este problema [da ficção] é similar àqueles dos impostos de saída sobre ganhos não realizados, onde não é prevista isenção (método 
de step up ou isenção) no Estado de imigração («(…) a fiction (…) this problem is similar to that of exit taxes on unrealized gains where no step-up 
is granted in the immigration state»). Cfr. Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterization of Fictitious Income…” op. cit., p. 67. No mesmo 
sentido, Katia Cejie o imposto de saída é um imposto de última oportunidade, é uma ficção. Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes …” op. cit., p.386. 
Em oposição, Alberto Xavier refere uma «realização presumida» quanto ao artigo 76.º-B CIRC, no entanto não aprofunda a sua opção. Além disso, 
na sua definição indica que os impostos de saída são «ficticiamente realizados», pelo que não conseguimos extrair uma conclusão definitiva. Cfr. 
Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional… op. cit., pp. 400 e 401. 
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Etimologicamente, as ficções165 provêm do vocábulo latino fingere que significa modelar166. 
É um modus supplendi et corrigendi167. Segundo Littré, o conceito ficção refere-se a algo que não 
é real168, ou seja, refere-se à técnica segundo a qual, o legislador assume como existente um facto 
que é desmentido pela realidade169, isto é, que é mentira ou que não se verificou ou que ainda não 
se verificou realmente. O mesmo é dizer que as ficções são construções artificiais elaboradas pelo 
legislador (de acordo com a teoria da extensão da norma jurídica do direito material170), segundo 
as quais o criador normativo considera que duas circunstâncias fáticas devem ser reguladas pela 
mesma norma ainda que bastante diferentes171. Daí que sejam consideradas formas de remissões 
implícitas172, isto é, são normas que estabelecem uma similitude com outras situações distintas, 
regulando-as da mesma forma. A ficção é, por isso, uma forma de introdução de normas no 
ordenamento jurídico. Além da ficção podemos encontrar outros mecanismos como a definição, a 
remissão e a presunção173. 
Como vimos, esta técnica legislativa (ficção) é usada nos impostos de saída para antecipar 
o valor da realização, de modo a calcular o montante de mais ou menos-valias geradas no Estado 
de origem durante o período compreendido entre a aquisição e a transferência de residência174. É 
de salientar, porém, que não existe qualquer elemento que permita determinar qual o valor que a 
mais ou menos valia assumirá, visto que o rendimento ainda não foi realizado. Normalmente, é o 
valor da realização que nos permite apurar o aumento ou redução do valor do bem e através dele 
calcular a mais ou menos valia. No entanto, nos impostos de saída, este valor não existe e, como 
                                                          
165 Esta figura também existe no Direito Muçulmano e na Commonlaw. As ficções têm como principal objetivo facilitar a tarefa do julgador, isto é, 
permitem que o direito evolua e seja dinâmico como a vida em sociedade. As ficções permitem progresso sem rutura com princípios estruturantes 
do passado, com os princípios tradicionais e com a segurança jurídica. Mesmo que tal implique uma alteração dos factos (mantendo o direito 
inalterado). Cfr. António Santos JUSTO, A ‘Fictio Iuris’ no Direito Romano. Aspectos Gerais, Coimbra, Separata do Volume XXVI do Suplemento do 
Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 1983, pp. 15 e 16. Também neste sentido, Mário Reis MARQUES, Introdução ao 
Direito, volume 1, Reimpressão da 2ª edição, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 385 a 393. 
166 Cfr. António Santos JUSTO, A ‘Fictio … op. cit., p. 1. 
167  Este brocardo latino significa que é uma forma de complementar e corrigir. 
168 Cfr. L. Vid. LECOCQ, De la Fiction comme Procédé Juridique, Paris, 1914, p. 21, J. Issa-SAYEGH, La Fiction e de Droit en AA, 1969, p. 71, M. 
G. GARRIDO, “Sobre los verdadeiros limites de la Ficción en Derecho Romano”, in AHDE, nos 27-28, pp. 309 e 310, R. L. CIFUENTES, Naturaleza 
Juridica de la Ficción en Derecho, Madrid, 1912, p. 19, apud António Santos JUSTO, A ‘Fictio … op. cit., p. 1. 
169 Cfr. Mário Reis MARQUES, Introdução ao Direito, … op. cit., pp. 385 a 393. 
170 Neste sentido, cfr. António Santos JUSTO, A ‘Fictio … op. cit., pp. 106 e 107. 
171 Neste sentido, vide Nuno Sá GOMES, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, JUS, 2001, p.126. 
172 Cfr. BAPTISTA MACHADO, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 20ª Reimpressão, Coimbra, Almedina, 2012, pp. 108 a 113. Também 
neste sentido cfr. Nuno Sá GOMES, Introdução … op. cit., p.126. 
173 Uma vez que não se relacionam com a temática central do presente estudo, não desenvolveremos o estudo destes mecanismos na presente 
dissertação de mestrado. 
174 Vide artigos 83.º, nº 1, 84.º e 85.º, nº 1 CIRC. 
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tal, o legislador assume que equivalerá ao valor de mercado, o que pode não suceder. Daí que 
consideremos que o rendimento tributável determinado no âmbito dos impostos de saída se trate 
de uma construção artificial. A ficção permite suprimir a inexistência de rendimento realizado e, 
por conseguinte calcular o tributo devido pelos rendimentos potenciais gerados durante a 
residência no Estado de origem até ao momento imediatamente anterior à saída. Rendimentos 
que de outro modo não seriam tributados e, por consequência, cuja receita tributária deles 
proveniente seria perdida. 
Contudo, este mecanismo também é utilizado nos impostos que estendem o âmbito de 
incidência para alargar o conceito de residência aos sujeitos passivos que transfiram a residência 
para outro Estado, mas que o legislador considere que devam ser tributados em Portugal. Um 
exemplo deste instituto é o artigo 16.º, nº 5 CIRS175. Segundo este, o nacional que transferir, por 
motivos fiscais, a sua residência para um paraíso fiscal, fixado em Portaria do Governo176, será 
tributado como se continuasse residente em território português. Nesta norma, o legislador 
estende o elemento de conexão residência de modo a abranger todos os rendimentos realizados 
do contribuinte, quer provenham de fonte interna, quer de fonte externa. Relativamente a esta 
opção podemos entender que a extensão do conceito de residência se encontra no escopo da 
soberania tributária de cada Estado, pelo que será um critério de tributação definido pelo legislador 
no processo de criação normativa; ou questionar se não existirá uma intromissão nos poderes 
tributários do Estado de destino. Neste caso, a norma tem como objetivo alargar o âmbito de 
incidência tributária daquele Estado, ficcionando algumas situações em que os indivíduos são 
considerados residentes e, por conseguinte, neste sentido não consideramos que viole qualquer 
princípio constitucional. 
Todavia, o facto do legislador, no âmbito nos impostos de saída, «criar artificialmente» o 
rendimento auferido pelo sujeito passivo, sem qualquer fundamento na realidade, levanta algumas 
dúvidas quanto à constitucionalidade desta técnica legislativa. Será que ao ficcionar o rendimento 
daquele sujeito passivo, o legislador estará a tributar as reais manifestações de riqueza? A 
tributação de rendimentos fictícios não corresponde à tributação de rendimento realizado. Ora 
vejamos. 
                                                          
175 Vide supra ponto 3.2. onde se explana o regime jurídico dos impostos que estendem o âmbito de incidência tributária. 
176 Vide Portaria nº 292/2011 de 08.11 que altera a Portaria nº 150/2004 de 13.02. Esta Portaria fixa os Paraísos Fiscais, ou seja, Estados que 
determinam uma tributação mais favorável. 
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O legislador estabelece que os sujeitos passivos devem ser tributados de acordo com a 
sua capacidade contributiva, ou seja, só devem ser tributados pelas manifestações reais de 
rendimento ou riqueza177. 
Relativamente às pessoas coletivas, o legislador constitucional exige expressamente que 
a tributação incida sobre o rendimento real178. Nesta esteira, os impostos de saída sobre as pessoas 
coletivas são claramente violadores da CRP, pois tributam rendimentos verificados, mas ainda não 
realizados. Como a administração tributária não se pode auxiliar do valor do rendimento realizado 
para o cálculo da mais-valia ficciona que o valor de realização coincide com o de mercado, de 
modo a tributar os incrementos patrimoniais verificados. No entanto, este montante pode não 
coincidir com o aumento ou decréscimo da capacidade económica. Como não estabelece 
possibilidade de prova de que a capacidade contributiva é outra viola o princípio da igualdade fiscal 
e seu subprincípio da capacidade contributiva. Se assim é, o legislador deve afastar a possibilidade 
de tributação de rendimento ficcionado. 
No entanto, para o caso de ainda restarem dúvidas atentemos ao Acórdão do Tribunal 
Constitucional nº 348/97, datado de 29 de abril de 1997, processo nº 63/96.  
Neste Acórdão discutia-se a constitucionalidade do artigo 14.º do Código de Impostos 
sobre os Capitais vigente na altura. Este artigo presumia, de forma inilidível, isto é, sem 
possibilidade de prova do contrário, que o mútuo e as aberturas de crédito venciam juros. O 
mesmo é dizer que na norma controvertida a administração tributária assumia que o rendimento 
daquelas pessoas detinha um valor (resultante da soma do capital com os juros), não sendo 
concedida qualquer possibilidade de afastamento daquela presunção através de prova de que o 
montante de rendimento era outro. Este artigo estabelecia uma presunção iures et de iure. 
Atendendo a esta configuração, o Tribunal Constitucional entendeu que a norma era 
inconstitucional por estabelecer uma presunção inilidível do rendimento do sujeito passivo sem 
possibilidade de prova em contrário. 
Regra Geral, a CRP estabelece que a lei deve prever a tributação do rendimento real, lato 
sensu, do lucro. Porém, nem sempre a determinação deste valor é possível, pelo que o legislador 
                                                          
177 Vide artigo 4.º, nº 1 LGT. 
178 Vide artigo 104.º, nº 2 CRP. Uma manifestação desta circunstância encontra-se no artigo 21.º, nº 1 al. b) CIRC que exclui do lucro tributável as 
variações patrimoniais positivas não refletidas no resultado líquido do período de tributação, como as mais-valias potenciais ou latentes, ainda que 
expressas na contabilidade, incluindo as reservas de avaliação ao abrigo de legislação de caráter fiscal. O mesmo sucede no artigo 24.º, al. b) CIRC 
(variações patrimoniais negativas) que exclui do cálculo dos custos ou perdas as «(…) menos-valias potenciais ou latentes, ainda que expressas na 
contabilidade (…)». Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 90 e 91 e J. L. SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal… 
op. cit., p. 223, nota de rodapé 443. 
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prevê o uso de presunções de modo a estabelecer o rendimento tributável, como é o caso da 
tributação com fundamento nos métodos de avaliação indireta. 
Muito embora, não haja limitação ao uso de presunções como forma de estabelecer o 
rendimento tributável, a verdade é que a aplicação de presunções inilidíveis no Direito Tributário 
é inconstitucional. 
Para compreender esta opção é necessário explicar dois princípios que fundamentam o 
nosso ordenamento fiscal: princípio da igualdade e o da capacidade contributiva. O nosso sistema 
fiscal baseia-se no princípio da igualdade fiscal179, isto é, que todos os contribuintes estão 
submetidos a tributação (generalidade) e de forma igual (uniformidade). Claro está que esta 
igualdade depende da previsão de um critério de tributação idêntico para todos (quer para pessoas 
singulares quer para as coletivas). No sistema tributário português, o critério utilizado é o da 
capacidade contributiva180. Desta feita, a tributação deve incidir sobre as reais manifestações de 
                                                          
179 Esta conceção de igualdade aproxima-se da vertente material da igualdade prevista no artigo 13.º CRP. A igualdade fiscal tem como principal 
finalidade afastar da tributação quaisquer discriminações negativas e incentivar discriminações positivas. Ou seja, o princípio da igualdade fiscal 
pretende promover uma repartição justa e igualitária de riqueza e rendimentos (artigo 103.º, nº 1 CRP) e promover a redução das desigualdades 
entre sujeitos passivos (artigo 104.º CRP). Algumas formas de desenvolvimento destes ideais concretizam-se em normas de pessoalização do 
imposto sobre o rendimento, tributação progressiva, consideração das necessidades de desenvolvimento económico e de justiça social na tributação 
da despesa e agravamento dos consumos de luxo. A igualdade fiscal é composta por dois elementos essenciais. Um destes elementos é a 
generalidade, isto é, todos os sujeitos «(…) estão adstritos ao cumprimento do dever de pagar impostos (…)», sendo de excluir critérios de distinção 
subjetivos e o outro é a uniformidade, que se traduz no facto do critério de aferição do dever de pagar imposto seja semelhante para todos. O 
critério para determinar uma tributação equitativa entre os sujeitos é o da capacidade contributiva (artigo 104.º CRP e 8.º LGT). Neste sentido, cfr. 
Jorge MIRANDA e Rui MEDEIROS, Constituição da República Portuguesa Anotada, 2ª edição, Tomo I, Coimbra, Wolter Kluwer Coimbra Editora, 
2010, pp. 213 e seguintes; José CASALTA NABAIS, O Dever Fundamental de Pagar Impostos, 3ª Reimpressão, Coleção Teses, Coimbra, Almedina, 
2012, pp. 435 a 524; SOARES MARTINEZ, Direito Fiscal… op. cit., pp. 105 e 106; António Braz TEIXEIRA, Princípios do Direito Fiscal, volume I, 
3ª ed., Coimbra, Almedina, 1993, pp. 99 a 101; e José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal…op. cit., p.155. 
180 Segundo Casalta Nabais, a capacidade contributiva é critério e pressuposto da tributação. Enquanto critério, a capacidade contributiva estabelece 
uma tributação igual para os que dispõem de igual capacidade contributiva (igualdade horizontal), concedendo diferente tributação para os que 
dispõem de diferente capacidade contributiva (igualdade vertical). Não existe uma densificação deste princípio em termos legislativos, pelo que a 
doutrina desenvolveu duas teorias explicativas deste princípio. A teoria do benefício ou da equivalência cujo critério objetivo de tributação do 
rendimento dos sujeitos atende à utilidade ou benefício que os indivíduos obtêm do próprio Estado. Aproxima-se do critério subjacente às taxas, 
isto é, princípio «utilizador-pagador». Como reação à teria do benefício e utilidade, considerado impraticável quanto ao fornecimento de certos tipos 
de bens públicos que não se coadunam com este critério e devido ao facto de estar desconectado do Estado Social, surgiu a teoria do sacrifício 
que se fundamenta na capacidade do contribuinte em suportar os impostos, isto é, o sacrifício seria obtido através da capacidade não utilizada ou 
da remanescente após pagamento dos impostos (a que fica no bolso dos contribuintes depois de pagamento de impostos). Porém, também esta 
não foi poupada de críticas. A crítica salienta que estas premissas são indemonstráveis devido ao facto de ser quase impossível calcular o montante 
de capacidade não utilizado ou empregue no pagamento de impostos. Além disso, a teoria do sacrifício permite a defesa de três tipos de igualdade: 
a igualdade baseada no sacrifício igual, proporcional ou marginal. A existência de três possíveis conceções levam à conclusão que não existe uma 
resposta unívoca quanto à taxa dos impostos. À partida parece difícil construir a noção subjacente ao princípio da capacidade contributiva, no 
entanto, existe um entendimento generalizado do significado da capacidade contributiva no ordenamento jurídico português. De acordo com a 
Casalta Nabais, o princípio da capacidade contributiva abrange dois significados, por um lado é pressuposto, por outro lado é critério de tributação. 
A capacidade contributiva como pressuposto carateriza-se por se fundamentar na potencialidade económica do indivíduo. Esta capacidade 
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rendimento. Além disso, enquanto subprincípio da igualdade fiscal, prevê também que aqueles 
que detenham a mesma capacidade contributiva sejam tributados de igual forma (igualdade 
horizontal) e que aqueles que possuam diferente capacidade contributiva sejam tributados de 
modo diferente na medida dessa diferença (igualdade vertical). Daí que se compreenda que o 
princípio da capacidade contributiva exige uma relação entre o tributo pago e o pressuposto 
económico que lhe serve de base. 
Voltando ao Acórdão enunciado, pode concluir-se que, o legislador poderá presumir que 
os mútuos e as aberturas de crédito rendam juros, pois estas presunções permitem conferir 
simplicidade às relações jurídicas fiscais e combater a evasão e fraude fiscal, no entanto deve 
permitir-se, ao sujeito passivo, o afastamento deste rendimento presumido através da prova do 
rendimento real, ou seja, de prova em contrário. Portanto, mesmo que o contribuinte detivesse 
capacidade tributária distinta, o legislador não previa qualquer forma de ilidir a presunção da 
administração tributária e, como tal, a disposição violaria o princípio da capacidade contributiva, 
subprincípio da igualdade fiscal.  
Naquele caso em concreto, o Tribunal Constitucional decidiu que as presunções inilidíveis 
são inconstitucionais por violarem o princípio da igualdade consagrado no artigo 13.º CRP, 
designadamente o subprincípio da capacidade contributiva. Esta inconstitucionalidade deriva do 
facto do sujeito não poder demonstrar que a sua capacidade contributiva era outra que não a 
presumida. Também nos Acórdãos do Tribunal Constitucional Italiano nº 103/1967; 109/1967; 
                                                          
económica é apreensível pela titularidade ou utilização de riqueza. Assim sendo, o Estado apenas exigirá uma contribuição para as despesas 
públicas dos cidadãos que possuam capacidade económica. Esta (capacidade económica) pode ser aferida pela natureza dos tributos. A título de 
exemplo, os tributos sobre o rendimento tributam a obtenção de rendimento, por sua vez os impostos sobre o património tributam a detenção e 
aquisição de património, por fim os tributos sobre o consumo que no fundo traduzem-se na utilização de rendimento. Esta conceção de capacidade 
estabelece certos elementos para proteção dos contribuintes menos abonados. Além de pressuposto de tributação a capacidade contributiva 
também é um critério de tributação. De acordo com a perspetiva do critério, Casalta Nabais exige o preenchimento de dois requisitos: um elemento 
negativo e um elemento positivo. O elemento negativo exige a rejeição de impostos que não obedeçam ao princípio da capacidade contributiva. Já 
a vertente positiva refere que a capacidade contributiva estipula a medida dos impostos a que os contribuintes podem estar sujeitos.  
Casalta Nabais indica que existem dois elementos aferidores da medida dos impostos a que os contribuintes podem estar sujeitos: um elemento 
objetivo e um subjetivo. O elemento objetivo relaciona-se com a determinação se o critério vale para os impostos ou para outras figuras tributárias. 
Por sua vez, o elemento subjetivo refere-se à «[compatibilidade do] critério capacidade contributiva [com] as diversas situações de intermediação 
ou interposição nas relações tributárias de sujeitos diversos que efectivamente (…) visam tributar». A principal crítica recai na indeterminabilidade 
deste conceito. Sucede que no caso dos impostos de saída, o Estado de emigração, com receio de perda da receita tributária futura prevê a 
tributação deste rendimento antes da sua realização no momento imediatamente anterior à saída, ficcionando o valor de alienação. Assim, a 
tributação não tem por base rendimento realizado e, por conseguinte, não existindo um real e efetivo acréscimo patrimonial, o sujeito passivo não 
estará a ser tributado de acordo com a sua real capacidade contributiva. Como a norma viola este princípio será inconstitucional. Neste sentido, 
cfr,. José CASALTA NABAIS, O Dever Fundamental… op. cit., pp. 435 a 524; José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal, … op. cit., p. 157; J. L. 
SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal… op. cit., pp. 227 e seguintes; Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal, … op. cit., p. 107.  
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e 200/1976 as presunções relativas são admitidas o que não sucede com as absolutas, pois não 
permitem afastar o rendimento presumido pela administração tributária. 
Muito embora, o Tribunal Constitucional não aprofunde a questão da inconstitucionalidade 
da norma em si, por estar limitado ao princípio do pedido e esta questão não constar nele, a 
norma foi declarada inconstitucional com fundamento na ausência de consagração da 
possibilidade de elisão da presunção, violando o artigo 13.º CRP, nomeadamente o princípio da 
igualdade fiscal.  
Na nossa opinião a norma em si devia ser considerada inconstitucional. Quanto a esta 
posição concordamos com a opinião de Casalta Nabais no comentário que tece a este Acórdão. 
O autor vai mais longe que o Tribunal Constitucional, indicando que a norma em si mesma é 
violadora do subprincípio da igualdade fiscal – o princípio da capacidade contributiva181. Esta 
inconstitucionalidade provém do estabelecimento da tributação de rendimentos sem qualquer 
suporte no critério da capacidade contributiva, isto é, o legislador prevê a tributação de 
rendimentos sem que estes sejam uma real manifestação da riqueza do sujeito passivo como 
ordena a CRP.  
Mas será que as ficções e as presunções inilidíveis são a mesma figura jurídica? Será que 
esta doutrina e jurisprudência é transponível para as ficções? 
Há autores que consideram que as ficções e as presunções182 absolutas são o mesmo, no  
                                                          
181 Cfr. José CASALTA NABAIS, “Presunções inilidíveis e o princípio da capacidade contributiva”, in Fisco, nº 84/85, ano IX, Lisboa, pp. 85 a 95. 
Também neste sentido, João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva … op. cit., p. 382, nota de rodapé 1039. 
182 Em termos civilistas, a presunção está regulada no artigo 349.º CC e é definida como uma «(…) ilação que a lei [(presunção legal)] ou o julgador 
[(presunção judicial)] tiram de um facto conhecido para firmar um facto desconhecido». Inicialmente, o objetivo da criação das presunções 
relacionava-se com facilitar a prova a uma das partes. Atualmente, as presunções são utilizadas não só no direito probatório (prova de factos) – 
Teoria da Prova Processual -, mas também no direito material (criação legislativa). Este mecanismo baseia-se na probabilidade ou verosimilhança 
de algo suceder, isto é, através de um facto conhecido ou provado por uma das partes, assumiremos como certo algo que apenas é provável. 
Assim, com fundamento em razões de interesse geral, protegeremos uma das partes na ação quanto à prova de determinado facto. Segundo 
Batista Machado, as presunções são uma «(…) forma de regular e compor de forma justa e acertada um conflito de interesses». A técnica de 
presunção é definida como sendo uma «(…) operação intelectual em que se admite a existência de facto não diretamente demonstrado por se ter 
tornado verosímil através de prova de outro facto. Isto é, as presunções estabelecem uma relação de causalidade entre dois factos». Nos termos 
do artigo 349.º CC podemos distinguir entre presunções legais, decorrentes da lei, ou presunções judiciais ou naturais, aquelas que decorrem da 
normalidade e colaboram na formação da convicção do juiz. Estas últimas só são admitidas nos casos em que seja permitido prova testemunhal 
(conforme artigo 351.º CC). Além disso, regra geral as presunções invertem o ónus da prova, o que quer dizer que a parte que delas beneficia 
apenas tem de provar o facto que forma a convicção de uma presunção no juiz ou que preenche a norma cuja consequência é uma presunção. 
Verifica-se, portanto um aligeiramento da prova para a parte beneficiada pela presunção. Posto isso, o ónus da prova inverte-se e, portanto, cabe 
à outra parte provar a falsidade daqueles factos (de acordo com o previsto no artigo 344.º CC). Mas nem todas as presunções admitem prova em 
contrário (nos termos do artigo 351.º CC). As presunções absolutas, ou juris et de jure, por um lado, são aquelas que não admitem prova em 
contrário, isto é, que não podem ser ilididas. Estas só podem ser inilidíveis quando a lei, que a consagra, o determinar (artigo 350.º, nº 2 CC)». 
Por outro lado, também podemos estar perante presunções relativas, ou juris tantum, ou tantum juris, «(…) quando admitem prova em contrário 
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entanto a maioria da doutrina defende, e bem, no nosso entendimento, que são mecanismos 
distintos.183 
É certo que, as presunções inilidíveis aproximam-se das ficções pelo facto de não 
admitirem prova dos factos em contrário. Porém, apesar de partilharem esta caraterística, são 
bastante distintas das ficções. 
Desde logo porque se baseiam num processo lógico-racional pelo qual se retiram ilações 
lógicas dos factos assentes ou provados. Não sendo de admitir o estabelecimento de qualquer 
conclusão que não possa ser inferida de um facto. Assemelha-se em muito a um processo de 
raciocínio dedutivo, mediante o qual através de factos conhecidos (premissa maior que estabelece 
uma regra e a premissa menor um facto conhecido) se infere um facto desconhecido (conclusão 
com gau elevado de probabilidade, neste caso a presunção). As ficções funcionam de uma 
maneira totalmente distinta. À partida não se pode considerar que exista qualquer tipo de raciocínio 
dedutivo uma vez que as ficções são “realidades” criadas pelo legislador que não se coadunam 
com a realidade fática. No fundo trata-se de fingir algo que não existe. Em suma, as ficções são 
uma necessidade material184 das quais não existe uma probabilidade de existência ou relação de 
causalidade. 
Segundo Francisco Rodrigues Pardal, a ficção em Direito Tributário tenta aproximar a 
realidade jurídica da realidade económica, permitindo que certas situações, que segundo o Direito 
não seriam, sejam tributadas185. Esta técnica centra-se na alteração dos factos e manutenção do 
direito. Segundo François Gérry, são irrealidades que produzem efeitos de justiça186.  
                                                          
(…)». As presunções admitem, em regra, elisão mediante prova em contrário, exceto nos casos em que a lei o proibir (art. 350.º, nº 2 CC). As 
presunções são técnicas indispensáveis ao pensamento jurídico, usadas para transformar dúvidas em verdade (conferir segurança e certeza 
jurídicas), criando uma desigualdade entre as parte como forma de proteção de direitos superiores. Neste sentido, cfr. Ana PRATA, Dicionário 
Jurídico. Direito Civil. Direito Processual Civil. Organização Judiciária (com a colaboração de Jorge Carvalho), volume I, 6ª edição Reimpressão da 
5ª edição, Coimbra, Almedina, 2013, pp. 1108 a 1111; Mário Reis MARQUES, Introdução ao Direito… op. cit., pp. 385 a 393; BAPTISTA MACHADO, 
Introdução ao Direito … op. cit., pp. 108 a 113; Nuno Sá GOMES, Introdução … op. cit., p. 126; António Santos JUSTO, A ‘Fictio… op. cit., pp. 1, 
106 e 107, 110 e 111; João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 47 e seguintes e Paulo FERREIRA DA CUNHA, Princípios de 
Direito, Porto, Resjurídica, 1970, pp. 454 a 457.  
183 Neste sentido vide Mário Reis MARQUES, Introdução ao Direito, … op. cit., pp. 385 a 393; BAPTISTA MACHADO, Introdução ao Direito … op. 
cit., pp. 108 a 113; Nuno Sá GOMES, Introdução … op. cit., p.126; António Santos JUSTO, A ‘Fictio … op. cit., pp. 1 e seguintes e João Sérgio 
RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 47 e seguintes. 
184 Cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 47 e seguintes. 
185 Cfr. Francisco Rodrigues PARDAL, “O uso de presunções no direito tributário”, in CTF, nºs325/327, Lisboa, 1986, apud João Sérgio RIBEIRO, 
Tributação Presuntiva… op. cit., p. 50. 
186 Para desenvolvimento dos limites das ficções cfr. Jean-Louis BERGEL, Méthodologie Juridique, Thémis Droit Privé, s. n. t., pp. 86 e seguintes. 
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É certo que as presunções inilidíveis e que as ficções são bastantes distintas. Se 
efetuarmos uma hierarquia destas figuras começando por aquelas que mais se aproximam da 
realidade e terminando nas que mais se afastam começamos por referir as presunções relativas 
(por permitirem prova em contrário), as presunções absolutas e, por fim as ficções. Isto significa 
que as ficções são o extremo oposto da realidade e, por isso merecem certas cautelas no Direito 
Tributário. Ao estabelecermos o rendimento por via de uma ficção estamos a criar artificialmente 
uma realidade. O que significa que não estamos de todo a obedecer ao critério da capacidade 
contributiva, ou seja, não atendemos à real capacidade ou rendimento do sujeito passivo. 
Além disso, como não existe possibilidade de afastamento das ficções187, o sujeito passivo 
não poderá demonstrar a falsidade da ficção e demonstrar a sua verdadeira capacidade 
contributiva. 
O resultado desta ficção é a não tributação da real manifestação de rendimento do sujeito 
passivo e, por conseguinte, a inobservância, por completo, do princípio da capacidade contributiva. 
Esta circunstância verifica-se nos impostos de saída imediatos, pois determinam o cálculo 
do rendimento ficcionando o valor de realização, ou seja, determinam que o valor de disposição 
do bem será o de mercado e a tributação será feita com base nele. Mas poderá não ser, e nesta 
situação o legislador estabelece a tributação ignorando por completo o princípio da capacidade 
contributiva e, em consequência o da igualdade fiscal, já que aquele é um subprincípio deste. 
Apesar da figura das presunções inilidíveis e das ficções serem bastante distintas, 
devemos considerar que as ficções não são de admitir no Direito Tributário pelas mesmas razões 
que as presunções inilidíveis. Para além de não admitirem prova em contrário, as ficções são 
criações do legislador que não coincidem com a realidade e, portanto, promovem a tributação de 
rendimento que não é real, violando o princípio da capacidade contributiva. Assim, é como o 
brocardo latino refere in eo quod plus est sempre inest et minus. O que significa, a contrario, que 
se não permitimos o menos, ou seja, se não admitimos uma tributação com base nas presunções 
inilidíveis ou absolutas (que têm uma relação de probabilidade com a realidade), também não 
podemos admitir o mais, isto é, uma tributação baseada em ficções ou criações artificiais da 
realidade. Daí que, as normas de impostos de saída, que utilizam esta técnica legislativa para o 
cálculo do rendimento, como por exemplo os artigos 83.º, 84.º e 85.º CIRC, sejam 
inconstitucionais. 
                                                          
187 Esta impossibilidade de afastamento das ficções tem razões óbvias. Afinal, as ficções não refletem a realidade e o seu afastamento seria fácil 
em todas ou quase todas as situações. 
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Ora, se entendermos que as presunções inilidíveis e as ficções são inconstitucionais, o 
que sucederá às normas de impostos de saída que padecem deste vício? 
Existindo disposições inconstitucionais, o legislador deverá expurgá-las do sistema 
tributário português ou reformulá-las de modo a salvaguardar a receita tributária que elas 
pretendem preservar, designadamente aquela gerada no território português até à transferência 
de residência.  
Do ponto de vista constitucional, aquela é a questão mais alarmante no que concerne à 
conformidade dos impostos de saída com os princípios constitucionais. Todavia, existe outra 
questão merecedora da nossa atenção. Referimo-nos ao facto dos impostos de saída que visam a 
devolução de deduções poderem violar o princípio da tipicidade.  
 
5.2. PRINCÍPIO DA TIPICIDADE 
 
Em consonância com o exposto supra, o artigo 38.º al. a) CIRS estabelece um imposto de 
saída que visa a devolução de deduções. No entanto, este imposto provém de uma interpretação 
a contrario do preceito legal. A possibilidade desta interpretação do artigo 38.º al a) CIRS pode ser 
legalmente questionável.  
O Direito Tributário assenta em princípios fundamentais tais como o princípio da 
legalidade188. Segundo este, as normas devem obedecer a uma reserva absoluta de lei formal, isto 
é, devem ser emanadas pela Assembleia da República ou pelo Governo com autorização desta 
(artigos 165.º, nº1 al. i), 227.º, nº 1 al. i) e 238.º, nº 3 CRP). Além disso, devem sujeitar-se a um 
critério de tipicidade ou reserva de lei material, ou seja, a disciplina dos impostos quando respeite 
a matérias previstas no artigo 103.º, nº 2 CRP, isto é, incidência, taxa, benefícios fiscais e garantia 
dos contribuintes, devem estar previstas, legalmente, de forma mais completa possível, do ponto 
de vista substancial, e indicar todos os elementos essenciais do imposto que o tornem 
determinado ou determinável. Este princípio tem como principal intuito proteger os direitos dos 
contribuintes das situações de arbítrio e abuso por parte da administração tributária189. 
                                                          
188 Estes princípios provêm da natureza do Direito Tributário. O Direito Tributário interfere no direito da propriedade pelo que a sua legislação deve 
ser bastante fechada. Por isso, se exige obediência mais estrita, que em outros ramos de Direito, aos princípios da legalidade e da tipicidade. 
189 Cfr. J. L. SALDANHA SANCHES, Manual de Direito Fiscal… op. cit., pp. 99 e 100; José CASALTA NABAIS, Direito Fiscal… op. cit., p. 141; SOARES 
MARTINEZ, Direito Fiscal… op. cit., p. 108. 
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Relativamente à matéria de incidência de um imposto o mesmo é dizer que nullum tributo sine 
lege190 (artigo 103.º, nº 2 CRP).191 
O artigo 38.º, al. a) CIRS prevê que não há lugar a apuramento do lucro tributável quando 
o sujeito passivo for residente. Ora, se a residência é pressuposto para o estabelecimento da 
tributação do rendimento daquele sujeito, a modificação deste requisito, designadamente por via 
de transferência de residência para outro Estado, terá como consequência o apuramento do lucro 
tributável e, por conseguinte, a tributação daquele rendimento. Neste sentido, a transferência de 
residência desencadeia a tributação do rendimento, afastando a aplicação daquele benefício fiscal. 
Esta interpretação é duvidosa, visto que a norma consagra um benefício para o 
contribuinte que, através do não preenchimento de um dos seus requisitos, é usada de forma 
desfavorável, isto é, com o objetivo de tributar o sujeito passivo. Tributação que ele não esperava.  
Além disso, contorna a exigência do princípio da tipicidade para com as matérias de 
incidência. O legislador constitucional exige que as disposições regulem da forma mais completa 
quanto possível e de forma a abranger todos os conteúdos essenciais em matéria de incidência, 
porém esta interpretação (a contrario) parece contornar esta imposição facilitando a tarefa do 
aplicador de direito que pode tributar os sujeitos que não preencham aqueles pressupostos. 
O mesmo é dizer que nesta disposição efetuamos uma interpretação a contrario, e, 
portante inexiste um tipo legal para aquele tributo, na aceção do princípio da tipicidade. Realizar 
este tipo de interpretação, em matéria de incidência, viola o princípio da tipicidade. Em suma, se 
esta interpretação não é aceite, o imposto de saída é inconstitucional. 
De seguida, faremos uma breve referência à limitação da regulação dos impostos de saída 




                                                          
190 Este brocardo latino significa que não há tributo sem prévia previsão legal. 
191 Alberto Xavier carateriza a tipicidade com base em seis caraterísticas: origem legal, objeto, seleção, numerus clausus, exclusivismo e 
determinação. A primeira concerne à origem legal dos tipos tributários, ou seja, não podem ser criados impostos cuja fonte seja diversa da lei. O 
objeto determina todos os elementos (situações fáticas tipificadas reveladoras da capacidade contributiva e seus efeitos) que permitam fixar o 
quantum da prestação tributária. A seleção corresponde à escolha das situações sujeitas a tributo. O numerus clausus indica que o catálogo 
selecionado delimita o objeto do tributo. Por sua vez, o exclusivismo refere-se à «(…) descrição completa de todos os elementos necessários à 
tributação». E, por fim, a determinação exige que a regulamentação não permita introduzir critérios subjetivos, discricionários ou recorrer a conceitos 




5.3. DIREITO À EMIGRAÇÃO (BREVE REFERÊNCIA) 
 
O Direito Constitucional não restringe o imposto de saída apenas do ponto de vista dos 
princípios jurídico-tributários. O imposto de saída também pode ser limitado com fundamento nos 
direitos, liberdades e garantias como o direito à emigração constitucionalmente consagrado. 
Assim, embora seja de grande relevância analisar a conformidade dos impostos de saída 
com o direito à emigração constitucionalmente previsto, apenas faremos uma breve referência à 
possível incompatibilidade dos impostos de saída com o direito à emigração devido ao facto de se 
afastar da temática dominante desta dissertação de mestrado – Direito Tributário. Para tanto, 
começaremos por descrever brevemente o direito à emigração consagrado na CRP. 
O direito de deslocação e à emigração está consagrado na Constituição da República 
Portuguesa no seu artigo 44.º que se situa no Título II designado de Direitos, Liberdades e 
Garantias, mais concretamente no Capítulo I referente aos Direitos Liberdades e Garantias 
Pessoais. 
O artigo 44.º CRP decompõe-se em duas partes, a primeira é o artigo 44.º, nº 1 CRP, que 
se refere ao direito de deslocação. Por sua vez, o artigo 44.º, nº 2 CRP consagra o direito à 
emigração. É sobre este direito à emigração que nos referiremos de seguida 
O artigo 44.º, nº 2 CRP divide-se em direito de livre saída do território nacional a qualquer 
tempo ou direito de emigração e também contempla o direito ao regresso. O direito à emigração 
reflete a liberdade de cada um procurar onde se pretende estabelecer e desenvolver a sua 
personalidade. Este é um direito de feição negativa já que exige um comportamento negativo, isto 
é, uma omissão (“não fazer”), em oposição aos direitos de vertente positiva que se concretizam 
numa ação. Acrescem a este direito de índole negativa, os direitos positivos de proteção do 
trabalho e garantias dos benefícios sociais dos trabalhadores emigrantes, bem como de assegurar 
aos seus filhos língua e cultura portuguesas (artigos 59.º, nº 2 al. e) e 74.º, nº 2 al. i) CRP). 
Segundo Jorge Miranda, este direito pode sofrer algumas restrições, nomeadamente por 
necessidade de saúde pública (artigo 64.º CRP), por cumprimento dos deveres fundamentais de 
defesa da Pátria (artigo 276.º CRP), por limitação da deslocação dos menores (artigos 36.º, nº 5 
e 67.º, nº 2 al. c) CRP), pela imposição aos condenados com pena de prisão suspensa de não 
frequentarem ou residirem em certos lugares (artigo 52.º, nº 2, al. b) e al. c) CP), bem como a 
imposição àqueles sujeitos a termo de identidade e residência a obrigação de não se mudarem 
nem se ausentarem (artigo 196.º, nº 3 al. b) CPP). Embora o direito à obtenção de receita tributária 
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não conste deste catálogo, segundo o artigo 18.º CRP, podem ser admitidas outras restrições aos 
direitos, liberdades e garantias desde que obedeçam ao teste da concordância prática192. 
Os impostos de saída restringem o direito à emigração das pessoas que pretendem 
transferir a residência para outro Estado, pelo que devemos verificar se a restrição a este direito é 
possível através do teste de concordância prática (que se traduz na verificação da 
proporcionalidade, em sentido amplo, da medida adotada).  
Do ponto de vista da CRP poderá haver violação do direito à emigração, porém remetemos 
esse estudo para uma análise pura e estritamente constitucional desta temática. 
 
Posto isto, e em jeito de conclusão a este capítulo, os impostos de saída, por introduzirem 
no ordenamento jurídico a tributação do rendimento não realizado baseada numa ficção, isto é, 
numa criação artificial do legislador, são inconstitucionais. As ficções do rendimento não têm 
qualquer correspondência com a capacidade contributiva do sujeito passivo, pelo que violam o 
princípio da igualdade fiscal e seu subprincípio: capacidade contributiva. Logo, entendemos que 
os impostos de saída imediatos, previstos nos artigos 83.º a 85.º CIRC serão inconstitucionais por 
não atenderem ao “rendimento real”193 do sujeito passivo como exigido pelo artigo 104º, nº 2 CRP. 
O mesmo não sucederá com os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária, visto 
que, para além de serem uma opção legislativa, em princípio coberta pela soberania do Estado de 
saída, tendem a estabelecer a tributação do rendimento realizado, porque consideram que os 
contribuintes ainda são residentes em Portugal e, por isso, tributam-nos por todos os rendimentos 
obtidos em território português até ao momento da alienação. Atentemos ao artigo 10.º, nº 5 CIRS. 
Apesar do sujeito passivo ter transferido a residência para um paraíso fiscal fixado em Portaria do 
Governo194, a norma determina a sua tributação como se de um residente se tratasse. Assim, na 
sua tributação serão observados o critério da residência e o princípio da universalidade, sendo por 
isso, tributado por todos os rendimentos realizados. 
                                                          
192 Cfr. Jorge MIRANDA e Rui MEDEIROS, Constituição da República Portuguesa Anotada, … op. cit., pp. 940 e 941. No sentido do direito à emigração 
só poder ser limitado pelos estados excecionais constitucionalmente consagrados e por penas ou medidas de segurança limitativas de liberdade, 
cfr. J. J. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA; Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume I, Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 
632. 
193 Em torno deste conceito também existem diversas divisões doutrinárias, no entanto por se afastar do escopo da presente dissertação de mestrado 
não procederemos ao seu desenvolvimento. 
194 Vide Portaria nº 292/2011 de 08.11 que altera a Portaria nº 150/2004 de 13.02. Esta Portaria fixa os Paraísos Fiscais, ou seja, Estados que 
determinam uma tributação mais favorável. 
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Além desta questão, alguns impostos de saída portugueses podem violar o princípio da 
tipicidade. Os impostos de saída que visam a devolução de deduções, nomeadamente o artigo 
38º, al. b) a contrario, por estabelecer um tributo através de uma interpretação a contrario da 
norma viola o princípio da tipicidade, que exige que todos os elementos essenciais que compõem 
um tipo tributário estejam regulados e sejam determinados ou determináveis, não conferindo 
espaço para discricionariedade. A norma estabelece um benefício fiscal para os contribuintes que 
preencham certos requisitos. Será o não preenchimento que levará à tributação do sujeito, ou 
seja, a um tratamento desfavorável que o contribuinte não podia prever. Deste modo, tal 
interpretação em matéria de incidência não é de admitir nos termos do princípio da tipicidade e, 
por conseguinte, tal interpretação deve ser excluída. 
Por fim, podemos ainda questionar se a restrição dos impostos de saída ao direito à 
emigração é constitucionalmente aceitável. No entanto, como circunscrevemos a nossa 
investigação a uma análise tributária, não desenvolvemos o estudo da concordância prática entre 
impostos de saída e direito à emigração. Estudo que remeteremos para uma análise 
exclusivamente constitucional dos impostos de saída. 
As principais soluções para modificação desta norma restritiva advêm das reflexões 
doutrinais e jurisprudenciais de Direito da União Europeia que aprofundaremos no capítulo 
seguinte.  
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CAPÍTULO III – DO LIMITE EUROPEU 
 
 
Sumário: 6. Limites impostos pelo Direito da União Europeia. 6.1. 
Limite aos Impostos de Saída Puros ou Imediatos. 6.1.1. Acórdãos sobre 
Transferência de Residência de Pessoas Singulares entre Estados 
Membros. 6.1.2. Acórdãos sobre Transferência de Residência de Pessoas 
Coletivas entre Estados Membros. 6.1.3. Diretiva Fusões, Cisões, 
Entradas de Ativos, Permutas de Ações e Transferência de Sede de uma 
SE ou de uma SCE - Diretiva 2009/133/CE do Conselho de 19.10.2009 




6. LIMITES IMPOSTOS PELO DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA 
 
6.1. LIMITES AOS IMPOSTOS DE SAÍDA PUROS OU IMEDIATOS 
 
Um dos pilares essenciais da União Europeia centra-se na construção de um Mercado 
Único, comum a todos os Estados Membros. Sucede que, atendendo à diversidade dos Estados 
Membros da UE, esta construção tem de ser progressiva. Para tal, a União Europeia instituiu duas 
vias de integração: a positiva, centrada na criação legislativa pelos órgãos que a compõem, 
dotados de tais competências, e a negativa, que se verifica pela extração dos princípios elaborados 
pelo Tribunal de Justiça, nas suas decisões em casos concretos. Estas decisões formam 
precedente de Direito ou case law. 
O expoente máximo de integração são os Tratados da União Europeia, essencialmente o 
designado Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Neste encontra-se o instrumento 
privilegiado de integração positiva195, nomeadamente o acervo de liberdades de circulação. As 
liberdades de circulação previstas no TFUE tentam abranger todos os fatores de produção e, por 
                                                          
195 Para aprofundamento desta temática cfr. Vanessa E. ENGLMAIR, “The relevance of the Fundamental Freedoms for Direct Taxation”, in 
Introduction to European Tax Law: Direct Taxation, ed. Michael Lang, Pasquale Pistone, Josef Schuch e Claus Staringer, 2nd Edition, Viena, Spiramus, 
2010. 





isso, estão consagradas as liberdades de circulação de mercadorias (artigo 28.º e seguintes TFUE, 
ex-artigo 23.º TCE), pessoas (artigo 45.º e seguintes TFUE, ex-artigo 39.º e seguintes TCE), 
serviços (artigos 56.º e seguintes TFUE e ex-artigo 49.º e seguintes TCE) e capitais (artigo 63.º e 
seguintes TFUE, ex-artigo 56.º e seguintes TCE). Por sua vez, a liberdade de circulação de pessoas 
subdivide-se em livre circulação de trabalhadores (45.º e seguintes TFUE, antigo artigo 39.º e 
seguintes TCE) e liberdade de estabelecimento (artigo 49.º e seguintes TFUE, antigo 43.º e 
seguintes TCE)196. 
A integração positiva também se concretiza através de outros instrumentos legislativos 
como os Regulamentos e Diretivas. Não obstante, por se entender que a tributação direta se 
relaciona com a política económica e fiscal dos Estados Membros, encontra-se inserida no âmbito 
da soberania tributária de cada Estado197, existindo um compromisso por parte das instituições 
europeias de não ingerência ou intromissão nestas matérias, excetuando-se o caso das legislações 
nacionais poderem violar o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia198. Ou seja, regra 
geral, a legislação que versa matéria tributária é de competência exclusiva dos Estados Membros, 
a não ser que esta viole ou possivelmente viole o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, designadamente as liberdades fundamentais nele consagradas199 e 200. 
Atualmente, embora comecem a surgir algumas Diretivas em matéria de tributação direta, 
como a Diretiva relativa ao regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, entrada de ativos, 
permuta de ações entre sociedades de Estados Membros diferentes e à transferência da sede de 
uma SE ou de uma SCE de um Estado Membro para outro (Diretiva 2009/133/CE de 19 de 
outubro de 2009), Diretiva relativa ao regime fiscal comum aplicável às sociedades-mãe e às 
sociedades afiliadas de Estados Membros diferentes (Diretiva 2011/96/UE de 30 de novembro 
de 2011) e Convenção relativa à eliminação da dupla tributação em caso de correção dos lucros 
                                                          
196 Cfr. Daniël S. SMIT, “The Relationship between the Free Movement of Capital and the other EC Treaty Freedoms in Third Country Relationships 
in the field of Direct Taxation: a Question of Exclusivity, Parallelism or Causality?”, in EC Tax Review, volume 16, nº 6, pp. 252 a 267. 
197 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 44. 
198 Neste sentido, vide Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Grécia… cit.; Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia 
contra Áustria,… cit.; Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Bélgica datado de 01.12.2011… cit., e Acórdão do Tribunal de 
Justiça Comissão Europeia contra Hungria… cit. 
199 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §33. 
200 Cfr. Kerstin MALMER, “Emigration Taxes and EC law”, in Cahiers de droit fiscal international, volume LXXXVIIb, subject II, p. 79. No mesmo 




entre empresas associadas, também designada de Convenção sobre Arbitragem Tributária201 
(Diretiva 90/436/EEC de 23 de julho de 1990)202, a tributação direta ainda não é objeto de 
unificação (através de Tratados ou Regulamentos da União Europeia) nem de harmonização 
(através de Diretivas), devido à dificuldade em obter consensos e à sensibilidade do assunto. Pelo 
que, a promoção do controlo e fiscalização da compatibilidade das normas nacionais com o 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia se concretiza, principalmente, por via de 
integração negativa203, através da jurisprudência do TJ, e por via de integração positiva, através da 
Comunicação para a cooperação da Comissão Europeia. 
Uma das questões prejudiciais que tem sido regularmente levantada no Tribunal de Justiça 
é a da compatibilidade dos impostos de saída com o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, concretamente com a liberdade de estabelecimento. 
Como analisamos no início deste estudo, de forma a assegurarem a proteção das receitas 
tributárias geradas no seu território, alguns Estados Membros integraram no seu sistema tributário, 
normas, cujo objeto incide sobre a deslocação de uma pessoa para outro Estado Membro204. 
No caso dos impostos de saída imediatos, estes tributos visam a tributação dos 
rendimentos não realizados, de pessoas singulares e/ou coletivas, geradas até ao momento 
imediatamente anterior à saída para outro Estado, podendo ser exigidos no momento 
imediatamente anterior à saída ou suspensos (diferidos) até ao momento da realização (ou outra 
altura legalmente determinada)205. O problema é que, em virtude de exigirem uma obrigação para 
os sujeitos passivos que transferem a residência fiscal, inexistente para os residentes que a 
mantiverem no território do Estado de saída, estes impostos configuram um entrave à liberdade 
de estabelecimento prevista no TFUE. É por isso que o TJ tem sido chamado a pronunciar-se 
relativamente à compatibilidade destas disposições nacionais com o Direito da União Europeia. 
                                                          
201 Como nem todos os Estados Membros ratificaram esta Convenção, há quem refira que a Convenção de Arbitragem não se encontra em vigor 
desde 2000. 
202 Cfr. Kerstin MALMER, “Emigration Taxes...” op. cit., p.79. 
203 Cfr. Pasquale PISTONE, “Expected and Unexpected Developments of European Integration in the Field of Direct Taxes”, in Intertax, volume 35, 
nº 2, p. 70 e 71. Neste sentido, a escalada de casos de tributação direta decididos pelo Tribunal de Justiça nos últimos anos. Como salient Luc 
HINNEKENS, “Story and fundamentals of direct taxation at work in the EU”, in EC Tax Review, volume 21, nº 2, p. 61, Katia CEJIE, “Emigration 
Taxes...”, op. cit., p. 390, e Daria ZERNOVA, “Exit Taxes…”, op. cit., p. 490. 
204 Cfr. László KOVÁCS, “European Commission...”, op. cit., pp. 6 e 7. 
205 A conformidade dos impostos de saída que visam a devolução de deduções ou isenções com o Direito da União Europeia será desenvolvida infra 
no ponto 6.2. 
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Embora fosse sensato criar uma Diretiva que regulasse estas questões de tributação 
direta206, tal opção significaria retirar esta tributação da soberania dos Estados Membros, ato para 
o qual os Estados Membros não parecem estar preparados. Desta forma, enquanto este impasse 
não é resolvido, a integração é concretizada pela via negativa através das decisões do TJ e positiva 
através da Comunicação para a cooperação da Comissão Europeia. Esta tem sido usada para 
coordenar os sistemas tributários dos diferentes Estados,  
Em suma, na falta de uma legislação que regule a tributação direta, nomeadamente os 
impostos de saída, é importante que o TJ trace as principais caraterísticas que devem revestir 
estas normas para que sejam compatíveis com o Direito da União Europeia. Para melhor analisar 
a relação entre os impostos de saída imediatos e o Direito da União Europeia devemos estudar os 
princípios que se extraem das principais decisões do Tribunal de Justiça nesta matéria. Princípios 
que estabelecem os limites legislativos aos Estados Membros em matéria de tributação direta, 
nomeadamente, dos impostos de saída. 
 
6.1.1. ACÓRDÃOS SOBRE TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA DE PESSOAS 
SINGULARES ENTRE ESTADOS MEMBROS 
 
6.1.1.1. ACÓRDÃO LASTEYRIE DU SAILLANT207 
 
Lasteyrie du Saillant é a primeira pronúncia do Tribunal de Justiça relativamente aos 
impostos de saída. Neste começa a desenhar-se aquele que será o regime jurídico aplicável às 
pessoas singulares e, em virtude da Comunicação para a coordenação dos impostos de saída e 
das políticas fiscais dos Estados Membros208, às pessoas coletivas.  
 
Lasteyrie era um cidadão francês que decidiu transferir a sua residência para a 
Bélgica. Em virtude desta deslocação foi-lhe exigido um imposto de saída sobre os seus 
rendimentos latentes.  
O artigo 167.º CGI previa a tributação imediata das mais-valias no momento da 
saída, sendo estas provenientes da detenção pelo sujeito e sua família de mais de 25% 
                                                          
206 Cfr. Silvia KOTANIDIS, “French Exit Tax...”, op. cit., p. 382. 
207 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
208 Vide COM(2006)825 de 19.12.2006. A análise desta Comunicação será abordada infra no ponto 6.1.1.3.1. 
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de ações numa empresa francesa. Além disso, estabelecia a possibilidade de diferimento 
ou suspensão do pagamento deste tributo até ao momento de transmissão, resgate, 
reembolso ou anulação dos direitos sociais em causa, mediante o preenchimento de 
certos requisitos, designadamente, a prestação de garantia, nomeação de representante 
fiscal em França, bem como apresentação de uma declaração das mais-valias 
verificadas.  
Junto das instâncias judiciais nacionais, Lasteyrie levantou a questão da 
conformidade deste imposto com a liberdade de estabelecimento. Perante esta dúvida, 
o juiz nacional decidiu reenviar prejudicialmente para o TJ a seguinte questão: «O 
princípio da liberdade de estabelecimento consagrado no artigo 52.º do TCE (que 
passou, após alteração, ao artigo 43.º CE) [atual artigo 49.º TFUE] opõe-se a que um 
Estado Membro institua, para efeitos (…) de tributação das mais-valias em caso de 
transferência de domicílio fiscal, tal como [atrás] descrito [?]»209 
O TJ considera que a exigência de um tributo no momento imediatamente 
anterior à saída acarreta uma consequência colateral: funciona como dissuasora da 
emigração210. Como o TJ considera que todas as formas de proibição ou simplesmente 
perturbação do exercício desta liberdade serão violadoras da liberdade de 
estabelecimento. O artigo 167.º CGI restringe a liberdade de estabelecimento. 
Além disso, o imposto de saída estabelece um tratamento mais desfavorável211 
para o residente que transfere residência para outro Estado do que para o residente que 
permanece ou se desloca dentro do Estado de origem. Esta diferenciação de tratamento 
provém da previsão de tributação do rendimento verificado para os ex-residentes e 
realizado para os residentes, ou seja, o legislador determina a tributação dos ex-
residentes pelo aumento do valor do rendimento (ainda que este rendimento não se 
traduza em rendimento realizado na altura da tributação), enquanto estabelece a 
tributação do rendimento efetivamente ganho pelos residentes resultante da diferença 
entre o valor de disposição e o de aquisição.  
Como forma de amenizar esta consequência, o legislador francês estipula a 
possibilidade de diferimento do pagamento do tributo até ao momento da realização. 
                                                          
209 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 18. 
210 Ibidem, § 45. 
211 Ibidem, § 46. 
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Porém, o acesso a esta possibilidade está dependente do preenchimento de três 
requisitos: a constituição de garantia, nomeação de representante fiscal em França e 
entrega de declaração fiscal indicando não ter existido alienação do rendimento. 
Após ter analisado as condições exigidas, o TJ considerou que estas medidas 
eram excessivamente onerosas para o sujeito passivo.212. Com efeito, o Direito da União 
Europeia não proíbe apenas as disposições nacionais que violem as liberdades 
fundamentais, possuindo caráter restritivo, mas também as que possuam um efeito 
dissuasor do exercício dessas liberdades213. Esta dissuasão resulta não só da exigência 
do imposto, mas também das obrigações acessórias que o acompanham. Desta feita, o 
TJ considerou que a norma tem um efeito perturbador da emigração214, pois tenta 
persuadir os sujeitos a manterem a sua residência no Estado de origem sob pena de 
serem sujeitos a tributação imediata. Deste modo, podemos concluir que esta norma, 
pelas obrigações acessórias que introduz e pela diferença de tratamento que institui se 
traduz numa medida discriminatória e restritiva da liberdade de estabelecimento. 
Todavia, apesar de restringir a liberdade de estabelecimento215 o Tribunal de 
Justiça poderá admitir esta limitação a esta liberdade de circulação caso o recurso a 
este imposto seja justificado por razões imperiosas de interesse geral216, ou seja, o 
Tribunal de Justiça admite certas restrições à liberdade de estabelecimento. 
Em Lasteyrie du Saillant, foram apontadas quatro razões imperiosas de interesse 
geral como justificação à restrição da liberdade fundamental: a erosão fiscal, a coerência, 
a alocação equilibrada de poderes tributários e o combate à evasão fiscal. Todas foram 
rejeitadas.  
A erosão fiscal ou perda de receita fiscal não é considerada uma justificação à 
restrição das liberdades fundamentais217 e 218 porque visa evitar que os sujeitos passivos 
                                                          
212 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 47 e 48 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 31 a 37. 
213Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 49; Acórdão do Tribunal de Justiça C. Baars e Inspecteur der Belastingdienst 
Particulieren/Ondernemingen Gorinchem, datado de 13.04.2000, processo nº C-251/98, §§ 28 e 29; Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão 
Europeia contra França datado de 28.01.86, processo nº C-270/83, § 21 e Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra França 
datado de 15.02.2000, processo nº C-34/98, § 49. 
214 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. § 46 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 45 a 48. Também 
neste sentido, cfr. Marjaana HELMINEN, EU Tax Law. Direct Taxation, Amesterdão, IBFD, 2011, p. 63. 
215 Neste sentido, cfr. Marjaana HELMINEN, EU Tax… op. cit., p. 63. 
216 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 49 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 49 a 84. 
217 Vide Acórdãos do Tribunal de Justiça ICI… cit., § 28 e Acórdão do Tribunal de Justiça Metallgesellschaft… cit., § 59. 
218 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 59 e 60 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo cit., §§ 50 e 51. 
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retirem vantagens económicas dos regimes fiscais de outros Estados Membros219. O TJ 
já se havia pronunciado em Acórdãos anteriores220 que este objetivo não era conforme 
ao TFUE e tinha como principal preocupação o Estado isolado do demais Estados da 
União Europeia. Esta visão pode distorcer as finalidades do Mercado Comum, visto que 
considera as necessidades tributárias de um Estado, sem atender aos princípios que 
estão subjacentes à União Europeia e à construção do Mercado Único. Seria uma falha 
no Mercado Comum se qualquer alteração à legislação com vista ao aumento da 
captação de receita fosse justificada por razões orçamentais de um determinado Estado 
Membro221. 
Outro argumento considerado para fundamentar esta norma foi a coerência, 
contudo também esta não foi admitida como uma justificação222. A coerência exige que 
exista um equilíbrio do sistema fiscal decorrente de uma ligação entre uma vantagem 
fiscal atribuída e consequente encargo fiscal. Segundo o governo neerlandês a coerência 
estaria patente na relação direta entre o diferimento concedido pelo Estado de emigração 
e na consequente tributação das mais-valias. Acrescentou ainda que, o imposto de saída, 
além de estar de acordo com o princípio da territorialidade, é um mecanismo de 
preservação da coerência fiscal223.  
Por sua vez, o Advogado Geral entendeu que o TJ deveria rejeitar esta posição 
com fundamento no facto da transferência de residência não significar a impossibilidade 
de cobrança, também referiu que não há coerência visto que a medida consubstancia 
um tratamento diferente entre residentes que permanecem no Estado de origem e 
residentes que transferiram residência para outro Estado. Esta diferença resulta do facto 
de não existir uma simples antecipação do tributo especialmente nos casos em que o 
sujeito passivo transfira a residência temporariamente (por um período inferior a cinco 
anos224). Além disso, a imposição de medidas onerosas para obter a suspensão da 
                                                          
219 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 59 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., § 50. 
220 Vide Acórdãos do Tribunal de Justiça ICI… cit., § 28 e Acórdão do Tribunal de Justiça Metallgesellschaft… cit., § 59. Também neste sentido, vide 
Acórdão do Tribunal de Justiça Safir… cit., § 34. 
221 Cfr. Servaas van THIEL, “Justifications in Community law for Income Tax Restrictions on Free Movement: Acte Clair Rules that can be readily 
applied by national courts – Part 1”, in European Taxation, volume 48, nº 6, p. 280. 
222 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 61, 62 e 63 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 71 a 79. 
Também neste sentido, vide Acórdão do Tribunal de Justiça Bachmann... cit., §§ 21 a 23 e Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia 
contra Bélgica, datado de 28.01.1992… cit., §§ 14 a 20 
223 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 33. 
224 A transferência de residência para outro Estado por um período nunca superior a cinco anos constitui uma desoneração do sujeito passivo. 
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cobrança também demonstra que não se trata apenas da antecipação do pagamento do 
imposto. Neste sentido, Jean Mischo salienta o facto de em Metallgesellschaft225 ser 
negada a justificação da coerência fiscal por se considerar que a imposição de um 
imposto antecipado apenas às sociedades não residentes é contrária ao TFUE. Justificou 
ainda que a tributação de sujeitos que já não são residentes pelo rendimento verificado 
contradiz a coerência do sistema fiscal226. 
O TJ argumentou que esta não era a verdadeira justificação de existência 
daquela norma, visto que a norma tinha sido consagrada com o intuito de sancionar o 
comportamento dos sujeitos passivos que transferiam temporariamente a residência 
para outro Estado. Além disso, enfatizou a importância das deduções terem lugar no 
mesmo Estado de pagamento do tributo227. O que não sucedeu. Acrescenta que o 
argumento tem de ser rejeitado com fundamento em duas circunstâncias: por um lado 
na existência de alocação dos poderes tributários através de convenções bilaterais e, por 
outro lado, na inexistência de uma ligação direta entre a vantagem fiscal e o consequente 
encargo228. Isto é, como existem convenções de eliminação de dupla tributação 
responsáveis pela alocação dos poderes tributários entre Estados não faria sentido o 
Estado incluir uma medida de dedução do valor pago, pois a convenção trataria de alocar 
a competência tributária e, por conseguinte, eliminar a dupla tributação que poderia ser 
originada por esse tributo. Além disso, uma vez que a dedução seria atribuída em Estado 
diferente do que tinha tributado, não existiria uma ligação direta entre o tributo e a 
vantagem concedida, logo não existiria coerência fiscal. 
Alguns Governos, neste caso, invocaram como argumento para a restrição da 
liberdade de estabelecimento a alocação de poderes tributários entre Estados Membros. 
As normas que visam a alocação têm como finalidade a repartição das competências 
tributárias entre Estados de modo a eliminar qualquer dupla tributação proveniente dos 
sistemas tributários. Como aprofundaremos infra, no caso dos impostos de saída pode 
verificar-se dupla tributação dos rendimentos auferidos desde a aquisição até à 
emigração, pelo que faz sentido que os Estados adotem medidas unilaterais (normas 
                                                          
225 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Metallgesellschaft… cit., § 59. 
226 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 71 a 79. 
227 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 61 a 67. 
228 Cfr. Servaas van THIEL, “Justifications ...” op. cit., p. 281. 
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nacionais) ou bilaterais/multilaterais (convenções ou acordos interestaduais), de forma 
a eliminar a dupla tributação decorrente deste imposto. O TJ afasta este fundamento, 
porque não considera que a norma que incide sobre transferência de residência tenha 
como intuito a repartição do poder tributário do Estado Francês229.  
Por fim, relativamente à finalidade de combate à evasão e fraude fiscal230, 
importa determinar se a presente norma, em análise, tem como objetivo combater a 
evasão e fraude fiscal, isto é, lutar contra a manipulação intencional da conexão 
residência (através da criação de expedientes artificiais) de modo a beneficiar de 
vantagens fiscais (que podem compreender a redução, eliminação ou diferimento da 
tributação). É neste sentido que a norma determina a tributação do rendimento por um 
período de cinco anos após transferência de residência. O Tribunal entende que a norma 
francesa incide sobre todos os contribuintes que transfiram a residência para outro 
Estado Membro, quer estejam de boa-fé, quer não. Por conseguinte, se a sua finalidade 
for o combate à evasão fiscal, consubstancia uma presunção geral e inilidível de evasão 
fiscal independentemente do motivo subjacente à deslocação, ou seja, o legislador 
considera que, com a saída, o contribuinte pretende sempre eliminar, diferir ou reduzir 
a carga tributária231. Não admitindo qualquer possibilidade de afastamento desta 
presunção. Ora, de acordo com o TJ não podemos concluir que todas as transferências 
de residência sejam tentativas de criação de expedientes artificiais com o intuito de 
beneficiar arbitrariamente de vantagens fiscais. 
Ainda que as justificações apresentadas fossem aceites, a norma seria 
desproporcional, visto que exigia encargos excessivos para os contribuintes, e, por 
conseguinte, iria além do necessário (nomeadamente pela imposição de obrigações 
acessórias demasiado onerosas para o sujeito passivo) para a satisfação da finalidade 
que prossegue232. 
 
                                                          
229 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 68 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 80, 81 e 82. 
230 Cfr. Acórdãos do Tribunal de Justiça ICI…. cit., § 26 e Acórdão do Tribunal de Justiça X e Y contra Riksskatterveket, datado de 21.11.02, processo 
nº C-436/00, § 61. 
231 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 50 a 52 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 52 a 70. 
Também neste sentido, cfr. Servaas van THIEL, “Justifications...” op. cit., p. 284 e Henk van ARENDONK, “Hughes Lasteyrie...” op. cit., pp. 216, 
217 e seguintes. 
232 Como explicamos supra no ponto 4.2.1., na nossa opinião a finalidade dos impostos de saída é a proteção da receita tributária do Estado de 
origem. 
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Este Acórdão fornece algumas pistas relativamente à forma de compatibilização dos 
impostos de saída com o Direito da União Europeia. Como mencionado anteriormente, é também 
neste Acórdão que o TJ começa a descrever os princípios que serão aplicáveis aos impostos de 
saída sobre as pessoas singulares. 
É importante salientar que as principais preocupações do TJ recaem sobre o facto deste 
imposto incidir sobre as mais-valias não realizadas, pelo que a solução que apresenta vai no 
sentido de minimizar as consequências desta opção. 
Posto isto, o legislador pode instituir um imposto de saída imediato, isto é, um imposto 
sobre os ganhos obtidos no Estado de origem desde a aquisição até ao momento imediatamente 
anterior à transferência de residência, contudo deve conceder a possibilidade de diferimento do 
pagamento, incondicionado e automático, até ao momento da realização do rendimento. O mesmo 
é dizer que à luz do Direito da União Europeia, o imposto de saída imediato é restritivo e 
discriminatório, pelo que a sua compatibilização com o Direito da União Europeia passaria pela 
consagração da possibilidade de diferimento do pagamento até ao momento da realização do 
rendimento. Todavia, esta prorrogação do momento da cobrança não pode ser condicionada por 
obrigações acessórias excessivamente onerosas e discriminatórias233 como constituição de 
garantia, nomeação de representante fiscal ou entrega de declaração. Com efeito a constituição 
de garantia e nomeação de representante fiscal podem ser encargos excessivamente onerosos. A 
prestação de garantia acarreta consequências como a impossibilidade de fruição do bem dado em 
garantia234, implica custos de constituição de garantia e afeta a solvabilidade ou conotação do 
sujeito passivo junto das entidades creditícias235 e 236. No que concerne à nomeação de representante 
fiscal, esta também é uma medida demasiado estrita e onerosa para os residentes que transferem 
a residência para outro Estado. Por fim, no que diz respeito à entrega de declaração fiscal 
discordamos da sua onerosidade. Embora possamos argumentar que esta medida não é exigida 
nos mesmos moldes aos residentes que permanecem e aos que se deslocam ou que exige a 
conservação dos documentos relacionados com os rendimentos, a verdade é que permite reduzir 
o risco de não cobrança do crédito tributário, além disso permite acompanhar a situação fiscal do 
                                                          
233 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 56 e Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., §§ 31 a 37. 
234 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant…. cit., § 47. 
235 Cfr. Conclusões do Advogado Geral Jean Mischo… cit., § 38, Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 56 e 57 e conclusões da Advogada 
Geral Juliane Kokott… cit., § 128. 
236 Neste sentido, cfr. Silvia KOTANIDIS, “French Exit tax…” op. cit., p. 382 e Salvador Trinxet LLORCA, European Union Direct Taxes, Middlesex, 
Asset Protection Publishing, 2010, pp. 134 e seguintes. 
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sujeito passivo no sentido conhecer o momento de realização dos rendimentos e o montante de 
mais-valias.  
Em suma, o TJ defende o estabelecimento de um modelo de tributo semelhante ao 
imposto de saída cujo pagamento é diferido até ao momento da realização do rendimento, 
aproximando-se por isso do modelo dos impostos que estendem o âmbito de incidência tributária 
supra referidos.  
 
6.1.1.2. ACÓRDÃO N 
 
Outra decisão que contribuiu para que nos aproximássemos ainda mais da visão do 
Tribunal de Justiça face à compatibilidade dos impostos de saída com o Direito da União Europeia 
foi o Acórdão N237.  
 
N era um cidadão dos Países Baixos que transferiu a sua residência para o Reino 
Unido. Como detinha participações substanciais em sociedades neerlandesas, foi 
considerado sujeito passivo de um imposto que tributava a transferência das pessoas 
singulares para outro Estado. Este imposto incidia sobre as mais-valias latentes e não 
realizadas (tal como em Lasteyrie du Saillant238). 
A primeira questão abordada pelo Tribunal de Justiça e pela Advogada Geral 
relacionou-se com a aplicação da liberdade de circulação ou de estabelecimento, prevista 
nos artigos 21.º (ex-artigo 18.º TCE) e 49.º TFUE (ex-artigo 43.º TCE), respetivamente. 
Esta questão não colheu consenso entre os dois, porque a Advogada Geral entendeu que 
o artigo 49.º TFUE (ex-artigo 43.º TCE) só podia ser invocado quando fosse de prever 
que o sujeito passivo tivesse intenção de, com a transferência de residência, iniciar uma 
atividade não assalariada noutro Estado Membro239 e 240. Mas quer se enquadre na 
liberdade de circulação (artigo 21.º TFUE) quer na liberdade de estabelecimento (artigo 
49.º TFUE), a norma deverá respeitar o Direito da União Europeia, designadamente a 
liberdade de estabelecimento consagrada no artigo 49.º TFUE. 
                                                          
237 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit.. 
238 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 46. 
239 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N... cit., §§ 21 a 30, e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., §§ 58 a 73. 
240 Não aprofundaremos esta questão visto distanciar-se da questão central desta dissertação de mestrado. 
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De seguida, à semelhança da opinião da Advogada Geral, o Tribunal de Justiça 
teceu considerações relativamente à compatibilidade deste imposto com o Direito da 
União Europeia. 
O imposto neerlandês foi criado em 1997, no entanto, em 2004, com o Acórdão 
do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant241, sofreu algumas alterações. A finalidade 
das modificações eram compatibilizá-lo com o Direito da União Europeia. Portanto, o TJ 
analisou o imposto antes das referidas alterações e as consequências associadas à 
modificação desta norma, em virtude da decisão do TJ em Lasteyrie du Saillant242. 
Inicialmente, o imposto neerlandês caraterizava-se por ser um imposto de saída 
(imediato) sobre as mais-valias não realizadas verificadas até ao momento 
imediatamente anterior à saída, havendo possibilidade de diferimento do pagamento do 
imposto mediante constituição de garantia. Além disso, exigia que no momento da saída 
o contribuinte preenchesse uma declaração fiscal onde indicasse os seus bens.  
À semelhança do imposto francês este tributo introduzia obrigações demasiado 
onerosas que podiam impedir a livre saída para outro Estado Membro. Pelo que, do 
mesmo modo que no Acórdão aludido anteriormente, o Tribunal de Justiça entendeu 
que o imposto neerlandês dissuadia a saída e, por isso, restringia a liberdade de 
estabelecimento 243.  
Enquanto os residentes eram tributados pelas mais-valias realizadas, o imposto 
de saída imediato neerlandês estabelecia a tributação do rendimento não realizado, o 
que se traduzia num tratamento mais desfavorável para os residentes que transferiam a 
residência do que para os que permaneciam em território neerlandês, sendo por isso, 
suscetível de dissuadir a transferência de residência para outro Estado Membro e, em 
consequência, de criar obstáculos ao exercício da liberdade de estabelecimento244. 
De modo a usufruir da suspensão do pagamento do tributo até ao momento da 
realização, os contribuintes estavam sujeitos à constituição de garantia e à entrega de 
uma declaração fiscal. 
                                                          
241 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
242 Ibidem. 
243 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 36 a 39 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., §§ 78 a 81. 
244 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N … cit., §§ 35 e 36 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., §§ 75 a 78. 
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Relativamente às condições exigidas para obter o diferimento do pagamento até 
realização do rendimento, o TJ considera que a constituição de garantia constitui uma 
obrigação excessivamente onerosa para o contribuinte devido às despesas da sua 
constituição e à redução da confiança da solvabilidade junto das entidades creditícias 
que lhe estão associadas. Segundo o Tribunal de Justiça, o diferimento deveria ser 
automático e incondicionado. Isto porque existem outras medidas que podem assegurar 
a cobrança eficiente do crédito afastando a aplicação de medidas excessivamente 
onerosas. O Tribunal de Justiça sugere o recurso às Diretivas de Assistência Mútua e 
Cobrança245. Estas inserem-se nas medidas de desenvolvimento da coordenação entre 
Estados Membros que a Comissão tem promovido246. 
Além daquela obrigação, esta norma impunha também uma obrigação 
declarativa – entrega de declaração fiscal. Para o Tribunal de Justiça, a exigência do 
preenchimento de uma declaração fiscal é uma medida restritiva247, visto ser uma «(…) 
formalidade adicional suscetível de criar ainda mais obstáculos à partida do interessado 
e que só se impõe aos contribuintes que continuem a residir nesse Estado no momento 
em que cedam efetivamente as suas participações»248. Em todo o caso, admite que a 
medida não é desproporcional considerando a finalidade que visa satisfazer – alocação 
equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros. 
Por fim, o TJ estabelece uma nova condição para a compatibilidade entre os 
impostos de saída imediatos e o Direito da União Europeia. O TJ exige que o Estado de 
origem preveja a possibilidade da dedução total das menos-valias verificadas até ao 
momento da alienação, caso o Estado de acolhimento não as considere no cálculo do 
seu tributo. 
                                                          
245 Vide Diretiva 2011/16/UE, de 15.02.2011, relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CE, 
de 19.12.1977, relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados Membros no domínio dos impostos diretos e Diretiva 
2010/24/UE, de 16.05.2010, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medidas, 
que revogou a Diretiva 2008/55/CE, de 26.05.2008, que alterou a Diretiva 2001/44/CE, de 15.06.2001, que alterou a Diretiva 76/308/CEE, 
de 15.03.1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do sistema de 
financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como dos direitos niveladores agrícolas e de direitos aduaneiros, e relativa 
ao imposto sobre o valor acrescentado e determinados impostos especiais de consumo. 
246 A coordenação da política tributária dos Estados Membros será desenvolvida infra no ponto 6.1.1.3.1. Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N de 
07.09.2006… cit., §§ 51 e 52 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., § 113. 
247 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 38 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., § 79. 
248 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 38. 
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Para justificar a restrição à liberdade de estabelecimento249 foram apresentadas 
várias razões imperiosas de interesse geral, atendendo aos objetivos prosseguidos pelas 
regulamentações neerlandesas, entre as quais o combate à evasão fiscal, a salvaguarda 
da coerência fiscal e a alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados 
Membros.  
A justificação do combate à evasão fiscal250 não é aceite pelas mesmas razões 
invocadas no Acórdão estudado anteriormente - Lasteyrie du Saillant251. Ao classificarmos 
este imposto de saída como uma cláusula anti abuso ou norma anti evasiva, estamos a 
considerar que todas as saídas são expedientes puramente artificiais que têm como 
finalidade a evasão fiscal. Além disso, estabelece-se uma presunção geral de evasão 
fiscal, sem possibilidade de elisão ou prova do contrário.  
Por sua vez, a coerência exige que exista uma ligação direta entre um imposto 
devido e a dedução do mesmo. Ao contrário do que sucedeu em Lasteyrie du Saillant252, 
o TJ e a Advogada Geral entenderam que a coerência fiscal estava relacionada com o 
princípio da territorialidade associado a uma componente temporal e, por conseguinte, 
seria aplicada em virtude de se assemelhar à alocação equilibrada de poderes 
tributários253. Quer isto dizer que a tributação será coerente quando contribuir para a 
repartição equilibrada dos poderes tributários entre Estados Membros. Uma das formas 
de estabelecer a divisão da competência tributária de modo equilibrado será permitindo 
que o Estado de origem possa tributar os rendimentos gerados no período de residência 
do sujeito passivo no seu território e que o Estado de acolhimento possa tributar o 
rendimento desde o momento da entrada no território até à sua disposição. É este o 
significado do princípio da territorialidade associado a uma componente temporal, 
retirado do critério residência.  
A alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros surgiu 
como razão imperiosa de interesse geral, pela primeira vez, em Marks & Spencer254. 
                                                          
249 O Tribunal de Justiça defendeu que era aplicável àquelas circunstâncias factuais a liberdade de estabelecimento.  
250 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 109 e 110. 
251 Vide comentário ao Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant desenvolvido no ponto anterior. 
252 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., §§ 61 a 63. 
253 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 102 a 108. 
254 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça, Marks & Spencer PLC contra David Halsey (Her Majesty’s Inspector of Taxes) datado de 13.12.2005, 
processo nº C-446/03. 
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Sendo invocada em N255 para justificar esta restrição às liberdades fundamentais. Assim, 
neste caso, segundo a Advogada Geral Kokott, estaríamos perante um critério de 
tributação de acordo com o princípio da territorialidade, com componente temporal (pro 
rata temporis), residência, o que significa que os sujeitos passivos são tributados no 
território do Estado de residência enquanto a sua residência permanecer nesse território. 
Logo, quando o sujeito passivo transferir a sua residência para o Estado de acolhimento, 
os poderes de tributação do Estado de saída extinguem-se, sendo competente para 
tributar o Estado de acolhimento.  
O TJ considerou que a alocação equilibrada de poderes tributários justificava a 
restrição à liberdade de estabelecimento, permitindo que os impostos de saída imediatos 
existissem no ordenamento jurídico neerlandês, desde que permitissem o diferimento 
do pagamento de modo automático e incondicionado e a dedução das menos-valias. 
Lasteyrie du Saillant256 teve um grande impacto no regime jurídico dos impostos 
de saída neerlandeses, designadamente no que concerne à proibição da exigência de 
constituição de garantia para obter o diferimento do prazo de pagamento do respetivo 
tributo. Assim, após 2004, a exigência de prestação de garantia para poder beneficiar 
da possibilidade de diferimento do pagamento do tributo foi afastada. Pelo que o 
diferimento passou a ser incondicionado. As garantias prestadas até 2004 seriam 
libertadas. No entanto, o TJ foi questionado sobre a possibilidade de serem devidos juros 
indemnizatórios pelo facto de a norma ser incompatível com Direito da União Europeia 
durante aquele período de tempo e, em consequência, o sujeito ser prejudicado pela 
prestação de garantia. 
O TJ encarregou os tribunais nacionais da regulação de todas as questões 
relacionadas com restituição de impostos indevidamente cobrados. Os seus 
mecanismos deverão obedecer a dois requisitos: princípio da equivalência e da 
efetividade, ou seja, além de garantir que a defesa dos direitos dos cidadãos previstos 
no Direito da União Europeia não seja menos favorável que a proteção de direitos 
atribuídos pelo Direito Nacional (princípio da equivalência), também deverá assegurar 
que não será impossível ou excessivamente difícil o exercício dos direitos conferidos pela 
ordem jurídica da União Europeia (princípio da efetividade).  
                                                          
255 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 41 a 47 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., §§ 91 a 101. 
256 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
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Neste seguimento, podem ser cobrados juros «moratórios»257 para indemnizar 
eventuais despesas originadas pela constituição das garantias, bem como existir 
responsabilidade do Estado autor da medida controvertida. Assim sendo, o Estado estará 
obrigado ao pagamento de juros indemnizatórios nos termos da lei nacional e a reparar 
os prejuízos causados aos particulares pela violação do Direito da União Europeia, caso 
se verifiquem três requisitos cumulativos: a atribuição de direitos pela norma jurídica 
violada, que a violação seja suficientemente caraterizada e que exista um nexo de 
causalidade direta entre o facto e o dano provado às pessoas lesadas258.  
Assim sendo, o TJ concluiu que além de juros indemnizatórios poderá haver 
responsabilização do Estado Membro por conter na sua legislação uma disposição 
violadora dos direitos dos cidadãos que decorrem do Direito da União Europeia. 
 
Pelo exposto conseguimos depreender que o TJ segue a tendência iniciada em Lasteyrie, 
pois considera os impostos de saída imediatos restritivos da liberdade de estabelecimento, 
exigindo, de modo a compatibilizá-los com a liberdade mencionada, que a lei determine a 
possibilidade de diferimento sem sujeição a condições excessivamente onerosas. Todavia, 
também inova ao impor três exigências ao Estado que institui um imposto de saída. Antes de mais 
o Estado de origem pode recorrer aos mecanismos europeus de Assistência Mútua e Cobrança 
para a arrecadação do imposto devido. Além disso, o Estado de acolhimento deverá considerar as 
menos-valias desde o momento da transferência até ao da realização. Por fim, neste acórdão o TJ 
admite pela primeira vez a justificação da restrição à liberdade de estabelecimento com 
fundamento na alocação de poderes tributários entre Estados Membros e na coerência fiscal. 
N259 foi extremamente relevante para estabelecer a posição do TJ relativamente aos 
impostos de saída. Além de confirmar o que havia defendido em Lasterie du Saillant260, apresentou 
novas caraterísticas que deveriam ser tomadas em consideração no ato legislativo.  
Mais uma vez, o TJ enfatizou que a tributação das mais-valias não realizadas era restritiva 
pelo que exigiu o estabelecimento da possibilidade de diferimento do pagamento, automático e 
incondicionado, até ao momento da realização, isto é, a possibilidade de suspensão do pagamento 
                                                          
257 Termo utilizado pelo TJ. 
258 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N…. cit., §§ 59 a 63 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., § 133. 
259 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
260 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
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não pode depender da constituição de garantia ou entrega de declarações até porque existem 
medidas para a cooperação na cobrança de crédito tributário, designadamente as Diretivas de 
Assistência Mútua e Cobrança261 para satisfazer tal pretensão. 
Relativamente a estes mecanismos de cooperação, a Advogada Geral Kokott salienta que 
«[na] prática estes instrumentos de cooperação nem sempre funcionarão de uma forma célere e 
satisfatória. Os Estados Membros não poderão, no entanto, invocar défices na cooperação das 
suas administrações fiscais para daí deduzirem uma justificação para restringirem as liberdades 
fundamentais»262. Segundo Ilse de Troyer, Kokott apenas considera as Diretivas de Assistência 
Mútua e Cobrança sem considerar as condições especiais de assistência na recuperação 
internacional do mercado, o que não implica uma solução de todos os problemas derivados da 
falta de pagamento de impostos. Em consequência, certas medidas unilaterais de recuperação 
devem ser aceites desde que não constituam obstáculos desproporcionais à liberdade de 
circulação263. Partilhamos dos receios da Advogada Geral. Ainda que existam formas de incentivo 
à cooperação para recuperação dos tributos, os Estados devem poder recorrer a outras medidas 
para salvaguardar o crédito do Estado de saída. Caso estes mecanismos não funcionem, ao exigir 
a eliminação das obrigações acessórias mencionadas, designadamente a constituição de garantia, 
nomeação de representante fiscal (como em Lasteyrie264) e a exigência de declaração fiscal sobre 
as mais-valias verificadas, o TJUE poderá estar a comprometer a efetiva cobrança do imposto de 
saída e, em consequência, a receita tributária do Estado de saída daí decorrente. Por isso, 
partilhamos dos receios relativamente à eficiência das Diretivas acima mencionadas e 
concordamos que há certas medidas de onerosidade reduzida que deverão ser permitidas, como 
é o caso da entrega de declaração fiscal. 
Além disso, o TJ considerou que a declaração fiscal exigida, apesar de ser um obstáculo 
à liberdade de estabelecimento, não era desproporcional relativamente ao fim visado, isto é, à 
alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros, pelo que o TJ aceita esta 
                                                          
261 Vide Diretiva 2011/16/UE, de 15.02.2011, relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CE, 
de 19.12.1977, relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados Membros no domínio dos impostos diretos e Diretiva 
2010/24/UE, de 16.05.2010, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medidas, 
que revogou a Diretiva 2008/55/CE, de 26.05.2008, que alterou a Diretiva 2001/44/CE, de 15.06.2001, que alterou a Diretiva 76/308/CEE, 
de 15.03.1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do sistema de 
financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como dos direitos niveladores agrícolas e de direitos aduaneiros, e relativa 
ao imposto sobre o valor acrescentado e determinados impostos especiais de consumo. 
262 Cfr. Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 114. 
263 Cfr. Ilse de TROYER, “A European Perspective on Tax Recovery in Cross-Border Situations”, in EC Tax Review, volume 18, nº 5, p. 213. 
264 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 56. 
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obrigação declarativa, acessória ou secundária. Para o Tribunal de Justiça, a exigência do 
preenchimento de uma declaração fiscal é uma medida restritiva265, visto ser uma «(…) formalidade 
adicional suscetível de criar ainda mais obstáculos à partida do interessado e que só se opõe aos 
contribuintes que continuem a residir nesse Estado no momento em que cedam efetivamente as 
suas participações»266. Mesmo que esta declaração pudesse ser exigida apenas no momento da 
disposição como no caso dos residentes que permanecem no Estado de origem, esta opção 
acarretaria outros encargos nomeadamente a conservação de todos os documentos comprovativos 
do valor à data da deslocação e de custos dedutíveis. Daí que o TJ tenha reservas quanto à 
admissão desta norma como conforme à liberdade de estabelecimento. Em todo o caso, no § 49 
do Acórdão mencionado, o TJ reconhece a importância deste mecanismo para a eliminação da 
dupla tributação267, ou seja, para a alocação equilibrada dos poderes tributários entre Estados 
Membros. 
Bert Zuijdendorp apresenta uma opinião distinta. Para o autor, este mecanismo não é 
justificado por razões imperiosas de interesse geral, designadamente a alocação equilibrada de 
poderes tributários entre Estados Membros, visto existirem medidas menos onerosas com a 
mesma finalidade268. Uma das propostas seria efetuar a determinação do imposto a pagar no 
momento da alienação, o que aproximaria o tratamento dos ex-residentes ao dos nacionais269. Além 
da declaração fiscal também lhe era exigido prova ao tempo da disposição.  
Na nossa opinião, os Estados podem optar entre uma de duas hipóteses: ou o Estado 
prevê a imposição de uma declaração fiscal no momento da alienação ou exige-a apenas no 
momento da transferência de residência. A entrega no momento da disposição terá a desvantagem 
do contribuinte ter de guardar todos os documentos, no entanto permitirá, a título de exemplo, 
considerar eventos ocorridos após a transferência de residência, como a dedução das menos-
valias ocorridas desde a emigração até à realização e não consideradas pelo Estado de 
acolhimento. Das duas, a declaração no momento da transferência de residência parece-nos a 
menos prejudicial para o contribuinte até porque caberá ao Estado de acolhimento considerar as 
menos-valias verificadas após emigração no cálculo do tributo que lhe for devido. 
                                                          
265 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 38 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott… cit., § 79. 
266 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N…. cit., § 38. 
267 Neste sentido, Salvador Trinxet LLORCA, European Union... op. cit., p. 136. 
268 Cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N case ...” op. cit., p. 10. 
269 Idem, Ibidem, p. 10. 
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Uma surpresa desta decisão prendeu-se com a imposição da consideração das menos-
valias verificadas até à realização do rendimento pelo Estado de emigração, caso o Estado de 
imigração não o faça. Desta forma, a norma deverá atender a estas reduções no valor do 
rendimento do sujeito passivo após transferência de residência. 
A configuração do imposto defendida pelo TJ aproxima-se da dos impostos que alargam o 
âmbito de incidência tributária. É importante salientar que os trailing taxes ou impostos que 
estendem o âmbito de incidência tributária exigem que a cobrança do tributo decorra no momento 
da disposição, estendendo os poderes de tributação do Estado de saída até à realização do 
rendimento ou até um momento legalmente estipulado. Assim, o imposto deixaria de incidir sobre 
rendimentos fictícios, tributando rendimento realizado. Este alargamento dos poderes de 
tributação do Estado de origem poderá conduzir a dupla tributação, isto é, a que aquele rendimento 
seja tributado duas vezes no mesmo período por Estados distintos. Daí que, esta alocação dos 
poderes tributários levante algumas preocupações. Bert Zuijdendorp critica esta opção visto que a 
norma prevê a extensão dos direitos de tributação do Estado de saída por um período limitado de 
tempo, mas não limita de forma correspondente os direitos de tributação do Estado de 
acolhimento, nem limita os poderes do Estado de saída ao rendimento verificado antes da saída270, 
ou seja, o TJ não clarifica se o Estado de acolhimento terá uma obrigação de providenciar o step 
up ou isenção do valor cobrado no momento da saída ou, se só tributa a parte de rendimento 
verificado, depois da transferência da residência271. Em consequência, a compatibilidade da norma 
com o princípio da territorialidade é questionável. Estas preocupações são extensíveis, na nossa 
opinião, aos impostos de saída imediatos, pois ao exigir a tributação no momento imediatamente 
anterior à saída deverá ser estabelecido, via unilateral ou bilateral, um mecanismo de eliminação 
da dupla tributação e, por conseguinte, de alocação dos poderes tributários. 
Por fim, é relevante salientar que, ao contrário do Acórdão Lasteyrie du Saillant em que o 
tribunal não aceitou justificar a norma através de nenhuma das razões imperiosas de interesse 
geral invocadas (inclusive pelas justificações aceites em N272), nesta decisão o TJ considerou a 
restrição fundamentada pela alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros 
e pela coerência dos seus sistemas fiscais. Esta última porque o princípio da territorialidade 
associado a uma componente temporal, a residência, se reconduz ao mesmo. 
                                                          
270 Cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N case: ...” op. cit., p. 11. 
271 Idem, Ibidem, p. 11. 
272 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N…. cit., §§ 41 a 46 
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6.1.1.3 DA COORDENAÇÃO DOS SISTEMAS TRIBUTÁRIOS DOS ESTADOS MEMBROS 
  
A questão subjacente à compatibilidade dos impostos de saída com o TFUE abre a 
discussão de uma temática maior, que se relaciona com o reconhecimento da necessidade de 
remoção de barreiras tributárias dentro do Mercado Comum, de forma a incentivar o crescimento 
dos investimentos e a permanência de empresas no território da União Europeia. Esta remoção 
encontra oposição dos Estados Membros que se arrogam de competência exclusiva nesta matéria, 
a chamada soberania tributária ou repartição de poderes tributários. «Desde 2001 que a Comissão 
intensificou, consideravelmente, a sua atividade no que concerne à tributação direta 
transfronteiriça, com o intuito de revitalizar a integração positiva sem comprometer a soberania 
nacional dos Estados Membros»273. Fá-lo recorrendo ao Direito da União Europeia Secundário. 
Portanto, na impossibilidade de harmonizar274 a tributação direta, isto é, criar um conjunto 
normativo que regule especificamente a tributação direta, neste caso o instituto dos impostos de 
saída, a Comissão recorreu à coordenação275.  
A Coordenação é uma «(…) construção dos sistemas tributários nacionais que visa torná-
los compatíveis com o Tratado e entre si»276. No fundo, o objetivo é criar uma solução comum sem 
recorrer ao processo de harmonização. 
Este mecanismo «[tem] como objetivo melhorar a performance dos sistemas de tributação 
diretos não harmonizados»277, ou seja, colmatar as falhas da inexistência de um sistema 
harmonizado ou unificado e diminuir disparidades, ou segundo Dennis Weber, quase restrições278.  
De acordo com o MEMO/06/499, datado de 19 de dezembro de 2006, para cumprir os 
objetivos definidos, os Estados devem remover qualquer vestígio de discriminação e eliminar a 
                                                          
273 Cfr. Pasquale PISTONE, “Expected and unexpected…”. op. cit., p. 70 (tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado) – 
«Since 2001 the EU Commission has considerably intensified its activity on cross-border direct taxation in order to revitalise positive integration 
without compromising national sovereignties of the Member States». 
274 Ou mesmo unificar o direito tributário quanto à tributação direta, isto é, criar um conjunto de normas que substituam as legislações nacionais 
nesta matéria. 
275 Neste sentido, cfr. Dennis WEBER, “Tax coordination: a joint responsibility of the Member States. Still a fantasy?”, in EC Tax Review, volume 16, 
nº 4, p. 162. 
276 Vide MEMO/06/499, datado de 19 de Dezembro de 2006 (tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado) – «Coordination 
builds on national tax systems to render them compatible with the Treaty and with each other». 
277 Cfr. Michel AUJEAN, “European Commission launches comprehensive strategy to promote tax coordination in the EU”, in EC Tax Review, volume 
16, nº 2, p. 63 (tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado) – «The coordination initiative is aimed at improving the 
performance of disharmonized direct tax systems». 
278 Cfr. Dennis WEBER, “Tax coordination… op. cit., p. 162. 
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dupla tributação sobre os contribuintes; proteger as bases tributárias dos Estados Membros, 
prevenindo a não tributação inadvertida e o abuso; e reduzir os custos de cumprimento que os 
contribuintes acarretam quando sujeitos a mais do que um sistema de tributação. 
Esta operação é voluntária279, isto é, os órgãos legislativos da União Europeia não se 
imiscuem na competência legislativa dos Estados Membros, são estes que procedem às 
modificações, e efetiva-se através de um esforço conjunto para resolução do problema em causa280. 
A política de coordenação e cooperação permite que os Estados Membros prossigam os 
seus objetivos de política tributária, protejam a sua base tributária, compatibilizem as suas normas 
com o Direito da União Europeia, evitando a dupla tributação, dupla não tributação, evasão fiscal, 
redução de receitas281 e o aumento de custos associados à submissão a mais do que um sistema 
tributário282. 
Segundo Michel Aujean, a coordenação é uma forma de cobrir campos de tributação onde 
a harmonização não é desejável. A tributação direta é uma das primeiras áreas que recai no âmbito 
da coordenação283. Além disso, complementa a legislação existente de tributação direta como é o 
caso do CCCTB (Common Consolidated Corporate Tax Base)284.  
A Comissão tem emitido várias Comunicações relativamente à tributação direta de forma 
a obter a coordenação e a cooperação entre Estados Membros. Todavia, importa analisar a 






                                                          
279 Cfr. Dennis WEBER, “Tax coordination…” op. cit., p. 162. 
280 Cfr. Michel AUJEAN, “European Commission...” op. cit., p. 63. 
281 Neste sentido, Michel Aujean. Idem, Ibidem, p. 63 e 64. 
282 No mesmo sentido, cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N case...”, op. cit., p. 12. 
283 Vide MEMO/06/499 datado de 19 de Dezembro de 2006. Referimo-nos à tributação prevista na Comunicação COM(2006)825, relativa à 
Tributação de Saída e à necessidade de coordenação das políticas fiscais dos Estados Membros, e na Comunicação COM(2006)824, referente ao 
Tratamento das Perdas em Situações transfronteiriças. 
284 Cfr. Michel AUJEAN, “European Commission ...” op. cit., pp. 63 e 64. 
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6.1.1.3.1. DA COMUNICAÇÃO COM(2006)825 – IMPOSTOS DE SAÍDA E A 
NECESSIDADE DE COORDENAÇÃO DA POLÍTICA TRIBUTÁRIA DOS ESTADOS 
MEMBROS285 
 
Pouco depois do Acórdão do Tribunal de Justiça N286, a 19 de dezembro de 2006, a 
Comissão Europeia emitiu duas Comunicações, uma das quais referente ao alívio de perdas 
transfronteiriças, e outra, que será objeto de análise no presente estudo, relativa aos impostos de 
saída287. Esta Comunicação incentiva à cooperação entre Estados Membros para a coordenação 
das políticas fiscais relativas aos impostos de saída288. 
É uma forma de integração positiva, porque recorre ao mecanismo de coordenação289, e 
negativa, pois usa os princípios da jurisprudência europeia (do TJ)290. A coordenação que referimos 
não é vinculativa. Esta é uma das caraterísticas que a diferencia das outras formas de integração 
positiva realizadas, designadamente, através dos Tratados, Regulamentos e Diretivas, e que 
dificulta a sua eficácia. 
Após termos caraterizado, sucintamente, a política de coordenação europeia analisaremos 
o conteúdo da Comunicação da Comissão relativa aos impostos de saída. 
A Comissão admite que a tributação das mais-valias não realizadas é uma medida 
apropriada para tributar os ganhos de capital, devidos no Estado de origem, porque gerados 
durante o período em que foi residente no seu território291. 
Todavia, esta tributação de ganhos latentes está, no seu entender, sujeita a condições que 
coincidem com os requisitos apresentados pelo Tribunal de Justiça, nos Acórdãos Lasteyrie du 
                                                          
285Vide Comunicação da Comissão, Conselho, Parlamento Europeu e Comité Económico e Social de 19 de Dezembro de 2006, COM(2006)825 – 
«Exit Taxation and the need for coordination of Member States’ tax policies» (tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado). 
286 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
287 Em concordância com o facto de a Comissão promover a coordenação no âmbito dos impostos de saída, cfr. Rolf EICKE, Tax Planning Withholding 
Companies – Repatriation of US Profits from Europe. Concepts, Strategies, Structures, Alphen aan den Rijn, Wolters Kluwer, Ecotax, 2009, p. 354. 
288 Cfr. Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 201. 
289  Para aprofundamento desta temática vide Vanessa E. ENGLMAIR, “The relevance…” op. cit., p. 23 e seguintes. 
290 Cfr. Otmar THÖMMES e Alexander LINN, “Deferment of Exit taxes after National Grid Indus: Is the Requirement to Provide a Bank Guarantee and 
the Charge of Interest Proportionate?” in Intertax, volume 40, nº 8/9, p. 487. 
291 Cfr. Alfonso Sanz CLAVIJO, “The European Commission’s Infringement Cases about Spanish Exit Taxes Provisions for Individuals and Companies”, 
in Intertax, volume 38, nº 6/7, p. 373. 
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Saillant292 e N293. A tributação não deve ser imediata, mas permitir um diferimento automático (sem 
sujeição a qualquer condição) até ao momento de alienação, ou seja, realização do rendimento.  
Além disso, de modo a acautelar o risco de perda de receita decorrente da inexistência de 
uma garantia de pagamento, a Comissão salienta que a cobrança deve ser efetuada recorrendo 
às Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança. Também neste sentido Michel Aujean defende que 
«(…) a cooperação administrativa é chave para a proteção efetiva da base tributária do Estado de 
saída pelo facto do novo Estado residência dever informar o Estado de saída de qualquer realização 
futura dos bens»294, isto é, em vez de uma tributação imediata que incentiva uma tributação 
diferente em situações comparáveis e, por isso, propicia a criação de desigualdades, 
discriminações e restrições da liberdade de estabelecimento, é preferível recorrer a estas Diretivas 
de Assistência Mútua e Cobrança através das quais a cooperação entre Estados Membros 
permitirá que o Estado de saída possa tributar os ganhos de capital gerados no seu território no 
momento da sua realização295 sem ter de impor medidas onerosas ao sujeito passivo.  
De modo a controlar o rendimento aquando da transferência de residência, o TJ 
considerou que a exigência da entrega de uma declaração fiscal no momento da transferência 
pode constituir uma medida proporcional, pelo que a Comissão, nesta Comunicação, também 
defende a possibilidade de recurso a esta medida. 
Além das regras enunciadas, que devem ser implementadas, o Estado de origem deverá 
permitir a dedução das menos-valias verificadas entre a emigração e o momento da realização, na 
eventualidade do Estado de acolhimento não as considerar no cálculo do seu tributo. Esta medida 
tem como principal objetivo promover a tributação do rendimento do sujeito passivo aproximando-
a da capacidade contributiva deste, atendendo não só às suas mais-valias, mas também, existindo, 
às menos-valias. 
A consequência mais polémica desta Comunicação da Comissão Europeia prende-se com 
o alargamento do âmbito de aplicação dos princípios extraídos das decisões Lasteyrie du Saillant296 
                                                          
292 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 56. Neste sentido, T. J. L.“Out with an exit charge: Hughes Lasteyrie du Saillant”, 
in British Tax Review, nº6, p. 589. 
293 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 50 e 51. 
294 Cfr. Alfonso Sanz CLAVIJO, “The European Commission’s ...”, op. cit., pp. 373 e 374 (tradução da responsabilidade da autora da presente 
dissertação de mestrado) – «(...) an effective administrative cooperation will be the key to ensure the effective protection of the exit State tax base 
by the fact that the new Member State of residence should inform the exit State of any future realization of the assets». 
295 Cfr. Alfonso Sanz CLAVIJO, “The European Commission’s ...” op. cit., p. 373. 
296 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
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e N297 do Tribunal de Justiça às pessoas coletivas298. As situações fácticas subjacentes a estas 
decisões relacionam-se com a deslocação de pessoas singulares, no entanto a Comissão 
considerou que as mesmas regras seriam aplicáveis às pessoas coletivas. Esta analogia pode ser 
inconveniente atendendo ao facto das pessoas coletivas e das pessoas singulares serem 
realidades distintas, cuja dissimilitude se deve refletir na regulamentação dos impostos de saída 
que lhe são aplicáveis. Além disso, a Comunicação abrange situações de transferências de bens, 
que até àquela data não tinham sido alvo de decisão por parte do Tribunal de Justiça (nesta 
matéria)299. 
No mesmo dia em que foi emitida a COM(2006)825 que visa a coordenação da tributação 
de saída entre os Estados Membros, foi enviado um press release ou Comunicação – IP/06/1829 
– o qual, resumidamente, explicou a necessidade e o regime dos impostos de saída, aceitável pelo 
Tribunal de Justiça e, por conseguinte, pelo Direito da União Europeia300. 
Segundo o Tribunal de Justiça, a premissa que deve preceder a criação dos impostos de 
saída é a existência de uma tributação semelhante em situações nacionais comparáveis (exige-se 
não discriminação na tributação).  
Nesta Comunicação, foram enfatizadas as caraterísticas que os impostos de saída devem 
conter. Os Estados Membros devem permitir a opção pelo diferimento do pagamento de tais 
tributos, os quais não devem estar sujeitos a condições como a prestação de garantia ou 
designação de representante fiscal, ou, em alternativa, renuncia ao diferimento e pagamento 
imediato do tributo no momento de transferência. Tal opção deve ser voluntária e equitativa, ou 
seja, não deve existir uma diferença de regime para quem opta pela tributação imediata ou pelo 
diferimento. 
Além disso, os Estados devem estabelecer a possibilidade de dedução das perdas 
decorrentes entre o período que medeia a transferência de residência e o momento de realização 
do rendimento. Tais menos-valias devem ser consideradas pelo Estado de origem, caso o Estado 
de acolhimento não o faça. 
Ainda relativamente à tributação das pessoas singulares, a tributação do rendimento pelo 
Estado de saída desde o momento da aquisição até ao momento da transferência de residência, 
                                                          
297 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
298 Neste sentido, cfr. Pasquale PISTONE, “Expected and unexpected...” op. cit., p. 71; e Michel AUJEAN, “European Commission...” op. cit., p. 64. 
299 Cfr. Pasquale PISTONE, “Expected and unexpected…“ op. cit., p. 71. 
300 Esta Comunicação limita-se a sumariar os princípios que decorrem dos Acórdãos anteriormente mencionados – Acórdãos do Tribunal de Justiça 
Lasteyrie… cit. e Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
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e pelo Estado de acolhimento, desde a aquisição até ao momento de alienação, pode traduzir-se 
numa dupla tributação do rendimento auferido desde a aquisição até à emigração. A Comunicação 
sugere que esta dupla tributação seja eliminada através da técnica de isenção, crédito do tributo 
liquidado ou divisão dos poderes tributários em consonância com o período de residência em cada 
Estado Membro. De acordo com o primeiro método, o rendimento será tributado no Estado de 
origem, estando, porém, isento de tributo no Estado de destino. Por sua vez, no segundo 
mecanismo o rendimento será tributado no Estado de emigração, mas o valor será descontado do 
montante a pagar no Estado de imigração.301 Por fim, a divisão de poderes tributários refere-se ao 
estabelecimento via unilateral ou bilateral/multilateral do modo de repartição dos poderes 
tributários entre os dois Estados. Assim, a título meramente indicativo, o Estado de saída tributaria 
os rendimentos desde o momento de aquisição até ao de transferência de residência e, por sua 
vez, o Estado de entrada tributaria desde a deslocação até ao momento da alienação. Esta é uma 
emanação do princípio da territorialidade associado a uma componente temporal. 
A Comunicação tem dois objetivos, desde logo visa guiar os Estados Membros na 
aplicação dos princípios provenientes das decisões do Tribunal de Justiça e obrigá-los a atuar no 
sentido de facilitar e coordenar os diferentes sistemas fiscais. Esta atuação flexível pode ser a 
“chave” para fomentar a harmonização legislativa no âmbito da tributação direta. 
 
6.1.1.3.2. DA RESOLUÇÃO DO CONSELHO EUROPEU 
 
Após esta Comunicação, o Conselho emitiu uma Resolução, a 2 de dezembro de 2008, 
relativa à Coordenação dos Impostos de Saída, na qual enfatiza a importância da aplicação dos 
princípios aplicáveis à tributação de saída já mencionados supra aquando da análise da 
Comunicação da Comissão. Tanto a Comunicação como a Resolução estabelecem as regras gerais 
de tributação de saída baseadas nas decisões do TJ anteriormente explanadas302. 
A Resolução é emitida no seguimento das duas Comunicações303 da Comissão Europeia 
sobre tributação direta. Esta assume a existência de diferentes tratamentos consoante a pessoa 
esteja sujeita a uma ou mais jurisdições. E, por isso, reconhece a necessidade de coordenação de 
                                                          
301 Estas técnicas unilaterais de eliminação da dupla tributação serão aprofundadas infra no ponto 7.3. 
302 Cfr. Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation…” op. cit., p. 622. Segundo estes autores tanto a Comunicação da 
Comissão Europeia como a Resolução do Conselho Europeu sustentam que a alocação de poderes tributários não deve gerar dupla tributação. 
303 Referimo-nos à Comunicação COM(2006)825 relativa à Tributação de Saída e à necessidade de coordenação das políticas fiscais dos Estados 
Membros e à Comunicação COM(2006)824 referente ao Tratamento das Perdas em Situações transfronteiriças. 
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forma a evitar a dupla tributação. As medidas adotadas devem ser “realistas” e não só limitar o 
ónus dos contribuintes e da administração tributária, mas também proteger os legítimos interesses 
financeiros dos Estados Membros. Esta Resolução não é vinculativa pelo que somente apela aos 
Estados Membros para voluntariamente procederem à integração dos princípios referentes aos 
Impostos de Saída no seu ordenamento jurídico. 
Neste documento é definido o conceito de transferência de atividades económicas como 
«(…) qualquer operação pela qual um contribuinte sujeito ao imposto sobre pessoas coletivas ou 
uma pessoa singular que exerça atividade económica [deixa] de ser sujeito passivo do imposto 
sobre as pessoas coletivas ou do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares num Estado 
Membro (Estado de saída) e passa ao mesmo tempo a ser sujeito passivo de imposto sobre o 
rendimento das pessoas coletivas ou do imposto sobre o rendimento das pessoas singulares num 
outro Estado Membro (Estado de acolhimento); transfere um conjunto de elementos do ativo e do 
passivo de uma sede ou de um estabelecimento estável situado no Estado de saída para um 
estabelecimento estável ou uma sede situada no Estado de acolhimento»304. 
Decorre deste documento que, quando o Estado de saída tributar lucros ainda não 
realizados ou reservas e despesas ainda não incorridas, o Estado de acolhimento pode criar uma 
reserva ou provisão nesse montante que será descontada ao valor tributável no ano da sua 
constituição. 
Além disso, estipula que quando o Estado de saída tributar o rendimento latente com base 
na diferença entre o valor de mercado na altura da transferência e o valor contabilístico ou custo 
de aquisição, o Estado de acolhimento deverá considerar como montante de aquisição o valor de 
mercado na altura da transferência. Neste sentido, o Estado de acolhimento pode exigir que o 
contribuinte faça prova que o Estado Membro de Saída tributou ou irá tributar as suas mais-valias 
latentes, devendo juntar comprovativo do valor de mercado do bem. 
Por fim, a Resolução salienta o papel relevante das disposições das Diretivas Assistência 
Mútua na Cobrança305 indicando que estas constituem o quadro de assistência a prestar pelo 
Estado de entrada ao Estado de saída, nomeadamente para determinar a data da cessão. 
                                                          
304 Vide Resolução do Conselho Europeu de 02.12.2008 sobre coordenação em matéria tributária, 2008/C-323/01, in JOUE, C-323/01 de 
18.12.2008. 
305 Vide Diretiva 2011/16/UE, de 15.02.2011, relativa à cooperação administrativa no domínio da fiscalidade e que revoga a Diretiva 77/799/CE, 
de 19.12.1977, relativa à assistência mútua das autoridades competentes dos Estados Membros no domínio dos impostos diretos e Diretiva 
2010/24/UE, de 16.05.2010, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos respeitantes a impostos, direitos e outras medidas, 
que revogou a Diretiva 2008/55/CE, de 26.05.2008, que alterou a Diretiva 2001/44/CE, de 15.06.2001, que alterou a Diretiva 76/308/CEE, 
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Esta Resolução assume um papel deveras importante para remoção das barreiras 
tributárias à construção de um Mercado Comum, assegurando a eliminação da dupla tributação 
das transferências de bens provenientes de atividades económicas de um Estado Membro para 
outro Estado Membro. No entanto, conforme referido, depende da intervenção individual e 
voluntária de cada Estado, isto é, por via de coordenação. É certo que a Resolução, ao contrário 
da Comunicação da Comissão, não resolve algumas problemáticas, designadamente até quando 
poderá o tributo ser cobrado. A Comissão na sua Comunicação foi clara defendendo que a 
cobrança não deve ser feita mais cedo do que seria em caso de inexistência de transferência de 
residência, ou seja, deverá coincidir com a altura da tributação do rendimento realizado. É de 
salientar que tanto a Comunicação da Comissão como a Resolução do Conselho incentivam ao 
uso das Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança. 
 
6.1.2. ACÓRDÃOS SOBRE TRANSFERÊNCIA DE RESIDÊNCIA DE PESSOAS COLETIVAS 
ENTRE ESTADOS MEMBROS 
 
Em consonância com o exposto supra podemos concluir que o Tribunal de Justiça 
construiu uma doutrina tendencialmente coerente e uniforme relativamente aos impostos de saída 
que incidem sobre as pessoas singulares. 
Os impostos de saída sobre as pessoas singulares não devem exigir obrigações acessórias 
excessivamente onerosas, a não ser a entrega de uma declaração fiscal dos rendimentos no 
momento da sua disposição. Além disso, o diferimento do pagamento deve ser automático e 
incondicionado, logo não deverá estar dependente da constituição de garantias ou nomeação de 
representante. Mais, caso o Estado de acolhimento não considere as menos-valias no cálculo do 
imposto, o Estado de saída deve fazê-lo. Por último, indica que apesar dos impostos de saída 
restringirem a liberdade de estabelecimento, são justificados por uma razão imperiosa de interesse 
geral: a alocação equilibrada de poderes tributários ou princípio da territorialidade associado a 
uma componente temporal (que coincide com a coerência fiscal), sendo, por isso, aceites. 
                                                          
de 15.03.1976, relativa à assistência mútua em matéria de cobrança de créditos resultantes de operações que fazem parte do sistema de 
financiamento do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola, bem como dos direitos niveladores agrícolas e de direitos aduaneiros, e relativa 
ao imposto sobre o valor acrescentado e determinados impostos especiais de consumo. 
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Posto isto, importa estudar as decisões do TJ relativamente aos impostos de saída 
incidentes sobre as pessoas coletivas de modo a averiguar se o regime jurídico proposto para 
estas tem seguido o mesmo caminho do das pessoas singulares. 
Recentemente, o Tribunal de Justiça debruçou-se sobre uma questão que nos permite 
extrair os princípios deste órgão jurisdicional relativamente aos impostos de saída aplicáveis às 
pessoas coletivas. É o Acórdão National Grid Indus306. 
 
6.1.2.1. ACÓRDÃO NATIONAL GRID INDUS 
 
National Grid Indus era uma sociedade residente nos Países Baixos que 
transferiu a sua direção efetiva para o Reino Unido em 2000. A transferência não afetou 
a personalidade jurídica da sociedade, no entanto depois da mudança National Grid 
Indus tornou-se residente no Reino Unido. Esta alteração de residência provocou a 
exigência de um imposto de saída imediato, sobre as mais-valias latentes, por parte do 
governo neerlandês. 
A primeira questão abordada pelo TJ relacionava-se com a possibilidade de uma 
sociedade invocar a liberdade de estabelecimento, prevista no artigo 49.º TFUE, de modo 
a afastar medidas restritivas da mesma. Embora o Direito Nacional seja responsável por 
disciplinar os elementos de conexão de uma sociedade ao seu Estado, quando estes 
prevejam a possibilidade de transferência de residência mantendo o estatuto de 
sociedade daquele, pode invocar-se a liberdade de estabelecimento (nos termos do artigo 
49.º TFUE ex vi 54.º TFUE). 
Como a National Grid Indus transferiu a residência para o Reino Unido, mas a 
lei neerlandesa permitiu a manutenção do estatuto de sociedade de Direito Neerlandês, 
esta estaria enquadrada na liberdade de estabelecimento e, como tal, não lhe poderiam 
ser impostas restrições ou apenas meras perturbações ao seu livre exercício. 
Contudo, a legislação neerlandesa previa uma tributação imediata dos 
rendimentos latentes de uma sociedade no momento da transferência de residência para 
outro Estado. Esta imposição, para além de restritiva era discriminatória, visto que 
consagrava um tratamento menos favorável para os residentes que transferissem 
                                                          
306 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit. 
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residência para outro Estado, pois eram tributados pelas mais-valias potenciais, do que 
para os residentes que permanecessem em território neerlandês, que eram tributados 
pelos rendimentos realizados e gozavam de vantagens de tesouraria.  
Posto isto, atendendo ao facto do imposto de saída imediato ser restritivo da 
liberdade de estabelecimento, o TJ ponderou a sua justificação com fundamento em 
razões imperiosas de interesse geral. O Governo Neerlandês invocou que a referida 
norma visava a alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros em 
consonância com o princípio da territorialidade associado a uma componente temporal. 
Esta justificação foi aceite nos mesmos termos em que o foi no Acórdão N307. 
De modo a considerar a norma justificada pela razão mencionada, o TJ entende 
que os impostos de saída imediatos devem ser modificados de forma a permitir uma 
opção pelo diferimento do pagamento até ao momento da realização, de forma a não 
incidir sobre rendimentos latentes. Assim, a sociedade poderá optar pelo imposto 
imediato ou pelo diferimento mediante o pagamento de juros moratórios.  
Além disso, como forma de reduzir o risco de cobrança do crédito tributários o 
TJ entendeu que os Estados podiam exigir a constituição de garantia bancária. Pese 
embora o TJ acautele o risco de cobrança do crédito tributário através destas medidas, 
não deixa de aconselhar o recurso às Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança. 
Por fim, outra caraterística importante seria o Estado de acolhimento prever a 
dedução das menos-valias verificadas até ao momento da realização do rendimento. Ao 
contrário do Acórdão N308 em que o TJ entendeu que as menos-valias deveriam ser 
consideradas no cálculo do tributo na circunstância do Estado de acolhimento não o 
fazer. Em National Grid Indus309, o TJ atendendo ao facto de que a atividade empresarial 
de uma sociedade visa o lucro e que o lucro é influenciado pelo ativos no seu balanço 
(pois as amortizações reduzem a matéria tributável), entendeu que as menos-valias 
deveriam ser consideradas pelo Estado de acolhimento no cômputo do tributo do 
rendimento até ao momento da realização «(…) por razões relativas à simetria entre o 
direito de tributar os lucros e a faculdade de deduzir os prejuízos (…)»310. 
 
                                                          
307 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 41 a 47. 
308 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 54. 
309 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., §§ 58 e 59. 
310 Ibidem, § 58. 
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Embora existam algumas decisões do Tribunal de Justiça sobre a matéria da subordinação 
das sociedades ao Direito da União Europeia anteriores ao National Grid Indus311, até este Acórdão 
não existiam decisões que estabelecessem os princípios pelos quais os Estados deveriam nortear 
a criação dos impostos de saída que recaíssem sobre as pessoas coletivas. Apenas existiam duas 
decisões (Lasteyrie du Saillant312 e N313) aplicáveis às pessoas singulares, e, por via da Comunicação 
da Comissão314 às pessoas coletivas. No entanto, como teremos oportunidade de aprofundar na 
presente exposição, o TJ consagra um regime ligeiramente diferente para as pessoas coletivas, 
afastando-se em alguns pontos do que era proposto nos Acórdãos Lasteyrie du Saillant315 e N316 
relativamente às pessoas singulares. 
Uma vez que os Países Baixos preveem no seu Direito Societário a teoria da constituição, 
uma sociedade é livre de deslocar a direção efetiva para outro Estado, sendo-lhe aplicável a lei do 
lugar da sede onde foi constituída ou registada e, por conseguinte, de acordo com a interpretação 
ampla de Cartesio317 aplicável a liberdade de estabelecimento. 
Deste modo, os impostos de saída sobre as pessoas coletivas também têm de estar 
subordinados ao Direito da União Europeia, não só devido à Comunicação da Comissão, mas 
                                                          
311 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça A rainha e H. M. Commissioners of Inland Revenue, ex parte Daily Mail and General Trust PLC, de 27.09.1988, 
processo nº 81/87, §§ 19 e 25 e Acórdão do Tribunal de Justiça Cartesio Oktató és Szolgáltató bt, de 16.12.2008, processo nº C-210/06, §§ 
110 a 113. Apesar destes acórdãos versarem questões de tributação no momento da transferência de residência, a decisão do TJ incidiu a sua 
análise sobre direito societário. Em Daily Mail entendeu que as sociedades são pessoas de direito e, como tal, incumbia ao direito nacional regular 
a sua criação, funcionamento e extinção não estando, por isso sujeitas à liberdade de estabelecimento. Por sua vez, em Cartesio, confirmou 
parcialmente este entendimento. Neste Acórdão distinguiu duas consequências consoante o Estado de origem optasse pela teoria da constituição 
ou da sede real. Se o Estado de origem adotar a teoria da constituição e, por conseguinte, reconhecer a personalidade jurídica da sociedade após 
transferência de residência (sede) para outro Estado (nesta teoria importa o lugar de constituição da sociedade), estará submetido à liberdade de 
estabelecimento, pelo que não a poderá restringir por via de impostos (como o imposto de saída). Caso contrário, se o Estado de saída acolher a 
teoria da sede real, isto é, exigir a liquidação e dissolução da sociedade antes da transferência de residência em virtude de não reconhecer a 
personalidade jurídica da sociedade no novo Estado (esta teoria determina como lei da residência a do lugar onde se encontrar a direção efetiva), 
não estará submetida à liberdade de estabelecimento. Como resultado, qualquer tributo exigido no momento da liquidação é permitido, ainda que 
seja considerado como imposto de saída, pois motivado pela deslocação de residência. 
312 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
313 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
314 Vide Comunicação da Comissão, Conselho, Parlamento Europeu e Comité Económico e Social de 19 de dezembro de 2006, COM(2006)825 – 
«Exit Taxation and the need for coordination of Member States’ tax policies». 
315 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. 
316 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
317 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Cartesio… cit., § 124. 
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também porque, nos termos do artigo 54.º TFUE (ex-artigo 48.º TCE), a liberdade de 
estabelecimento aplica-se analogicamente às pessoas coletivas318. 
Ora, qualquer imposto que restrinja ou desincentive a transferência de residência de uma 
sociedade para outro Estado e que introduza um tratamento menos favorável para os residentes 
que transferem a residência do que para os que permanecem naquele território é restritivo da 
liberdade de estabelecimento, pelo que o imposto de saída exigido no momento imediatamente 
anterior à saída é dissuasor da saída319. Como restringe a liberdade de estabelecimento competia 
ao TJ averiguar se era justificado por razões imperiosas de interesse geral. 
Neste caso em concreto, embora os juízes do Tribunal de Justiça tenham considerado que 
a norma podia ser justificada com fundamento na alocação equilibrada de poderes tributários 
entre Estados Membros (e na coerência fiscal, pois interpretada de acordo com princípio da 
territorialidade associado a uma componente temporal), salientaram alguns aspetos da norma que 
a tornavam desproporcional320. 
Também nesta decisão o TJ considerou que a tributação das mais-valias não realizadas 
era lesiva dos direitos dos cidadãos pelo que propôs a opção pela tributação imediata ou 
diferimento até ao momento da realização mediante o pagamento de juros moratórios. Enquanto 
a Advogada Geral estabeleceu dois regimes distintos consoante os bens fossem de fácil ou de 
difícil controlo fiscal, o TJ determinou que os Estados devem consagrar a possibilidade de opção 
entre tributação imediata ou diferida. De acordo com a posição da Advogada Geral, quando a 
estrutura de bens seja simples ou o seu controlo seja possível deve existir diferimento do tributo, 
visto que não será um encargo demasiado excessivo para a administração tributária fiscalizar a 
situação dos bens. Já nos casos de bens de difícil monitorização, a administração tributária deve 
facultar a escolha ao contribuinte entre efetuar pagamento imediato ou diferido321. Esta solução 
apresenta um problema que se relaciona com a definição do conceito de bens de fácil ou difícil 
fiscalização322. De facto, é um conceito indeterminado que pode ser definido em cada Estado 
                                                          
318 Cfr. Rita SZUDOCZKY, “How does the European Court of Justice treat Precedents in Its Case Law? Cartesio and Damseaux from a different 
Perspective: Part I”, in Intertax, vol. 37, nº 6/7, p. 356. 
319 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 41 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott relativas a este mesmo 
Acórdão… cit., §§ 39 e 42. 
320 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 85. 
321 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 70 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott a este mesmo Acórdão… cit., 
§§ 66 a 69. 
322 Neste sentido, vide Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 203. 
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segundo o critério que melhor entender323. Esta consideração do caso em concreto pode causar 
alguma discricionariedade na sua aplicação, no entanto permite reduzir encargos e adaptar a 
aplicação da norma a cada situação em concreto. Por sua vez, o TJ entende que deverá ser 
consagrada uma opção de tributação imediata ou diferida mediante pagamento de juros 
moratórios. Só assim seria adequada e menos lesiva dos direitos das sociedades. 
A norma também é desproporcional porque não acautela o risco de não recuperação do 
tributo. Para solucionar esta questão, o Tribunal de Justiça, ao contrário da sua decisão nos 
Acórdãos N324 e Lasteyrie325, sugere um mecanismo de constituição de garantia bancária326. Esta 
opção deixou-nos perplexos, visto que em Lasteyrie du Saillant327 e em N328 o TJ opôs-se veemente 
ao recurso à constituição de garantia como forma de ultrapassar o risco de não cobrança do 
crédito tributário. Em oposição, neste Acórdão, demonstra que a prestação de garantia é uma 
forma de reduzir o risco de não cobrança do crédito tributário329. Será que o facto de se tratar de 
uma pessoa coletiva inverte alguns princípios consagrados nos Acórdãos relativos às pessoas 
singulares? 
Segundo Douma, Kok, Thommes e Linn330 a garantia só deve ser prestada caso seja exigida 
nas situações nacionais para suspender ou diferir o pagamento de tributo (desde que seja elegível), 
ou seja, desde que a sua aplicação esteja prevista para as situações comparáveis à da 
transferência de residência para outro Estado. Em N331, § 51, o TJ refere que a garantia vai além 
                                                          
323 O Advogado Geral lança pistas vagas acerca do critério de distinção. 
324 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 51 a 53. 
325 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 47. 
326 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 74. 
327 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., § 47. 
328 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 51 a 53. 
329 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 74. 
330 Neste sentido, vide Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 204. Também neste sentido, vide Otmar THÖMMES e Alexander LINN, 
“Deferment of Exit taxes …”, op. cit., p. 492. De acordo com estes autores a exigência de garantia neste Acórdão inverte totalmente os princípios 
do Tribunal de Justiça até então. Este elemento é deveras relevante já que é uma parte essencial da análise da justificação, não sendo de concluir 
que está em linha com princípio da equivalência e, portanto, com o Direito da União Europeia. A opção relativamente às perdas também distancia 
National Grid Indus da decisão N. A referência ao risco de não recuperação do tributo para justificar garantia também é um argumento inovador. 
Devem ser considerados quaisquer bens que se mantenham no Estado de origem posteriormente à emigração. Mas, mesmo assim, o teste de 
proporcionalidade relativamente à garantia falhará. A necessidade de garantia deve ser restrita a casos de risco de não recuperação e só em casos 
excecionais, pois é uma restrição semelhante aos impostos de saída imediatos. A garantia bancária é só um exemplo, vários são os tipos de 
garantia admitidos. O Tribunal de Justiça justifica esta opção através da desvantagem em cash flow decorrente da tributação imediata à saída e do 
risco de não recuperação. Poderá ser justificada através da alocação equilibrada de poderes tributários entre Estados Membros, no entanto os 
Estados devem prever nas legislações nacionais as garantias admitidas a custo reduzido. 
331 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 51. 
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do necessário para assegurar o funcionamento e efetividade do sistema tributário baseado no 
princípio da territorialidade, logo deveriam ser usados métodos menos restritivos. O que significa 
que, em N332, o TJ afasta a exigência de garantia mencionando o seu caráter oneroso e restritivo, 
e incentiva ao recurso às Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança333, ultrapassando o necessário 
para assegurar a supervisão fiscal efetiva e cobrança tributária. Já em National Grid Indus334, o 
Tribunal de Justiça considera a obrigação de prestação de garantia como uma exceção ao princípio 
da territorialidade.335 Em todo o caso, o TJ não especifica as condições em que as garantias 
bancárias podem ser requeridas336. 
Não sabemos o porquê do Tribunal de Justiça determinar diferentes regimes neste âmbito 
para as pessoas singulares e coletivas. Apenas podemos conjeturar que se relacione com a 
especificidade de N337, nomeadamente com o facto do imposto de saída estar circunscrito a um 
período temporal, ou seja, aos Países Baixos manterem um período de tributação até dez anos, 
admitindo redução do montante do bem, findo o qual perde o direito a tributar o rendimento. Tal 
não sucede em National Grid Indus, sendo por isso considerado uma regra geral para todas as 
situações. Para Kok, o Tribunal de Justiça pode ter mudado de opinião entre as duas decisões338. 
No nosso entendimento, o TJ poderia ter sido um pouco mais claro. Perante isto, concluímos que 
o TJ pretende traçar um regime para os impostos de saída sobre as pessoas singulares e outro, 
ligeiramente diferente, para os impostos de saída sobre as pessoas coletivas. Mas este não foi o 
único princípio que o TJ entendeu ser diferente das pessoas singulares para as coletivas. 
Relativamente à dedução das menos-valias, o TJ entendeu que, estando perante uma 
atividade comercial, o cálculo dos lucros tributáveis seria feito pelo Estado de acolhimento após 
alienação, pelo que seria este o Estado responsável pela consideração das menos-valias verificadas 
até à disposição do bem. Neste Acórdão339 estabelece-se que o diferimento deve ser mantido até 
                                                          
332 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., §§ 36 e 51. 
333 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 52 e Conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott ao Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 
113.  
334 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 74. 
335 Cfr. Daniël SMIT, “The National Grid Indus Case: A Pyrrhic Victory?” in European Tax Studies, nº1, 2012, pp. 20 a 22, in 
http://ste.seast.org/home/home.aspx?slang=2 [17.11.2012].  
336 Cfr. Harm van den BROEK e Gerard MEUSSEN, “National Grid Indus Case: Re-thinking Exit Taxation”, in European Taxation, volume 52, nº4, 
2012, p. 196. 
337 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 8. 
338 Neste sentido, vide Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 204. 
339 Referimo-nos ao Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus. 
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ao momento de realização do rendimento340, sendo que, no caso de não existirem mais-valias 
(apenas menos-valias), o Estado de origem não está obrigado a considerar as reduções no valor 
posteriores à saída, essa obrigação recai, exclusivamente, sobre o Estado de acolhimento341.  
Posto isto, o TJ também refere a questão das menos-valias dos bens verificadas 
posteriormente à saída do Estado de emigração342. Em N343, o Tribunal de Justiça exige que estas 
sejam consideradas no cálculo do tributo, porém, em National Grid Indus344, o TJ considera que 
existe uma obrigação do Estado de acolhimento prever a dedução das menos-valias verificadas até 
ao momento da realização do rendimento. 
No que concerne à aplicação das menos-valias há autores que diferenciam entre bens 
usados ou não na produção, isto é, aqueles bens usados na produção cujo intuito é o lucro, não 
exigem a consideração das diminuições, pois não se tributam os lucros. Os demais obrigaram à 
consideração das reduções de valor345. 
Num princípio de territorialidade absoluto, como o previsto em National Grid Indus346, não 
se deduz perdas no valor do bem, assim o Tribunal de Justiça integra uma diferenciação entre 
quem prossegue atividade empresarial direta ou indiretamente, bem como elimina o risco de dupla 
tributação e o de dupla dedução347.  
Nesta decisão, o TJ, pronuncia-se, mais uma vez, quanto à questão de juros. O Tribunal 
de Justiça remete para o Direito Nacional348. No Direito Nacional, os juros são exigidos pelo 
pagamento tardio ou quando a quantidade de tributo devido difere do montante determinado na 
avaliação inicial. No caso dos impostos de saída, os juros seriam exigidos para sancionar aqueles 
que optam pelo pagamento diferido, em detrimento dos que pagam a totalidade do imposto no 
momento imediatamente anterior à saída349. No entanto, não se entende se os juros são calculados 
                                                          
340 A realização do rendimento dá-se com alienação ou extinção da obtenção do mesmo. Na mesma opinião, Daniël Smit. Cfr. Daniël SMIT, “The 
National...” op. cit., pp. 23 e 24, in http://ste.seast.org/home/home.aspx?slang=2 [17.11.2012]. 
341Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., §§ 54 a 64 e conclusões da Advogada Geral Juliane Kokott a este mesmo Acórdão… 
cit., §§ 76 a 78  
342 De acordo com Ault, Arnold e Guy Ges, a dedução das perdas verificadas depois da emigração permite eliminar a dupla tributação, cfr. Hugh J. 
AULT, Brian J. ARNOLD [et al.], Comparative Income Taxation: a structural analysis, Alphen aan den Rijn, Kluwer Law International, 2010, p. 437. 
343 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit., § 54. 
344 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 56. 
345 Neste sentido, Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 205 
346 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., §§ 58 e 59. 
347 Cfr. Daniël SMIT, “The National Grid Indus Case...” op. cit., p. 22. 
348 No mesmo sentido, cfr. Daniël SMIT, “The National Grid Indus Case...” op. cit., pp. 24 e 25. 
349 Neste sentido, vide Otmar THÖMMES e Alexander LINN, “Deferment of Exit taxes...” op. cit., p. 489. 
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no momento da saída ou da realização. Para Kok, os juros podem ser calculados a partir do 
momento da saída desde que também sejam calculados numa situação nacional de diferimento 
de tributação350. Mas há autores que consideram que nas situações nacionais não há imposto de 
saída e, por isso, não seria exigido qualquer juro. Otmar Thommes e Alexander Linn351, com 
fundamento na posição do TJ352, entendem que o tributo não é exigível antes da realização dos 
bens, por conseguinte, não é devido nenhum imposto e, portanto, não pode ser exigido qualquer 
juro. Se a recuperação do tributo for considerada desproporcional o juro exigido também será.  
Para Daniël Smit esta decisão apresenta desvantagens devastadoras devido à 
possibilidade de pagamento de juros e constituição de garantia com diferimento353. Embora o 
imposto de saída imediato seja uma desvantagem em termos de cash flow, a verdade é que caso 
o Estado de acolhimento preveja um método de step up ou imputação, tal desvantagem deixa de 
existir. O mesmo não acontecerá se o Estado exigir juros e constituição de garantia bancária pelo 
diferimento ou suspensão do pagamento. 
É uma pena que, tal como a questão da garantia bancária, as condições de exigência de 
juros não tenham sido muito desenvolvidas pelo TJ354. Em todo o caso, parece-nos coerente que 
se o imposto não pode ser exigido no momento imediatamente anterior, por restringir 
injustificadamente a liberdade de estabelecimento, também os juros, por requerer a opção de 
diferimento do pagamento, não poderão ser exigidos. Além disso, mesmo que consideremos que 
os juros devem ser admitidos naquelas situações que existem bens de difícil controlo e o 
contribuinte opte pelo pagamento diferido, parece-nos que tais juros são restritivos, funcionando 
como sanção para a escolha daquele regime.  
Por fim, no que refere ao step up ou imputação, o Tribunal de Justiça abstém de se 
pronunciar quanto à obrigação ou faculdade do Estado de imigração garantir o step up. O facto de 
não garantir a isenção traduz-se numa restrição à imigração e, por conseguinte, à liberdade de 
estabelecimento, logo deve ser tutelado.  
Daniël Smit defende que esta questão é demasiado importante para ser resolvida 
juntamente com a problemática dos impostos de saída. O autor entende que a solução da 
obrigação ou faculdade de step up necessitará de uma opinião mais fundamentada por parte do 
                                                          
350 Neste sentido, vide Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 205. 
351 Neste sentido, vide Otmar THÖMMES e Alexander LINN, “Deferment of Exit taxes...” op. cit., p. 490. 
352 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 85. 
353 Cfr. Daniël SMIT, “The National Grid Indus Case...” op. cit., pp. 25. 
354 Cfr. Harm van den BROEK e Gerard MEUSSEN, “National Grid Indus Case: ...” op. cit., p. 196. 
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Tribunal, depois de ouvidas as partes envolvidas355. Em todo o caso seria relevante termos uma 
posição do TJ relativamente a esta questão. 
Depois destas decisões do TJ e logo após a Comunicação da Comissão subordinada à 
temática dos impostos de saída, a Comissão intentou ações de incumprimento por violação do 
Direito da União Europeia contra diversos países como a Alemanha356, Suécia357, Irlanda358, Reino 
Unido359, Bélgica360, Dinamarca361, Holanda362 e até mesmo contra Espanha363 e Portugal364.  
Após termos estudado os princípios gerais inerentes aos impostos de saída de acordo com 
as decisões do TJ nesta matéria, é relevante analisar a aplicação destes, designadamente no que 
concerne aos impostos de saída portugueses. Para melhor compreender a posição do TJ 
relativamente aos impostos de saída imediatos portugueses analisaremos uma decisão do TJ 
sobre a sua compatibilidade com o Direito da União Europeia. 
A Comissão intentou ação de incumprimento por violação do Direito da União Europeia 
contra a República Portuguesa, relativamente às disposições dos ex-artigos 76.º - A a 76.º - C do 
CIRC (atuais artigos 83.º a 85.º CIRC) por considerar que são violadores da liberdade de 
estabelecimento estipulado no TFUE. 
                                                          
355 Cfr. Daniël SMIT, “The National Grid Indus Case...” op. cit., pp. 22 e 23. 
356 Vide IP/04/493, datado de 19.04.04. Neste sentido, Claudia DAIBER e René OFFERMANNS, “German Exit Tax...” op. cit., p. 580. 
357 Vide IP/08/1362 de 18.09.2008. 
358 Vide Reinout KOK, “Exit Taxes for Companies...” op. cit., p. 201. 
359 Idem, Ibidem, p. 201. 
360 Vide IP/10/299 de 18.03.2010. 
361 Ibidem. 
362 Ibidem. 
363 A título de exemplo vide IP/10/1565 de 24.11.2010. Esta Comunicação avisou a Espanha, os Países Baixos e a Dinamarca que as suas normas 
de saída violavam a liberdades de estabelecimento e, por isso, eram discriminatórias. Neste sentido, Reinout KOK, “Compatibility of Exit Taxes and 
Community Law”, in EC Tax Review, volume 20, nº 2, p. 66. Mais tarde, no Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra Países 
Baixos, datado de 31.01.2013, processo nº C-301/11, o Tribunal de Justiça condenou os Países Baixos por manterem no seu sistema tributário 
um imposto sobre as mais-valias não realizadas decorrente de transferência de sede estatutária ou real para outro Estado Membro, violando o 
disposto no artigo 49.º TFUE relativo à liberdade de estabelecimento. 
364 Vide IP/08/1813 de 27.11.2008; IP/09/1460 de 08.10.2009; IP/09/1635 de 29.10.2009 e Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia 
contra República Portuguesa, datado de 06.09.2012, processo C-38/10. Para estudo do Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra 
Portugal… cit., vide infra ponto 6.1.2.2. da presente dissertação de mestrado. No Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra 
Espanha, datado de 12.07.2012, processo nº C-269/09, o TJ entendeu que os impostos de saída (espanhóis) sobre as pessoas singulares 
restringiam a liberdade de estabelecimento (artigo 49.º TFUE, 28.º e 31.º Acordo EEE) não sendo justificados pela cobrança eficaz da dívida fiscal 
(§ 72), repartição dos poderes tributários entre Estados Membros (§ 81), nem pela coerência fiscal (§ 88). O imposto de saída espanhol estabelecia 
um tributo sobre as mais-valias verificadas até ao momento de transferência de residência. Estas deviam ser incluídas na última declaração fiscal 
procedendo-se a uma autoliquidação complementar, sem sanções, juros de mora ou taxas agravadas. A disposição foi considerada restritiva da 
liberdade de estabelecimento, bem como desproporcional, pois introduzia um tratamento mais desvantajoso para os residentes que decidem 
transferir residência para outro Estado do que para os que permaneciam em território espanhol. 
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6.1.2.2. DO CASO PORTUGUÊS: AÇÃO DE INCUMPRIMENTO POR VIOLAÇÃO DO DIREITO 
DA UNIÃO EUROPEIA 
 
Apesar da Comunicação e da Resolução aludidas anteriormente não terem um caráter 
vinculativo, a verdade é que têm sido justificação para a Comissão Europeia intentar ações de 
incumprimento por violação do Direito da União Europeia. Muitos dos quais resultaram em 
alterações legislativas por parte dos Estados Membros365. 
Na Comunicação da Comissão Europeia patente no IP/08/1813 de 27.11.2008 e no 
IP/09/1460 de 08.10.2009366, esta instituição indicou a Portugal367 (e a Espanha) que as suas 
normas relativas à tributação das transferências ou cessação da residência das pessoas coletivas 
do Estado Membro de Saída violavam a liberdade de estabelecimento, prevista no Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia (49º TFUE, ex artigo 43.º TCE) e no Acordo sobre o Espaço 
Económico Europeu (31.º Acordo EEE). 
No caso português, o Código de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
determina a tributação da transferência de sede e direção efetiva ou do estabelecimento estável 
para outro Estado368. O artigo 85.º CIRC também prevê como tributáveis as partes sociais de sócios 
aquando da transferência para outro Estado Membro. A base tributável deve incluir quaisquer 
ganhos de capital não realizados destas sociedades, sendo o cálculo do tributo efetuado através 
da diferença entre o valor de mercado no momento da transferência e o valor de aquisição369.  
Estas normas estipulam um tratamento menos favorável para as pessoas que transfiram 
a sua residência para outro Estado Membro em face das que permanecem, sendo, por isso, 
dissuasoras e, em consequência, restritivas da liberdade de estabelecimento prevista no TFUE370. 
No seguimento da Comunicação, a Comissão Europeia estipulou um prazo de dois meses 
para modificar as disposições referidas. No entanto, Portugal não procedeu a qualquer alteração, 
                                                          
365 Neste sentido, Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting Views of Exit Taxation...” op. cit., pp. 623 e 624. 
366 Vide IP/10/1565 de 24.11.2010. Esta Comunicação avisou a Espanha, a Holanda e a Dinamarca que as suas normas de saída violavam a 
liberdades de estabelecimento e, por isso, eram discriminatórias. 
367 Cfr. Adolfo Martín JIMÉNEZ e José Manuel Calderón CARREIRO, “Exit Taxes …” op. cit., pp. 190 e seguintes; João Félix Pinto, “Exit Taxation …” 
op. cit., pp. 10 e seguintes; Manuel PIRES, “Exit Taxes”… op. cit., p. 153 e seguintes; Vasco Branco GUIMARÃES, “Revising the …” op. cit., pp. 5 
e seguintes; Clotilde Celorico PALMA e Diogo Leite CAMPOS, “Práctica de la Administración Tributaria y Derecho de la Unión Europea”, in Estudios 
Tributarios Europeos, nº 1, 2011, pp. 187 a 211. 
368 Vide artigos 83.º e 84.º CIRC. 
369 Para aprofundar o regime jurídico português vide supra ponto 3. 
370 Cfr. IP/08/1813 de 27.11.2008. Esta Comunicação também se baseia nas decisões Lasteyrie e N e na Comunicação da Comissão – COM 
(2006)825 - já analisadas supra nos pontos 6.1.1.1., 6.1.1.2. e 6.1.1.3.1. 
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pelo que, como sanção, a Comissão decidiu comunicar os casos ao Tribunal de Justiça, nos termos 
do artigo 258.º TFUE (ex-artigo 226.º TCE). Esta ação deu origem ao Acórdão Comissão contra 
República Portuguesa, processo nº C-38/10.  
De seguida abordaremos a ação de incumprimento por violação do Direito da União 
Europeia - Comissão Europeia contra Portugal, começando pela fundamentação da ação por parte 
da Comissão Europeia e terminando na posição do TJ. 
 
§ ACÓRDÃO COMISSÃO EUROPEIA CONTRA REPÚBLICA PORTUGUESA371 
 
Na ação intentada pela Comissão Europeia contra a República Portuguesa372, a 
Comissão salientou que a disposição portuguesa prevista nos artigos 76.º- A CIRC a 76.º- 
C CIRC (atuais 83.º CIRC a 85.º CIRC) é restritiva da liberdade de estabelecimento 
prevista no Tratado. 
De acordo com a argumentação da Comissão Europeia e do Advogado Geral 
Paolo Mengozzi373, a norma prevê um tratamento mais desfavorável para os residentes 
que transferirem residência para outro Estado do que para os residentes que 
permanecerem ou se deslocarem dentro do território português. Esta discriminação 
provém do facto dos segundos serem tributados pelas mais-valias obtidas pela alienação 
dos bens, enquanto os residentes que decidirem emigrar serem tributados pelos 
rendimentos verificados no momento imediatamente anterior à saída para outro Estado 
– rendimentos latentes, potenciais ou não realizados. Este tratamento menos favorável 
deriva não só da diferença de tratamento, mas também da imposição de uma obrigação 
que dissuade a transferência de residência. 
A Comissão considerou que esta tributação é excessivamente onerosa, logo não 
pode ser justificada, como o governo português defendeu, através da necessidade de 
assegurar a proteção especial dos direitos de determinados interesses, nomeadamente 
de credores, acionistas minoritários e autoridades fiscais. A Comissão sustentou que a 
norma deve ser retificada de forma a respeitar o princípio da proporcionalidade. Por isso, 
                                                          
371 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra República Portuguesa… cit. 
372 Ibidem, § 9 
373 Vide Conclusões do Advogado Geral Paolo Mengozzi ao Acórdão do Tribunal de Justiça Comissão Europeia contra República Portuguesa… cit., 
§§ 111 e 112. 
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enfatizou a necessidade de modificar a norma, de modo a eliminar a exigência imediata 
do tributo e de garantir o diferimento (permitindo acautelar o risco de não cumprimento 
através da exigência de declarações fiscais subscritas pelas sociedades). 
A Comissão salientou ainda que a cobrança deve ser efetuada recorrendo a 
mecanismos menos restritivos, como as Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança. 
Em suma, como a norma portuguesa ultrapassava o necessário para atingir as 
finalidades prosseguidas, neste caso assegurar a proteção da receita tributária, a 
Comissão considerava que «(…) a legislação portuguesa [devia] seguir a mesma regra 
(…) quer a sede, direção efetiva ou elementos patrimoniais [fossem] transferidos para 
fora do território português, quer nele [permanecessem] (…) o imposto só [devia] ser 
cobrado depois de realizado o aumento de valor dos ativos»374. 
Além da diferença de tratamento, a Comissão contestou o imposto de saída 
português pelo facto de não consagrar qualquer possibilidade de diferimento. A 
regulação desta possibilidade tornaria a medida adequada à prossecução da sua 
finalidade. O governo português discordou da Comissão referindo que o estabelecimento 
da opção de diferimento acarretaria encargos administrativos difíceis de suportar. Apesar 
do Advogado Geral se mostrar sensível ao argumento usado por parte do Governo 
português, a verdade é que não existia qualquer previsão de regime diferenciado no caso 
dos bens que a constituem serem de simples controlo, pelo que não se justificava a 
aplicação de imposto imediato sobre mais-valias não realizadas. Acrescentou que, no 
que concerne ao artigo 76.º- B al. b) CIRC, a possibilidade de suspensão ou diferimento 
de pagamento não devia estar subordinada à prestação de garantia bancária, porque o 
Estado Membro onde o estabelecimento se situava conservava poderes tributários, logo 
a simples presença do estabelecimento estável no território do Estado Membro era 
suficiente para garantir a cobrança da dívida fiscal. 
Relativamente à possibilidade de justificação desta restrição através de razões 
imperiosas de interesse geral, o Governo português adianta duas razões para justificação 
da limitação à liberdade de estabelecimento: por um lado, a prevenção da evasão fiscal 
e, por outro lado, a repartição equilibrada do poder tributário entre Estados. O Advogado 
Geral considera que a medida será adequada à preservação da repartição equilibrada 
                                                          
374 Cfr. Pedido e Fundamentos da ação intentada pela Comissão Europeia contra República Portuguesa a 22.01.2010, publicado no JOUE, a 
27.03.2010, C-80/18 e C-80/19. 
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de poderes tributários entre Estado Membros se oferecer uma alternativa à exigência do 
imposto imediato sobre as mais-valias, a título de exemplo permitindo o diferimento ou 
escalonamento do seu pagamento.  
A análise do TJ incidiu sobre duas questões essenciais: a admissibilidade da 
presente demanda e a restrição da liberdade de estabelecimento. Quanto à primeira 
questão, embora Portugal não tenha invocado a inadmissibilidade da ação, o Tribunal 
analisou-a oficiosamente375. Como a Comissão Europeia não indicou nem fundamentou 
a pretensa violação do artigo 31.º do Acordo EEE pelo 76º - C CIRC (atual artigo 85.º 
CIRC), nem explicou de modo suficiente de que forma a tributação dos sócios prevista 
neste artigo pode violar a liberdade de estabelecimento, o TJ julgou inadmissível esta 
acusação. 
No que diz respeito à conformidade dos artigos 76.º- A e 76.º- B al. b) CIRC 
(atuais artigos 83.º e 84.º al. b) CIRC)376 com a liberdade de estabelecimento, o TJ 
entendeu que restringiam aquela liberdade de circulação. Estes artigos são 
penalizadores dos residentes que transferem a residência para outro Estado porque a 
sancionam financeiramente, através da tributação das mais-valias não realizadas. Em 
oposição a uma sociedade residente em Portugal que permaneça neste território. Esta 
última será tributada pelas mais-valias realizadas. Esta diferença de tratamento dissuade 
a transferência, logo perturba o exercício da liberdade de estabelecimento.  
A fundamentação deste Acórdão teve como base as conclusões do Advogado 
Geral, bem como a decisão deste mesmo tribunal em National Grid Indus377. 
Relativamente à possibilidade de justificação desta restrição e da sua 
proporcionalidade, o TJ entendeu que, tal como havia decidido em National Grid Indus378, 
o artigo 49.º TFUE opõe-se à tributação de mais-valias não realizadas no momento 
imediatamente anterior à saída, isto é, os impostos de saída puros ou imediatos violam 
                                                          
375 O TJ pode analisar oficiosamente a admissibilidade dos pedidos, mesmo que o governo não o peça. 
376 O TJ considera que o artigo 76.º - B al. a) CIRC, porque se refere a uma cessação da atividade económica não introduz uma disparidade de 
tratamento, logo não restringe a liberdade de estabelecimento. Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., § 31. 
377 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., §§ 35 a 41. 
378 Ibidem, § 73. 
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o Direito da União Europeia, a menos que sejam introduzidas alterações que os tornem 
compatíveis com este ramo do Direito379. 
Assim sendo, a liberdade de estabelecimento opõe-se à tributação imediata das 
mais-valias não realizadas, pelo que, tal como referido em National Grid Indus380, o Estado 
deve modificar a sua legislação de modo a incluir a opção de pagamento imediato ou 
diferido do montante do imposto. Relativamente às menos-valias, na mesma medida que 
em National Grid Indus381 o TJ incumbe o Estado de acolhimento de atender às menos-
valias verificadas no cálculo do tributo, o mesmo deverá suceder no que concerne ao 
caso português. No entanto, salienta que a transferência de bens e de estabelecimentos 
estáveis não são situações comparáveis. 
Posto isto, o Tribunal de Justiça considera a ação procedente relativamente à 
transferência da sede e direção efetiva de uma sociedade portuguesa para outro Estado 
Membro (artigo 76.º- A CIRC, atual artigo 83.º CIRC), a transferência da sede ou direção 
efetiva de uma sociedade não residente em Portugal e de uma parte ou da totalidade 
dos ativos de um estabelecimento estável português de Portugal para outro Estado 
Membro (artigo 76.º- B, atual artigo 84.º CIRC) e julgou improcedente quanto ao 
restante, nomeadamente a acusação referente ao artigo 76.º- C CIRC (atual artigo 85.º 
CIRC), porque considerado inadmissível por falta de fundamentação. 
 
As normas portuguesas foram implementadas no ordenamento jurídico português pela Lei 
do Orçamento de Estado de 2006. Ironicamente, o artigo 64.º CIRC que as introduz tem como 
epígrafe «Transposição da Diretiva nº 2005/19/CE do Conselho de 17.02.2005» relativa ao 
regime fiscal comum aplicável às fusões, cisões, entradas de ativos, e permutas de ações entre 
sociedades de Estados Membros diferentes o que segundo Manuela Duro Teixeira, «(…) indicia 
uma intenção, por parte do legislador, de conformação ao Direito [da União Europeia]. Note-se, no 
entanto, que os regimes objeto de análise na presente secção não estão relacionados com a 
transposição da Directiva referida»382. 
                                                          
379 O governo português reconheceu a incompatibilidade da norma com o Direito da União Europeia e comprometeu-se a regular uma possibilidade 
de diferimento do pagamento do tributo até ao momento da realização do mesmo. 
380 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit., §§ 35 a 41. 
381 Ibidem, §§ 58 e 59. 
382 Cfr. Manuela Duro TEIXEIRA, A determinação do lucro tributável… op. cit., p. 120, nota de rodapé 272. 
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Na nossa opinião, as três disposições estabelecem um regime menos favorável para os 
que transferem residência para outro Estado do que para aqueles que permanecem em território 
português, sendo por isso restritivas do Direito da União Europeia. Esta desigualdade provém da 
tributação dos residentes que emigram pelas mais-valias não realizadas (sendo financeiramente 
penalizados), enquanto os residentes que permanecem em Portugal são tributados pelos 
rendimentos realizados beneficiando da entrada de capital. As normas restringem a saída e ao 
fazê-lo dissuadem a emigração. Além disso, são discriminatórias pois instituem um tratamento 
desigual para os residentes que transferem residência, relativamente aqueles que permanecem 
no território português. Deste modo, consideramos ser incontestável que as disposições 
portuguesas previstas no CIRC restringem a liberdade de estabelecimento383. 
Relativamente às modificações que deveriam ser implementadas de modo a compatibilizar 
estas disposições com o Direito da União Europeia, o TJ salienta uma: a introdução de uma opção 
pelo diferimento. Assim sendo, o Estado deveria permitir às sociedades optarem pelo pagamento 
de um imposto de saída imediato ou diferido mediante o pagamento de juros, exigíveis nos termos 
da legislação nacional.  
No que concerne à consideração das menos-valias pelo Estado de acolhimento, o TJ 
repete a doutrina construída em National Grid Indus, referindo que tratando-se de uma atividade 
económica as menos-valias devem ser consideradas no cálculo do tributo aquando da sua 
realização no Estado de acolhimento. 
É importante assinalar que neste acórdão o TJ parece ter mantido os seus princípios gerais 
aplicáveis aos impostos de saída sobre as pessoas coletivas. Nesta situação não havia opção pelo 
diferimento pelo que o TJ nada referiu relativamente às normais exigências de prestação de 
                                                          
383 Em Portugal o artigo 3º, nº 1 CSC estabelece que a lei pessoal de uma sociedade será determinada pela lei da sede real, ou seja, pela lei do 
lugar onde se situar a sede principal e efetiva da sociedade, porém, nas relações externas, isto é, nas relações com terceiros estipula que a sede 
que lhes será oponível será a sede estatutária. O mesmo é dizer que, como forma de proteger as legítimas expectativas de terceiros, estabelece 
que a sede considerada, para estas relações, será a sede estatutária (constante dos estatutos). Se o artigo não tivesse qualquer outra referência 
extrairíamos que, regra geral, se houvesse uma transferência de sede principal e efetiva de uma sociedade de Portugal para outro Estado, esta 
perderia a personalidade jurídica portuguesa e, em consequência, teria de ser liquidada e dissolvida, sendo, por isso, reconstituída no novo Estado. 
Desta feita, o Estado de origem tributaria os rendimentos gerados em território português até ao momento da emigração. Contudo, o artigo 3º, nº 
4 e 5 CSC atenua a teoria da sede real adotada e determina que uma sociedade pode transferir a residência, neste caso a sede principal e efetiva, 
para outro Estado mantendo a personalidade jurídica. Para que tal suceda, exige que a lei pessoal do Estado de imigração esteja de acordo e que 
os requisitos de alteração do contrato de sociedade tenham sido respeitados (além disso, também exige que a deliberação seja tomada por 75% 
ou mais votos correspondentes ao capital social, tendo sido regulado um direito de exoneração para os sócios discordantes). Em suma, conclui-se 
que em Portugal o legislador reconhece a personalidade jurídica da sociedade que se transfira para outro Estado, desde que os requisitos referidos 
anteriormente sejam cumpridos. Assim sendo, como adota a teoria da sede real atenuada não poderá, na mesma medida que os Estados que 
acolhem a teoria da constituição, adotar medidas que desrespeitem a liberdade de estabelecimento. 
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garantia, no entanto salientou a necessidade de alterações à presente disposição, designadamente 
a consagração de uma opção pelo pagamento imediato ou diferido, como já havia referido em 
National Grid Indus. Referiu que este diferimento poderia permitir a cobrança de juros, também 
continuando a política do acórdão anteriormente mencionado. Por fim, estabeleceu o regime das 
menos-valias tal como havia feito no National Grid Indus. Pelo que se conclui que o TJ pretende 
construir uma política, no que diz respeito aos impostos de saída, tendencialmente uniforme, 
apenas levantando algumas questões, no confronto entre os princípios aplicáveis aos impostos de 
saída sobre as pessoas singulares e aos impostos de saída sobre as pessoas coletivas, 
relativamente à prestação de garantia aquando da opção pelo diferimento da cobrança para 
momento ulterior. 
Posto isto, em conclusão o imposto de saída português deverá atender a estas 
caraterísticas já firmadas no Acórdão National Grid Indus de modo a ser aceite pelo ordenamento 
jurídico europeu. 
 
6.1.3. DIRETIVA FUSÕES, CISÕES, ENTRADAS DE ATIVOS, PERMUTAS DE AÇÕES E 
TRANSFERÊNCIA DE SEDE DE UMA SE OU DE UMA SCE - DIRETIVA 2009/133/CE 
DO CONSELHO DE 19.10.2009 (CE) 
 
A Diretiva 2009/133/CE do Conselho de 19.10.2009 tem como principal função a 
regulação das fusões, cisões, entradas de ativos, permutas de ações e transferência de sede de 
um SE ou de uma SCE para outro Estado. 
Aparentemente, o objeto desta Diretiva parece afastar-se do ponto central da nossa 
dissertação de mestrado, porém como os artigos 83.º e 85.º CIRC transpõem a Diretiva e regulam 
a transferência de sede de uma SE ou de uma SCE para outro Estado, urge apreciar a 
conformidade destas disposições com a Diretiva referida.  
Os artigos 12.º a 14.º da Diretiva 2009/133/CE são responsáveis por estabelecer as 
«regras aplicáveis à transferência da sede de uma SE ou de uma SCE para outro Estado». De 
modo a conseguirmos perceber o regime por elas estabelecido começaremos por explanar o 
disposto no artigo 13.º, seguido pelo artigo 12.º e, por fim, pelo artigo 14.º da presente Diretiva, 
pois transpostos, respetivamente, para os artigos 83.º, nº 1, 83.º, nº 2 e 85.º, nº 3, todos do 
CIRC. 
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O artigo 13.º da Diretiva Fusões refere que «[sempre] que uma SE ou SCE transfira a sua 
sede de um Estado Membro para outro Estado Membro (…)», «(…) [deixando] de ser residente [no 
primeiro] Estado Membro e [passando] a ser noutro Estado Membro, os Estados Membros [devem 
tomar] todas as medidas necessárias para assegurar que as provisões ou reservas regularmente 
constituídas pela SE ou pela SCE, antes da transferência da sede, são parcial ou totalmente isentas 
de imposto (…)». Por sua vez, o artigo 83.º, nº 1 refere que quando «(…) ocorra cessação de 
atividade de entidade com sede ou direção efetiva em território português, incluindo a SE e SCE, 
por virtude da sede e a direção efetiva deixarem de se situar nesse território» o lucro tributável 
será obtido através do cálculo da «(…) [diferença entre o valor de mercado e o valor contabilístico 
fiscalmente relevante] (…)», o que se traduz numa violação da disposição da Diretiva, pois se exige 
um imposto imediato sobre rendimentos latentes ou potenciais que a Diretiva isenta total ou 
parcialmente. 
Nesta esteira, o artigo 13.º da Diretiva estabelece uma norma que não foi transposta 
corretamente para o ordenamento jurídico, nem sofreu qualquer alteração posterior após a entrada 
em vigor da Diretiva Fusões, mantendo-se violadora do Direito da União Europeia. 
Noutro plano, o artigo 12.º da Diretiva determina que «[sempre] que uma SE ou SCE 
transfira a sua sede de um Estado Membro para outro Estado Membro», «(…) [deixando] de ser 
residente no primeiro Estado Membro e [passando] a ser noutro Estado Membro, essa 
transferência de sede ou a cessação da residência fiscal não dá origem a qualquer tributação das 
mais-valias (…)» pela diferença entre o valor real dos elementos do ativo e do passivo transferidos 
e pelo respetivo valor fiscal «(…) no Estado Membro donde foi feita a transferência de sede, 
resultantes dos elementos do ativo e do passivo da SE e da SCE que, em consequência da 
transferência da sede continuem efetivamente afetos a um estabelecimento estável da SE ou da 
SCE no Estado Membro donde foi feita a transferência da sede e contribuam para os lucros ou 
prejuízos a tomar em consideração para efeitos fiscais (…)».  
Muito embora, o artigo 83.º, nº 1 CIRC estabeleça um imposto de saída que prevê a 
tributação das SE e das SCE pela transferência de residência para outro Estado, no artigo 83.º 
nº2 CIRC exceciona-se da tributação os elementos patrimoniais que permanecerem afetos a um 
estabelecimento estável da mesma entidade, situado no território do Estado de origem, e que 
contribuam para o seu lucro. Logo, exclui da tributação os elementos do ativo e passivo de SE ou 
SCE que, em consequência de transferência, continuem afetos a um estabelecimento estável da 
SE ou da SCE donde foi feita a transferência de sede e desde que contribuam para os lucros.  
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Por fim, o artigo 14.º, nº 1 da Diretiva indica que «[a] transferência de sede de uma SE 
ou de uma SCE não deve, por si mesma, implicar qualquer tributação sobre o rendimento, os 
lucros ou as mais-valias dos sócios (…)», sendo determinado no nº 2 do mesmo artigo que a 
aplicação do número anterior «(…) não impede os Estados Membros de tributarem as mais-valias 
resultantes da posterior alienação dos títulos representativos do capital social da SE ou da SCE 
que transfere a sua sede» o que coincide com o disposto no artigo 85.º, nº 3 CIRC quando refere 
que «[a] transferência de uma SE ou de uma SCE não implica, por si mesma, a aplicação (…)» do 
imposto de saída sobre as partes sociais de um sócio devido à transferência de sede e direção 
efetiva da sociedade para outro Estado. Em suma, este artigo exclui os impostos de saída que 
incidem sobre as partes sociais dos sócios provenientes de transferência para outro Estado de 
uma SE ou de uma SCE. Em conclusão, houve uma transposição correta dos artigos 12.º e 14.º, 
nº 1 da Diretiva pelo que as normas são compatíveis com a de Direito da União Europeia. 
Conclui-se, portanto, que as duas disposições, previstas nos artigo 83.º, nº 2 e 85.º, nº 3 
ambos do CIRC, se encontram em perfeita sintonia com os artigos 12.º e 14.º da Diretiva, pelo 
que neste caso, embora o Direito da União Europeia estabeleça limites à regulação dos impostos 
de saída sobre as SE ou SCE, o Direito Português está conforme às restrições impostas. Tal, 
porém, não acontece no artigo 83.º, nº 1 CIRC que transpõe o artigo 13.º da Diretiva. O artigo 
português determina a tributação, através de um impostos de saída imediato, dos ganhos de 
capital potenciais das SE e SCE em caso de transferência de residência para outro Estado o que 
é claramente restringido pelo artigo 13.º da Diretiva quando indica que «(…) as provisões ou 
reservas regularmente constituídas pela SE ou pela SCE antes da transferência da sede são parcial 
ou totalmente isentas de imposto (…)»  
 
6.2. LIMITE AOS IMPOSTOS QUE VISAM A DEVOLUÇÃO DE DEDUÇÕES  
 
Na Comunicação IP/09/1635 de 29 de outubro de 2009, a Comissão Europeia exigiu 
que Portugal alterasse as normas previstas nos artigos 10.º, nº 9 al. a) e 38.º, nº 1 al. a) ambos 
do CIRS relativas à tributação das pessoas singulares aquando da transferência de residência384. 
O artigo 10.º, nº 9 al. a) CIRS estabelece a tributação das mais-valias ou menos-valias 
provenientes de permutas aquando da transferência de residência para outro Estado. Os 
incrementos patrimoniais serão determinados pela diferença entre o valor de mercado das ações 
                                                          
384 Vide IP 09/1635 de 29.10.09. 
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recebidas e o valor contabilístico das ações entregues. No entanto, caso o sujeito passivo 
permanecesse em Portugal, o residente não seria tributado, pois o valor das ações recebidas 
equivaleria ao das ações entregues (visto que se trata de uma permuta), apenas havendo 
liquidação adicional em caso de existir algum pagamento suplementar. 
Por sua vez, o artigo 38º, nº 1 al. a) CIRS refere que os rendimentos provenientes de 
atividade económica desenvolvida por uma pessoa com sede ou direção efetiva em território 
português estão isentos de tributação. O mesmo não sucederá se a pessoa tiver sede ou direção 
efetiva em território estrangeiro.  
Esta diferenciação de situações comparáveis com o propósito de salvaguarda da receita 
tributária do Estado de origem (Portugal) é restritiva das liberdades fixadas no TFUE. Posto isto, a 
Comissão Europeia considerou que as normas são dissuasoras da liberdade de circulação, 
designadamente da liberdade de estabelecimento, pois criam um tratamento menos favorável para 
os sujeitos que transferem residência do que para os que permanecem no território português. 
Embora não tenha dado origem a qualquer ação de incumprimento, por violação do Direito 
da União Europeia, no TJ, Portugal devia ter alterado as normas de modo a eliminar qualquer 
possível restrição à liberdade de estabelecimento e a introduzir os princípios relativos à tributação 
das pessoas singulares estabelecidos em Lasteyrie e N385. 
 Em consonância com o exposto, concluímos que os impostos de saída que visam a 
devolução de deduções são restritivos da liberdade de estabelecimento, pois estabelecem um 
imposto que dissuade a emigração e que estabelece um tratamento mais desfavorável para os 
residentes que transferem residência, do que para os que permanecem no território do Estado de 
origem. 
 
Neste capítulo analisámos os limites que o Direito da União Europeia impõe aos impostos 
de saída. Como a matéria tributária é de grande sensibilidade por interferir na soberania dos 
Estados, a União Europeia apenas regulou algumas questões em matéria de tributação direta. 
Deste modo, a harmonização a nível de impostos de saída ainda está circunscrita à regulação por 
via de integração negativa, ou seja, através das decisões do TJ, e por via de integração positiva, 
mas não vinculativa, através da Comunicação da Comissão Europeia (COM(2006)825). 
                                                          
385 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit., e Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
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No que concerne às pessoas singulares, o TJ determina que o imposto deve ser diferido 
até ao momento da realização, sendo que, de modo a garantir a cobrança deste crédito, os Estados 
podem recorrer à exigência da entrega de uma declaração fiscal no momento da transferência de 
residência e às Diretivas de Assistência Mútua e Cobrança do Crédito Tributário. Além disso, o TJ 
refere que na circunstância do Estado de acolhimento não considerar as menos-valias verificadas 
desde a transferência de residência até ao momento da realização do rendimento, o Estado de 
origem deve fazê-lo. 
 Embora a Comissão tenha estendido o regime estabelecido para as pessoas singulares 
em Lasteyrie e N386 às pessoas coletivas por via da Comunicação COM(2006)825, o TJ entendeu 
no acórdão National Grid Indus387 dissociar o regime aplicável às pessoas coletivas do regime 
estabelecido para as pessoas singulares. As principais diferenças relacionam-se com a 
possibilidade de opção pelo pagamento imediato ou diferido, de constituição de garantia se o 
sujeito passivo optar pelo diferimento da tributação e de pagamento de juros pelo atraso no 
pagamento aquando da opção pelo diferimento. 
Relativamente ao regime traçado para as pessoas coletivas, a previsão das disposições 
dos artigos 83.º a 85.º CIRC devem ser ligeiramente diferentes. O Estado deve permitir a opção 
entre o pagamento imediato do tributo no momento da transferência ou diferimento do pagamento 
até realização do rendimento. Contudo, no caso da opção pelo diferimento, o contribuinte poderá 
ser sujeito aos juros exigíveis nos termos da legislação nacional, bem como à constituição de 
garantia para acautelar o risco de não cobrança. Além disso, estabelece-se para o Estado de 
acolhimento uma obrigação de dedução das menos-valias verificadas até ao momento da 
realização, visto que este está em melhores condições para considerar as perdas verificadas. 
 Pela análise do Acórdão Comissão Europeia contra República Portuguesa, processo C-
38/10, depreendemos que também as normas portuguesas aplicáveis às pessoas coletivas 
necessitam ser alteradas de modo a compreender estas caraterísticas.  
Contudo, as disparidades com o Direito da União Europeia não se resumem às 
demonstradas pelo TJ no acórdão anterior. O artigo 83.º CIRC, que estabelece a tributação das 
mais-valias não realizadas no momento imediatamente anterior à saída das sociedades, prevê a 
tributação das Sociedades Europeias e das Sociedades Cooperativas Europeias pela transferência 
de residência (sede e direção efetiva). Mas tal previsão, como vimos, viola o artigo 13.º da Diretiva 
                                                          
386 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant.… cit., e Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
387 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça National Grid Indus… cit. 
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Fusões, que exige uma isenção parcial ou total da tributação destas sociedades pela transferência 
da sua residência para outro Estado, neste caso da sede e direção efetiva. Assim, também esta 
previsão viola o Direito da União Europeia. 
O mesmo não sucede com as disposições relativas à transferência de bens patrimoniais 
entre estabelecimentos estáveis sem que haja transferência para outro Estado (artigo 83.º, nº 2 
CIRC) e tributação das partes sociais dos sócios aquando da transferência de sede e direção efetiva 
da SE ou SCE para outro Estado (artigo 85.º, nº 1 e 3 CIRC). Estas estão em perfeita sintonia com 
os artigos 12.º e 14.º da Diretiva Fusões, respetivamente. 
Por fim, também as normas que visam a devolução de deduções portuguesas devem ser 
alteradas, visto que a Comissão Europeia já alertou para a sua desconformidade com o Direito da 
União Europeia, já que são dissuasoras da liberdade de estabelecimento e, por isso, restringem 
esta liberdade fundamental. Além do mais, estipulam um tratamento menos favorável para os 
residentes que transferem a residência para outro Estado do que para os residentes que 
permanecem em território português, visto que os primeiros são tributados enquanto os segundos 
estão isentos de tributo sobre o seu rendimento. As normas devem ser modificadas de modo a 
incluir os princípios estabelecidos em Lasteyrie e N388, designadamente, possibilidade de 
diferimento do pagamento automático e incondicionado, recurso às Diretivas de Assistência Mútua 
e Cobrança de modo a acautelar a perda do crédito tributário, possibilidade de exigência de uma 
obrigação fiscal declarativa no momento da transferência de residência para outro Estado e de 
dedução das menos-valias desde a emigração até à data da realização. 
Após termos estudado os limites impostos pelo Direito da União Europeia à tributação de 
saída resta-nos analisar se o Direito Internacional estabelece restrições à regulação dos impostos 
de saída tornando-se, também, um limite a estes. 
 
  
                                                          
388 Cfr. Acórdão do Tribunal de Justiça Lasteyrie du Saillant… cit. e Acórdão do Tribunal de Justiça N… cit. 
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CAPÍTULO IV - DO LIMITE INTERNACIONAL 
 
 
Sumário: 7. Limites impostos pelo Direito Internacional. 
7.1. Da Dupla Tributação Internacional. 7.2. Da Convenção 
Modelo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico. 7.3. Das Soluções para a Dupla Tributação. 7.4. 
Direito à Emigração (Breve Referência). 
 
 
7. LIMITES IMPOSTOS PELO DIREITO INTERNACIONAL 
 
Neste ponto apreciaremos a conformidade dos impostos de saída com o Direito 
Internacional. Note-se, porém, que o Direito Internacional apenas será um limite nos mesmos 
moldes dos (limites) anteriormente mencionados se efetivamente se concluir que as convenções 
internacionais, nomeadamente a CM OCDE, sejam aplicáveis e, por conseguinte, regulem a 
alocação dos poderes tributários entre Estados. Caso contrário, na eventualidade da CM OCDE 
não ser aplicável, o Direito Internacional não será um limite, isto é, não imporá restrições à 
regulação dos impostos de saída. Posto isto, iniciaremos esta análise pelo estudo do fenómeno da 
dupla tributação, seguido da CM OCDE, e sua eventual aplicação aos impostos de saída. No final 
faremos uma referência sumária à possível violação do Direito à emigração pelos Impostos de 
Saída. 
 
7.1. DA DUPLA TRIBUTAÇÃO INTERNACIONAL 
 
Ao longo da presente dissertação de mestrado demonstrámos que os impostos de saída 
levantam sérios problemas de conformidade tanto com o Direito Constitucional como com o Direito 
da União Europeia. Porém, não nos ficamos por aqui. Os impostos de saída também podem 
levantar questões de compatibilidade com o Direito Internacional. 
O Direito Internacional é responsável pela regulação das relações interestaduais. Do ponto 
de vista tributário, o Direito Internacional tem como principal objetivo coordenar os diferentes 





sistemas fiscais dotados de poder para tributar certo sujeito, de modo a eliminar a dupla 
tributação. 
Sucede que, ao estabelecer uma tributação baseada em rendimentos verificados ou não 
realizados, os impostos de saída fomentam a existência de dupla tributação.  
Mas como definimos este conceito de dupla tributação? A dupla tributação compreende o 
fenómeno de tributação mediante o qual dois Estados se arrogam o poder de tributação de um 
dado rendimento num período determinado de tempo. O mesmo é dizer que a dupla tributação 
decorre da tributação do mesmo rendimento por duas vezes durante um período legalmente 
circunscrito.  
Os impostos de saída imediatos caraterizam-se pela tributação de rendimentos desde a 
aquisição até ao momento da transferência de residência. Claro está, que esta transferência de 
residência não se traduz numa forma de realização do rendimento, por isso, o Estado de origem 
estipula a tributação de rendimentos verificados no seu território durante o tempo de residência, 
ou seja, prevê a tributação de rendimentos latentes, ainda não realizados. O problema surgirá se 
o Estado de acolhimento estabelecer a tributação do rendimento desde a aquisição até à 
disposição (esta última no seu território). Se o fizer originará dupla tributação do rendimento 
gerado desde a aquisição até à emigração. 
O mesmo acontece, nos impostos que estendem o âmbito de incidência tributária. Estes 
impostos são facilmente identificáveis, pois estendem o conceito de residência e, por conseguinte, 
os poderes tributários do Estado de origem até ao momento da realização no Estado de 
acolhimento ou até um momento determinado legalmente. A finalidade da ficção da residência é 
tributar os rendimentos verificados no Estado de origem aquando da sua realização. Com efeito, 
tanto no Estado de origem como no Estado de acolhimento, o legislador estabelecerá a tributação 
das mais-valias desde a aquisição até à disposição, criando uma situação de dupla tributação. 
Mesmo que o Estado de saída preveja a tributação do rendimento desde a aquisição até à 
transferência de residência haverá dupla tributação do rendimento gerado neste período. 
Ora, em ambas as situações, constata-se uma sobreposição da tributação desde o 
momento da aquisição até à emigração ou realização e, em consequência, uma situação de dupla 
tributação389. 
                                                          
389 Em oposição, vide J. SNEUM & M. RASMUSSEN, “Fremrykket aktieavancebeskatnng ved fraflytning”, in SU, 123, 1991, p. 114, apud Katia 
CEJIE, “Emigration taxes...”, op. cit., p.385 e vide Katia CEJIE, “Emigration taxes...”, op. cit., p.385. Neste sentido, vide Leif WEIZMAN, “Departure 
Taxation. Treaty override? Extraterritorial Tax Law?”, in European taxation, volume 37, nº 3, 1994, pp. 73 a 85. Embora J. Sneum, M. Rasmussen 
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A dupla tributação é prejudicial à economia, visto que configura um obstáculo «(…) ao 
desenvolvimento do comércio e do investimento internacional (…)»390 sendo de evitar, pois acarreta 
repercussões nefastas para a livre circulação de capitais, bens, pessoas e serviços. 
Como forma de evitar estas consequências os Estados usam medidas unilaterais ou 
bilaterais/multilaterais (ou no caso de Estado Membros da União Europeia também instrumentos 
legislativos da União Europeia)391 para solucionar a dupla tributação. As medidas unilaterais 
correspondem a alterações à legislação nacional, de modo a conceder o alívio necessário para 
eliminar a dupla tributação392. Referimo-nos aos métodos de isenção ou de imputação. Já as 
medidas bilaterais/multilaterais consistem na celebração de convenções de eliminação ou 
atenuação da dupla tributação.  
Desta feita, neste capítulo importa aprofundar o papel das convenções internacionais na 
regulamentação dos impostos de saída e na eliminação da dupla tributação deles proveniente. As 
Convenções Tributárias Internacionais são acordos bilaterais ou multilaterais entre dois ou mais 
estados que determinam a alocação dos poderes tributários visando em ultima ratio evitar dupla 
tributação. Com efeito, estas Convenções assumem uma função protetora, nomeadamente a de 
conciliação dos poderes tributários entre Estados, evitando conflitos. 
Apesar de cada Estado ser livre na celebração de convenções bilaterais, a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e a Organização das Nações Unidas 
(ONU) desenvolveram um exemplo de convenções que servem de modelo aos acordos 
bilaterais/multilaterais celebrados entre os Estados. Devido à impraticabilidade e à impossibilidade 
de análise das várias convenções tributárias internacionais estudaremos a CM OCDE, enquanto 
modelo comummente seguido na elaboração das várias convenções internacionais. Existe ainda 
                                                          
e Katia Cejie defendam a inexistência de dupla tributação, justificando que os impostos incidem sobre momentos e critérios distintos, consideramos 
que o facto tributário (mais-valias geradas) é tributado duas vezes no mesmo período como já explicamos. Logo, há dupla tributação. No sentido 
da existência de dupla tributação, vide Leif WEIZMAN, “Departure Taxation…” op. cit., pp. 73 a 85. Neste sentido, cfr. J. SNEUM & M. RASMUSSEN, 
“Fremrykket aktieavancebeskatnng ved fraflytning”, in SU, 123, 1991, p. 114, apud Katia CEJIE, “Emigration taxes...” op. cit., p.385 e vide Leif 
WEIZMAN, “Departure Taxation...” op. cit., pp. 73 a 85. 
390 Cfr. Patrick CAUWENBERGH e Maura O. Lucas MAS, “The New German Transfer Pricing rules on cross-border relocation of functions: A 
Preliminary Analysis”, in European Taxation, volume 48, nº 10, p. 526 (tradução da responsabilidade da autora da dissertação de mestrado) – 
«Double taxation has a detrimental effect on the movement of capital, technology and persons, as well as on the exchange of goods and services. 
Removing the obstacles caused by double taxation, and thereby promoting the development and flow of international trade and investment, is the 
main reason countries conclude tax treaties». 
391 Cfr. Servaas van THIEL, Free movement of persons... op. cit., p. 255. 
392 Esta questão será desenvolvida infra no ponto 7.3. da presente dissertação de mestrado. 
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a CM ONU, porém, devido ao facto da generalidade das convenções portuguesas seguirem o 
exemplo da Convenção Modelo da OCDE, vamo-nos deter somente no estudo da CM OCDE. 
 
7.2. DA CONVENÇÃO MODELO DA ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO. 
 
A CM OCDE foi criada pela OCDE, com o intuito de desenvolver um modelo para a 
elaboração de convenções de eliminação da dupla tributação.  
A CM OCDE traça um modelo393 indicando em que Estado contratante devemos alocar a 
competência de tributação de certo rendimento. O mesmo é dizer que as convenções de dupla 
tributação são responsáveis pela determinação do «(…) âmbito de incidência e [do] âmbito de 
eficácia das leis tributárias no espaço»394. Esta Convenção não indica como e se o Estado deve 
tributar. Essas matérias pertencem à soberania tributária de cada Estado, isto é, ao Direito 
Nacional. 
Para que possamos aprofundar e determinar a relação entre os impostos de saída 
imediatos e o Direito Internacional apresentaremos sucintamente o âmbito de incidência da CM 
OCDE onde analisaremos se estes impostos integram ou não o seu âmbito. Os artigos 
responsáveis pela determinação da incidência da CM OCDE são o artigo 1.º e 2.º CM OCDE. O 
artigo 1.º CM OCDE estabelece a incidência subjetiva, isto é, indica quem estará sujeito às regras 
da Convenção. Por sua vez, o artigo 2.º CM OCDE relaciona-se com a incidência objetiva. Este 
normativo indica quais os impostos sujeitos à Convenção. 
A CM OCDE estabelece no artigo 1.º CM OCDE a incidência subjetiva onde indica como 
destinatários do acordo de dupla tributação as pessoas residentes dos Estados contratantes. De 
modo a compreender a expressão utilizada pelo “redator” internacional aprofundaremos o 
significado de cada um dos elementos que a compõem. O termo “pessoas” designa qualquer 
pessoa singular, coletiva, entidade ou agrupamento de pessoas, já o conceito “residente” é 
                                                          
393 Como resposta aos desafios tributários crescentes resultantes «[da] intensificação e liberalização dos movimentos internacionais de capitais e 
da expansão do comércio internacional (…)» (Cfr. Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal… op. cit., p. 228.), a CM OCDE tem sofrido diversas 
alterações. Além das modificações constantes ao modelo original, foram introduzidos comentários aos artigos que são constantemente atualizados 
de forma a satisfazer as pretensões dos diversos Estados. A sua finalidade é a flexibilização e a uniformização da interpretação do conteúdo destas 
convenções. Estes comentários são aprovados (não decididos), pelo que são equivalentes a meras recomendações e, por conseguinte, não são 
vinculativos Cfr. Hans PIJL, “The OECD Commentary as a Source of International Law and the role of the judiciary”, in European Taxation, volume 
46, nº 5, pp. 216 a 223. 
394 Cfr. Alberto XAVIER, Direito Tributário Internacional… op. cit., p. 5. 
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desenvolvido no artigo 4.º, nº 1 CM OCDE e refere-se a todas as pessoas que, em virtude da 
legislação de certo Estado contratante, estejam sujeitos a tributação. Relativamente ao elemento 
de conexão que estabelece a tributação, este pode ser o domicílio, residência, local de direção ou 
qualquer outro critério de natureza similar, sendo de excluir a sua aplicação àqueles sujeitos cuja 
ligação ao Estado se faça por via de conexão fonte, ou seja, cuja ligação com o Estado provenha 
do facto deste ser a fonte daqueles rendimentos.  
No que concerne à incidência objetiva, o artigo 2.º CM OCDE indica os impostos sobre os 
quais recairá a presente Convenção (modelo). Uma vez que não estamos a analisar nenhuma 
convenção tributária internacional em concreto não podemos densificar com precisão este artigo. 
Em todo o caso, analisando o disposto no artigo 2.º CM OCDE podemos concluir que incidirá sobre 
os impostos que tributam o rendimento e o património, designadamente, sobre o rendimento total 
ou parcial, ganhos derivados de alienação de bens mobiliários e imobiliários, salários pagos pelas 
empresas e mais-valias. A CM OCDE ressalva ainda os impostos que detenham natureza idêntica 
ou similar e que entrem em vigor posteriormente a esta.  
Como os impostos de saída imediatos, que visam a devolução de deduções e os impostos 
que estendem o âmbito de incidência tributária contém caraterísticas distintas, designadamente 
no que diz respeito à sua exigibilidade, teremos de analisar separadamente cada uma destas 
categorias.  
 
7.2.1. IMPOSTOS DE SAÍDA PUROS OU IMEDIATOS 
 
Os impostos de saída provêm de um conflito de alocação dos poderes tributários 
resultantes de transferência de residência. A transferência de residência de um Estado para outro 
confere competência tributária aos dois Estados para tributarem o rendimento gerado durante o 
período de residência em cada território. Como o sujeito passivo foi residente nos dois Estados 
durante o período em que se foram verificando mais-valias, estará abrangido pelo artigo 1.º CM 
OCDE sendo considerado residente quer no Estado de origem quer no Estado de acolhimento, 
embora por períodos distintos. Assim sendo, das duas uma, caso se ficcione que existe uma 
realização do rendimento no momento da emigração, considera-se que o Estado de residência é 
o Estado de origem e as mais-valias serão tributadas neste, em conformidade com os Tratados 
Tributários395, por outro lado, se defendermos que a alienação se verifica, posteriormente, no 
                                                          
395 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes...” op. cit., p. 386 
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Estado de acolhimento, o imposto exigido no momento imediatamente anterior à saída é uma 
medida de contorno dos Tratados Tributários podendo violar o estabelecido na CM OCDE396. O 
imposto de saída recai sobre pessoas singulares e coletivas, portanto, deste prisma também não 
haverá conflitos. 
No que concerne à incidência objetiva, os impostos de saída recaem sobre a valorização 
de um dado bem, ou seja, incidem sobre as mais-valias geradas durante a estadia num dado 
território até à transferência de residência para outro. Embora se constate um aumento da 
capacidade económica do sujeito e, por conseguinte, um acréscimo patrimonial, o rendimento 
tributado é obtido através de uma ficção397, logo será necessário averiguar se a CM OCDE será 
aplicável. 
De forma a prosseguir este objetivo consideraremos uma interpretação ampla do artigo 
2.º CM OCDE, segundo a qual este abrangerá, não só os tipos de rendimento individualizados, 
mas também os impostos sobre rendimento não realizado. Assim sendo, necessitamos analisar 
as várias disposições da CM OCDE para averiguarmos se a Convenção é aplicável aos impostos 
fictícios. 
 
7.2.1.1. APLICAÇÃO DA CM OCDE 
 
Regra geral, a CM OCDE (ou Convenção entre dois ou mais Estados) será aplicável se 
apresentar uma norma específica que regule a competência da tributação no que diz respeito aos 
impostos de saída. 
A título de exemplo analisaremos a Convenção para a Eliminação da Dupla Tributação 
celebrada entre a Holanda e o Reino Unido398. Nesta Convenção para a Eliminação da Dupla 
Tributação existe um artigo que estipula que o Estado de origem pode tributar o rendimento 
verificado até ao momento de transferência da residência, sem que tenha havido realização 
daquele rendimento no Estado de emigração. Esta alocação da tributação ao Estado de emigração 
elimina o problema da dupla tributação, visto que divide a receita tributária entre o Estado de 
origem e o Estado de acolhimento. O primeiro tributará o rendimento verificado até ao momento 
da emigração, enquanto o segundo tributará o rendimento desde o momento da emigração até ao 
                                                          
396 Cfr. Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 286. 
397 Vide supra ponto 4.4. referente à natureza dos impostos de saída. 
398 Cfr. Bert ZUIJDENDORP, “The N Case...” op. cit., p. 7. 
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da realização. Assim, se existir uma disposição cuja finalidade seja a alocação do poder tributário, 
quando exista uma transferência de residência, os impostos de saída dela decorrentes, não 
levantarão problemas no âmbito do Direito Internacional. 
Contudo, na maioria dos casos, esta disposição não existe399 pelo que importa apurar que 
outras disposições da CM OCDE são usadas pela doutrina para regular esta situação, isto se a CM 
OCDE for aplicável.  
Não há consenso na doutrina no que concerne à aplicação da CM OCDE aos impostos de 
saída. No entanto, a discussão divide-se em duas partes. Por um lado, uma parte da doutrina 
entende que a CM OCDE não tem qualquer aplicação, no que concerne aos impostos de saída por 
considerar, de entre outros argumentos, que são matéria de Direito Nacional400.  
Por outro lado, há uma grande parte da doutrina que considera que a CM OCDE será 
aplicável aos impostos de saída, havendo uma divisão entre a aplicação de uma norma especial 
prevista nos artigos 6.º a 20.º CM OCDE, nomeadamente o artigo 13.º CM OCDE, relativo às mais-
valias, e o artigo 21.º CM OCDE, que é uma norma residual e geral401. O artigo 21.º CM OCDE será 
aplicável na eventualidade de não existir uma norma especial que regule a situação.  
Na nossa opinião, os artigos 6.º a 20.º não são aplicáveis aos impostos sobre rendimento 
fictício, visto que se referem a rendimentos realizados. No texto destas normas o legislador faz 
referência a conceitos como “alienação”, “pagamentos”, “ganho”, e/ou “derivado”. Estes podem 
incluir qualquer vantagem, no entanto excluem os rendimentos não realizados ou fictícios. Se o 
legislador pretendesse compreender os impostos de saída no texto legal deveria dizer “imputados” 
e/ou “atribuídos”. Mesmo os comentários a estas normas parecem desconsiderar este tipo de 
rendimento, fazendo alusão exclusiva aos rendimentos realizados402. 
De todos estes artigos, aquele que a doutrina403 refere, com mais frequência, como 
aplicável, é o artigo 13º CM OCDE. Este concerne aos rendimentos provenientes de mais-valias, 
                                                          
399 Na ausência de uma disposição que expressamente regulamente os impostos de saída, Jürgen Kilius defende que a CM OCDE não será aplicável. 
Cfr. Jürgen KILIUS, Inheritance and Wealth... op. cit., p. 3. 
400 A título de exemplo, são defensores desta posição J. W. J. Kort, Fernando de Man e Tiiu Albin. Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration of a 
substantial participation holder: an infringement of article 13 of the OECD Model Convention?”, in Intertax, volume 31, nº3, pp. 105 e 106 e 
Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation...” op. cit., p. 616. 
401 A título de exemplo, são defensores da aplicação do artigo 13.º ou 21.º CM OCDE Peter Wattel,Otto Marres, Michael Lang e António Pedro Braga. 
Cfr. Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterization of Fictitious Income...” op. cit., p. 69; Michael LANG, “Fictitious Income …” op. cit., pp. 35 
e seguintes; e António Pedro BRAGA, The Corporate Exit Taxes … op. cit., p. 10. 
402 A título meramente exemplificativo vide comentários 5, 6, 7, 11, 12, 13, 17 (entre outros) ao artigo 13.º da CM OCDE. 
403 A título de exemplo de autores que referem a possível aplicabilidade deste artigo vide Aurora Ribes RIBES, “Taxation of Capital Gains in Spanish 
Tax Treaties: The Belgium-Spain Double Taxation Convention on Income and Capital”, in Intertax, volume 32, nº 10, p. 486 a 488; Bruno Macorin 
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estando por isso estritamente ligado aos impostos de saída, pois muitas das disposições dizem 
respeito a mais-valias, ou seja, a acréscimos patrimoniais derivados de disposições. 
 
7.2.1.1.2. ARTIGO 13º CM OCDE 
 
O artigo 13.º CM OCDE estipula as regras gerais relativamente à tributação das mais-
valias404, ou seja, aos aumentos na capacidade económica do sujeito passivo ou incrementos 
patrimoniais. Como os impostos de saída previstos nos artigos 83.º a 85.º CIRC tributam 
aumentos ou reduções de rendimento verificados, mas ainda não realizados, ou seja, ganhos ou 
perdas verificadas durante um período de tempo, aquele artigo é suscetível de ser aplicado. 
O artigo 13.º CM OCDE é composto por 5 números, no entanto apenas o 13.º, nº 5 CM 
OCDE poderá regular os impostos de saída. 
A aplicação do artigo 13.º, nº 1 CM OCDE será excluída uma vez que se refere às mais-
valias decorrentes da alienação de bens imóveis. Devido à sua natureza, os bens imóveis não 
podem acompanhar o sujeito passivo na sua transferência de residência. 
Assim, se a disposição do bem ocorresse antes da emigração, seria tributado como sujeito 
cuja obrigação tributária é ilimitada, ao abrigo do princípio da universalidade. No caso da 
emigração acontecer antes da alienação do bem imóvel, o sujeito passivo seria tributado como 
não residente pelas mais-valias decorrentes da venda do imóvel situado no Estado de origem. 
Posto isto, o artigo 13.º, nº 1 CM OCDE não seria aplicável no caso dos impostos de saída. 
Também não se aplica o artigo 13.º, nº 2 CM OCDE referente aos bens móveis de 
estabelecimento estável situado noutro Estado, em virtude de não se tratar de transferência de 
residência de um Estado para outro. O estabelecimento estável situa-se no outro Estado 
contratante, portanto não há deslocação da residência.  
De seguida, como não está em causa a tributação de aviões, navios e barcos o artigo 13.º, 
nº 3 CM OCDE também não será suscetível de ser aplicado.  
A aplicação do artigo 13.º, nº 4 CM OCDE também está excluída em virtude de se referir 
a ganhos provenientes de bens imóveis situados noutro Estado contratante (do Estado de origem) 
                                                          
CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 284; Katia CEJIE, “Emigration Taxes...” op. cit., p. 386; Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting 
views of Exit Taxation...“ op. cit., p. 617; Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterization of Fictitious Income...” op. cit., p. 69; entre outros. 
404 Cfr. Aurora Ribes RIBES, “Taxation of Capital…” op. cit., p. 486 e Luc HINNEKENS e Philippe HINNEKENS, A vision of taxes within and outside 
European borders, festschrift in honour of Frans Vanistendael, sine loco, Wolters Kluwer, 2008, p. 105. 
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onde se localiza a sede da sociedade405. Como referimos anteriormente a tributação de bens 
imóveis não levanta problemas no âmbito dos impostos de saída. Juntando a isto, neste caso, a 
sede da sociedade encontra-se noutro Estado, logo não foi o facto tributário, transferência de 
residência, que originou a tributação das mais-valias. 
O artigo 13.º, nº 5 CM OCDE estabelece uma regra geral. Assim, na eventualidade das 
mais-valias não se inserirem em mais nenhum dos números do artigo 13.º CM OCDE, será 
chamado o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE a solucionar o litígio.  
Neste seguimento, uma vez que os impostos de saída não se inserem em nenhum dos 
números anteriores devemos analisar se o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE será aplicável. 
O artigo 13.º, nº 5 CM indica que «[os] ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
outros bens diferentes dos mencionados nos nºs 1, 2 e 3 só podem ser tributados no Estado 
contratante de que o alienante é residente». 
Antes de mais, é necessário analisar os vários elementos que compõem esta previsão 
legal: Estado residência, poderes exclusivos de tributação e pressupostos de tributação. O preceito 
normativo estipula a tributação no Estado residência, pelo que devemos determinar a que Estado 
se refere: ao Estado de origem ou ao Estado de acolhimento. 
 
i) ESTADO RESIDÊNCIA 
 
Desde logo, será necessário discernir o significado do Estado residência para o legislador 
internacional. Isto porque, o sujeito passivo é residente do Estado de origem antes de transferir 
residência para o Estado de acolhimento, momento a partir do qual será residente deste último. 
Ou seja, no âmbito dos impostos de saída, o Estado residência poderá ser aquele onde o sujeito 
se encontra após transferência de residência ou o Estado residência anterior à emigração. Este 
último, local onde os ganhos se verificaram. 
Se analisarmos as normas e comentários da CM OCDE, não ficamos esclarecidos e, 
portanto, continuamos desprovidos de uma resposta específica para esta situação, porque na 
feitura da disposição não se atendeu à possibilidade da transferência de residência. Daí que, Kort406 
defenda que a CM OCDE só considera a tributação de uma pessoa que permanece no Estado de 
Residência sem qualquer movimentação, isto é, na opinião deste autor a CM OCDE não considera 
                                                          
405 Cfr. Aurora Ribes RIBES, “Taxation of Capital Gains...” op. cit., pp. 487 a 489. 
406 Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration...” op. cit., pp. 102 a 106. 
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deslocações e, por conseguinte, não é aplicável aos impostos de saída. Ainda assim, pela 
interpretação do artigo, Kort entende, e bem na nossa opinião, que a residência a que a CM OCDE 
se refere é a residência no momento da disposição, até porque se acolhe a teoria da tributação 
do rendimento realizado.  
Segundo Katia Cejie, há outros autores que consideram que o Estado de Residência será 
o Estado de origem. Estes entendem que no momento imediatamente anterior à emigração se 
ficciona a disposição do rendimento e, por conseguinte, o Estado de residência onde o alienante 
se encontra será o de origem. Assim, a CM OCDE será aplicável e o Estado residência não será 
proibido de tributar aqueles rendimentos407.  
Pela análise da norma, concluímos que o legislador se refere ao Estado de residência no 
momento da realização, já que a norma claramente aloca o poder de tributar ao «(…) Estado 
contratante de que o alienante é residente». Como no momento da alienação o sujeito passivo 
reside no Estado de acolhimento, o Estado residência será o de acolhimento. 
 
ii) PODERES EXCLUSIVOS DE TRIBUTAÇÃO 
 
Ao determinar a existência de um poder exclusivo de tributação, a lei internacional 
pretende estabelecer uma proibição de qualquer outro Estado tributar aquele rendimento, ou de 
infringir, de qualquer outra forma, aquele direito de tributação. 
Os impostos de saída imediatos, segundo os quais o Estado de saída tributa o rendimento 
até ao momento imediatamente anterior à saída, são uma forma de violação do direito exclusivo 
de tributação do Estado de Residência, pois concederão direitos contrários aos instituídos na CM 
OCDE. Por isso, se um sujeito transferir a residência fiscal para outro Estado e, posteriormente, 
alienar os seus bens, considerando que o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE é aplicável aos impostos de 
saída, o poder de tributação será alocado exclusivamente ao Estado de residência onde o alienante 
realizou o bem. Ora, neste caso, o sujeito procedeu à disposição no Estado de acolhimento, logo 
este teria poder exclusivo para tributar todo o rendimento. Se o Estado de origem exigir um imposto 
de saída imediato sobre o rendimento verificado até ao momento imediatamente anterior à 
transferência estará a contornar as normas estabelecidas no Tratado Internacional408. Esta será 
uma forma de violação da Convenção. Como as convenções são uma espécie de contrato 
                                                          
407 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes...” op. cit., p. 386. 
408 Cfr. Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 286. 
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estabelecido entre dois Estados, a violação das suas disposições será uma infração ao Direito dos 
Tratados, designadamente da boa-fé na celebração de tratados e do pacta sunt servanda409, ambos 
previstos na Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados410. 
 
iii) PRESSUPOSTOS DE TRIBUTAÇÃO 
 
O artigo 13.º, nº 5 CM OCDE estabelece dois pressupostos de tributação: devem tratar-se 
de ganhos e deve existir uma alienação, ou seja, além de um aumento da capacidade económica 
do sujeito passivo, a norma exige que esta provenha de uma disposição do bem, o que se traduz 
numa mais-valia realizada. 
Sucede que, no caso dos impostos de saída imediatos não existe realização do 
rendimento, isto é, o rendimento é tributado no momento imediatamente anterior à saída antes 
da disposição. Por isso, acompanhamos a posição de Katia Cejie quando refere que os impostos 
de saída não se inserem no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE, tal como uma parte da doutrina defende, 
porque este artigo exige a tributação de rendimento realizado, consagrando como pressuposto a 
alienação do rendimento, nos termos do parágrafo 5 do comentário ao artigo 13.º CM OCDE411. A 
interpretação do conceito “alienação”, previsto na CM OCDE e seus comentários, deve ser 
efetuada de acordo com a definição do Direito Nacional dos Estados contratantes. Regra Geral, os 
Estados interpretam-no de forma semelhante como sinónimo de realização ou disposição, nos 
termos da teoria do rendimento acréscimo, evitando diferentes interpretações. 
Embora o conceito de “ganhos”, previsto no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE, possa causar 
algumas dúvidas a este respeito, a verdade é que os “ganhos” aqui referidos concernem aos 
lucros (diferença entre valor de venda ou alienação e valor de aquisição) obtidos com disposição 
do bem. Portanto, decorre da CM OCDE que a tributação nela aludida412 se refere à tributação de 
rendimento realizado pelo Estado residência no momento da alienação, não sendo aplicável aos 
impostos sobre a transferência de residência que tributam as mais-valias verificadas ou fictícias. 
Em suma, como o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE estabelece dois pressupostos de tributação 
que se traduzem na necessidade de realização do rendimento e na existência de um ganho, este 
                                                          
409 Vide artigo 26.º, 27.º e 31.º da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, assinada em Viena a 23.05.1969. 
410 Cfr. Patricia BRANDSLETTER, The substantive scope of Double Tax Treaties a study of article 2 of the OECD Model Conventions, Doctoral Thesis, 
WU Viena University of Economics and Business, 2010, p. 94, in http://epub.wu.ac.at/ [13.03.2013]. 
411 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes…” op. cit., p. 386. 
412 Vide artigo 13.º, nº 5 CM OCDE. 
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normativo poderá ser aplicado aos impostos que estendem o âmbito de incidência tributária, mas 
não aos impostos de saída imediatos.  
Na nossa opinião, o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE não será aplicável aos impostos de saída 
puros por diversas razões. Por um lado, o artigo 13.º CM OCDE refere conceitos como “ganhos” 
e “alienação”413. Ora, no momento em que o tributo é exigido (no momento imediatamente anterior 
à saída) ainda não ocorreu nenhum ganho ou alienação, pelo que, de maneira alguma, poderemos 
considerar que o Estado contratante, de que o alienante é residente, é o Estado de origem414. 
Se mesmo assim considerarmos que estamos perante um conceito amplo de “ganho” ou 
de “alienação” devemos atender aos comentários da CM OCDE que claramente indicam que estes 
termos se referem à realização do rendimento415. Atentemos ao comentário 5 e 6 ao artigo 13.º da 
CM OCDE de 2000. De acordo com estes, «o artigo não oferece uma definição detalhada 
relativamente ao significado de ganho», no entanto é entendimento geral que as mais-valias devem 
resultar de «(…) vendas, permutas (…), alienação parcial, expropriação, transferência em troca de 
ações, venda de direitos, doação ou até sucessão (…)». Acrescenta ainda que na maioria dos 
Estados a «(…) tributação incide (…) sobre mais-valias realizadas (…)», isto é, se não existir uma 
forma de disposição determinada na lei nacional, o rendimento não será sujeito a tributo. Os 
comentários 29 e 30 ao artigo 13.º da CM OCDE de 2000 também referem que o atual artigo 
13.º, nº 5 CM OCDE se refere às mais-valias provenientes da alienação, salientando que os 
rendimentos serão tributados no Estado onde o alienante é residente. 
Por conseguinte, não se admite um conceito amplo de “ganho” ou “alienação”. Estes 
conceitos relacionam-se com todos os tipos de transações. Além disso, é uma daquelas situações 
em que se admite a interpretação por parte dos Estados contratantes, porém esta não pode ser 
ampla, caso contrário, permitiria incluir qualquer imposto e, em consequência, distorcer as 
finalidades da Convenção, isto é, caso esta norma fosse ampla permitiria abarcar qualquer 
imposto que fosse criado posteriormente à aprovação da CM OCDE com vista à tributação de certo 
rendimento que normalmente seria alocado ao Estado de imigração, inviabilizando as finalidades 
da Convenção (eliminação e atenuação da dupla tributação).  
                                                          
413 Cfr. Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterization of Fictitious Income...” op. cit., p. 69. Segundo os autores, o artigo 13.º CM OCDE refere-
se a mais-valias, ou seja, a aumentos reais de capital. 
414 Cfr. Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 285; Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation...“ op. 
cit., p. 617. 
415 Cfr. Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 284. 
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Posto isto, para além do rendimento potencial não se inserir nas mais-valias decorrentes 
de transações, também não se admite um conceito amplo de “alienação” e “ganhos”, pelo que o 
artigo 13.º, nº 5 CM OCDE não é competente para regular os impostos de saída imediatos416.  
Assim sendo, podemos apoiar Fernando de Man e Tiiu Albin no entendimento de que os 
impostos de saída imediatos não se inserem no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE e como tal não violam 
a CM OCDE sendo, por isso, válidos417 ou optar por aquela que nos parece a posição mais correta, 
isto é, a CM OCDE não prevê uma disposição que aloque o poder tributários entre os Estados 
contratantes quando estejam em causa impostos de saída e, como tal, esta não limita a regulação 
dos impostos de saída. 
Ainda assim, antes de concluir em definitivo que os impostos de saída não são regulados 
pela CM OCDE, devemos analisar se a doutrina defende a regulação através de alguma disposição 
geral ou residual que abarque as situações que não são reguladas por normas especiais como a 
do artigo 13.º, nº 5 CM OCDE. Na sua ausência, a situação deverá ser regulada através de medidas 
unilaterais. 
Posto isto, importa averiguar se os impostos de saída puros estão ou não regulados na 
CM OCDE. Uma vez que a norma específica relativa às mais-valias não tem aplicação nesta matéria 
e se analisarmos os impostos imediatos portugueses (previstos nos artigos 83.º a 85.º CIRC) 
concluímos que eles incidem apenas sobre ganhos verificados mas ainda não realizados afastando 
a aplicação de outras normas da CM OCDE, passaremos à análise da possibilidade de aplicação 
do artigo 21.º CM OCDE. O artigo 21.º CM OCDE é uma norma residual que abarca todas as 
situações não reguladas pelas anteriores (especiais). 
 
7.2.1.1.3. ARTIGO 21º CM OCDE 
 
À partida a CM OCDE não proíbe a tributação de rendimentos não realizados, daí que, não 
podendo integrar materialmente o conteúdo de outra norma, analisaremos a aplicação do artigo 
21.º CM OCDE aos impostos de saída. 
                                                          
416 Neste sentido, Salvador Trinxet LLORCA, European Union... op. cit., p. 137 e Luc de BROE, “Transfer of Residence...” op. cit., p. 120. Luc de 
Broe considera que os impostos de saída não podem ser incluídos no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE pois, caso contrário, o Estado de origem tributaria 
violando a disposição da CM OCDE que aloca a competência exclusiva de tributação ao Estado onde o rendimento é realizado, isto é, ao Estado de 
acolhimento. 
417 Cfr. Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation... “ op. cit., pp. 616 a 619. 
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Há autores que invocam a aplicação do artigo 21.º CM OCDE, enquanto norma residual418. 
Neste sentido, sempre que não existir uma norma especial para tributar certo rendimento 
deveremos analisar se o rendimento será abarcado pelo artigo 21.º CM OCDE.  
O artigo 21.º CM OCDE estabelece que «[os] elementos do rendimento do residente de 
um Estado contratante e donde quer que provenham, não tratados nos artigos anteriores desta 
Convenção, só podem ser tributados nesse Estado». 
Este artigo é uma norma residual, pois regula todos os outros impostos que não estão 
tratados na CM OCDE, alocando o poder de tributação ao Estado contratante residência do sujeito 
passivo.  
Uma vez que a letra deste artigo não refere que o rendimento tem de ser “ganho” ou 
“alienado”, permite uma maior amplitude de rendimento abrangido. Com efeito, aparentemente, 
permitirá abranger os impostos de saída imediatos, que, em virtude de tributarem rendimento 
verificado, mas ainda não realizado, não podiam ser regulados pelo artigo 13.º, nº 5 CM OCDE.  
Para aqueles que defendem a aplicação do artigo 21.º CM OCDE, a solução prevista neste 
artigo seria semelhante à do artigo 13.º, nº 5 CM OCDE, isto é, concede ao Estado de residência 
competência exclusiva de tributação do rendimento419. A diferença reside no facto de o artigo 13.º, 
nº 5 CM OCDE indicar que a competência de tributação pertencerá ao Estado onde o alienante 
reside enquanto o artigo 21.º CM OCDE apenas refere que será competente o Estado de 
residência, quer seja o do lugar onde os rendimentos se verificaram quer não. Deste modo, a 
aplicação do artigo 21.º CM OCDE acarreta consequências negativas pois não esclarece a que 
Estado residência se refere. Se este Estado residência é o Estado onde o sujeito reside antes da 
emigração (Estado fonte) ou se se trata do Estado residência onde o alienante reside no momento 
da alienação, ou seja, o Estado de acolhimento. Embora pareça que o artigo 4.º, nº 2 CM OCDE 
resolva este conflito, a verdade é que apenas confirma os nosso receios. Neste artigo, o legislador 
enumera conexões subsidiárias para quando o sujeito passivo é residente de ambos os Estados. 
Sucede que no caso dos impostos de saída o contribuinte não é residente de ambos os Estados 
em simultâneo, daí que este artigo não resolva a problemática subjacente ao artigo 21.º CM OCDE. 
Logo, a CM OCDE não clarifica qual será o Estado de residência considerado nestas situações, o 
                                                          
418 Cfr. Michael LANG, “Fictitious Income …” op. cit., pp. 35 e seguintes.  
419 Cfr. António Pedro BRAGA, The Corporate Exit Taxes… op. cit., p. 10. Na opinião deste autor quer se aplique o artigo 13.º CM OCDE quer o 21.º 
CM OCDE, o Estado de acolhimento será competente exclusivamente para tributar o rendimento. Neste sentido, Peter J. WATTEL e Otto MARRES, 
“Characterization of Fictitious Income...” op. cit., p. 70 e Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation...” op. cit., p. 617. 
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que demonstra que os redatores não consideraram a existência destes impostos na elaboração 
da CM OCDE. 
Portanto, poderão os impostos de saída imediatos ser regulados pelo artigo 21.º CM 
OCDE420? Não nos parece. Aparentemente, o artigo 21.º CM OCDE seria o mais indicado para 
regular a transferência de residência para outro Estado, todavia parece não abarcar os impostos 
com estas caraterísticas. 
No entanto, estes não são os únicos argumentos que afastam a aplicação da CM OCDE. 
 
7.2.1.2. NÃO APLICAÇÃO DA CM OCDE 
 
Há vários argumentos que podem levar-nos a defender a não aplicação da Convenção 
modelo da OCDE. Estes relacionam-se com a natureza e caraterísticas únicas dos impostos de 
saída e sua exigibilidade. 
Como vimos anteriormente os impostos de saída imediatos tributam rendimento 
potenciais, é por esta razão que os inserimos nas normas de tributação de rendimentos fictícios, 
visto que o legislador utiliza uma ficção da realização do rendimento para calcular “artificial” e 
antecipadamente a mais ou menos valia obtida, isto é, cria artificialmente o montante de 
rendimento que irá acrescer ao património do sujeito passivo e tributa com base nessa quantia. 
Como estamos a prever a tributação de rendimento fictício e/ou não realizado, devemos ponderar 
a sua aplicação e a sua conformidade com o Direito Nacional. Se à luz do Direito Nacional for 
considerado rendimento tributável então será rendimento tributável para a CM OCDE, todavia se 
considerarmos que não se trata de rendimento tributável para o Direito Nacional também não o 
será para a CM OCDE.  
                                                          
420 Cfr. Peter J. WATTEL e Otto MARRES, “Characterization of Fictitious Income...” op. cit., p. 69. Os autores distinguem o rendimento real do 
rendimento fictício indicando que o primeiro integra-se nos artigos 6.º a 20.º CM OCDE, uma vez que estes artigos referem-se a rendimentos 
“pago” ou “derivado”. Por sua vez distinguem o rendimento fictício em rendimento do qual se extrai uma vantagem real ou rendimento fictício que 
não representa um aumento real de riqueza. O primeiro caso não se encontra regulado em nenhuma norma da CM OCDE. Estas não são verdadeiras 
ficções, mas aproximações da realidade, como é o caso do retorno de devoluções. Neste caso caberá ao Estado determinar a quantidade de 
rendimento que lhe será alocado. Relativamente ao segundo exemplo de rendimento fictício verifica-se que não há uma verdadeira vantagem, logo 
não existindo um aumento da riqueza, não se poderá inserir na regulação dos artigos 6.º a 20.º CM OCDE. Como o artigo 21.º CM OCDE determina 
a alocação dos demais exemplos de rendimento sem qualquer referência a “pago” ou “derivado”, poderá ser competente para regular resta 
situação. Como fomos explicando, os impostos de saída imediatos aludem a circunstâncias de tributação de rendimento potencial, isto é, 
rendimento ainda não realizado, portanto inserem-se na segunda categoria de rendimentos referida e, de acordo com Wattel e Marres, serão 
tributados nos termos do artigo 21.º CM OCDE. 
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Embora tenhamos considerado que o rendimento fictício é rendimento tributável, a 
verdade é que, à luz do princípio da capacidade contributiva, prevista no Direito dos Estados 
contratantes, o imposto de saída puro é inconstitucional, logo o artigo 2.º CM OCDE não será 
aplicável. O rendimento não se inserirá na CM OCDE, uma vez que a Convenção apenas abrange 
o «(…) rendimento exigido por cada um dos Estados contratantes (…)»421 e 422. E como explanado 
supra os impostos de saída não tributam “rendimento real”, mas uma antecipação de um “ganho” 
(rendimento fictício) sem conceder a possibilidade de prova da real capacidade contributiva do 
sujeito. 
Outro argumento utilizado para defender a não aplicação da CM OCDE decorre da 
interpretação do artigo 2.º, nº 4 CM OCDE. Segundo este artigo, a CM OCDE regula não só os 
tipos de impostos referidos nos números anteriores, nomeadamente, impostos sobre o 
rendimento, património, mais-valias, entre outros, mas também todos aqueles cujas «(…) figuras 
sejam ‘idênticas ou substancialmente semelhantes’ (…)»423. Apesar deste conceito ser deveras 
indeterminado, há interpretações no sentido de abarcar apenas os rendimentos realizados, pois 
reveladores da capacidade contributiva. Se assim fosse, o imposto de saída enquanto tributo 
incidente sobre as mais-valias verificadas, não realizadas e/ou fictícias também estaria excluído 
por este número. Este artigo impõe, portanto, a tributação de rendimento e património exigindo, 
porém, que a tributação incida sobre rendimento realizado, o que não se verifica.  
Assim, atendendo às caraterísticas do imposto de saída imediato, designadamente a 
tributação de mais-valias verificadas, mas ainda não realizadas e, em consequência, a 
desobediência aos princípios gerais de tributação424 (pois impõe tributo sobre mais-valias não 
realizadas ou fictícias), este instituto não poderia ser incluído no âmbito de incidência objetiva da 
CM OCDE e, em consequência a CM OCDE não seria chamada para regular os litígios provenientes 
de impostos de saída425. 
                                                          
421 Vide artigo 2.º, nº 1 CM OCDE. 
422 Cfr. Patricia BRANDSLETTER, The substantive scope… op. cit., pp. 93 e 94, in http://epub.wu.ac.at/ [13.03.2013]. A autora defende que o 
rendimento fictício é uma exceção ao princípio da capacidade contributiva, sendo uma caraterística frequente e inerente ao direito tributário. Tal 
como Wattel e Morres, e pelas mesmas razões, defende a aplicação do artigo 21.º CM OCDE ao rendimento fictício. 
423 Cfr. Rijkele BETTEN, Income Tax... op. cit., p. 115 e Leif WEIZMAN, “Departure taxation...”, op. cit., p. 83 (aspas no original). 
424 Como tivemos oportunidade de estudar, o imposto de saída é uma figura com caraterísticas muito especiais, pois incide sobre rendimento fictício 
sem possibilidade de prova da real capacidade contributiva, por isso os princípios da igualdade fiscal e da capacidade contributiva poderão estar 
comprometidos. Estas questões foram abordadas supra nos pontos 4.4. e 5. da presente dissertação de mestrado. 
425 Cfr. Rijkele BETTEN, Income Tax... op. cit., p.115 e Leif WEIZMAN, “Departure taxation...” op. cit., p. 83. 
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Além destes argumentos, há quem entenda que o momento de exigibilidade do imposto 
de saída tem um papel fulcral para a determinação da aplicação da CM OCDE. O facto dos 
impostos imediatos serem exigidos no momento imediatamente anterior à saída, sem qualquer 
intervenção do Estado para o qual a residência vai ser transferida, demonstra que os impostos de 
saída são tributos nacionais, sem qualquer intervenção de outros Estados. Na opinião de alguns 
autores426, este argumento afasta a aplicação da CM OCDE por não existirem conflitos 
interestaduais em que seja necessário determinar a incidência espacial da norma. Os impostos 
de saída seriam competência nacional e, como tal, pertenceriam à soberania tributária do Estado 
de origem. Em consequência, não violariam a CM OCDE427. Kort é da opinião que, no caso do 
imposto de saída, a Convenção internacional não será chamada a intervir, visto que se trata de 
uma tributação anterior à saída e, como tal, não estão envolvidos outros Estados. Portanto, a CM 
OCDE (ou qualquer outra convenção) não regulará esta situação. Não integrando nenhuma 
disposição da CM OCDE, o comportamento não pode violar uma norma que não é competente 
para resolução da situação. Este autor acrescenta que o facto da CM OCDE e seus comentários 
não diferenciarem qual o Estado residência ao qual os poderes de tributação são alocados, em 
situações de transferência de residência, demonstra a desconsideração destas situações e, como 
tal, a inaplicabilidade da CM OCDE à transferência de residência e, em consequência, aos 
impostos de saída428. Salvador Trinxet Llorca também é da opinião de que os impostos de saída 
imediatos não são regulados pela CM OCDE429. 
Não apoiamos a posição que entende que a CM OCDE não regula estes impostos devido 
ao facto de se tratarem de uma questão nacional. Como referido, os impostos de saída puros 
implicam a tributação dos rendimentos potenciais gerados no território do Estado de origem até 
aquele momento. Sucede que, estes rendimentos seriam tributados aquando da realização pelo 
Estado de acolhimento. Portanto, não se pode dizer que os impostos de saída sejam uma questão 
puramente nacional quando interferem na competência tributária de outros Estados. 
Consideramos que os impostos de saída pela sua simples natureza e caraterísticas envolvem dois 
direitos: o do Estado de emigração e o do Estado de imigração. Desta forma, uma vez que ambos 
se arrogam o poder de tributar (o rendimento gerado entre a aquisição e a emigração ou 
                                                          
426 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes... op. cit., p. 386; Luc de BROE, “The Tax Treatment...” op. cit., p. 65; e COM(2006)825 datada de 
19.12.2006, p. 4; Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...”, op. cit., pp. 286 e 287. 
427 Neste sentido, cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration…” op. cit., pp. 105 e 106 
428 Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration...” op. cit., pp. 102 a 106. 
429 Neste sentido, cfr. Salvador Trinxet LLORCA, European Union… op. cit., p. 137. 
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realização), pode ser necessário invocar uma convenção de eliminação da dupla tributação para 
alocar a competência tributária entre eles.  
Esta situação será ainda mais flagrante no âmbito dos trailing taxes. Estes impostos 
estabelecem a extensão do elemento de conexão residência após a emigração, ficcionando que a 
residência do sujeito passivo residente no Estado de acolhimento ainda é no Estado de origem. 
Por conseguinte, estendem a obrigação de tributação ilimitada, nos termos do princípio da 
universalidade, para além daquela que seria a sua competência normal. Em resultado, o Estado 
de origem continua competente para tributar os rendimentos obtidos quer provenham de fonte 
interna quer de fonte externa. Apesar da soberania tributária conferir este poder ao Estado de 
origem, a verdade é que ao estender o elemento de conexão residência o Estado de saída está a 
tributar rendimentos que normalmente seriam tributados pelo Estado de acolhimento. Esta ação 
leva a dupla tributação dos rendimentos (uma vez que o Estado de imigração não está imbuído da 
obrigação de conter no seu sistema fiscal mecanismos de eliminação desta dupla tributação – 
método de isenção e/ou imputação – ou de prever um cálculo do tributo onde considera como 
valor de aquisição, o valor de mercado ao tempo da emigração, nos caso dos impostos de saída 
puros). 
Posto isto, é indubitável que os impostos de saída acarretam consequências para a 
alocação da competência tributária e, como tal, podiam ser regulados pelas convenções de dupla 
tributação internacional em ordem à eliminação de dupla tributação e de dupla não tributação 
internacional. Todavia, uma vez que estabelecem tributação de mais-valias não realizadas ou 
fictícias, que violam o princípio da capacidade contributiva, não as podemos inserir na CM OCDE, 
visto serem excluídas pelo artigo 2º CM OCDE.  
Em suma, concordamos com Kort430 e Salvador Llorca431 quando defendem a 
inaplicabilidade da CM OCDE aos impostos de saída imediatos e, por conseguinte, a inexistência 
de limites impostos pelos Direito Internacional à regulação dos impostos de saída. 
 
7.2.2. IMPOSTOS QUE VISAM A DEVOLUÇÃO DE DEDUÇÕES 
 
A CM OCDE não prevê em nenhuma disposição a alocação da competência tributária entre 
Estados nestas circunstâncias em que não há ligação a uma fonte do rendimento, por isso 
                                                          
430 Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration...” op. cit., pp. 105 e 106 
431 Cfr. Salvador Trinxet LLORCA, European Union... op. cit., p. 137. 
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entendemos que os impostos que visam a devolução de deduções não integram o âmbito da CM 
OCDE. Assim sendo, a repartição dos poderes tributários entre Estados, nestes casos, é feita por 
via unilateral432. 
 
7.2.3. TRAILING TAXES OU IMPOSTOS QUE ESTENDEM O ÂMBITO DE INCIDÊNCIA 
TRIBUTÁRIA DE UM ESTADO  
 
Após termos analisado a situação concreta dos impostos de saída puros e dos que visam 
a devolução de deduções será relevante considerar se os impostos que estendem o âmbito de 
incidência tributária estão em conformidade com o Direito Internacional ou se, na mesma medida 
que os impostos de saída imediatos, não podem ser regulados pelas convenções internacionais.  
Os trailing taxes são os impostos que estendem o critério de tributação residência até ao 
momento da alienação. Assim, mesmo após transferência de residência para outro Estado, o 
Estado de origem ainda será competente para tributar aquele rendimento. 
Para Fernando de Man e Tiiu Albin os impostos de saída que estendem ilimitadamente o 
âmbito de incidência tributária, quando se refiram à tributação de mais-valias, estão regulados 
pelo artigo 13.º, nº 5 CM OCDE433. De acordo com este artigo, o Estado de imigração será 
competente para tributar exclusivamente o rendimento proveniente da alienação de bens 
decorrentes de transferência de residência. Esta situação coloca o Estado Emigração “entre a 
espada e a parede”, ou tributa no momento imediatamente anterior à saída ou não tributa. Os 
autores consideram que o artigo deve ser alterado de forma a permitir que os rendimentos gerados 
no Estado de emigração sejam nele tributados. Relativamente a este tipo de impostos, Katie 
Cejie434, Bruno Carramaschi, Fernando de Man e Tiiu Albin435 são da opinião que os impostos que 
estendem o âmbito de incidência ou trailing taxes enquadram-se no artigo 13.º, nº 5 CM OCDE.  
A nossa opinião é semelhante à posição de Fernando de Man, Tiiu Albin, Katia Cejie, Bruno 
Carramaschi. Somos da opinião que o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE é aplicável aos trailing taxes ou 
                                                          
432 Para aprofundar esta questão vide infra ponto 7.3. 
433 Cfr. Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation... “ op. cit., pp. 617 e 618. 
434 Katia Cejie considera que o único problema decorrente desta opção relaciona-se com a existência de dois momentos de alienação. Por um lado, 
uma primeira troca de ações no momento imediatamente anterior à saída e, por outro lado, uma segunda com alienação. Katia Cejie sublinha que, 
na primeira alienação, o Estado de emigração teria competência para tributar as mais-valias, enquanto na segunda, o Estado de imigração seria o 
competente. Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes...” op. cit., pp. 385 a 387. 
435 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration taxes...” op. cit., pp. 385 a 387; Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., pp. 284 e 285; e Fernando 
de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation...” op. cit., pp. 617 e 618. 
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impostos que estendem o âmbito de incidência tributária. Todavia, consideramos que os trailing 
taxes violam a CM OCDE, visto que a competência é alocada ao Estado contratante onde o 
alienante reside, que neste caso será o Estado de acolhimento. Logo, o Estado de saída está a 
arrogar-se de um direito de tributação que não lhe pertence436. O único problema decorrente desta 
interpretação é que ao alocar o poder tributário no Estado de residência do alienante desconsidera-
se o Direito do Estado de emigração sobre os rendimentos verificados até à transferência de 
residência (princípio da territorialidade).  
É de referir que como os trailing taxes são exigidos no momento da alienação do 
rendimento, não padecem dos problemas referidos relativamente aos impostos de saída 
imediatos, designadamente o facto de se tratar de tributação de rendimento verificado, e, portanto, 
ser-lhes-á aplicado o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE437. 
Todavia, nem todos os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária tributam 
mais-valias. Se analisarmos o imposto português previsto no artigo 16.º, nº 1 al. d) CIRS, relativo 
à tributação do rendimento dos agentes diplomáticos e consulares, verificamos que este podem 
incidir sobre rendimentos provenientes de trabalho. Nesse caso, necessitamos analisar se o artigo 
15.º CM OCDE é o indicado para efetuar a alocação dos poderes tributários entre Estados. 
 O artigo 15.º CM OCDE estabelece uma regra geral segundo a qual os rendimentos de 
trabalho obtidos num determinado Estado devem ser nele tributados. Não obstante, no número 
seguinte do mesmo preceito estabelece uma exceção a esta regra aplicável aos casos em que o 
sujeito passivo receber remunerações de outro Estado, essas serão tributadas no Estado 
residência nas seguintes circunstâncias: desde que resida por um período de 183 dias no Estado 
residência, remunerações pagas por uma entidade não residente no Estado onde exerceu trabalho, 
as remunerações não serem suportadas por um estabelecimento estável ou fixo que a entidade 
patronal tem noutro Estado.  
 A disposição do artigo 16.º, nº 1 al. d) CIRS, referente à tributação dos rendimentos (entre 
outros, de trabalho) dos agentes diplomáticos e consulares, é uma norma especial que reparte a 
competência tributária entre Estados Membros. Uma vez que decorre das convenções 
internacionais, designadamente da Convenção de Viena sobre as Relações Diplomáticas e da 
Convenção de Viena sobre as Relações Consulares, a alocação dos poderes tributários entre 
Estados no caso específico dos agentes diplomáticos e consulares. Considerando que as normas 
                                                          
436 Cfr. Fernando de MAN & Tiiu ALBIN, “Contradicting views of Exit Taxation...” op. cit., pp. 616 a 619. 
437 Neste sentido, cfr. Salvador Trinxet LLORCA, European Union… op. cit., p. 137. 
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especiais afastam a aplicação das regras gerais, estas Convenções afastam a aplicação da CM 
OCDE. Portanto, neste caso não se aplica o artigo 15.º CM OCDE. 
 O artigo 16.º, nº 2 e 5 CIRS alarga o poder de tributação do Estado de origem de modo a 
incidir sobre rendimentos que normalmente não estariam na sua competência. Estes rendimentos 
também podem incluir rendimentos de trabalho. Se assim for será aplicável, quanto à repartição 
de poderes tributários, o artigo 15.º CM OCDE. Como esta disposição aloca, regra geral, o poder 
de tributação ao Estado onde são obtidos, estas normas poderão violar esta regra, pois, atribuem 
o poder de tributação ao Estado de origem independentemente de ser o lugar do efetivo ganho do 
rendimento. Logo, também poderão violar a CM OCDE. 
 
7.3. DAS SOLUÇÕES PARA A DUPLA TRIBUTAÇÃO:  
 
De modo a solucionar a dupla tributação decorrente dos impostos de saída os Estados 
poderão recorrer a medidas nacionais como o step up ou isenção438, crédito ou imputação439 ou ao 
artigo 25.º, nº 3 CM OCDE, que se refere a um acordo entre os Estados contratantes, segundo o 
qual se consultam mutuamente de modo a interpretar a Convenção, solucionar problemas não 
previstos e a eliminar a dupla tributação existente440. 
Do ponto de vista dos mecanismos unilaterais de eliminação da dupla tributação,  os 
Estados recorrem à previsão de métodos de isenção (ou step up) e/ou métodos de imputação (ou 
de crédito). «[A] intensificação e liberalização dos movimentos internacionais de capitais e a 
expansão do comércio internacional (…)»441 exigem que os Estados recorram a métodos unilaterais 
de eliminação da dupla tributação como o método de isenção e o de imputação442.  
O método de isenção ou step up consiste em proporcionar uma isenção no Estado de 
residência, segundo a qual o «(…) aumento de valor do bem não estará sujeito a tributação»443, ou 
                                                          
438 Neste sentido cfr. Luc de BROE, Residence of Individuals under Tax Treaties and EC Law, volume 6, ed. Gugliemo Maisto, Amesterdão, EC and 
International Tax Law Series, IBFD, 2010, pp. 124, 127 e 128. 
439 Neste sentido cfr. Salvador Trinxet LLORCA, European Union… op. cit., p. 138 e seguintes. 
440 Cfr. Katia CEJIE, “Emigration Taxes...” op. cit., pp. 388 e 389; Bruno Macorin CARRAMASCHI, “Exit Taxes...” op. cit., p. 289; Fernando de MAN 
& Tiiu ALBIN, “Contradicting Views of Exit Taxation...” op. cit., p. 618; Patricia BRANDSLETTER, The substantive scope… op. cit., p. 96. 
441 Cfr. Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal… op. cit., p. 228 
442 Regra Geral, caberá ao Estado de Residência proceder à eliminação ou à atenuação da dupla tributação. 
443 Cfr. International Bureau of Fiscal Documentation, International Tax Glossary... op. cit., p. 380 (tradução da responsabilidade da autora da 
dissertação de mestrado) – «An increase in the tax basis of property. This is often associated with tax relief under which the amount of the increase 
is not subject to tax. A step up may arise, e. g. On death, where the deceased’s assets are stepped up to, and acquired by the beneficiaries at their 
market value without this increase being subject to tax. An indirect step up arises where, e. g. the book value of a company’s assets is increased 
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seja, o rendimento verificado não será considerado para efeitos de tributação, estará isento444. 
Relativamente ao método de isenção, pode existir isenção integral, quando não se considera o 
rendimento para que efeito for, ou com progressividade, nas situações em que é tomado em 
consideração para determinar a taxa progressiva aplicável.  
Por sua vez, o método de imputação ou de crédito consiste na dedução ao valor de imposto 
calculado, o montante pago no Estado de origem, isto é, não existirá qualquer isenção, e, por 
conseguinte, o valor do rendimento será considerado para efeitos de cálculo do tributo devido. No 
entanto, posteriormente, o valor pago no Estado de saída será deduzido ao resultado final445. 
Relativamente ao método de imputação, o legislador pode determinar a imputação integral, 
quando «(…) o Estado residência deduz o montante total do imposto efetivamente pago no país 
de origem (…)» ou ordinária, nos casos em que existirá «(…) uma dedução parcial do imposto 
estrangeiro se este for superior ao que o Estado da residência aplica aos mesmos rendimentos»446.  
Há ainda autores que defendem que a dupla tributação decorrente dos impostos de saída 
não viola as disposições expressas da CM OCDE, mas o seu espírito. São apresentadas duas 
soluções para a eliminação ou atenuação da dupla tributação: por um lado o princípio da 
acumulação e, por outro lado, a aplicação das regras de fixação do direito de tributar quando estão 
em causa lucros empresariais447. 
A primeira solução parte do pressuposto que cada Estado tem o direito de tributar as mais-
valias geradas no seu território durante o período de residência do sujeito passivo. Esta solução é 
uma forma de divisão dos poderes tributários sobre as mais-valias dos sujeitos. O tributo não seria 
exigido no momento da emigração, mas no momento da alienação. Assim, o Estado de imigração 
exigiria o tributo, usando como valor de aquisição o valor de mercado no momento da emigração. 
Esta solução tem de estar prevista em legislação nacional e/ou em acordos bilaterais. Kort 
apresenta uma solução semelhante, defendendo a divisão da receita tributária entre os Estados 
atendendo ao lugar onde o rendimento se verificou. Assim, o Estado de origem teria competência 
para tributar o rendimento desde o momento da aquisição até ao da emigração. Por sua vez, o 
Estado de destino tributaria o rendimento desde a emigração até ao momento da realização. Em 
                                                          
as a result of the transfer of shares in the company. It may also refer to an increase in paid-up share capital e. g. on the contribution of assets to a 
company». 
444 Neste sentido cfr. Luc de BROE, “Transfer of Residence…” op. cit., pp. 124, 127 e 128. 
445 Neste sentido, cfr. Salvador Trinxet LLORCA, European Union… op. cit., pp. 138 e seguintes. 
446 Cfr. Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal… op. cit., pp. 228 a 230. 
447 Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration...” op. cit., pp. 105 e 106. 
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alternativa, sugere a criação de uma cláusula de acordo com a qual o Estado de emigração 
tributará as mais-valias verificadas quando o Estado de acolhimento não o fizer. 448 
Outra solução é a aplicação das regras de fixação do direito de tributar quando estão em 
causa lucros empresariais. A tributação destas mais-valias efetivar-se-ia no lugar onde a empresa 
gere o seu negócio como residente, sendo extensível aos estabelecimentos estáveis. A título 
meramente exemplificativo, no caso de alienação de ações, o Estado de residência onde a pessoa 
deteve as ações teria direito a tributar as mais-valias que proviessem da disposição das mesmas. 
Conforme temos vindo a analisar, o imposto de saída é restringido em vários planos. 
Desde logo, está limitado pelo Direito Constitucional e pelo Direito da União Europeia. A nível do 
Direito Internacional tivemos oportunidade de analisar a problemática da alocação de poderes 
tributários que este imposto pode gerar. De seguida, impõe-se uma análise da compatibilidade 
dos impostos de saída com o direito à emigração consagrado nos tratados internacionais. Desta 
feita, tendo analisado a CM OCDE que serve de modelo aos tratados tributários internacionais, 
cabe-nos agora averiguar o papel dos impostos de saída na relação com o direito à emigração 
previsto em instrumentos internacionais.  
 
7.4. DIREITO À EMIGRAÇÃO (BREVE REFERÊNCIA) 
 
À semelhança do que sucede no plano interno, também no domínio do Direito 
Internacional, os impostos de saída podem violar o direito à emigração. Deste modo, neste ponto 
vamos referir, sucintamente, o “estado da arte”, no que concerne à relação entre os impostos de 
saída e o direito à emigração internacionalmente consagrado. Para tanto, iniciaremos a breve 
exposição pela enumeração dos diplomas que consagram o direito à emigração e de seguida 
enunciaremos os princípios que têm decorrido da evolução da jurisprudência internacional no 
domínio dos impostos quando violadores dos direitos fundamentais dos sujeitos. 
O direito à emigração está regulado em vários diplomas internacionais, como a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem de 14 de dezembro de 1984 (artigo 13.º, nº 2), a Convenção 
Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (artigo 5.º e 
artigo 2.º, nº 2 do Protocolo 4 à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais), o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 
12.º) e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (artigo 6.º e artigo 45.º). 
                                                          
448 Cfr. J. W. J. KORT, “Levy upon emigration...” op. cit., pp. 105 e 106. 
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Na mesma medida que a Constituição da República Portuguesa salvaguarda no seu artigo 
44.º, nº 2 o direito à emigração, ou seja, o direito do contribuinte a transferir a sua residência para 
outro Estado, os diplomas internacionais também consagram a liberdade de emigração. 
Estas disposições visam instituir uma proteção para os cidadãos de um certo Estado que 
pretendem emigrar por qualquer razão. 
Os impostos de saída, na medida em que constituem um obstáculo à transferência de 
residência ou emigração (de pessoas singulares ou coletivas) conflituam com o direito 
internacional à emigração449.  
No entanto, a nível internacional as instituições deparam-se com algumas dificuldades na 
imposição do respeito por estas normas quando estão em causa impostos. Os impostos são uma 
área sensível, que envolve a soberania dos Estados, daí que não existam muitas decisões da 
jurisprudência internacional nesta matéria.  
Por um lado, o facto de a tributação ser matéria de soberania nacional implica o 
afastamento da intervenção de órgãos supra estaduais. Por outro lado, existia uma conceção do 
poder de tributar dos Estados que até à atualidade afastava a aplicação dos Direitos Humanos. 
Porém, recentemente, tem vingado a doutrina que entende que, no que diz respeito à 
tributação, também devem ser respeitados os direitos fundamentais e humanos. 
Com base nesta premissa, os Tribunais Internacionais e Europeus têm-se demonstrado 
cada vez mais inclinados para a proteção efetiva dos Direitos Humanos em caso de violação por 
parte do direito à tributação de um Estado. A título de exemplo analisemos, os Acórdãos Ferrazzini 
contra Itália450 e Riener contra Bulgária451.  
No primeiro Acórdão, Ferrazzini interpõe uma ação no Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem invocando que a administração tributária do seu país teria excedido o tempo normal de 
resposta a um pedido de um benefício fiscal (redução da taxa de imposto aplicável à transferência 
de propriedade de uma sociedade agrícola). Além disso, também alegou que havia sido perseguido 
pelos tribunais italianos onde propôs inicialmente a sua ação. 
O Tribunal negou a aplicação do direito a um processo equitativo, previsto no artigo 6.º, 
nº 1 da Convenção, por entender que as disputas tributárias não se inserem no âmbito dos direitos 
                                                          
449 Neste sentido, cfr. João Sérgio RIBEIRO, Tributação Presuntiva… op. cit., pp. 422 e 423, nota de rodapé 1200 e Rijkele BETTEN, Income Tax... 
op. cit., pp. 2 a 5. 
450 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Ferrazzini contra Itália datada de 12.07.01, pedido 44 759/98. 
451 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Riener contra Bulgaria datada de 23.05.06, pedido 46 343/99. 
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e obrigações civis da Convenção, apesar dos efeitos pecuniários que necessariamente se 
produzem452. Além disso, refere que o artigo 1.º do Protocolo nº1 à Convenção Europeia para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, embora vise proteger o direito 
de propriedade, reserva aos Estados o direito de regular como necessário o pagamento dos 
tributos453. Relativamente à violação da proibição da discriminação, previsto no artigo 14.º da 
Convenção, o tribunal desconsiderou a alegação, por um lado por ausência de prova por parte do 
queixoso, e por outro, por aparentemente, não existir violação deste direito. Com efeito, esta 
decisão permite-nos concluir que o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem não interfere na 
competência tributária dos Estados e, por conseguinte, não averigua a conformidade do direito de 
obtenção de receita tributária com os Direitos Humanos consagrados. 
Por sua vez, no Acórdão Riener contra Bulgária, a queixosa invoca a violação de várias 
disposições, designadamente do artigo 2.º do Protocolo nº 4 à Convenção Europeia para a 
Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais relacionado com a liberdade de 
emigração454. Riener interpôs esta ação no Tribunal Europeu dos Direitos do Homem por considerar 
que a Bulgária não a deixava exercer os seus direitos à saída por existência de dívidas tributárias.  
Neste sentido, o Tribunal considerou que qualquer restrição à emigração seria violadora 
dos direitos dos cidadãos, não obstante reconheceu que o Estado pode restringir certos direitos, 
de modo a assegurar a cobrança dos impostos devidos. Perante este conflito de direitos, o Tribunal 
concluiu que havia legitimidade para o Estado limitar o direito à saída455, mas que esta restrição 
não podia ser desproporcional.  
Segundo o seu raciocínio, a medida objeto de análise neste litígio apenas será proporcional 
se garantir o equilíbrio entre a prossecução do interesse público e a proteção dos direitos 
individuais. Contudo, acautelou o facto desta “sanção” não poder ser exigida se o contribuinte 
demonstrar não possuir capacidade de proceder ao seu cumprimento.  
Posto isto, devido à automaticidade da sanção prevista e ao facto desta proibição se 
manter durante um longo período de tempo sem sofrer qualquer modificação a norma tributária 
foi considerada desproporcional. Em consequência, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
considerou a medida violadora da liberdade de emigração, prevista no artigo 2.º e Protocolo nº 4 
                                                          
452 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Ferrazzini contra Itália… cit., § 29. 
453 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Gasus Dosier- und Fördertechnik GmbH contra Holanda, datada de 23.02.1995, 
processo nº 43/1993/438/5173 § 65. 
454 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Riener contra Bulgaria… cit., § 94. 
455 Ibidem, §§ 109, 110, 114 a 117. 
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à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, 
por não respeitar o princípio da proporcionalidade456. 
Ainda de modo a salvaguardar os contribuintes do poder dos Estados, nestas matérias, a 
ONU implementou, por via do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos 
Económicos, Sociais e Culturais, um  sistema de queixa perante o Comité dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais, desta mesma organização internacional. As reclamações junto daquele órgão 
apenas dão origem a conclusões e recomendações, no entanto talvez este possa ser um primeiro 
passo para obter uma resposta para aquelas situações de abuso de poder por parte do Estado no 
que concerne à imposição de medidas fiscais para arrecadar receita tributária que violem direitos 
fundamentais dos cidadãos457. 
Embora se conclua que tem havido uma evolução, no sentido de se promover uma 
intervenção acrescida das instituições internacionais, de forma a proibirem que a exigência de 
tributos viole, de modo desproporcional, os Direitos Humanos, ainda há um longo percurso a 
percorrer neste campo. Pois, ainda assim, os impostos de saída têm escapado ao julgamento do 
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem, uma vez que este «(…) não tem capacidade de lidar 
com tecnicalidades e [nesse sentido] deve ser afastado da arena onde há choque entre jurisdições 
nacionais»458.  
Neste capítulo demonstrámos que os impostos de saída podem trazer implicações a nível 
internacional. Ao estabelecer uma tributação sobre o rendimento verificado desde o momento da 
aquisição até à data da transferência de residência, rendimento que também poderá ser tributado 
pelo Estado de acolhimento no momento da realização, os impostos de saída conduzem à dupla 
tributação do rendimento, isto é, levam a que o rendimento de um determinado período seja 
tributado duas vezes ainda que por diferentes Estados. 
De modo a eliminar a dupla tributação os Estados podem recorrer à elaboração de 
convenções bilaterais/multilaterais ou medidas unilaterais. Como seria impossível estudar todas 
as convenções para a eliminação da dupla tributação centrámo-nos na análise da CM OCDE, esta 
serve de exemplo a estes acordos. 
                                                          
456 Vide Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem Riener contra Bulgaria… cit., §§ 122, 123 e 130. 
457 “Cidadãos já podem reclamar contra o Estado Português na ONU”, in Boletim da Ordem dos Advogados, nº 101/102, 2013, p. 13. 
458 Cfr. Ana Paula DOURADO e Pasquale PISTONE, “Looking beyond Cartesio:..” op. cit., pp. 344 e 345 (tradução da responsabilidade da autora da 
dissertação de mestrado) - «(…) this Court is simply not fit to deal with tax technicalities and ought to be left out of the arena where national 
jurisdictions clash with each other». 
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A CM OCDE será aplicável se existir uma disposição especificamente criada para distribuir 
a competência tributária entre os Estados, no entanto, na sua falta, teremos de analisar as 
restantes disposições existentes na CM OCDE e averiguar se alguma regula aquela situação. 
Os artigos 6.º a 20.º CM OCDE regulam situações especiais. Porém, como os impostos 
de saída tributam rendimento potenciais e estes se referem a rendimentos realizados não podem 
ser usados para repartir a competência tributária no conflito criado pelos impostos de saída. Mais, 
o artigo 13.º, nº 5 CM OCDE, normalmente associado à distribuição de competência de tributação 
entre Estados, no caso de litígio gerado pelos impostos de saída, padece deste mesmo problema, 
por isso também não pode ser invocado para regular os impostos de saída. Existe também uma 
norma geral e residual aplicada pela doutrina: o artigo 21.º CM OCDE. Este é o único artigo que 
não se refere a rendimentos “alienados” ou “ganhos”, no entanto não é suscetível de ser aplicado 
pois não determina em concreto a que Estado residência aloca a competência de tributação: se 
ao Estado de origem, se ao Estado de acolhimento, o que demonstra que os redatores da CM 
OCDE não consideraram tributos com as caraterísticas dos impostos de saída na elaboração da 
Convenção. 
Além disso, embora o rendimento fictício seja considerado rendimento tributável, como 
não incide sobre reais manifestações de riqueza nem admite prova da real capacidade contributiva, 
viola o princípio da igualdade fiscal e o seu subprincípio da capacidade contributiva. Desta forma, 
não poderá, por violar Direito Nacional, ser inserido no artigo 2.º CM OCDE que determina 
incidência objetiva da Convenção. Assim sendo, conclui-se que a CM OCDE não prevê uma 
disposição que resolva o problema da dupla tributação criado pelos impostos de saída e, como 
tal, não introduz qualquer restrição a estes impostos, não sendo, por isso, um limite aos impostos 
de saída. 
Relativamente aos impostos de saída que visam a devolução de deduções, a CM OCDE 
também não prevê nenhuma disposição que regule estes impostos. 
O mesmo não sucederá no caso dos trailing taxes ou impostos que estendem o âmbito de 
incidência tributária. Estes, por regra, tributam rendimento realizado, logo poderão ser regulados 
pelo artigo 13.º, nº5 CM OCDE. Contudo, ao estabelecerem a tributação no Estado de origem 
violam aquele preceito legal que estipula que o rendimento deverá ser tributado pelo Estado onde 
o alienante reside, ou seja, o Estado de acolhimento.  
No ordenamento jurídico tributário português existem impostos que estendem o âmbito 
de incidência tributária que podem incidir sobre rendimentos provenientes do trabalho, deste modo 
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temos de verificar se o artigo 15.º CM OCDE regulará estas situações. O artigo 16.º, nº 1 al. d) 
CIRS (referente à tributação de rendimento de agentes diplomáticos e consulares) aloca a 
competência tributária com fundamento nas Convenções de Viena sobre as Relações Diplomáticas 
e sobre as Relações Consulares. Como as normas especiais (as das Convenções de Viena), 
afastam as gerais (como será a disposição da CM OCDE), não será de aplicar o artigo 15.º CM 
OCDE. Por outro lado, as normas dos artigos 16.º, nos 2 e 5 CIRS podem estar submetidas ao 
artigo 15.º CM OCDE violando a repartição de poderes tributários nele estabelecida, segundo a 
qual os rendimentos são tributados no Estados onde são obtidos e, em consequência, infringindo 
a disposição da CM OCDE.  
Não existindo preceitos legais provenientes da convenções bilaterais que eliminem a dupla 
tributação decorrentes dos impostos de saída, os Estados devem munir-se de medidas unilaterais 
com esta finalidade, designadamente, utilizando os métodos de isenção ou de crédito, bem como 
recorrendo ao princípio da acumulação e/ou à aplicação das regras de fixação do direito de tributar 
quando estão em causa lucros empresariais. 
Na mesma medida em que os impostos de saída podem violar o Direito à emigração 
constitucionalmente consagrado, também poderão violar o Direito à emigração internacionalmente 
previsto. Existem diversos diplomas que sancionam esta restrição, nomeadamente, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem de 14 de Dezembro de 1984 (artigo 13.º, nº 2), a Convenção 
Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais (artigo 5.º e 
artigo 2.º, nº 2 do Protocolo 4 à Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e 
das Liberdades Fundamentais), o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (artigo 
12.º) e a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (artigo 6.º e artigo 45.º). 
Como forma de proteger estes direitos, o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem tem 
concebido a possibilidade dos Estados poderem violar direitos fundamentais dos cidadãos 
aquando da arrecadação da receita tributária desde que não o façam de modo desproporcional, 
isto é, exige uma ponderação entre o direito público de arrecadação de receita tributária e o direito 
privado em causa. 
Além disso, a ONU implementou, através do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional 
dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, um novo sistema de queixa perante o Comité dos 
Direitos Económicos, Sociais e Culturais, de modo a acautelar estes Direitos. 
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 Em suma, constatamos uma evolução positiva, mas ainda precária, do direito 
internacional no sentido de proteger os direitos fundamentais dos sujeitos quando estejam em 
causa abusos, por parte do Estado, na arrecadação de receita
Do Limite Internacional 












I. O Imposto de Saída é um tributo exigido quer a pessoas singulares quer a pessoas 
coletivas pela transferência de residência para outro Estado.  
 
II. De modo a acautelar a perda de receita tributária proveniente da deslocação para 
outro Estado, o legislador consagra diferentes tipos de impostos de saída consoante o momento 
da cobrança, da natureza do rendimento e da existência da concessão de um benefício fiscal 
previamente à saída. Em resultado, podemos ter impostos de saída imediatos cuja tributação 
incide sobre rendimento verificado no momento imediatamente anterior à saída, e impostos que 
visam a devolução de deduções. Estes últimos caraterizam-se por incidir sobre rendimento que 
anteriormente havia gozado de um benefício fiscal (dedução ou isenção) mas que, em 
consequência da transferência de residência para outro Estado, será tributado. Na primeira 
categoria podemos ainda ter impostos gerais ou parciais. Os primeiros incidem sobre todo o 
rendimento do sujeito passivo, enquanto os segundos apenas tributam uma parte. 
 
III. A doutrina refere ainda outro tipo de imposto de saída: imposto que estende o 
âmbito de incidência tributária, ou seja, imposto cuja tributação resulta da extensão do conceito 
de residência a sujeitos passivos que não residam no Estado de origem. Embora a maioria da 
doutrina os integre nos impostos de saída, na nossa opinião este imposto não incide sobre a 
transferência de residência, mas sobre o elemento de conexão residência, logo não integrará esta 
categoria de impostos.  
 
IV. Em Portugal existem várias disposições que tributam a transferência de 
residência. Por um lado, os artigos 83.º CIRC a 85.º CIRC que tributam as mais-valias no momento 
imediatamente anterior à saída e, por isso, se designam de impostos de saída imediatos (sendo 
os artigos 83.º e 84.º CIRC gerais e o artigo 85.º CIRC um imposto de saída parcial). Por outro 
lado, os artigos 10.º, nº 9 al. a) CIRS e 38º, al. a) CIRS a contrario determinam a tributação dos 
rendimentos que beneficiariam de isenção caso o sujeito passivo permanecesse em Portugal. 
Estes são denominados de impostos de saída que visam a devolução de deduções. 






V. No Direito Português podemos ainda encontrar algumas disposições que visam 
alargar a competência tributária deste Estado, estendendo o âmbito do conceito de residência, 
referimo-nos aos artigos 16.º, nº 2 e 5 CIRS e 16.º, nº 1 al. d) CIRS. Todos eles são impostos que 
estendem o âmbito de incidência tributária do Estado de origem. 
 
VI. Posto isto, após análise das caraterísticas gerais dos impostos de saída, bem 
como do regime dos impostos de saída existentes em Portugal, concluímos que este imposto foi 
criado com o único propósito de acautelar a perda de receita tributária decorrente da deslocação 
do sujeito passivo para outro Estado. Ora, quando um sujeito passivo transfere a residência altera 
o elemento de conexão residência que permite tributar os rendimentos gerados durante o período 
em que foi residente no território do Estado de origem, que de outro modo não seriam tributados. 
Daí que os Estados criem impostos de saída para impedir a perda de receita tributária. Além disso, 
ao restringir a emigração para outro Estado, os impostos de saída podem também ter um efeito 
colateral que se relaciona com a dissuasão da deslocação de pessoas coletivas para outro Estado. 
 
VII. Os impostos de saída imediatos incidem sobre o rendimento obtido até ao 
momento imediatamente anterior à saída. Rendimento verificado, mas ainda não realizado. Nos 
termos da teoria do rendimento acréscimo, amplamente reconhecida e adotada pelos diversos 
ordenamentos jurídicos, todo o acréscimo patrimonial é considerado rendimento tributável. No 
entanto, dadas as dificuldades inerentes à tributação daquele rendimento, os Estados adotam uma 
teoria do rendimento realizado, sendo rendimento todo o aumento patrimonial obtido pela 
diferença entre o valor da realização e o valor de aquisição Assim sendo, nesta perspetiva, o 
rendimento potencial ou ainda não realizado não é um rendimento efetivo, pois é obtido pelo 
cálculo da diferença entre o valor de mercado no momento da emigração e o valor de aquisição o 
que significa que o legislador ficciona o valor da realização para efetuar esta tributação. Esta ficção 
é uma antecipação da tributação e, por isso, caraterizada como timing fiction ou ficção temporal. 
Apesar dos impostos de saída incidirem sobre rendimento fictício, existe um aumento da 
capacidade económica do indivíduo (que apenas não poderá ser avaliado monetariamente em 




VIII. Dado que os impostos de saída que visam a devolução de deduções tributam 
rendimento realizado, são impostos sobre o rendimento não levantando questões quanto à 
natureza do rendimento tributado. 
 
IX. Os impostos de saída apresentam inúmeras caraterísticas que rompem com os 
padrões tributários comuns e, por isso, podem ser violadores do Direito Constitucional, Direito da 
União Europeia e Direito Internacional. Do ponto de vista do Direito Constitucional, consideramos 
que existe uma violação do princípio da capacidade contributiva, e, em consequência, do princípio 
da igualdade fiscal. O cálculo do imposto de saída assenta numa ficção, ou seja, o legislador cria 
artificialmente a realidade de que o valor da realização equivalerá ao valor de mercado, e, por isso, 
usa como referência este montante para calcular a importância devida pelo sujeito passivo ao 
Estado. Ora, se o legislador cria esta realidade (não admitindo prova do contrário), então não 
estará a considerar o rendimento real do sujeito passivo e, por conseguinte, estará a violar o 
princípio da igualdade fiscal e seu subprincípio da capacidade contributiva, previsto nos artigos 
103.º e 104.º da CRP.  
 
X. Por seu turno, o imposto que visa a devolução de deduções previsto no artigo 38.º 
al. a) CIRS a contrario é violador do princípio da tipicidade. O Direito Tributário estipula que nullum 
tributo sine lege, ou seja, sem previsão legal, não poderá existir um tributo. Logo, a menos que 
haja uma norma que obedeça a todos os requisitos formais e materiais e, por conseguinte esteja 
prevista da forma mais completa possível e dotada de todos os elementos essenciais para o 
estabelecimento de um tipo tributário, determinado ou determinável, não podemos tributar certo 
rendimento. A presente norma prevê uma isenção, logo a previsão deste imposto de saída decorre 
de uma interpretação contrária ao seu conteúdo, pelo que, sendo matéria de incidência, o tipo 
tributário devia resultar clara e diretamente do preceito normativo. Em consequência, esta 
interpretação viola o princípio da tipicidade, subprincípio da legalidade, e deve ser excluída.  
 
XI. Além disso, ainda do ponto de vista do Direito Constitucional poderá existir uma 
colisão entre o direito à arrecadação da receita tributária para a prossecução do interesse público 
e o direito à emigração. De facto, os impostos de saída restringem a liberdade de emigração dos 
sujeitos, na medida em que instituem uma norma que introduz um tributo sobre os residentes que 
transferem a sua residência para outro Estado. Esta consubstancia uma medida mais desfavorável 
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para os residentes que se deslocam para o Estado de acolhimento do que para os que 
permanecem, restringindo assim o seu direito à emigração.  
 
XII. Na mesma medida que este imposto restringe o direito à emigração 
constitucionalmente previsto, o TJ considera existir uma restrição à liberdade de estabelecimento 
como está plasmado no TFUE e, consequentemente, uma violação do Direito da União Europeia. 
No seu entendimento as caraterísticas subjacentes aos impostos de saída imediatos, tais como a 
tributação do rendimento no momento da imediatamente anterior ao da emigração, introduzem 
um tratamento mais desfavorável para os residentes que decidem transferir residência para outro 
Estado do que para os que permanecem no Estado de origem. Esta discriminação dissuade a 
saída e, como tal, restringe a liberdade de estabelecimento prevista no artigo 49.º TFUE (ex-artigo 
43.º TCE). Como forma de solucionar este diferendo, o TJ propõe nos Acórdãos Lasteyrie du 
Saillant e N (para as pessoas singulares) a modificação dos impostos de saída imediatos, sendo 
aconselhada a introdução de diferimento do pagamento automático e incondicionado, bem como 
da possibilidade de dedução das menos-valias geradas até ao momento da alienação, que não 
tenham sido consideradas pelo Estado de acolhimento, para as pessoas singulares.  
 
XIII. As primeiras decisões do TJ apenas incidiam sobre os impostos de saída sobre 
as pessoas singulares, daí que a Comissão Europeia, numa tentativa de coordenação da legislação 
dos Estados Membros, através da COM(2006)825, tenha aplicado, analogicamente, estas 
decisões às pessoas coletivas. Em todo o caso, mais tarde, o Acórdão National Grid Indus veio 
introduzir algumas alterações à disciplina aplicável aos impostos de saída incidentes sobre as 
pessoas coletivas. Pela análise desta decisão parece-nos que o TJ traça dois regimes jurídicos 
consoante o imposto de saída incida sobre pessoas coletivas ou pessoas singulares, atendendo às 
suas caraterísticas intrínsecas. Enquanto para as pessoas singulares exige que o imposto consagre 
a possibilidade de diferimento do pagamento até ao momento da realização, sem no entanto exigir 
a constituição de garantia bancária ou cobrança de juros. De acordo com o Acórdão National Grid 
Indus, os Estados deveriam estabelecer uma opção pela possibilidade de diferimento do 
pagamento, podendo este estar sujeito ao pagamento de juros, nos termos da legislação nacional, 
bem como à constituição de garantia bancária, de modo a assegurar a cobrança do crédito 
tributário. Ou o pagamento imediato do tributo. Além disso, nas decisões sobre as pessoas 
singulares, determina que o Estado de emigração deve conceder a possibilidade de dedução das 
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menos-valias verificadas até à disposição. De outro modo, no acórdão National Grid Indus, 
atendendo ao facto de se tratar de uma atividade económica, o TJ considerou que cabe ao Estado 
de acolhimento, porque em melhor condição para o fazer, considerar as menos-valias verificadas 
desde o momento da emigração até à altura da realização do rendimento no cálculo do tributo. 
 
XIV. Muito recentemente, Portugal também foi acusado de violar a liberdade de 
estabelecimento por conter no seu ordenamento jurídico normas discriminatórias e restritivas 
desta liberdade. No seguimento da instauração de ação por incumprimento por violação do Direito 
da União Europeia por parte da Comissão Europeia, o TJ considerou as normas portuguesas, 
previstas nos artigos 76.º - A e 76.º - B CIRC (atuais artigos 83.º e 84.º CIRC - impostos de saída 
imediatos sobre as pessoas coletivas), restritivas da liberdade de estabelecimento, prevista no 
artigo 49.º TFUE (ex-artigo 43.º TCE), exigindo, assim, a sua imediata alteração. Posto isto, será 
de grande relevância que Portugal proceda à alteração do regime jurídico aplicável às pessoas 
coletivas, pois viola o atual quadro jurídico do Direito da União Europeia.  
 
XV. Para além disso, o artigo 83.º CIRC estabelece a tributação das Sociedades 
Europeias e Sociedades Cooperativas Europeias, violando a disposição do artigo 13.º da Diretiva 
Fusões que determina que as Sociedades Europeias e Cooperativas Europeias não podem ser 
tributadas pela transferência de sede, violando claramente o Direito da União Europeia.  
 
XVI. Apesar de Portugal também ter sido avisado que algumas normas que incidem 
sobre as pessoas singulares, tais como os artigos 10.º, nº 9 e 38.º al. b) a contrario CIRS são 
violadoras da liberdade de estabelecimento, a Comissão Europeia ainda não procedeu à 
instauração da competente ação, pelo que não temos dados suficientes para tecer considerações 
relativamente a esta posição. Em todo o caso, será de concluir que estas normas devem atender 
às modificações previstas nos Acórdãos Lasteyrie du Saillant e N introduzindo a possibilidade de 
diferimento automático e incondicionado do pagamento até ao momento da alienação e a dedução 
das menos-valias verificadas desde a emigração até à realização do rendimento, atenuando a 
desigualdade de tratamento entre residentes que transfiram a residência e residentes que 
permaneçam em território português. 
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XVII. Por fim, não nos podemos esquecer que os impostos de saída trazem implicações 
a nível de Direito Internacional. A dupla tributação resulta da tributação do mesmo rendimento 
duas vezes. Ora, se o Estado de origem estabelecer a tributação do rendimento desde o momento 
da aquisição até ao momento da transferência de residência e o Estado de acolhimento desde o 
momento da aquisição até ao momento da alienação constata-se uma situação de dupla tributação 
do rendimento gerado entre a aquisição e a deslocação. Sendo assim, os Estados podem recorrer 
a duas formas de eliminação da dupla tributação decorrente destas circunstâncias. Por um lado, 
os Estados podem recorrer a medidas unilaterais de eliminação da dupla tributação, tais como 
isenção ou step up e o crédito ou imputação. Por outro lado, os Estados podem optar por celebrar 
convenções para a eliminação da dupla tributação prevendo assim uma alocação equilibrada dos 
poderes tributários entre os Estados contratantes. 
 
XVIII. Como era impossível analisar todas as convenções para a eliminação da dupla 
tributação centramo-nos no estudo da CM OCDE. A CM OCDE serve de modelo a todos os acordos 
para a eliminação da dupla tributação. Embora exista divergência quanto à sua aplicação, somos 
da opinião que esta não é aplicável aos impostos de saída, visto que além de não terem sido 
considerados na redação da Convenção, estes violam princípios constitucionais e, por conseguinte, 
não se inserem na sua incidência objetiva (artigo 2.º CM OCDE). Em todo o caso procedemos à 
análise da aplicação das disposições da CM OCDE. Na ausência de uma norma especificamente 
criada para a regulação deste imposto, recorremos à aplicação das normas específicas previstas 
nos artigos 6.º a 20.º CM OCDE e à norma residual regulada no artigo 21.º CM OCDE. De modo 
geral, os artigos 6.º a 20.º CM OCDE não determinam a repartição dos poderes tributários entre 
Estados, visto que se referem a rendimento realizado, enquanto os impostos de saída tributam 
rendimento não realizado ou fictício. Por seu turno, apesar do artigo 21.º CM OCDE não se referir 
expressamente à tributação de rendimentos realizados, excluímos a sua aplicação porque ao não 
especificar a que Estado residência se refere (origem ou destino) demonstra, tal como os demais 
artigos da CM OCDE, que esta não contempla a alocação da competência tributária entre Estados 
no que diz respeito aos impostos sobre as transferências de residência. Além disso, embora 
incidam sobre rendimento tributável nos termos do Direito Nacional, como violam disposições 
constitucionais (princípio da igualdade fiscal e da capacidade contributiva) não se inserem na 




XIX. Por não existir qualquer disposição na CM OCDE onde os impostos que visam a 
devolução de deduções se insiram, a CM OCDE não será aplicável a esta categoria de impostos 
de saída. Neste sentido, conclui-se que o Direito Internacional não estabelece limites à 
regulamentação dos impostos de saída. 
 
XX. Relativamente aos impostos que estendem o âmbito de incidência tributária, 
analisamos a aplicação do artigo 13.º, nº 5 CM OCDE relativo às mais-valias ou 15.º CM OCDE 
referente aos rendimentos do trabalho. De acordo com o disposto no artigo 13º, nº 5 CM OCDE, 
os impostos que estendem o âmbito de incidência tributária, ao atribuir poderes tributários ao 
Estado de origem, violam a alocação da competência tributária, visto que aquele artigo atribui a 
competência de tributação ao Estado onde o alienante reside, isto é, ao Estado de Residência no 
momento da alienação, logo ao Estado de acolhimento. Quanto à aplicação do artigo 15.º CM 
OCDE dependerá da norma a que nos referirmos. O artigo 16.º, nº 1 al. d) CIRS (referente à 
tributação de rendimento de agentes diplomáticos e consulares) aloca a competência tributária 
com fundamento nas Convenções de Viena sobre as Relações Diplomáticas e sobre as Relações 
Consulares, por isso não será de aplicar o artigo 15.º CM OCDE. Por outro lado, as normas dos 
artigos 16.º, nº 2 e 5 CIRS podem estar submetidas ao artigo 15.º CM OCDE podendo violar a 
repartição de poderes tributários nele estabelecida e, em consequência, a CM OCDE.  
 
XXI. Nestas circunstâncias, para eliminar a dupla tributação decorrente desta 
tributação, será de ponderar a opção por uma das seguintes soluções: medidas unilaterais de 
repartição da competência tributária (como a isenção ou imputação), um acordo entre Estados 
para a interpretação da Convenção, nos termos do artigo 25.º, nº 3 CM OCDE, recurso ao princípio 
da acumulação (que consiste na divisão da competência tributária entre os dois Estados, alocando 
o poder de tributação do rendimento desde a aquisição até à emigração ao Estado de origem e o 
rendimento obtido desde a transferência de residência até à alienação ao Estado de acolhimento) 
ou à aplicação das regras de fixação do direito de tributar quando estão em causa lucros 
empresariais (em que a tributação ocorreria no lugar onde a empresa gere negócio como 
residente). 
 
XXII. A última reflexão recaiu na compatibilidade dos impostos de saída com o direito à 
emigração internacionalmente consagrado. Na mesma medida em que os impostos de saída 
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restringem o direito à emigração constitucionalmente consagrado e a liberdade de estabelecimento 
presente no Direito da União Europeia, consideramos que este imposto pode violar o Direito à 
Emigração consagrado nos artigos 13.º, nº 2 da Declaração Universal dos Direitos do Homem de 
14 de Dezembro de 1984, artigo 5.º e artigo 2.º, nº 2 do Protocolo 4 à Convenção Europeia para 
a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, artigo 12.º do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, e artigo 6.º e artigo 45.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia. Além disso, ONU implementou, através do Protocolo Facultativo 
ao Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais, um novo sistema de queixa 
perante o Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais de modo a acautelar estes Direitos. 
Embora tenhamos dado pequenos passos para a defesa de uma conformidade dos impostos 
exigidos com os Direitos Humanos protegidos, esta ainda não é suficiente para concluir que existe 
plena proteção dos cidadãos nesta matéria. Importa traçar os principais limites dos Estados à 
arrecadação de receita tributária e pugnar pela defesa dos direitos e deveres dos cidadãos quando 
afetados, desproporcionalmente, pelo direito à redistribuição da riqueza de cada Estado. 
 
XXIII. Em suma, o exposto permitiu-nos concluir que existem diversos limites aos 
impostos de saída, sendo de considerar uma alteração das normas de modo a afastar as suas 
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